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MEMORANDO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMADA 

Excelentíssima Sra. Prefeita, 

Dirijo-me, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, após diligências 

internas da Secretaria de Meio Ambiente, deste Município, foi apurado a necessidade, 

especificações e quantitativos do fornecimento e serviços que ora se pretende contratar. 

O presente Documento de Formalização de Despesa visa solicitar autorização 

para que seja instaurado processo administrativo visando futura contratação de empresa 

para prestação de serviços de limpeza pública, para atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, especificado(s) de acordo com a tabela anexa 

ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas 

no Projeto Básico, e no Estudo Técnico Preliminar - ETP, nas especificações e 

quantitativos discriminados em anexos: 

Os serviços serão executados conforme especificações constantes na tabela 

anexa ao contrato e nas propostas previamente registradas, respeitando as condições do 

Projeto Básico. Este processo garantirá a qualidade e a eficiência na execução das obras, 

dentro dos parâmetros orçamentários estabelecidos. 

Sendo o que propomos para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar a 

Vossa Excelência, protestos de consideração e apreço. 

Nova Colinas - MA, 03 de janeiro de 2025. 

Respeitosamente, 

RODRIG 
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Unidade Requisitante 

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização. 

Equipe de Planejamento 
JOÃO RODRIGUES GOMES JUNIOR - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Problema Resumido 
Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA. 

Em atendimento ao inciso Ido art. 18 da Lei 14.133/2021 , o presente instrumento 
caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o 
interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui 
descrita. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Prefeitura Municipal de Nova Colinas enfrenta a crescente demanda por serviços de limpeza 
pública, resultante do aumento populacional e da expansão urbanística da cidade. A presente 
situação exige uma análise detalhada sobre a insuficiência dos serviços atualmente prestados. O 
acúmulo de lixo nas vias públicas, áreas de lazer e espaços públicos tem gerado impactos 

._. negativos na saúde da população, bem como na qualidade de vida e na imagem da cidade. 

A limpeza pública é essencial para garantir um ambiente saudável e seguro para os moradores, 
prevenindo doenças transmissíveis relacionadas ao acúmulo de detritos. Ademais, a presença de 
resíduos sólidos em locais inadequados contribui para problemas ambientais, como a poluição do 
solo e da água, além de criar descontentamento na comunidade em relação à gestão urbana. Este 
cenário revela a urgência de uma intervenção adequada por meio da contratação especializada, 
que pode trazer eficiência operacional e a expertise necessária para atender as demandas 
específicas da área urbana de Nova Colinas. 

Portanto, a necessidade de contratar uma empresa para a prestação dos serviços de limpeza 
pública está claramente alinhada com o interesse público, pois busca resolver problemas reais 
enfrentados pela população e contribuir para um ambiente urbano mais saudável e organizado. 
Essa ação não apenas melhora as condições de higiene e segurança da cidade, mas também 
demonstra um compromisso com a qualidade dos serviços públicos oferecidos, reforçando a 
responsabilidade da gestão municipal em atender às expectativas e necessidades da comunidade. 
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Em resumo, a contratação de serviços especializados de limpeza pública é uma medida 
necessária e urgente, visando atender à real demanda da prefeitura e promover melhorias 
significativas na qualidade de vida dos cidadãos, refletindo o zelo pelo interesse público e a 
efetividade da administração pública. 

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

A contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza pública pela Prefeitura 
Municipal de Nova Colinas - MA visa atender às necessidades básicas de manutenção da higiene 
e bem-estar da população. Para garantir a eficácia e a qualidade dos serviços prestados, segue a 
definição clara dos requisitos que a solução contratada deverá atender: 

1. Capacitação técnica da empresa: apresentação de atestados de capacidade técnica que 
comprovem a experiência em serviços de limpeza pública, com execução em pelo menos três 
contratos anteriores nos últimos cinco anos. 

2. Equipamentos e ferramentas: a contratada deve dispor de equipamentos adequados e em bom 
estado de conservação, incluindo caminhões compactadores, varredeiras, lixeiras comuns e 
seletivas e demais ferramentas necessárias para execução eficiente dos serviços. 

3. Número mínimo de funcionários: a empresa deverá disponibilizar um número mínimo de 50 
trabalhadores capacitados e devidamente uniformizados para eficiência na execução dos serviços 
em toda a área urbana da cidade. 

4. Programa de treinamento: criação de um programa de treinamento contínuo para todos os 
funcionários, abordando aspectos de segurança no trabalho, gestão de resíduos e atendimento 
ao público. 

5. Plano de manejo de resíduos: elaboração de um plano que descreva as ações a serem tomadas 
para a coleta, transporte e destinação final adequada dos resíduos sólidos coletados. 

6. Frequência dos serviços: garantia de frequência mínima de coleta de lixo domiciliar em todas 
as áreas urbanas, com realização diária em regiões centrais e pelo menos três vezes por semana 
em regiões periféricas. 

7. Sistema de monitoramento: implementação de um sistema de monitoramento e controle da 
qualidade dos serviços, com relatórios mensais apresentados à Prefeitura, contendo dados de 
coleta e feedback da população. 

8. Responsabilidade socioambiental: compromissos claros com práticas sustentáveis, incluindo a 
separação e reciclagem de materiais, minimização do uso de produtos químicos agressivos, e 
promoção de campanhas educativas com a população sobre a importância da coleta seletiva. 

9. Prazo de atendimento: tempo de resposta de até 24 horas para atendimento de demandas 
emergenciais ou solicitações específicas da Prefeitura. 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: Ol.608.768/0001-05 

Página 2 de 9 



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

1 O. Garantias de regularidade fiscal e trabalhista: apresentação de certidões que comprovem a 
regularidade fiscal e trabalhista da empresa, conforme exigido pela Lei 14.133/21 . 

Esses requisitos visam assegurar uma concorrência justa e a seleção de uma proposta que atenda 
plenamente às necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, garantindo a 
qualidade e eficiência dos serviços de limpeza pública. 

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

1. Contratação de empresa especializada em serviços de limpeza pública 

Vantagens: 
- Custo: A contratação de uma empresa já estabelecida pode oferecer preços competitivos devido 
à economia de escala. 
- Qualidade: Empresas especializadas geralmente possuem experiência e know-how na prestação 
desses serviços, garantindo maior eficiência e qualidade. 
- Flexibilidade: Algumas empresas oferecem serviços personalizáveis, adaptando-se às 
necessidades específicas do município. 
- Suporte: A maioria das empresas tem equipes dedicadas ao atendimento ao cliente e gestão do 
serviço, facilitando a resolução de problemas. 

Desvantagens: 
- Dependência: A contratação de uma empresa terceirizada pode criar dependência, o que pode 
ser problemático se a empresa não atender às expectativas. 
- Prazo de implementação: O tempo para início do serviço pode variar, dependendo da 
disponibilidade da empresa e da complexidade do contrato. 
- Risco de descontinuidade: Em caso de problemas financeiros ou administrativos da empresa 
contratada, pode haver interrupções no serviço. 

2. Contratação de cooperativas de trabalhadores 

Vantagens: 
- Custo: Cooperativas frequentemente apresentam tarifas mais acessíveis devido ao modelo de 
negócio colaborativo. 
- Comunidade: A contratação de cooperativas locais pode gerar empregos e promover o 
desenvolvimento econômico da região. 
- Flexibilidade: Cooperativas estão geralmente abertas à negociação de termos e serviços 
conforme as necessidades específicas do contrato. 

Desvantagens: 
- Qualidade: Experiência e capacitação dos membros podem variar, resultando em resultados 
inconsistentes na qualidade do serviço. 
- Infraestrutura: Cooperativas podem carecer de equipamentos adequados ou tecnologia 
moderna, impactando a eficiência operacional. 
- Escalabilidade: Em situações de aumento brusco da demanda, a capacidade das cooperativas 
pode ser limitada. 

3. Realização do serviço internamente pela Prefeitura 
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- Controle: Quando o serviço é realizado internamente, o controle sobre a qualidade e execução 
do trabalho é total. 
- Economia: Em alguns casos, pode resultar em economia a longo prazo, evitando os custos de 
contratação de terceiros. 
- Agilidade: Respostas rápidas a problemas locais sem depender de processos burocráticos de 
contratação. 

Desvantagens: 
- Custo fixo: Os custos operacionais (salários, benefícios, treinamento) podem ser altos e 
imprevisíveis, principalmente em períodos de crise fiscal. 
- Recursos limitados: A prefeitura pode ter dificuldades em recrutar e reter profissionais 
qualificados. 
- Tempo de implementação: Pode ser necessário um tempo considerável para formar equipes 
competentes e adquirirem equipamentos adequados. 

4. Parcerias público-privadas (PPP) 

Vantagens: 
- Investimentos: Experiência e capital privado podem proporcionar recursos e tecnologia avançada 
que a administração pública não possui. 
- Inovação: O setor privado tende a implementar soluções inovadoras, melhorando a eficiência 
dos serviços prestados. 
- Redistribuição de riscos: Os riscos operacionais e financeiros são compartilhados entre os 
parceiros. 

Desvantagens: 
- Complexidade: A estruturação de PPPs pode ser complexa e exigir mais tempo e investimento 
inicial. 
- Orçamento: Possível aumento nos custos a longo prazo por conta de lucros exigidos pelos 
investidores privados. 
- Controle limitado: Menor controle direto sobre a execução dos serviços, o que pode afetar a 

=' qualidade do serviço. 

Análise comparativa: 

- Custo: A contratação de cooperativas geralmente apresenta os custos más baixos, seguidas pela 
contratação de empresas privadas. A realização de serviços internos pode envolver custos fixos 
altos, e PPPs têm potencial para altos custos a longo prazo. 
- Qualidade: A contratação de empresas especializadas tende a garantir a melhor qualidade, 
seguida pelas PPPs. Cooperativas e serviços internos podem apresentar variações significativas 
na qualidade. 
- Flexibilidade: Cooperativas e empresas especializadas oferecem alta flexibilidade, enquanto a 
realização interna envolve um processo rígido e menos adaptável. As PPPs podem ter um grau 
moderado de flexibilidade dependendo da elaboração do contrato. 
- Tempo de Implementação: A contratação de empresas especializadas geralmente pode ser 
realizada rapidamente, enquanto a realização interna e as PPPs podem requerer prazos mais 
longos devido à necessidade de estruturação e capacitação. 
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- Adequação ao Interesse Público: A realização interna oferece controle máximo sobre a qualidade 
e adequação do serviço ao interesse público, enquanto as cooperativas promovem 
desenvolvimento local, mas podem comprometer a qualidade. As PPPs precisam ser 
cuidadosamente elaboradas para atender aos interesses públicos. 

Considerando todos esses fatores, a escolha deve estar alinhada com as prioridades da Prefeitura 
Municipal de Nova Colinas - MA, considerando seu orçamento e seus objetivos estratégicos para 
os serviços de limpeza pública. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

A escolha pela contratação de uma empresa especializada em limpeza pública para atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA se justifica por uma série de fatores 
técnicos, operacionais e econômicos que, juntos, garantem a eficácia e eficiência na solução do 
problema de gestão de resíduos e manutenção da limpeza urbana. 

Aspectos técnicos são primordiais para assegurar um desempenho efetivo dos serviços de 
limpeza pública. As empresas especializadas contam com profissionais capacitados e equipados 
com tecnologia adequada para a execução das atividades de coleta, transporte e destinação de 
resíduos. Isso garante não apenas a conformidade com normas ambientais, mas também a 
preservação da saúde pública, otimizando processos, como o uso de veículos adequados, 
ferramentas eficientes e técnicas modernas de limpeza. Além disso, a compatibilidade entre os 
métodos utilizados pela empresa contratada e a infraestrutura existente na cidade facilita a 
implementação dos serviços e minimiza possíveis transtornos durante a transição, o que é crucial 
para a continuidade dos serviços públicos. 

Nos benefícios operacionais, a contratação de uma empresa especializada traz vantagens 
significativas em termos de manutenção e suporte. Empresas renomadas no setor costumam 
oferecer planos de manutenção contínua, treinamento periódico para os funcionários e atualização 
tecnológica constante, garantindo assim que as práticas adotadas estejam sempre alinhadas com 
as melhores metodologias disponíveis. A escalabilidade da solução é outra importante 
característica, pois permite ajustar a oferta de serviços de acordo com as demandas variáveis da 
população, possibilitando ações mais ágeis e eficazes em períodos de maior necessidade, como 
durante eventos ou festividades. 

Do ponto de vista econômico, a análise custo-benefício revela-se favorável à contratação de uma 
empresa especializada. Embora possa haver um investimento inicial significativo, os retornos 
esperados são amplos. A eficiência nos processos pode resultar em redução de custos 
operacionais ao longo do contrato, devido à diminuição dos desperdícios e à otimização de 
recursos. Além disso, a projeção de uma cidade limpa e bem cuidada está diretamente relacionada 
à valorização do município, atraindo investimentos, turismo e melhorando a qualidade de vida dos 
cidadãos. Essa valorização traduz-se em um retorno social que, embora difícil de mensurar em 
termos monetários, representa um impacto positivo no desenvolvimento econômico local e na 
satisfação da população. 

Em suma, a opção pela contratação de uma empresa especializada em limpeza pública combina 
aspectos técnicos robustos, operações eficientes e benefícios econômicos tangíveis. Tal decisão 
não apenas atende às necessidades imediatas da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, mas 
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também estabelece um compromisso com a sustentabilidade e o bem-estar da comunidade, 
promovendo um ambiente mais saudável e organizado para todos. 

QUANTITATIVOS E VALORES 

A estimativa dos custos da contratação do objeto pretendido será de R$ 1.500.000,00 (hum 
milhão e quinhentos mil reais) , mediante ampla pesquisa de tabelas oficiais e projeto básico, de 
acordo com os requisitos legais impostos para a pesquisa de mercado. 

PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo 
adjudicada em lotes/itens distintos. 
A contratação de uma empresa especializada em limpeza pública por meio de uma única licitação, 
dividida em lotes ou itens distintos, se justifica pelos aspectos técnicos e operacionais que 
promovem uma gestão mais eficiente dos serviços. A limpeza urbana envolve diferentes atividades 
e áreas de atuação, como coleta de lixo, varrição, manutenção de praças, entre outros. Ao parcelar 
a contratação em lotes, é possível selecionar fornecedores que possuem especialização em cada 
uma dessas áreas, garantindo um serviço de qualidade e mais adequado às necessidades 
específicas da Prefeitura Municipal de Nova Colinas. 

Além disso, o parcelamento traz benefícios relacionados à competição entre os fornecedores, 
possibilitando a participação de empresas de diferentes portes e especializações. Isso resulta em 
propostas mais vantajosas e uma melhor adequação das soluções oferecidas às reais demandas 
do município. Este formato favorece ainda uma maior fiscalização e controle sobre a execução 
das atividades, já que cada lote pode ser monitorado de maneira individualizada, permitindo 
intervenções específicas quando necessário. 

Por fim, ao optar pelo parcelamento, a administração pública demonstra compromisso com a 
eficiência na utilização dos recursos públicos, assegurando que os serviços de limpeza atendam 
de maneira otimizada o interesse coletivo da população. Essa abordagem permite melhor 
planejamento e execução dos serviços, contribuindo para a saúde pública, a melhoria na qualidade 
de vida dos cidadãos e a preservação do meio ambiente, refletindo positivamente nas condições 
urbanas da cidade. 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação de uma empresa especializada em limpeza pública para atender às necessidades 
da Prefeitura Municipal de Nova Colinas tem como principal resultado esperado a maximização 
da economicidade. Ao optar por um serviço especializado, a administração pública pode obter um 
melhor custo-benefício, pois as empresas do setor possuem expertise e eficiência operacional, o 
que, em última análise, resulta em menor desperdício de recursos financeiros. Além disso, a 
concorrência entre prestadoras de serviços permite a obtenção de propostas mais vantajosas, 
favorecendo a redução dos custos. 
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A solução escolhida também propicia um aproveitamento eficiente dos recursos humanos 
disponíveis. Com a contratação de uma empresa especializada, a prefeitura poderá direcionar 
seus servidores para outras atividades prioritárias, otimizando sua mão de obra. Os colaboradores 
que anteriormente estavam alocados nas atividades de limpeza poderão ser realocados para 
funções que demandem maior atenção ou que exijam conhecimento específico, aumentando, 
assim, a produtividade da equipe municipal. 

Em termos de recursos materiais, ao contratar uma empresa externa, a prefeitura evita os custos 
com aquisição e manutenção de equipamentos e insumos necessários à execução da limpeza 
pública. As empresas especializadas já dispõem de maquinários adequados e pessoal treinado 
para realizar o serviço, garantindo um desempenho que atende aos padrões exigidos, sem onerar 
o orçamento público com gastos adicionais. Dessa forma, a solução proposta não só contribui 
para a eficiência na prestação dos serviços, mas também assegura que os recursos estejam sendo 
utilizados de maneira consciente e planejada. 

Portanto, a escolha pela contratação de uma empresa especializada em limpeza pública 
representa uma ação estratégica que almeja a economicidade e o melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais e financeiros, resultando em uma gestão mais eficiente e 
responsável frente às necessidades da população de Nova Colinas. 

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para a contratação de empresa especializada em limpeza pública pela Prefeitura Municipal de 
Nova Colinas, diversas providências devem ser adotadas antes da celebração do contrato, 
visando atender às necessidades específicas da solução escolhida e assegurar a eficácia da 
implementação. 

Em primeiro lugar, é fundamental realizar um mapeamento detalhado das áreas que necessitam 
de serviços de limpeza pública. Isso inclui identificar a frequência e a intensidade dos serviços 
exigidos nas diferentes localidades, considerando, por exemplo, áreas urbanas, rurais e pontos 
críticos de acúmulo de resíduos. Esse levantamento permitirá um melhor dimensionamento da 
proposta contratual, assegurando que os serviços estejam adequadamente alinhados à realidade 
do município. 

Adicionalmente, deve-se desenvolver estudos sobre as melhores práticas e inovações na 
prestação de serviços de limpeza pública, incluindo o uso de tecnologias que podem aumentar a 
eficiência das operações, como sistemas de gestão integrados para monitoramento e controle das 
atividades realizadas. A adoção dessas soluções tecnológicas pode facilitar a fiscalização e 
garantir a execução conforme os padrões definidos. 

Outro aspecto importante é a definição de parâmetros claros para a mensuração da qualidade dos 
serviços prestados. É recomendado estabelecer indicadores de desempenho específicos que 
permitam avaliar a eficiência e a eficácia dos resultados, como a redução de reclamações de 
cidadão e melhorias visíveis no nível de limpeza da cidade. Tais indicadores devem estar 
presentes nos documentos do contrato e serem acompanhados periodicamente. 

A capacitação da equipe atual da administração municipal também deve ser considerada. Apesar 
de não se tratar de uma contratação comum, pode ser necessário capacitar servidores 
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concursados nas áreas de gestão de contratos e fiscalização de serviços especializados. Essa 
capacitação deve abordar temas específicos da limpeza pública, como a gestão de resíduos 
sólidos e as normas ambientais pertinentes, garantindo fiscalizações mais eficientes durante a 
execução do contrato. 

Finalmente, é essencial implantar um sistema de comunicação eficaz entre a população e a 
administração municipal, possibilitando o registro de reclamações e sugestões relacionadas aos 
serviços de limpeza. Esta estratégia facilitará a identificação de problemas em tempo real e servirá 
de feedback para o ajuste das atividades da empresa contratada. 

Com essas providências, a Prefeitura Municipal de Nova Colinas poderá implementar de maneira 
eficaz a solução de contratação de empresa especializada em limpeza pública, promovendo a 
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos e o bom aproveitamento dos recursos públicos. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução de 
"Contratação de Empresa Especializada em Limpeza Pública" revela que, neste caso específico, 
não se identificam contratações adicionais que necessitem ser realizadas antes da contratação da 
empresa prestadora de serviços. 

Os serviços de limpeza pública abrangem as atividades essenciais de varrição, coleta e destinação 
de resíduos, e, por si só, são suficientes para atender as demandas da Prefeitura Municipal de 
Nova Colinas. Diante disso, não há a necessidade de contratação prévia de serviços como 
manutenção de veículos ou adequações de infraestrutura predial que dependam diretamente dos 
serviços de limpeza, uma vez que a solução escolhida contempla os requisitos necessários para 
a execução das atividades propostas. 

Adicionalmente, a prestação de serviços pela empresa especializada inclui a gestão de materiais 
e equipamentos fundamentais para o desempenho adequado das atividades de limpeza. Portanto, 
não existem vínculos técnicos ou operacionais que demandem contratações complementares 
antes de efetivar a decisão de contratar a empresa especializada. 

Em síntese, a ausência de requisitos que dependam de intervenções ou contratos adicionais 
sinaliza que a contratação de uma empresa especializada em limpeza pública é autossuficiente e 
atende integralmente à demanda da Prefeitura Municipal, sem a necessidade de outras 
contratações correlatas e/ou interdependentes. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

A análise de impactos ambientais na contratação de serviços de limpeza pública para a Prefe itura 
Municipal de Nova Colinas envolve a identificação de possíveis consequências que podem advir 
da execução desse serviço e a proposição de medidas mitigadoras práticas e eficazes. 

Um dos principais impactos ambientais associados à prestação de serviços de limpeza pública é 
o aumento da geração de resíduos, incluindo lixo orgânico, recicláveis e rejeitas. Para mitigar esse 
impacto, é fundamental implementar práticas de segregação na fonte, onde os resíduos sejam 
classificados corretamente no local de coleta, facilitando a reciclagem e a destinação adequada. 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
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A parceria com cooperativas de catadores pode ser incentivada para promover a inclusão social 
e otimizar a logística de coleta de materiais recicláveis. 

Outro impacto relevante diz respeito ao consumo elevado de energia durante as operações de 
limpeza, especialmente se a frota utilizada for composta por veículos antigos e pouco eficientes. 
Para reduzir o consumo energético, recomenda-se a adoção de veículos elétricos ou híbridos 
sempre que possível, além de equipar os veículos com tecnologia que permita a operação em 
modo econômico. A capacitação da equipe para o uso consciente de recursos e a manutenção 
regular da frota também são medidas que contribuem para a eficiência energética. 

Além disso, a utilização de produtos químicos para limpeza e desinfecção pode gerar impactos 
negativos ao meio ambiente, como contaminação do solo e da água. Portanto, deve-se priorizar o 
uso de produtos biodegradáveis e menos agressivos. A promoção de treinamentos para os 
trabalhadores sobre o manejo correto de produtos químicos é essencial para garantir a segurança 
e a minimização dos riscos. 

A logística reversa é um aspecto importante a ser considerado na execução do serviço de limpeza 
pública. A contratada deve desenvolver um plano de logística reversa para recolher os materiais 
recicláveis e outros bens inservíveis, conforme legislação específica, que permite sua destinação 
correta e reduz a quantidade de resíduos que vão para aterros sanitários. A conscientização da 
população quanto à separação do lixo e à devolução de bens inservíveis também deve fazer parte 
das ações promocionais da empresa contratada, envolvendo campanhas educativas que 
estimulem a participação da comunidade. 

Em síntese, a identificação e mitigação de impactos ambientais na contratação de serviços de 
limpeza pública devem contemplar a gestão adequada dos resíduos, a eficiência energética na 
operação dos veículos, o uso responsável de produtos químicos e a implementação de logística 
reversa. Essas medidas visam assegurar uma prestação de serviços que respeite o meio ambiente 
e promova a sustentabilidade na gestão pública municipal. 

CONCLUSÃO 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e 
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR 
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Nova Colinas - MA, 02 de janeiro de 2025. 

~ 
O RODRIG E R 
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
Art. 18, inciso X da Lei 14.133/2021 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Equipe de Planejamento 
JOÃO RODRIGUES GOMES JUNIOR - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Objeto Detalhado 
Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA. 

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, 
organização e controle dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso 
do planejamento da contratação, da seleção do fornecedor e da gestão contratual. 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais 
riscos, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que 
corresponde à combinação do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a 
efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos com a solução a ser 
contratada. 

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os 
possíveis danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência 
(respostas aos riscos) , bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos 
riscos. 

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial 
Básico de Gestão de Riscos do TCU. 

PROBABILIDA 
DE 

Muito Baixa 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito Alta 

ESCALA DE PROBABILIDADES 

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS 
CONTROLES 

Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, 
mas nada nas circunstâncias indica essa ossibilidade. 
Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois 
s circunstâncias ouco indicam essa ossibilidade. 

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as 
circunstâncias indicam moderadamente essa ossibilidade. 
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as 
circunstâncias indicam fortemente essa ossibilidade 
Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às 
circunstâncias indicam claramente essa possibilidade 

ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS 
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IMPACTO DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS 
CONTROLES 

Muito Baixo Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de 
informa ão/comunica ão/divul a ão ou de conformidade . 

Baixo Pequeno impacto nos objetivos (idem) 

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 

Alto ignificativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 

Muito Alto Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 

MUITO 
ALTO 

ALTO 

MÉDIO 
o 
t 
e[ 
CL. BAIXO 
~ 

MUITO 
BAIXO 

MUITO 
BAIXA 

MATRIZ DE RISCO 

BAIXA MÉDIA 

PROBABILIDADE 

ALTA 

PESO 

1 

2 

5 

8 

10 

MUITO 
ALTA 

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021 , o presente instrumento visa 
analisar os riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual. 

Risco Alto - Definição Inadequada do Escopo de Trabalho 
Etapa Impacto 

Planejamento Alto 
Dano 

Probabilidade 
Média 

Pode resultar em serviços incompletos ou mal executados. 
Ações Preventivas Responsável 
Realizar reuniões com as partes interessadas para definição 
clara das necessidades e expectativas. 
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Elaborar um termo de referência detalhado e revisar com 
especialistas. 

Ações de Contingência 
Reavaliar e ajustar o escopo durante a execução do contrato. 

Implementar cláusulas de ajuste de escopo no contrato. 

Responsável 

Risco Alto - Submissão de Propostas por Fornecedores lnidôneos 
Etapa Impacto 

Seleção do Fornecedor Alto 
Dano 

Probabilidade 
Alta 

Riscos de selecionar fornecedores que não cumprem as exigências. 

Ações Preventivas Responsável 
Estabelecer critérios rigorosos de seleção e qualificação de 
fornecedores. 

Realizar uma due diligence para verificar o histórico e a 
capacidade dos fornecedores. 
Ações de Contingência 
Desclassificação dos fornecedores que não atendem aos 
critérios durante a seleção. 

Abertura de nova rodada de concorrência se necessário. 

Risco Extremo - Atrasos na Execução dos Serviços 
Etapa Impacto 

Gestão Contratual Muito Alto 
Dano 
Impacto negativo na limpeza urbana e satisfação pública. 
Ações Preventivas 
Definir no contrato penalidades por atrasos e realizar um 
cronograma bem planejado. 

Monitorar continuamente a execução dos serviços e ter 
reuniões periódicas com a empresa contratada. 
Ações de Contingência 
Implementar plano de emergência para substituir ou 
complementar o fornecedor em caso de falhas graves. 

Revisar o contrato e renegociar prazos e termos se 
necessário. 

Responsável 

Probabilidade 
Alta 

Responsável 

Responsável 

Nova Colinas - MA, 02 de janeiro de 2025. 

' 

AO E OR 
retário Municip mbiente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Registro de Preço para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza 
pública, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, nos termos da 
tabela em anexo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2 Os fornecimentos objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O prazo de vigência da contratação será de 12 (dose) meses contados data da assinatura, podendo 
ser prorrogado, forma da Lei nº 14.133, de 2021 . 
1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especifico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária 

Anual (LOA) de 2024, que representa o instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a 

execução do orçamento municipal. 

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 conforme detalhamento a seguir: 

2.4 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das 
informações básicas deste termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação 

4.2 É vedada a subcontratação total neste processo. 

Garantia da contratação 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 , 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
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pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1 A proponente prestará os serviços no município de Nova Colinas - MA, de acordo com a ordem de serviço 
emitida pelo Setor competente; 

5.2 Os serviços deverão ser prestados em conformidade com o solicitado pelo departamento demandante, 
(tantos quantos forem necessários), de acordo com a necessidade. 

5.3 Os serviços deverão ser iniciados em até 03(três) dias uteis após a ordem de serviço. 

5.4 A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes para atendimento de eventuais demandas ou 
problemas relacionados aos serviços. 

5.5 A execução do objeto seguirá mediante necessidade da secretaria solicitante do objeto. 

5.6 Os serviços serão prestados na sede do município ou em local indicado pela Contratante. 

5.7 A contratada deve manter escritório administrativo com indicação de representante responsável pelos 
serviços na sede do município 

6. GESTÃO DO CONTRA TO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
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6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto Municipal nº 021 /2023); 

6.1 O O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1 ° e Decreto Municipal nº 021 /2023); 

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal nº 021/2023); 

6.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 021 /2023); 

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal nº 021 /2023); 

6.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal 
nº 021 /2023). 

Fiscalização Administrativa 

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal nº 
021 /2023). 

6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal nº 021 /2023). 

6.17 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

Modelos Gestor do Contrato 

6.1 8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 021 /2023). 

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 021 /2023). 

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
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de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal nº 021 /2023). 

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto Municipal nº 021 /2023). 

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
Municipal nº 021/2023). 

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto Municipal nº 021 /2023). 

6.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

7.1 Os serviços serão realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 

7.2 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.3 O serviço definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

7.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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7.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 
140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.8 Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

7.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

7.11 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7 .14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo. 

7.15.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7.16 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.16.1 o prazo de validade; 

7.16.2 a data da emissão; 

7 .16.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7 .16.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.16.5 o valor a pagar; e 

7 .16.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
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prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7 .16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

7.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa. 

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado na proposta ajustada. 

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.2 Regime de execução 

8.3 O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário. 

Exigências de habilitação 

8.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.7 Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas­
e- negocios/pt-br/empreendedor; 

8.8 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

8.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

8.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 . 

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
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8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021 , 
art. 69, caput, inciso li); 

8.23 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.23.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente {LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.23.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.23.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.23.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 

8.23.4.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou 
o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente. 
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8.24 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021 , 
art. 65, §1°). 

8.25 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
8.26 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com características 
semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado. 

8.26.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou 
equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das 
informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a 
licitante envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de 
estar sujeito as penalidades previstas neste edital. 

8.27 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da 
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

8.28 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.28.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 

8.28.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de de R$ 1.183.413, 72 (hum milhão, cento e oitenta e três 
mil, quatrocentos e treze reais e setenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 
acima. 

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato 

9.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

9.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
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9.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

9.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município. 

10.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou 
outro instrumento hábil. 

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Nova Colinas - MA, 02 de janeiro de 2025 . 
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PROJETO BÁSICO/MEMORIAL DESCRITIVO 

INTRODUÇÃO 

A produção de lixo nas cidades é um fenômeno inevitável que ocorre diariamente 
em quantidade e composição que variam de acordo com o nível de desenvolvimento 
econômico, população e os diferentes estratos sociais. Os resíduos sólidos podem ser 
classificados das seguintes formas: 

• por natureza física: seco e úmido; 
• por sua composição química: matéria orgânica e inorgânica; 
• pelos riscos potenciais ao homem e ao meio ambiente: perigosos, não inertes 

e inertes; 
• quanto à origem: domiciliar, comercial, público, industrial, serviços de saúde e 

hospitalar, portos, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários, agrícola e entulho. 
Diversas são as atividades atribuídas à limpeza pública de um município, as 

principais são: 
• Coleta de lixo; 
• Varrição de vias públicas; 
• Capinação; 
• Raspagem; 
• Pintura de guias e sarjetas; 
• Limpeza de locais de feiras livres; 
• Limpeza de bocas de lobo; 
• Coleta seletiva; 
• Coleta de resíduos de serviços de saúde; 
• Coletas especiais (bota-fora); 
• Apreensão de animais; 
• Limpeza de praias; 
• Coleta de entulhos; 
• Limpeza de logradouros públicos; 
• Operação de sistemas de transbordo de lixo; 
• Operação de sistemas de tratamento de lixo; 
• Operação de aterros sanitários. 
A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), realizada em 2008/20102, apresenta alguns números que 
expressam a importância do serviço de coleta de resíduos no Brasil: 

• A quantidade diária coletada de resíduos sólidos, no Brasil, cresceu de 125 mil 
toneladas/dia, em 2002, para pouco mais de 183.000 toneladas/dia em 2008, ou seja, 
teve um acréscimo, nesses 6 (seis) anos, de 46%. 

• O orçamento destinado aos serviços de limpeza urbana pode atingir até 20% 
do orçamento do Município. Levantamentos apresentados pela Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico do IBGE/2008 indicam que pouco mais de 10% dos municípios 
cobram pela prestação de serviços de manejo de resíduos sólidos especiais ou 
eventuais. 



• Aproximadamente 50,80% dos municípios do Brasil descarregam se ura 4-

sólidos diariamente em "céu aberto", sem nenhum tratamento ou controle n ario· 
22,50% descartam em aterros controlados e 27,70% destinam seus resíduos sólidos 
para locais considerados adequados para estes fins - aterros sanitários; 

O setor de limpeza urbana emprega mais de 374 mil pessoas em todo o Brasil, 
isto sem considerar os mais de 70 mil catadores que atuam na área urbana, que, 
adequadamente ou não, também sobrevivem de forma relacionada a esta atividade. 

Este Memorial Descritivo apresenta a metodologia utilizada pelo município de 
Nova Colinas/MA para prestação dos serviços de limpeza urbana em manejo de 
resíduos sólidos na sede e seu principais povoados. 

1. DADOS GERAIS 

Município: Nova Colinas - MA 
População: 5.021 pessoas (Censo 2022 - IBGE) 
Produção de resíduos por dia: 2,31 t/dia 
Extensão das ruas da sede: 16,70 km 

Distância do centro geométrico ao lixão: 7,00 km 

Sede do Município de Nova Colinas 



2. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (RSU) 

Conforme definição apresentada pelo Manual de Gerenciamento Integrado de 
Resíduos Sólidos do Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), entende­
se como coleta o recolhimento dos resíduos acondicionados por quem os produz para 
encaminhá-los, mediante transporte adequado, a uma possível estação de 
transferência, a um eventual tratamento e à disposição final. 

O Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos do IBAM apresenta 
o peso específico aparente do lixo domiciliar como sendo 230kg/m3. 

O sistema de coleta e transporte de resíduos de Nova Colinas emprega de 
caminhões compactadores e basculantes nesse serviço. As capacidades nominais 
desse caminhão pode ser de: 6m2

, 1 0m2

, 12m2

, 15m2 ou 19m2

. Quanto à capacidade 
real, emprega-se normalmente 70% da nominal. A taxa de compactação é de 3 para 
16. 

Em geral, para cada caminhão coletor utiliza-se uma guarnição composta por 1 
(um) motorista e 2 (dois) coletores. Há casos em que se pode até mesmo empregar 3 
(três) ou (quatro) coletores, desde que compatível com a capacidade de carga do 
caminhão, e com a demanda do município. 

O estudo "Otimização de Rotas para Veículos Coletores" da Rede Nacional de 
Capacitação e Extensão Tecnológica em Saneamento Ambiental (ReCESA) informa 
que cada gari coletor recolhe cerca de 2t de resíduos a cada quatro horas. 

A cada viagem são transportadas de 4 a 8t por caminhões de 1 O a 15m3 e, em 
geral, são realizadas 2 (duas) viagens por turno, conforme o livro "Lixo Municipal: 
Manual de Gerenciamento Integrado" . 

Para os equipamentos (caminhões coletores) deve ser observada a necessidade 
de emprego de reserva técnica, em média emprega-se um percentual de 10% em 
razão de manutenção e reparos. 

No caso da mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias, faltas 
e licenças. 

O município de Nova Colinas produz 2,53 t/dia de resíduos, necessitando 1 
caminhão compactador, além de 3 colaboradores para o serviço de coleta. 

3. VARRIÇÃO 

Entende-se por varrição a retirada de areia, folhas carregadas pelo vento, pontas 
de cigarro e demais resíduos acumulados nas vias públicas. 

Esse serviço pode ser realizado manualmente com garis varredores ou 
mecanicamente por meio de varredeira mecânica. 

Um dado importante acerca desse serviço é a produtiv idade de varrição. A 

velocidade de trabalho da varredeira mecânica é de 3 a 5km/h, com média de 
30km/dia, conforme Cartilha de Limpeza Urbana do IBAM. Comparativamente, 
segundo várias literaturas especializadas, um varredor tem rendimento entre 2 e 
4km/dia. 



Segundo a apostila "Limpeza Pública' do Professor Fernando Antônio Wl-U'111'1'( 

consumo de sacos de lixo é de 6 a 1 O uni des de 1 OOI por varredor/dia. 
Não se deve considerar reserva técni a para mão de obra, os próprios encargos 

sociais já contemplam férias, faltas e licen s. 
O município de Nova Colinas possu 16,7 km de ruas pavimentadas, sendo 3 

varredores dimensionados para o serviço 

4. CAPINA E ROÇAGEM 

Segundo o Manual do IBAM, quando não é efetuada varrição regular, ou quando 
chuvas carreiam detritos para logradouros, as sarjetas acumulam terra, onde em geral 
crescem mato e ervas daninhas. 

Desse modo, tornam-se necessários serviços de capina do mato e de raspagem 
da terra das sarjetas, para restabelecer as condições de drenagem e evitar o mau 
aspecto das vias públicas. 

Esse serviço pode ser realizado manualmente ou utilizando-se tratamento 
químico com herbicidas, devendo ser feito, em média, a cada três meses. Um 
planejamento mais detalhado deve considerar a velocidade de crescimento do mato, 
que varia significativamente conforme a estação do ano. 

A prática da capina química em área urbana não está autorizada pela ANVISA ou 
por qualquer outro órgão, não havendo nenhum agrotóxico registrado para tal 
finalidade. 

Segundo o art. 15 da Lei de Agrotóxicos e Afins nº 7.802, de 11/07/89, aquele 
que produzir, comercializar, transportar, aplicar, prestar serviço, der destinação a 
resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins, em 
descumprimento às exigências estabelecidas na legislação pertinente estará sujeito à 
pena de reclusão, de dois a quatro anos, além de multa. 

Essa prática também pode ser enquadrada no art. 56 da Lei de Crimes 
Ambientais, Lei nº 9.605, de 12/02/98, o qual estabelece uma pena de reclusão, de um 
a quatro anos, e multa para quem usar produto ou substância tóxica, perigosa ou 
nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com o estabelecido em 
leis ou regulamentos. 

Portanto, segundo a legislação vigente, a prática da capina química está proibida. 
O serviço ainda estará neste manual em virtude da análise de contratos antigos, em 
que era comum a realização deste serviço. 

Na capina manual são utilizadas ferramentas como pás, rastelos, enxadas e 
carrinhos de mão. 

Quanto à produtividade do serviço, o livro "Lixo Municipal: Manual de 
Gerenciamento Integrado" aconselha utilizar uma produtividade de 150m2/dia para 
cada servidor. Já com tratamento químico, uma pessoa chega a pulverizar 
1 O.OOOm2/dia. 

O serviço de roçagem é realizado em razão da limpeza de locais onde o mato ou 
o capim estão altos. Um dos tipos de roçagem é feito com a ferramenta denominada 
alfanje (foice de cabo comprido), também conhecida como gadanha. 
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Outros tipos de roçagem são aquelas realizadas com roçadeir _ oost3;gi i, 

(ceifadeiras mecânicas portáteis) e ceifadeiras montadas em tratores de pê 
médio e grande portes, que possuem elevada qualidade e produtividade no corte da 
vegetação. 

Segundo o Manual do IBAM, as ceifadeiras portáteis são mais indicadas para 
terrenos acidentados e para locais de difícil acesso para ceifadeiras maiores. 

As ceifadeiras acopladas a tratores são indicadas para terrenos relativamente 
planos, possuindo rendimento de 2.000 a 3.000m-/máquina/dia. Para acostamentos de 
estradas podem ser utilizadas ceifadeiras com braços articulados, montadas 
lateralmente em tratores agrícolas. 

É sempre conveniente juntar, no mesmo dia, o mato cortado e o lixo (que 
invariavelmente fica exposto). O lixo deve ser ensacado e o mato cortado pode ser 
amontoado, à espera de remoção, que não deve demorar mais que um a dois dias, 
para evitar queima ou espalhamento dos resíduos. 

Não se deve considerar reserva técnica para mão de obra, os próprios encargos 
sociais já contemplam férias, faltas e licenças. 

A largura média a ser adotada é de 0,80m e a periodicidade a cada três meses. 
O município de Nova Colinas possui a necessidade de apenas 1 operador de 

roçadeira. 

5. REMOÇÃO DE ENTULHO 

Conforme o livro "Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado", 
diariamente um dos persistentes problemas que as administrações municipais 
enfrentam é a remoção de montes de resíduos das mais diversas composições que 
não são removidos pela coleta regular. Esses são descartados clandestinamente em 
todos os tipos de área, propiciando a proliferação de vetores, impedindo o tráfego de 
veículos e pedestres e deteriorando a paisagem urbana. 

O Ministério do Meio Ambiente elaborou o Manual para Implantação de Sistema 
de Gestão de Resíduos de Construção Civil em Consórcios Públicos que aborda as 
diretrizes da Resolução 307 do CONAMA e das Leis nº 11.445/2007 e nº 12.305/201 O. 

A coleta de resíduos volumosos é feita, geralmente, por caminhões basculantes 
ou de carroceria, associados ou não a pás carregadeiras. 

Esse serviço pode ser realizado de acordo com reclamações específicas ou por 
meio de operações permanentes, nas quais a administração municipal setoriza a 
cidade e programa a coleta, informando previamente à população a data de coleta. 

O Manual do IBAM3 estabelece um parâmetro de densidade igual a 1.300kg de 
entulho por m3

• Segundo o livro "Gerenciamento de Resíduos Sólidos na Construção 
Civil" (André Nagalli, Editora Oficina de Textos, 2014) a geração de resíduos da 
construção civil varia de 1,2kg a 1,4kg/hab/dia. Desse montante, mais de 90% são 
destinados para disposição final em bota-fora. Sabe-se que 75% 
dos resíduos gerados pela construção nos municípios provêm de eventos informais, 
sendo esses, portanto, coletados pelas prefeituras (Gestão Ambiental de Resíduos da 
Construção Civil; Pinto, 2005). 



Embora esse serviço não se insira no rol de atividades elencadas pe 
Saneamento Básico, sua inclusão tem sido admitida quando da licitação da limpeza 
urbana, visto ser frequente o compartilhamento da mão de obra entre alguns serviços, 
a exemplo da raspagem de sarjetas. Estima-se O, 106 kg de cal- hidratada para cada 
metro de meio-fio. 

Estima-se para esses serviços 1 colaborador, 1 veículo caminhão trucado 
basculante. 

6. PODAGEM, PINTURA DE MEIO FIO, MANUTENÇÃO DIÁRIA DE PRAÇAS E 
LOGRADOUROS 

A pintura de meio-fio é um serviço posterior ao serviço de limpeza urbana e é 
feita após a varrição e limpeza geral para dar um melhor acabamento ao serviço de 
limpeza pública, bem como preservar a sinalização de segurança para veículos e 
pedestres. 

A pintura de meio-fio é realizada em toda a cidade com frequência de 2 a 3 vezes 
por ano, dentro de uma programação pré-determinada. 

No caso de pintura manual a produtividade varia entre 300 e 400m de sarjeta por 
pintor por dia. Já no caso de pintura mecanizada a produtividade aumenta para 6.000m 
de sarjeta por equipe por dia. 

Estima-se para esses serviço 1 colaborador. 

7. EQUIPE DE LIMPEZA PARA POVOADOS E LOCALIDADES 

O município de Nova Colinas tem como localidades a Estiva, as Porteiras, o 
Assentamento Samambaia, Macaúba, São Bento e outros. Apenas o Povoado São 
Bento que ficar 12 km da Sede do Município será atendida com a limpeza pública. Os 
parâmetros de dimensionamento de equipe de coleta e transporte de resíduos, 
varrição, capina, roçagem, remoção de entulho, podagem possuem resultados muito 
próximos a zero. Então para atender essa localidade, estima-se uma equipe de 2 
auxiliares de limpeza. 

8. MEMÓRIA DE CÁLCULO 

8.1 Coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos (RSU) 
População de Nova Colinas/MA: 5.021 
Geração per capita projetada de RSU (kg/hab.dia): 0,46 
Geração projetada de RSU (kg/dia): 2.309,66 
Geração per capita projetada de RSU (t/semana): 39,99 
Capacidade do caminhão compactador (t): 16, 17 
Extensão de vias atendidas (km): 16,7 
Velocidade média do veículo (km/h): 5 km/h 



Número de veículos compactadores: 1 (um) 
Quantidades de coletores (gari): 3 (dois) 

8.2 Varrição 
Comprimento total de rua a ser varrida (km): 16,70 
Comprimento mensal de sarjeta a ser varrida(km): 133,6 
Produtividade por varredor (km de sarjeta/dia/varredor): 2 km 
Quantidade de varredores: 133,6 / (2 x 22) = 3 (três) 

8.3 Capina e roçagem 
Comprimento total de rua a ser roçada (m): 2.740,00 m 
Largura média: 0,80 m 
Área a ser capinada (m2

) : 4.384,00 m2 

Quantidade média por ano: 4 vezes (a cada 3 meses) 
Área a ser capinada anualmente (m2

) : 17.536,00 m2 

Produtividade do capinador (m2/dia): 150 
Quantidade de capinadores: 2 (dois) 
Quantidade de auxiliares: 1 (um) 

9. Planilha resumo 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QUANT. MEMÓRIA DE CÁLCULO 

1 
COLETOR COM ENCARGOS 

MÊS 3 
12 meses x (3 (coleta e t ransporte de 

COMPLEM ENTARES resíduos sólidos urbanos) 

2 
VARREDOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

M ÊS 3 12 meses x (3 (varrição) 

3 
OPERADOR DE ROÇADEIRA COM 

MÊS 1 12 meses x (1 (quantidade mínima) ENCARGOS COMPLEMENTARES 

AJUDANTE DE COLETA DE ENTULHO, 
4 PODAGEM E CALIÇAMENTO M ÊS 1 12 meses x (1 (quantidade mínima) 

(PINTURA DE MEIO-FIO) 

5 AUXILIAR DE LIMPEZA M ÊS 2 12 meses x (2 (dois principais povoados) 



Objeto: Contratação de empresa para realizar os serviços de varrição, 
coleta, transporte, destinação final de resíduos sólidos e urbanismo 
(roçagem, podagem e caiação) 

BOI: 22,84% 
Encargos sociais: horista 
115,66% / mensalista 
73,48% 
Banco de dados: SINAPI/MA {10/ 2024); EMBASNBA: 
{06/2024) 
Planiilha 
orçamentária 

COLETOR COM ENCARGOS 
1.1 Composl(:lo Próprio l COMPlEMEN'TARES 

MOTORISTA DE CAMINHÃO 
SASOJLANTE COM ENCARGOS 

1.2 Compo,iç:lo SINAPl(AI 101420 COMPLEMENTARES 

1.3 Compo,iç:lo P, óprio 2 CAMINHÃO COM PACTAOOR 

1.4 ComposlçJo Próprio 3 CAMINHÃO TRUCAOO 

VIN,ll;NJ 

\l'AAREDOR COM ENCARGOS 

2.1 Compo,iç:lo Próprio 4 COMPlEMENTAAES 

2.2 Composição Próprio s FISCAl OE EQUIPE 

ROÇAGEM 

OPERADOR DE ROÇAOEIRACOM 
3.1 Composl(:lo P, óprio 6 ENCARGOS COMPUMEHT ARES 

~fMOÇÃO ot: ENTUU<O, l'O(MGEM E 
CAl.lÇAAt[NTO (PINTURA ot: MEi<> 
FIQ) 

AJUDANTE OE COLETA OE EKTVLHO, 
POOAGEM E CALIÇAMENTO (PINTURA 

4.1 Compo,lç:lo Próprio 7 DE MEIO-FIO) 

4.2 Insumo SlNAPI 111~1 CAL HIDRATADA PARA PINTURA 

EOUIPf ot: UM9W PARA OS 
PO\'OAOOS E lOCAUOADES 

5.1 Composição Próprio • AUXILIAR OE LIMPEZA 

AOMIHIST~ LOCAL 

AUXILIAR DE ESCRlTôRIO COM 
6.1 Compo,lç:lo P,óprio ' ENCARGOS COMP'l.EMENTNIES 

mk 3 3.670,45 

mk l S.43A,43 

220 79,69 

220 71,93 

mk 3 3.167,15 

und 1 4.453,46 

mk l 3.167,1.S 

.... 1 3.167,1.5 

KG 200 1,90 

mk 2 3.231,79 

MES 1 3.3"9,02 

4.508.78 11.011.35 13.526,34 36,00 162.316,08 

6.67S,6S S.43-4,43 6.67S,65 12,00 80.107,80 

97,89 17.531,80 21.535,80 2.640,00 258.429,60 

88,35 15.824,60 19.437,00 

3.890,52 9.501,45 11.671,56 36,00 1'0.0S8,72 

5.◄70,63 4.453,46 5.470,63 12,00 65.647,56 

U!IO,!l ... 4 

3.890,52 3.167,15 3.890,52 12,00 46.686,24 

4.356,52 52.271,24 

3.890,S2 3.167, lS 3.890,S2 12,00 46.686,24 

2,33 380,00 466,00 2.400,00 5.592,00 

7.93?.,16 9S.2.lfJ? 

3.969,93 6.463,58 7.939,86 24,00 95.278,32 

4.1~ 49.36_1,l§ 

4.113,93 3.3"9,02 4.113,93 12,00 49.367,16 

Total 
sem BOI 80.283,99 !163.407,81 

Total do 
BOI 11.333,12 220.005,14 

Total H .617,81 1.183.413,n 



Objeto: Contrataçlo de empresa para realizM os ser,11(:os de vau~, coleta, ~nsporte, destinaçJo final de residoos sóUdos e urbanivno 

{roçafl;em, podagem e caiação) 

BDI: 22,84" 

Encargos sociais: horista 115,66% / 

mensalista 73,48% 

Banco de dados: SINAPI/MA (10/2024); 

EMBASA/BA, (06/2024) 

CronogratN de ~bolso 

COLETOR COM ENCARGOS 

l.l COMPlEM ENTARES 

MOTORISTA OE CAMINHÃO 
BASCULANTE COM ENCARGOS 

1.2 COMPLEMENTARES 

1.3 CAMINHÃO COM PACTAOOR 

1.4 CAMINHÃO TRUCAOO 

VAARIÇÃO 

VARREDOR COM ENCARGOS 

2.1 COMPLEMEITTARES 

2.2 FISCAL OE EQUIPE 

ROÇAGEM 

OPERADOR OE ROÇAOEIRA COM 

3.1 ENCARGOS COMPLEMEITTARES 

REMOÇÃO OE ENTUl.ltO. 
POO.AGEM E CAI.IÇAMENTO 
(PINTURA OE MEKHIOI 

AJUDANTE OE COLITA DE 
ENTULHO, PODAGEM E 
CALIÇAMEHTO (PINTURA OE MEi(). 

4.1 FIO) 

4.2 CAL HIDRATADA PARA PIHTURA 

EQUIPE OE UMPU4 PA.AA.OS 
~ . lOCAIJOACES 

S.1 AUXILIAR OE LIMPEZA 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

AUXILIAR OE ESCRITÓRIO COM 

6.1 ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Total 

Porcenta1em 

Tot• I At:umu~o 

Porcenuic1:m acuna.tlada 

61?17<1,7 

7,411 

13.526,3 
162.316,08 4 

80.107,80 6.675,65 

21.535,8 

2S8.429,60 o 
19.437,0 

233.244,00 o 
17.142,1 

20S.706,28 9 

11.671,5 

140.0SS,72 • 
65.647,56 5.470, 63 

46.616,24 3.!90,Sl 

46.686,2~4 3.890,52 

S2.211,24 4,356.52 

46.686,24 3.890,S2 

5.S92,00 466.00 

~8,32 7,939,86 

7.939,86 

49,36L16 .&.1~93 

49.367,16 4.113.93 

1.183.413,7 98.617,.I 

2 1 

100,00% a.m, 

98.617,1 

1 

ª'"" 

6~ 61.174,79 61.17',79 61,174,79 ,i,,mn 

13.526,34 13.526,34 13.526,34 13.526,34 13.526,34 

6.675,65 6.675,65 6.675,65 6.675,65 6.675,65 

21.535,80 21.535,80 21.535,80 21.535,80 21.535,80 

19.437,00 19.437,00 19.~37,00 19.437,00 19.437,00 

17.14:Z,.19 17.14~19 17.142.,19 17.142.,19 17.141..19 

11.671,56 11.671,56 11.671,56 11.671,56 11.671, 56 

5.470,63 S.470,63 S.470,63 5.470,63 5.470,63 

3.&90.52 3.190.52 3.890.,S 3.890...$,l v,Q,52 

3.890,S2 3.890,52 3.890,52 3.890,52 3.890,52 

4.356,Sl ·~ 4.3S6.S2 4,356.52 4.356,Sl 

3.890,52 3.890,52 3.890,52 3.890,S2 3.890,52 

466.00 466,00 466.00 466,00 466,00 

7.939,16 7.ffl,16 ll3',16 7.939.,16 1.939 

7.939,86 7.939,86 7.939,86 7.939.86 7.939,86 

4,1= 4.113,$3 4.113,93 .t..113~3 4,1),W 

4.113,93 4.113,93 4.113,93 4.113,93 4.113,93 

91.617,11 91.617,11 9&.617,11 91.617,81 91.617,81 

8,33" &,33" 8,33" 1,33" ª'"" 
197.llS,6 295.153,4 394.471,1 493.019,0 591.706,I 

3 • 
16,67" 25,000I 33,]3" 41,67" '°·""" 

61.17<1,79 61,174.79 61.174,79 6L12',]9 61.l.7• 79 61.174,Z, 

13.526.34 13.526,34 13.526,34 13.526,34 13.526,34 13.S26,34 

6.675,65 6.675,65 6.675,65 6.675,65 6.675,65 6.675,65 

21.535,80 21.S35,80 21.535,80 21.535,80 21.535,80 21.535,80 

19.437,00 19.437,00 19.437,00 19.437,00 19.437,00 19.437,00 

7.142..,19 11.14tl9 17.l4l,19 11.1, 2,19 17.142,19 17.14l,19 

11.671,56 11.671,56 11.671,56 U .671,56 11.671,56 11.671,56 

5.470,63 5.470,63 S.470,63 S.470,63 5.470,63 S.470,63 

3.nll, 52 ~'911.g 3.890,52 :U!Q,$2 no,52 3.890,52 

3.890,S2 3.890,S2 3.890,52 3.890,52 3.890,52 3.890,52 

4.356,Sl 4,356,52 4,~52 4,356,5:l. 4.3Só,S2 4,356,52 

3.890,52 3.890,S2 3.890,52 3.890, S2 3.890,52 3.890,S2 

466,00 466,00 466,00 466,00 466.00 466,00 

1.939,86 7.9'.!?,M 7.939.,16 1.939"6 ,.,n~ ~~ 

7.939,86 7.939,86 7.939,86 7.939,86 7.939,86 7.939,86 

4.113,93 •. ~3 4.l!J,lq 4.113,n 4.ll!,93 

4.113,93 4.113,93 4.113,93 4113,93 4.113.93 4.113,93 

CJS.617,11 !N..617,11 91.617,11 91.617,11 91.617,81 91.617,81 

1,33" 8,33" 8,33" 1,33" 1,33" 8,33" 

690.324,6 7&8.942,4 111.560,2 986.171,1 1.014.795,9 1.183.413,7 

7 • o ' 
Sl,33" 66,67" 75,DOK 13,33" 91,6N 100.~ 



Objeto: ContrataÇJo de empresa iwra realizar os ~o,; de varriçlo, cofeta, transporte, destil'lat)o final de resíduos sólidos e urbanismo (roçaaem, poclacem e 
caiaçlo) 

BOI: 22.84" 

Er,uraos sociais: horista 115,66% / men~lista 
73.~ 

Banco de dados: SINAPI/MA (10/2024); EMBASA/BA: (06/2024) 

Composlçâes de custos unitários 

Insumo 

ComposiçJo 
Auxiliar 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

ComposiçJo 
Auxll~ 

SINAPI 

SINAPl(A) 

SlNAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

EMBASA-

41084 SERVE NTE OE OSRAS (MENSIJ..ISTA) 

SERVE NTE OE OBRAS COM ENCARGOS 
101452 COMPlEMENTARES 

EXAMES- MENSAUSTA (CX>lETAOO CAIXA· 
"'863 ENCARGOS OOMPLEMENT ARES) 

SEGURO- MENSA.USTA(COlETAOO CAIXA-
-40864 ENCARGOS COMPLEMENTARES) 

MOTORISTA OE CAMINHAO-BASC\JLAHTE 
41038 (MENSALISTA) 

FERRAMENTAS· FAMILIA OPERADOR 
ESCAVADEIRA· MENSALISTA (ENCARGOS 

43476 COMPLEMENTARES- COlETAOO CAIXA) 

Ept • FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA· 
MENSALISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES· 

43500 COLETADO CAtXA) 

CURSO OE CAPACITAÇÃO PARA MOTORISTA OE 
CAMINHAO-BASC\JlANTE (ENCARGOS 

101324 COMPLEMENTARES)· MENSAUSTA 

Insumo 8A H029000S04 CAMINHA() COMPACTAOOR • 15M3 

ComposiçSo 
Awcili~ SJNAPl(A) 

MOTORISTA OE BASCULANTE COM ENCARGOS 
88281 COMPlEMENTAltES 

MJodeObu MES 

SEOI • SERVICOS DIVERSOS MES 

MOsemLS : 1.104,45 

V,1iordo80I : 131,33 

MateNI MES 

M,1tfflal MES 

Mio de Obra MES 

Equipamento MES 

Equi~mento MES 

SEOI - SERVKOS OMRSOS MES 

MO semlS: 2.9S9,19 

Viilotdo801: 1..241,22 

Equipa,,ntentO 

MOHm LS: 0,00 

V.alotdo 801: 11,20 

SEOI • SERVICOS DIVERSOS 

0,2 2516,S 503,30 

3167,15 3.167,15 

MOcom lS 

lS' 1.261,31 3.065,75 

Valor com 
801 : 4.SOl,78 

247,04 247,04 

0,01 0,01 

SOOS,74 5.005,74 

0,01 0,01 

1S9,71 159,71 

21,92 21,92 

MOcomLS 

lS ' 2.061,48 5.027,66 

V,1lorcom 
8 01: 6.675,65 

o,s 159,4 79,70 

MO comlS 
lS' 0,00 0,00 

Vak>rcom 
BOI : ., ... 

30,81 30,81 



Insumo 

Insumo 

Composição 
Auxiliar 

Composição 
Auxiliiw 

Composição 
AuxlllM 

Composlçâo 
Auxiliar 

51 NAPI 

SI NAPI 

SINAPlfA) 

SINAPl(A) 

SlNAPijA) 

SINAPl(A) 

CAMINHAO TRUCAOO, PESO BRUTO TOTAL 23CXJO 
ICG, CARGA UTIL MAXIMA 16540 ICG, OISTANOA 
ENTRE EIXOS 4,80 M, POTENCIA 2.56 CV (INCLUI 

44061 CABINE E CHASSI, NAO INQUI CARROCERIA) Equipamento 

CACAMBA MET AllCA BASCUlAHTE COM 
CAPACIDADE OE 8 M3 (INCLUI MONTAGEM, NAO 

3n35 INCLUI CAMINHAO) Equlp;Mnento 

SERVENTE DE OBRAS COM ENCARGOS 
101452 COMPlEMENTARES 

AUXILIAR OE ESCRlTORIO COM ENCARGOS 
93566 COMPl.EM ENTARE5 

SERVENTE OE 08RAS COM ENCAIIGOS 
101452 COMPlfMEN'TARES 

SERVEN'TE OE OBRAS COM ENCARGOS 
1014S2 COMPI..EMEHTARE5 

M OsemLS : 13,46 

Valor do 801: 16,43 

SEOI • SERVKOS DIVERSOS 

M OsemLS : 1.508,21 

Valor do BOI : 723,3& 

SEDI • SERVICOS DIVERSOS 

MO M:m lS: 2.384,15 

Valor do BOI: 1.017,16 

SEOI • SERVICOS DIVERSOS 

M O semlS: 1.SOl,21 

Valor do BOI : 723,31 

SEOI • SERVICOS DIVERSOS 

MO sem LS: 

Valor do BOI : 

1.508,21 

723,31 

UN O,OOOOS3 

UN O,CXXIOS3 

IS ' lS,17 

MES 

IS ' 

MES 

IS' 1.666,52 

MES 

lS' 1.054,24 

MES 

1.054,24 

71237,92 

MO com LS 

Valor com 
8 DI : 

3,78 

21,64 

18,36 

3167,15 3.167,15 

MOcomlS 
2.562,45 

Valor com 
801 : 3.890,53 

4453,46 4.453,46 

MO com lS 
4.0S0,66 

Valorc.om 
801 : 5.470,62 

3167,15 3.167,15 

MO comlS 
2.562,45 

Valor com 
8D1: 3.190,53 

3167,15 3.167,1S 

M Ocom LS 
2.$62,45 

BOI : 3.190,Sl 



Composição SERVENTE OE OBRAS COM ENCARGOS 
Auxlliillr SINAPl(A) 101452 COMPLEMENTARES SEO! • SERVICOS DIVERSOS MES 3167, lS 3.167,15 

CURSO DE CAPACTTAÇÃO PARA AJUDANTE OE 
Composição OPERAÇÃO EM GERAL (ENCARGOS 
Auxiliar StNAPI 101289 COMPLEMENTARES)- MENSALISTA SEDI - SERVICOS DIVERSOS MES 2,4146 26,77 64,64 

MO comlS 
MO semlS : 1.508,11 lS' 1.054,24 2.562,45 

Valor com 
Valor do 801 : 65&.7' BDI: 3.l90,S3 

EXAMES· MENSALISTA (COLETADO CAIXA -

Insumo SINAPI 40863 ENCARGOS COMPLEMENTARES) Milltt:riilll MES 247,04 247,04 

SEGURO · MENSALISTA (COLETADO CAIXA · 
Insumo SINA.PI 40864 ENCARGOS COMPlEMENT ARES) Material MES 0,01 0,01 

AJUDANTE DE Ofl'ERACAO EM GERAL 
Insumo SINAPI 41086 (MENSAlJSTA) M~odeObu MES 2694,41 2.694,41 

FERRAMENTAS · FAMI LIA PEDREIRO · 
MENSAUSTA(ENCARGOS COMPLEMENTARES · 

Insumo SlNAPI 43477 COLETADO CAIXA) Equipamento MES 152,11 1S2,11 

EPi • FAMILIA PEDREIRO · MENSALISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES · COLETADO 

Insumo SINAPI 43S01 CAIXA) Equipamento MES 228,68 228,68 

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AJUDANTE OE 
Composição OPERAÇÃO EM GERAL (ENCARGOS 
Auxiliar 51NAPI 101189 COMPLEMENTARES) · MENSALISTA SEDI • SERVICOS OIVERSOS MES 26.77 26,77 

MO com LS 
MO semlS : 1.601,64 lS' 1.119,§4 2.n1,19 

Vaio, com 

Vaiordo BOI : 7'4,91 BOI: 4.113,93 

Composições Auxlllares 

Insumo SINAPI 40812 AUXILIAR DE ESCRITORJO (MENSALISTA) Mão de Obra MES 4033 4.033,00 

EXAMES· MENSALISTA (COLETADO CAIXA -
Insumo SINA.PI 40863 ENCARGOS COMPLEMENTARES) Mitertal MES 247,04 247,04 

SEGURO • MENSAUST A (COLETADO CAIXA -
Insumo SINA.PI 40864 ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material MES 0,01 0,01 

FERRAMENTAS · FAMILIA ALMOXARIFE • 
MENSALISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES· 

Insumo SINAPI 43470 COLETADO CAIXA) EquiPMTiento MES 10,67 10,67 

EPl • FAMILIA ALMOXARIFE • MENSALISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES · COLETADO 

Insumo SINA.PI 43494 CAIXA) Equipamento MES 145,08 14S,08 

GJRSO OE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE 
Composição ESCRITÓRIO (ENCARGOS COMPLEMENTARES) · 
Auxilia, SINAPI 95416 M ENSALISTA SEOI • SERVICOS DIVERSOS MES 17,66 17,66 

MOcomU 
MOsem lS : 2.38',15 lS' 1.666,S2 ,.oso,66 

Vak>rcom 
Vaiordo 801 : 1.017,16 801 : S.'70,62 



MOTORISTA DE CAMINHA.O-BASCULANTE 
Insumo SINAPI 20020 (HORISTA) MãodeObt-a 28,47 28,47 

EXAMES- HORISTA {COLETADO CAIXA · 
Insumo SINA.PI 37372 ENCARGOS COMPlEMENT ARES) Material 1,31 1,31 

SEGURO • HORISTA (COLETADO CAIXA· 
Insumo SINAPI 37373 ENCARGOS COMPLEMENTARES) Taxa H 0,01 0,01 

FERRAMENTAS- FA.MIUAOPERAOOR 
ESCAVADEIRA· HORISTA (ENCARGOS 

Insumo SINA.PI 43464 COMPlEMENTARES • COLETADO CAIXA) Equipamento H 0,01 0,01 

EPI • FAMIUA OPERAOOR ESCAVADEIRA · HORISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES · COLETADO 

Insumo SINA.PI 43488 CAIXA) Equipamento H 0,84 0,84 

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA MOTORISTA OE 
C.Omposlção BASCULANTE (ENCARGOS COMPLEMENTARES)-
Auxilia, SINAPI 9S346 HORISTA SEDI • SERVlCOS DIVERSOS H 0,17 0,17 

M 0coml5 
MO sem L5: 13,46 lS ' 15,17 28,64 

Valor com 
ValordoaDI : 7,04 BOI: 37,15 

EXAMES · MENSALISTA (COLETADO CAIXA-
Insumo SINAPl 40863 ENCARGOS COMPlEMENTARES) Material MES 247,04 247,04 

SEGURO · MENSALISTA (COLETADO CAIXA· 
Insumo SINA.PI 40864 ENCARGOS COMPLEMENTARES) Materi31 MES 0,01 0,01 

Insumo SINA.PI 41084 SERVENTE OE OBRAS (MENSA.U STA) Mão de Obra MES 2516,S 2.516,50 

FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE · 
MENSALISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES-

Insumo SINA.PI 43479 COLETADO CAIXA) Equipamento MES lU,43 112,43 

EPI • FAMILIA SERVENTE · MENSALISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES· COLETAOO 

Insumo SINA.PI "3S03 CAIXA) Equipamento MES 245,24 245,24 

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE OE 
Composição OBRAS (ENCARGOS COMPLEMENTARES) -
Auxlllar SINAPI 101364 MENSALISTA SEOI • SERVlCOS DIVERSOS MES 4S,94 4S,94 

MO coml5 
MO sem l5 : 1.508,21 lS' 1.054,24 2.562,45 

Valor com 
Valor do BOI : ru,31 BOI: 3.890,53 

EXAMES- MENSAU STA {COLETADO CAIXA-
Insumo SINAPI 40863 ENCARGOS COMPlEMENTARES) Material MES 247,04 247,04 

SEGURO - MENSALISTA {COLETADO CAIXA -
Insumo SINAPI 40864 ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material MES 0,01 0,01 

Insumo SINA.PI 41084 SERVENTE OE OBRAS (MENSALISTA) M3o de Obra MES 2516,5 2.516,50 

FERRAMENTAS · FAMILIA SERVENTE· 
M ENSALISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -

Insumo SlNAPI 43479 COLETADO CAIXA) Equipamento MES 112,43 112,43 

EPI • FAMILIA SERVENTE - M ENSALISTA 
(ENCARGOS COM PLEMENTARE.S • COLITAOO 

Insumo SINA.PI 43S03 CAIXA) Equipam@nto MES 245,24 245,24 

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE OE 
Com~ Jlo OBRAS (ENCARGOS COMPLEMENTARES) -
Auxiliar SINA.PI 101364 MENSALISTA SEDI - SERVICOS DIVERSOS MES 45,94 4S,94 

MOcoml5 
MOuml5: 1 . .508,Zl lS' 1.0S4,24 Z.562,45 



Valor do 901 : 723,31 

EXAMES· MENSALISTA {COLETADO CAIXA· 
Insumo SINAPI 40863 ENCARGOS COMPLEMENTAAESI M;lteri.il MES 247,04 247,04 

SEGURO· MENSALISTA (COlETADO CAIXA· 
Insumo SINAPI 40864 ENCARGOS COMPLEMENT AAES) M;iteri.il MES 0,01 0,01 

Insumo SINAPI 41084 SERVENTE OE OBRAS (MENSALISTA) MJodeObn MES 2516,S 2.516,S0 

FERRAMENTAS· FAMILIA SERVENTE -
MENSALISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES· 

Insumo SINAPI 43479 COLETADO CAIXA) Equipamento MES 112,43 112,43 

EP1 - FAMILIA SERVENTE - MENSALISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COlETAOO 

Insumo SINAPI 43503 CAIXA) Equip.imcnto MES 245,24 245,24 

CURSO DE CAPACrTAÇÃO PARA SERVENTE DE 
Composição OBRAS (ENCARGOS COMPLEMENTARES)· 
Auxiliar SINAPI 101364 MENSALISTA SEOl - SERVICOS DIVERSOS MES 4S,94 45,94 

MO comlS 
MO seml5: 1.SOl,21 IS, 1.054,1' 2.562,45 

Valor com 
Valor do BOI: 723,38 BOI : 3.890,53 

EXAMES - MENSALISTA {COLETAOOCAIXA-
Insumo SINAPI 40863 ENCARGOS COMPLEMENTAAES) Materi;il MES 247,04 247,04 

SEGURO· MENSAUSTA(COlETAOOCAfXA• 
Insumo SINAPI 40864 ENCARGOS COMPLEMENT AAES) Material MES 0,01 0,01 

Insumo SINAPI 41084 SERVENTE OE OBRAS (MENSALISTA) Mão de Obra MES 2S16,S 2.S16,SO 

FERRAMENTAS· FAMILIA SERVENTE -
MENSALISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES· 

Insumo SINAPI 43479 COLETADO CAIXA) Equipamento MES lU,43 112,43 

EPI - FAMILIA SERVENTE· MENSALISTA 
{ENCARGOS COMPLEMENTARES· COLETADO 

Insumo SINAPI 43S03 CAIXA) Equipamento MES 245,24 245,24 

CURSO DE CAPACrTAÇÃO PARA SERVENTE DE 
Composição OBRAS {ENCARGOS COMPLEMENTARES) -
Auxiliar SINAPI 101364 MENSALISTA SEDI • SERVICOS DIVERSOS MES 45,94 45,94 

MOcomlS 
MOstm l5: 1.508,21 IS, 1.ll5',24 2.562,45 

Valor com 
Valor do 90I: 723,31 BOI : 3.890,53 

EXAMES· MENSAllSTA (OOLET ADO CAIXA· 
Insumo SINAPI 40863 ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material MES 247,04 247,04 

SEGURO· MENSALISTA (COlITADO CAIXA -
Insumo SINA?I 40864 ENCARGOSCOM?lEMENTARES} Material MES 0,01 0,01 

Insumo SINAPl 41084 SERVENTE OE OBRAS (MENSALISTA) Mão de Obra MES 2516,5 2.516.50 

FERRAMENTAS· FAMILIA SERVENTE -
MENSALISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES· 

Insumo SINAPJ 43479 COLETADO CAIXA) Equ1p.lfflento MES 112,43 112,43 

EPI - FAMILIA SERVENTE · MENSALISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES- COLETADO 

Insumo SINAPI 43S03 CAJXAJ Equip.)fflento MES 245,24 245.24 



ComposiçSo 
Auxiliar 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPl 

.SINAPl 

CURSO OE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE DE 
OBRAS (ENCARGOS COMPLEMENTARES)· 

101364 MENSALISTA 

AJUDANTE OE OPERACAO EM GERAL 
41086 (MENSALISTA) 

40812 AUXILIAR OE ESCRJTORIO (MENSALISTA) 

MOTORISTA OE CAMINHAO-BASCULAKTt 

20020 (HORISTA) 

MOTORISTA DE CAMINHAO-BASCULANTE 

41038 (MENSALISTA) 

SEOI • SERVICOS DIVERSOS 

MO sem LS : 1.508,21 

Valor do BOI : 723,31 

MJodeOb,a 

MO sem LS : 15,76 

Valor do BOI : 6,11 

MlodeObu 

MO sem LS : 10,39 

Valor do BOI : , ,01 

Mão de Obra 

MD semLS : 0,08 

Valor do BOI: 0,03 

Mio de Obra 

M OsemLS : 12,90 

ValordoBOI: 5,00 

MES 

1.0S4,2& 

MES 0,00994 

15 ' 11,02 

MES 0,00438 

15 , 7,26 

O,OOS86 

15 ' 0,09 

MES 0,00438 

15 ' 9,02 

MOcomLS 
2.562,&S 

Valor com 
BOI : 3.890,53 

2694,41 26,78 

MOcomLS 
26,n 

Vaklr com 
BOI : 32,11 

40'3 17,66 

MOcomlS 
17,66 

Valor com 
BOI : 21,69 

28,47 0,17 

M OcomLS 
0,17 

Valor com 

BOI: 0,20 

5005, 74 21,93 

M OcomlS 

21,92 

Valor com 
BOI: 26,92 



Insumo SINAPI 41084 SERVENTE OE OBRAS (M ENSAllSTA) Mão deObr.i MES 0,01826 2516,5 45,95 

M ôc:omlS 
M ôsemlS : 27,04 LS, .. ,.., 45,94 

V■k,r com 

Vak>rdo BOI : 10,49 801: 56,43 

Objeto: Contratação de empresa para realizar os serviços de va rrição, coleta, t ransporte, destinação 
final de resíduos sólidos e urban ismo (roçagem, podagem e caiação) 

BOI: 22,84% 

Encargos sociais: horista 115,66% / mensal ista 73,48% 

Banco de dados: SINAPI/MA (10/2024); EM BASA/BA: (06/2024) 

Encargos sociais sobre mão-de-obra 

MARANHÃO - VIGÊNCIA A PARTIR DE 10/2021 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE MÃO DE OBRA 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

GRUPO 
A 

Al INSS 

A2 SESI 

A3 SENAI 

A4 INCRA 

AS SEBRAE 

A6 Salário Educação 

A7 Seguro Cont ra Acidentes de Trabalho 

AS FGTS 

A9 SECONCI 

A TOTAL 

GRUPO 
B 

Bl Repouso semanal remunerado 
B2 Feriados 

B3 Auxílio - Enfermidade 

84 13º Salário 

85 Licença Paternidade 

COM DESONERAÇÃO 
HORISTA MENSALISTA 

% % 

20,00% 20,00% 

1,50% 1,50% 

1,00% 1,00% 

0,20% 0,20% 

0,60% 0,60% 

2,50% 2,50% 

3,00% 3,00% 

8,00% 8,00% 

1,00% 1,00% 

37,80% 37,80% 

17,87% não incide 
3,95% não incide 

0,86% 0,67% 

10,70% 8,33% 

0,07% 0,06% 



B6 

B7 

B8 

B9 

B10 

B 

GRUPO 

e 
Cl 

C2 

C3 

C4 

cs 
e 

GRUPO 

D 

D1 

D2 

D 

-
~

\ln• dg 4-0"Q 

~

or ., (') 

l' t-: 
B 

Faltas Justificadas 0,71' í;: 
Dias de Chuvas 1,46% 

Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 

Férias Gozadas 14,04% 

Sálario Maternidade 0,03% 

TOTAL 49,80% 

Aviso Prévio Indenizado 4,44% 

Aviso Prévio Trabalhado 0,10% 

Férias Indenizadas 0,00% 

Depósito de Recisão Sem justa Causa 3,94% 

Indenização Adicional 0,37% 

TOTAL 8,85% 

Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B 18,82% 

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 
Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio indenizado 0,39% 

TOTAL 19,21% 

TOTAL (A+B+C+D) 115,66% 

Objeto: Contratação de empresa para realizar os serviços de 
varrição, coleta, transporte, destinação final de resíduos sólidos e 
urbanismo (roçagem, podagem e caiação) 

BOI: 22,84% 

Encargos sociais: horista 115,66% / mensalista 73,48% 

Banco de dados: SINAPI/MA {10/2024); EMBASA/ BA: (06/2024) 

Benefícios e despesas indiretas 

BDI 

DESCRIÇÃO VALOR% 

Administração central 2,50% 

Seguros e garantias 0,30% 

Risco 0,50% 

Despesas Financeiras 1,05% 

Lucro 5,09% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) 3,65% 

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) 5,00% 
Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita 

2,05% 
Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) 
BDI DA OBRA 22,84% 

~~J 
lhãc.inci~ 

0,08% 

10,93% 

0,03% 

20,66% 

3,46% 

0,08% 

0,00% 

3,07% 

0,29% 

6,90% 

7,81% 

0,31% 

8,12% 

73,48% 



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL 

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Atendendo à solicitação do Secretário Municipal de Infraestrutura, AUTORIZO 

a essa Comissão, nos termos da lei, a formalizar o Processo Licitatório, visando a 

contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para atender 

as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, especificado(s) de 

acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como 

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição, nas condições estabelecidas no Projeto Básico, e no Estudo Técnico 

Preliminar - ETP, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente em 

anexo. 

Atenciosamente, 

Nova Colinas - MA, 06 de janeiro de 2025. 

ToíWOWH Mnlo ~ b ~ 
MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO 

Prefeita Municipal 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Em conformidade com o que dispõe na lei 14.133/2021, AUTUO este processo 
administrativo que dará origem a contratação de acordo objeto abaixo descrito. 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, 
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, 
especificado(s) de acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

RESPONSÁVEL: Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA. 

PRAZO: 12 (doze) meses. 

DA LICITAÇÃO 

Processo Administrativo nº. 02.1/2025 

Nova Colinas - MA, 06 de janeiro de 2025. 

~~~ EMANUÊLLA MIRANDAMRTls 
Agente de Contratação 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 



'.J', 

-•~.~!! ..• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS- MA 

DA: Comissão Permanente de Licitação - CPL 

A Prefeita Municipal 

Excelentíssima Sra. Prefeita, 

Encaminho, a Vossa Senhoria, o procedimento que tem como objeto a 

Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, especificado(s) de acordo 

com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas 

condições estabelecidas no Projeto Básico, para analise quanto a vantajosidade de 

adesão a Ata de Registro de Preços nº 001 /2025/SRP/PMFN, do Município de Feira 

Nova do Maranhão - MA, conforme .cotáções de preços do processo e justificativa, peço 

que se julga procedente encaminhe consulta de adesão ao gerenciador e 

posteriormente a empresa. 

Nova Colinas - MA, 07 de janeiro de 2025. 

Agente de Contratação 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 

CNPJ: 01.608.768/0001-05 



ESTADO DO MARANHÃO 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS- MA 

JUSTIFICATIVA PARA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Sra. Prefeita, 

Versam os autos sobre procedimento para adesão, como "CARONA" na Ata de 

Registro de Preços nº 001 /2025/SRP/PMFN, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

023/2024 e PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024, para contratação de empresa 

para prestação de serviços de limpeza pública, para atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA especificado(s) de acordo com a tabela 

anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas condições 

estabelecidas no Projeto Básico. 

A contratação do objeto acima descrito, que poderá ser efetuado nos termos da 

referida Ata de Registro de Preços, é motivada pela necessidade do desenvolvimento de 

ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, sendo imprescindíveis 

para o atendimento das necessidades do município. 

A escolha pela adesão justifica-se pela necessidade de urgência e vantajosidade 

da contratação diante dos preços cotado por esta administração. 

A adesão demostra vantajosidade nos preços cotados, demostrados no mapa de 

adução anexo ao processo, outra justifica-se pela vantajosidade para a Administração 

Pública e agilidade da contratação, considerando que a Adesão à Ata é um processo 

menos moroso do que um processo licitatório comum, tornando-se bem mais simples e 

célere uma contratação necessária pelo poder público, como é o caso, visto que a 

contratação de bens e serviços no âmbito do Poder Público depende de uma série de 

procedimentos custosos, lentos e burocráticos. 

Não obstante, ser auto evidente a vantagem de uma Adesão, a Comissão de 

Licitação juntou a este processo os orçamentos que demonstram que a contratação em 

questão demonstra um preço menor que o de mercado, conforme confirmam as 

propostas anexadas. 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 

CNPJ: 01.608.768/0001-0S 



ESTADO DO MARANHÃO 

PODER EXECUTIVO 
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Observado também que a ata é decorrente de um processo de licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico, tornado o processo mais confiável por parte da 

administração. 

Estando este processo instruído conforme a Lei Federal n.º 14133/2021 , art. 86 

parágrafo 2° inciso 1: 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase 
preparatória do processo licitatório, para fins de registro de 
preços, realizar procedimento público de intenção de registro 
de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo 
prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros 
órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a 
estimativa total de quantidades da contratação. 

§ 2° Se não participarem do procedimento previsto no caput 
deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, 
inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

li - demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 desta Lei; 

Ili - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 

§ 3° A faculdade de aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participante poderá ser exercida: 
(Redação dada pela Lei nº 14. 770, de 2023) 

I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, 
estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei nº 14. 770, de 
2023) 

li - por órgãos e entidades da Administração Pública 
municipal, relativamente a ata de registro de preços de 
órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado 
mediante licitação. (Incluído pela Lei nº 14. 770, de 2023) 

§ 4° As aquisições ou as contratações adicionais a que se 
refere o § 2° deste artigo não poderão exceder, por órgão ou 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
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entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os 
órgãos participantes. 

A Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, adotou todos os procedimentos 

legais para viabilizar a formalização do processo de adesão à respectiva Ata de Registro 

de Preços do Pregão Eletrônico nº 023/2024, do município de FEIRA NOVA DO 

MARANHÃO - MA, tais como: 

1. Prévia consulta ao órgão gerenciador; 

2. Demonstração da vantagem dos preços praticados na ARP do órgão 

gerenciador; 

3. Consulta ao Prestador de serviço; 

4. Anuência do(s) prestador (es) dos serviços em prestar os serviços objeto 

da ARP, ao preço ali constante, sem comprometer o quantitativo constante da Ata 

e que não prejudique as obrigações assumidas junto ao órgão gerenciador; 

5. Adesão em apenas 50% do quantitativo da ATA 

Assim, ao lado dos inúmeros dados positivos, em respeito aos princípios da 

economicidade e da isonomia, em razão de uma melhor organização e otimização dos 

processos demandados urgentemente, e a devida comprovação da vantajosidade como 

órgão em "carona" na ata de registro de preços, condição indispensável para a 

legalidade da adesão, somos favoráveis à adesão e submetemos à sua apreciação e 

deliberação. 

Nova Colinas - MA, 07 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-0S 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2025/SRP/PMFN 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na Praça Central, s/n, Centro, na cidade 
de Feira Nova do Maranhão - MA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.616.041/0001-70, neste ato representada pela 
Sr.ª Luiza Coutinho Macedo, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 023/2024, processo administrativo n.0 036/2024, RESOLVE registraras preços da 
empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 , no Decreto Municipal n.0 001, de 02 de janeiro de 2024, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DOOBJETO 

1 ;1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de empresa para 
Prestação de Serviços de limpeza pública, para atender as necessidades prefeitura Municipal de Feira Nova 
do Maranhão - MA, conforme especificação no Termo de Referência e no projeto básico, anexo do edital de 
Licitação nº 023/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

'\;,:;;:;:: :;;;i;:;;;~;:~t~:~;tt,t~~~:~~;;;;;;~~;1:ft;f J.1;}; •tiii~i;oo: ·· · · · · ·· -éói.EroR coM ÉNcARGos • • • -• • • • •••• ·.. ... - • , ... • • • • , ..... • •• • • • 

1.1 Pró rio COMPLEMENTARES mês 6 3.670,45 4.508 78 27.052,68 324.632 16 
MOTORISTA DE CAMINHÃO 
BASCULANTE COM 
ENCARGOS 

1.2 SINAPI A COMPLEMENTARES mês 2 5.434,43 6.675 65 13.351,30 160.215,60 
CAMINHÃO 

1.3 COMPACTADOR h 440 79 69 97,89 43.071,60 516.859,20 
1.4 CAMINHÃOTRUCADO h 440 71 93 88,35 38.874,00 466.488,00 

;,•:;~; .• :.';±:.·; ; VÀRRr ... i6~: :·~:,:~::::~::;,~~ :~.,,:;;;:'.;:it:: \~~~~:;;~:;,:;.~r~:;:·(t'~;::.;;:.::;~::~~~~;:~:;::;;:1~:~; ;:;i!:. c:;;~;;r~;~-- :;_:'·:;;;~¼:~~'2'.is-: 

2.1 Pró rio 
2.2 Pró rio 

VARREDOR COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 
FISCAL DE EQUIPE 

mês 6 3.167,15 3.890,52 23.343,12 
und 2 4.453,46 5.470,63 10.941,26 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - .MA 
CNPJ: 01.616.041/0001-70 
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ROCÃGEM ' r•~•3,~➔ l~,{-~ ,, ·:~ 
;t"• ~;•~. ir:• 

OPERADOR DE 
ROÇAOEIRA COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES mês 2 3.1 67,15 

.., '"" -~ ., ·. 

)/ . ' 

3,890,52 
,, 

REMOÇÃO DE ENTULHO, l'.OOAGEM ECAUÇMtENTO {PINTURA QE MEIO-
Flrn · • -

AJUDANTE DE COLETA DE 
ENTULHO, PODAGEM E 
CAUÇAMENTO (PINTURA 

Próorio DE MEIO-FIO) mês 2 3.167,15 3.890,52 
CAL HIDRATADA PARA 

SINAPI PINTURA KG 400 1,90 2,33 
. . ,. .... ·-· .. ,ir . '"~"-. 

~ 

EQUIPE DE LIMPEZA PARA OS POVOADOS E lOCAllDADES . . .,.,' ·: ~-

Próprio AUXILIAR DE LIMPEZA mês 4 3.167,15 3.890,52 
" 

, 
' ... ·"" ' 

ADMINISTRACÃO LOCAL / ' 
""it 

/,i 

AUXILIAR DE ESCRITORIO 
COM ENCARGOS 

Próorio COMPLEMENTARES MES 2 3.349,02 4.113,93 

Total 
sem BOI 
Total do 
BOI 
Total 

7.939,86 - 93.372.48 

7.781,04 93.372,48 
.... -

, . 
' " 8.-891.86 . 104.556,48 

7.781,04 93.372,48 

932,00 11.184,00 
~ 

" ,, 

15,8.79 72 s186.744 9ô 

15.562,08 186.744,96 .. 
li 

8.395,78 ' 98".734,32 

8.227,86 98.734,32 

160.309.42 1.923.713 04 

36.926.20 443.114,40 
197.235 62 2.366.827,44 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vígência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes. 
observados os seguintes requisitos: 

4.1.1 . apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.041/0001-70 
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4.1 .2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realaada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1 . O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entídade não partícipante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a Item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 
item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4. 7. O quantitativo decorrente das adesões não poderã exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata ele registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.1 O. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

3 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábíl, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Sera incluído na ata. na fomia de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5. 7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 . 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.1 2.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens. das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

Praça Central, sJn - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA i!: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculâveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1,3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7 .1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7 .1.1 . Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva. na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7. 1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem finnado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7 .2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteração, a documenta~o 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01 .616.041/0001-70 

6 



• ESTADO 00 MARANHÃO 
POOER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE FEIRA NOVA 00 MARANHÃO 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7 .2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municipios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.041/0001-70 
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para 

a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO 00 REGISTRO 00 LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1 .1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho. ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto nº 

11.462, de 2023: ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.1 33, de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse publico; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

1 O. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1 , dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Projeto Básico, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 {duas) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Feira Nova do Maranhão - MA, 02 de janeiro 2025. 

~ , i~ Co '-ª i ·:okX) 'ci\CA led.B 
LUIZA COUTINHO MACEDO 

Prefeita Municipal 

LTDA 
CN .097/0001-03 

Angelo Marcos Borges de Oliveira 
Sócio Administrador 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01 .616.041/0001 -70 

9 



Ata nº 001/2025 
Último atuolização 06/01/2025 

Local: Feira Nova do Maranhão/MA Órgão: MUNICIPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHAO 

= • Portal Nacional de Contratações Públicas 
.c:Lr&l 

Data de divulgação no PNCP: 06/01/2025 Data·de assinatura: 02/01/2025 

Q. .:, Entrar 

Vigência: de 02/01/2025 a 02/ 01/2026 

ld ata PNCP: 01616041000170--1-000026/2025-000001 Fonte: BR Conectado 

ld contratação PNCP: 01616041000VO-l-000026/2024 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA 

PÚBLICA. PARA ATENDER AS NECESSIDADES PREFEJTURA MUNIOPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA. CONFORME 

} SPECIFICAÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO PROJETO BÁSICO. 

Arquivos Histórico 
----··- ------------- - ------ ---

Nome; Data: lipo ~ 

-----· . . - - --- . - ---.-- ---------. - ----...-- --- • - · - - --- - -- -- - - •• 

SRP 001 06/0l/2025 Ata de Registro de Preço 

&1bir.D l·lde l Itens Pãgina:LJ < > 

( < Voltar ) 

-------------------- --

a hilr~PSJ!la~~ge~gQll,Rf 

J Qfü)_o çza eoo1 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

erodo pela Lei n•' 1~.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas !PNCP) é 
o sitio eletrônico oficial destinado ~ divulgação centrali.:õda e obrigatóna dos atos 

exigidos en, sede de l icilé:içôes e contratos admini~iratívos abarcados pelo novel 
diploma .. 

É gerido pelo C:omíté Ge'>tor da Rede Nacional de Contratacões Públicas. um 
colegiado dellberntívo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764. 

de 9 de agosto de 2021 

Q desc:!nvclvitn,'!nto cl_r.,-ssa v~rs.'lo de PorL:11 é urn esforço conjunto d0. construção 

do uma conÇ(~pção direta Legal homologado pelos indici'ldos a compor o atudido 
o.:,mitê. 

A actequação. fidedign1dad_e e corretcrde das informações e dos arqwvos relativo;; 
às cor:itratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n" 14.133/ 2021 são de 

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 
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DOS MUNICIPIOS 
Ui \ U,; .,, lf_l~A -Hi.C. 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Ni 101,12024 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nll 101/2024. 

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO 
MARANHÃO - MA. CNPJ 01.616.041/0001•700. CONTRATADO: L. BARROS 
DE AGUIAR - COMEROO - ME inscrito no CNPJ n° 07.652.954/0001-28. 
OBJETO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO 
OE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE GÊNEROS 
ALIMENT1CIOS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DE TODAS AS 
UNIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL OE FEJRA NOVA 00 MARANHÃO • 
MA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. PRORROGAÇÃO: O prazo de 
vigência do Contrato nv 101/2024, com vencimento em 31/12/2024, de 
comum acordo entre as partes fica prorrogado por 60 (sessenta) dias, 
mediante ao presente aditamento, a contar do dia 01/01/2025. 
RATIFICAÇÃO: ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial. firmado entre as partes, em tudo o 
que aqui não foi expressamente alterado. DATA DE ASSINATURA: 23 de 
dezembro de 2024. CONTRATENTE Luiza Coutinho Macedo. Prefeita 
Municipal. CONTRATADO: L. BARROS DE AGUIAR - COMÉRCIO - ME, 
ir,scrito no CNPJ nR 07.652.954/000l-28. localizado na Rua Brasil, n• 

22, Centro, na cidade de Feira Nova do Maranhão - MA. 

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA 
Código identificador: 376c18cb92cde7cad7S55c72e3d0a7d2 

TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO 00 EXTRATO ATA OE 
REGISTRO DE PREÇOS N·.& 001/2025/SRP/PMFN 

TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N.o 001/2025/SRP/PMFN 
TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N.l! 001/2025/ SRP/PMFN. A Prefeitura 
Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA, neste ato representado pela 
Sra. Luiza Coutinho Macedo. torna público aos interessados que 
decidiu TORNAR SEM EFEITO a Publicação veiculada rw OIARIO 
OFICIAL 005 MUNICIPIOS 00 ESTADO 00 MARANHÃO dia 07 OE 
JANEIRO OE 2025 * VOL. 19, NU 3514/2025 ISSN 2763-860X, pg. 63, 
publicada erroneamente, referente ao EXTRATO ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N.a 001/2025/SRP/PMFN, DO PREGÃO ELETRONICO N,V 
023(2024-SRP. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024.Feira Nova do 
Maranhão - MA. 09 de janeiro de 2025. 

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA 
Código identificador: 8160cd3ba 7bfc4c5329d7 8fff3ef1c5a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS 
NOGUEIRAS 

AVISO DE LICITAÇÕES PÚBUCAS, PREGÃO ELETRÔNICO • 
N2004/2025. 

AVISO DE LICITAÇÕES PÚBLICAS. A Comissão Permanente de 
Licitação - CPL do Municipío de Fortaleza dos Nogueiras - MA. avisa aos 
interessados que realizará, licitação Pú.blica na modalidade abaixo 
discriminada a ser realizada no Portal de Compras Públicas, na forma da 
Lei Federal no 14.133/2021. Decreto Municipal no 078/2023, Decreto 
Municipal 079/2023, Decreto Municipal 080/2023, Lei Complementar 
123/2026 e 147/2014, e demais normas pertinentes à espécie. o Edital 
e seus Anexos estão à disposição dos intere~sados no endereço supra, 
de 2º a 6º feira, no horário das 08:00 às 13:00 horas, onde poderá ser 
consultado e adqu,rído gratuitamente. conforme especificações abaixo. 
Qualquer informação poderá ser obtida no endereço acima. no portal da 
t ransparência site: https://fortalezadosnogueiras.ma.gov. br, 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou e-mall : 
cpl.fortalezadosnogueirasma@yahoo.com 

\ ~_ ura 

bjeto: Registro de Preços visando a contratação de e~ 
fornecimento de gêneros alimentícios e hortigranjeiros, para 

tender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de 
ortaleza dos Nogueiras - MA e suas unidades administrativas, 
onforme Termo de Referência. 

Fortaleza dos Nogueiras - MA. 10 de janeiro de 2025. Faustiana 
Nogueira de Freitas - Pregoeira. 

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA 
Código 1denttficador: 4ea515b762ae-Ofcf14e44604ceffbe6b 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA 

EXTRATO DE CONTRATO AOMINlSTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nt 057.001/2025. PREGÃO ELETRÔNICO: Nl! 057/2023 

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS NII 057.001/2025. PREGÃO ELETRÔNICO: 
Nº 057/2023 - Sistema de Registro de Preços ( SRP) 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Fortuna - MA • CNPJ: 
06.140.404/0001-67. Através da Secretaria Municipal de Administração. 
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 
(Mecanka em Geral, serviços de Alinhamento, Balanceamento e outros) 
na trota de veículos do Município para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Admlnistração. DATA DA ASSINATURA: 
06/01/2025. CONTRATADO: R B N BASTOS • CENTER CAR. CNPJ: 
42.255.618/0001-42. Endereço: Avenida Francisco Alves Andrade, Br 
135, N~ 1000, São Domingos do Maranhão - MA. REPRESENTANTE: 
Raimundo Benedito Nunes Ba.stos - CPF: 269.253.623-15. VALOR DO 
CONTR.ATO R$ 96.700,00 (noventa e seis mil e setecentos reais) 
VIGÊNCIA: 31/12/2025. BASE LEGAL: Lei Federal nu 10.50/2002 Lei 
Federal ng 8.666/ 93 e alterações. Secretaria Municipal de 
Administração. Roberta Regina Rodrigues. DESCRIÇÃO CÓDIGO FICHA 
NOME SALDO DOTAÇÃO R$ PODER 02 PODER EXECUTIVO UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 02.02.18 SECRETAR1A OE INFRA ESTRUTURA 
ATIVIDA/ PROJETO 04. 122.0003.2010 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DA UNIDADE ADMINISTRATIVA ELEMENTO 3.3.90.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA FONTE RECURSO 
1500 Recursos não vinculados de Impostos. 

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA 
Código identificador. 038e3afd7ee53479a2b88d67598857a3 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO OE 
SERVIÇOS Nll 0S7.002/2025. PREGÃO ELETRÔNICO: Nll 057/2023 

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO 057.002/2025. PREG.ÃO ELETRÔNICO: 
NP 057/2023 - Si stema de Registro de Preços ( SRP) 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Fortuna - MA - CNPJ: 
06.140.404/0001-67. Através da Secretaria Municipal de Saúde. 
OBJÉTO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 
(Mecanlca em Geral. serviços de Alinhamento, Balanceamento e outros) 
na frota de veículos do Munidplo para atender as necessidades da 
Secretaria Munkipal de Saúde. DATA DA ASSINATURA: 06/01/2025. 
CONTRATADO: R 8 N BASTOS - CENTER CAR. CNPJ : 
42.255.618/0001-42, Endereço: Avenida Francisco Alves Andrade, Br 
135. N• 1000, São Domingos do Maranhão - MA. REPRESENTANTE: 
Raimundo Benedito Nunes Bastos - CPF: 269.253.623-lS. VALOR DO 
CONTRATO RS 140.875.00 (Cento e quarenta mil. oitocentos e setenta 
e cinco reais) VIG{NCIA: 31/12/2025. BASE LEGAL; Lei Federal ne 
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JOZIEL SÁ DE SOUSA 

PREFEITI,IRAMU!",llélPAL DE .F.EIR~NOVA·DO ~ARANHÃO 

ATA bE REGISTROl>E eREÇOS-N!! 001/2025/SRP/PMFtf. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NII 001/2025/SRP/PMFN'_ 

A PREFEITURA-MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na.Praça Central, s/n, Centro, na cidãde de Feira Nova do Mara"nhão • 
MA, inscrita no CNPJ/MF sob o nª Ol.616.041/0001-70, neste. ato representada pela Sr.~ i..ulza Goutinho Macedo, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE_ PREÇOS n!I 023,?024, processo administrativo n.u 036/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de· acordo com a classificação •por .ela alcançada e na quantidade cotada, 
atendendo as condições previstas.no Edital.de licitação, sujeitando-se as partes às·normas,constantes na tei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no 
Decreto Municipal n.o 001, de 02 de janeiro de 2024, ç em conforr:ni~adê com as disposições a-seguir: 

~em 

l 

l .l 

l .2 

1.3 

l.4 

2 

2.1 

2.2 

3 

3.1 

4 

4,1 

4.2 

5 

5.1 

6 

6.1 

1.00~~ . . 
1. A presente Atâ;tem por oqjéfo o,registt<;>·dé preç9~.parà-a event\,al--Contrataç_ão•de:empresà para Prestação d~ Serviços de 

limpeza pública, para.·atender·.a·s·necessldad es prefeitura Municipal de Feira ·l!lovã do Maranhão• MA, conforme 
especificação no lemrn de Referência e no projelo·básico, ane)(o,do edital .de Licitação n° 023/2024, que. é parte ip_teg1qpte desta 
Ata, assim .como as propostas cujos _preços tenham sido registrados, Independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E Q,UANTITÀTNO~ , • 
1. o preço registrado, as especiflcáçóes do objeto, as quantidades mfriimas· -e máximas· de cada Item, fornecedor e as demais 

condições ofe,:tadas na proposta são ·c1s que seguem: - - --
.. __ ,. - . .. _, . 

~.,. ~~ n, . F: M~l : r eço unit --~ _ ,~10 co'." BOI otal "1t'!Sal r· otal Geral 

- . - .. . 

OlfTA E TRANSPORTE OE"RESÍOUOS SÔUDOS URBANOS (!\SU) 
122.3-49,58 .468.194,96 

-
IPmprlo 01.ETOR COM ENCARGOS COMPLEMEKTAAES lmb. 16 . .. 13:670,45 • ' 4.SOÚB 127.052,6B 1324.632.16 

.. 
istNAP1(Al 

~OTORJSTA DÉ CAMINHÃO BASCUtANTE COM" 
l:NCAAGOS COMPLENENTARES 

. lmh 12 is.434,43 6.675,65 ~3.351,30 b.60.215.60 

próprio ,::AMINHÃO COMPIICTAIJOR -~ !440· 9,69 97,89 • 143.071,60 • l<.16.859,20 

Próorlo pMIN!lÃO :rRUCADO . r, ~40 71,93 . .. B,35 . . t38.B74,00 1466,4B8,00 

. VARRl<Ãn 
p_4.984.i2 ~ 11.412,56 

-· 
Próprio ~AP,REOOII COM ENCARGOS co_~i,..EMENTARES mês ,16 13.167,15 13.890;52 •~3,343;12 280.~U,44 

Próprio ~ISCAI. OE EQUIPE · - · und -12 _- Tu53,46 5,470.63 • ~0.9-41.26 -- l3p9S,l.2 

ROÇAGEN 
- . 17.93~,B6 • ~.372,48 

j:)PERADOR OE RO~PÇJY, <;OfÚNCAAGOS 
- - " .. 

~róprio OMP!.EMENTARES rr,ês .167,15 .890,S2 " 17,78i,04 193.372,48 

REMOÇÃO OE ENTULHO, PODAGE/14 E CAIJÇA.'>IEl(J'O (Plt,IJ~IV. OE 111.EIO-AO)° • - .891,86 04.5~6.48 ... 

~UD-Wre Df" COLETA DE ENTÚLHO; PooÀGE.114 E 
.. .. 

Próprio lmM ~ b.161,1s· . ~.89Ó,S2 . 17:781.of l93.m.4s 
p,ü~ENTO (P(NJl)RA'OE"MEIO-flOJ . . . -- ' • . . -·-. .. . .. - ---

ls!NAl'I Al HIDRATADA PARA !'llffiJRA . -KG 400 ,90 2,33 , 932,00 
.. 

11.184,00 
. . . . . . 

_,OUIPE DE LIMPEZA PARA'o5 "!)VOADOS cLOCAUDAOES 
5.879;72 86.744,96 

.. ; 1 l · 
~,6p,-io .. !AUXILIAR DE LIMPEZA •• ~ ês 14 b .161.1s 13.890,52 15.562,0B h 86.H4;96 -

!s,~95,Jé MMINISTRAC10 lOCAL 
~B.734.32 

próprio 
UXILIAA OE ESC!\ITÔI\JO COM EJjCARGOS •. ,r:221;95 

.. 

: 19a134.32 OMÍ'l.EMENTAAES 
ÉS :349.02 :l13,93 

. . - . - . ·--

lr-•~801 tt&o:3ot,42 •• ~;,n:n,,04 
.. 

!Total_ do BDI • 

!Total 

1 1 1 1 1 1 
.. , 

1. A listagem do cadastro de. reserva referente ao presente registro de:PfE:ços consta como i;inexo;a_ esta Ata. 

1. ÓRGÃO GERENCIADOR 
1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Fel;a Nova do Maranhão. 

li&.,~6,20 . !44],114,40 

b.97.235,62 ~.] '6.827,44 
1 1 

~ .. -



g DtARIO OFICIAL.. • .! •• 
:oos.:MuNI€Ip.10S.i~ : 

CO~AOOoe'IIAA~-· =· : •··,-. 

- - - ...- • O ~·r·R•, ·~ ;;:\;_ ~•: • .. - ;, ~ " .. - ...... ~: , ::_~:w;~ • ... ~ 

2. DAADESÃÓÀATADé'REGISTRO,Df PREÇ0_5,: · } '-.=;~~.:'- '-. -- . • • .4 ; ·.--:-. .'.;:: -~, • ,,-. -- - --
. 1.. Dun111te -a•vig'êôtiâ'.da a~a:·oiórg_ãos I! ·as en't icÍades1th1•,Mml nistrá,;àÕ Públi.f~,m~-nk ipál ql)ê não)afticipàram ao pr '° 

IRP-poderlfa ádeni"ã-ata,de·reglstfo·d~ pfeçoS:na:coril:ll,;?o·çe não.partldpant~s: obs~adçs:os segalhtes requisftos: 
l. apresentação" de .. Justificativa .da. vantagem dl{ adesão. inê:l(!SÍÍ/e· .~m. situações .de .P,fovável desabast 

descontiriuídade de.servfço pÕbITco~- • • .. • - ~- _ . :. , , • • • -. ··• •• • • 
2. demonstração d~.q~;os .v~l~~e·s registrad.Õs êstão compatíveis c9m~õs:yalor~ P,raÜca9.ós pelo mercadõ~na fonna·do art 

23 da 1:.el ng 14.1,:r~:; :cjf~O~~; e . • ... : . _ .: . • .-· _ : . , . f •. -:-:.; • • • · • . -
3. consulta e.aceitáçã·o p~vi~s·do_ órgãp.ou da .entida_de gerenciadorà-e cjo·fornec~_dof. • , : - :. • . _ • 

• 2. A autorizaçãÓ·dÕ_ órgão 01,1,_entlciad·e g~(enciaãora )lpênas)erá r,ealizadà,apóf a,aceltaçã.o,da adesão peloJomecedor. • 
• l _, O órgã·o.'.ou:entidá.d~:;9-~~êfifia.~ora:,pç,der~ ~ Jei tar..ád~sõ~s .. cá~o'.~Jils:-P._iiss_am,:acai_ret~-~ pfêj~JZQ à .exe~u,;ão .d~ seus. 

próprios C(!ntra~os Olf.à•~ua.capacidade de gen_!nciam_!!nJo, _ _ ._ ,_,, • ;- : , .. , , , . : -· . _ 
3. Após-a àutorização,do órgão,ói.i'da',e_ntldade·gerénciãdor.a;°"o,órgào ol( ~tidade não pâ.rtíc!pânte,deverá efetivãr. a aquisição ou a, 

cóntratação solicitada_ em at~ ~oventa qias,:o~erva_dõ o praio de:,,,ige"ncia":da:a~a- • - ., : • • . ~- ,r' ' - • ., 
4. O prazo de que trata.o subitem anterjor; refativo à,efetivaçãº•da =contrataç;\o. l)llder,á ser ptorrQg.ado_exç~pclônalmente, mediante 

solicitação ao•órgão-,ou,q?,entlªaijetnã9· ·particjpante:aêeii.a pelQ !Srgão !'4°pefa-en_ti~iic!e ,g~r~!iCiacl9ra~ de$~e:q!,)e,r~speitadõ,o-
limite te.mporal·de·iligência da ata.ae'reg\stro de'preços. •• : - ,. " ,. ·-.. • •• - ,• ·:. • 

s. O órgãà ou a entidade pode_rá'àderlr,a ltem,_dã" ata.d.e registro de preços d,i'qúal s~ja-f11tegra11te, .na quallqade de não participante, 

para,aqu~les itén,s P~.r~ .9s qual~11ão; tên.ha._quaptitát1~~ r~gist'1ldó,.:ob5eivàd_~s ps.~~~iJjsi:º~·P.º.it!_r,"-1-~-
• • ·, ~ ' "'; " 1 ·_ ~ 

DQs limites para· as·ãdesões'.·- • •• , , ·; :'·" • • •• -~ ·.'· : .... ... 

\._.) 

1. • As aqulslçã~s ou·contrata~ões i dicion.~is.n,ão poderão;exc~~er.: por·óÍVão_ou, entitjã~~; a:~i~~e~ta por frnto 9os·quantitativos,dos itens.do 
instrumento corivocat6rio registfãdos na ata de rçgistro·de p·reços pâra o géi'enciãdõr e para·oi.:pãi'ticlpant~,, â ,: : : '' . , • • -

2. o qua.ntitativ~ decÓirente,das.adesões,n'ão i?~âerã exc~er-,.riã~totaJidade, aô dÓbro do ~u-antitativõ 'de c.aêia Item registrado na,ata de 
~ . ~ •~ ...... ..-. ., ,-· ... --. .., . .. ~ •• ';o . ,. "1 . - ,.~·•: .. " ' , . ..... . . .- -: .. -· •• • •• •. - • -

regi~tro de pr~ço~ .pa~ ·o _gerei]Ci,ador. e:os part1cjpantes, ingeJ>'e!ldehtem~ht!!• do·rn.imer9-~e;,~rgãQs 0_1!. el}tjdàdes· qáo y.;!r:ticipàntes:que 
aderlremà a~d~ r~glstrode-grl!Ç~st ;~;.~,: '. .ê,_ :• -·"'·-> ' .''.r~:> ,.:,::.:.,·-.: ~':•:.~·· .. )</~~:~·:, ,, 1~ :e>;'}'..·•·_-,'" ~--~ ~ •• . 

3. Pa,ra aqúisic;ão em~rnenciàl;de·m! diçamefnt9s ~}nat~rlal•de coris~l'l.'!º r:n~iéo-hospi~lat 'p_br,~rgãõs:~ er;itiócides-da;AdmÍ!1,istra_ção.Públ,i~a 

fede~ai: ~adual~_,!llstritàl ~ ir\.ü~icf p~l~a: ~d-~~.~'à ~ d ... ~. ~~~~~t~ ,iJ~ pr~à"s g~re~lã~, ~P,~I~ ~~,s~~ '.~·~t ~~e-não ~ ·a1 s~Jeita ao limite 
. previsto no-item 4, 7, _ , ·- ..• .. . , " . . -:- . ".· . · a " " ,- .a,,, . _ - - • • • , .. - _ ~· • 

4. A-adesão,à' abn le;r-egi~tro de..i:ireços por: órgãos e ·enti_dadeii·dá Adf!!iilistr~ção 'P6bli~a'-estàdu·~vêii~tfltal'e· muniéip_aJ poderá .ser ·exigi~a 
para ·fins de transferênclas vo·luntárlas, não tfcando süjéi ta iio Hrnlte-de ' que tratá, o rtení "4.i.~dêsde. ciue se]a. destinada- 11· execução 
descentralizadá,iie programa ou proj~t~ 'te~~~I e :co~~r~;aqà "a compatibilid'adetdos:pi,~ços (eglstrapÕs,com os ·.valores prati~ados no 
mercado· na·forrna,doart;,] 3dã-~~l:llQ14:1'3~.-de 204l , '..',--r_/''·•,· -, ••.• • ,- .,.t,;·:·:; , ·· • .. ::'."::': • ' 

, ~ .. • , .. .._ ,. • , !' .. ; · ~ - ·" • .,, , -~ • r.i::·. ;..,. _ 

Vedação;a·acréscimõ dé quaniltatlvos • • • ' . -~ ·.: . ,'··-".· _, 

• 1. Éveaado,efetuar ac;éscimo~ n~;~uantit~.~os.·~xad~ n: á~-~e,r~~i~o\f~:;reçot :;~ · ,, '.' . :; - -: ::- 1 .~''.,: ":•'"-'' •. 
• ~ • •• • • 0 • • t•'° ~ 'f l',I f . >' ,- L •' 

1. VALIDADE. FORM~UZAÇÃO"t;lAAJ;:~:o~.~;~ismo.pÊ PR~ÇQS ç:ÇA.R~<r R_ESEJiV,~/ ; ; -<?::· _.,.~· ---~:• ',: . ' . . • . . .. 
1. A validâde da· Ata ,de Regisfro dé P.reços será•d~ 1: (um,La_n';!, coot~d_o a. partjr,90 ~n...m!!,ii'o,dia útilAúbsequent~ à dãta,de,divulgação 

no,PNÇP; podendo.sei' prortogad,a\pôr igusil·p_~ íQdo.~mj)_diante_ à.am,íênci/!,dÕ fortJ~,çdct, •desi!.~:lll,!e,,comprov11do ô:_P.reço vª ntájçiso. • 
, 1. O contipto deçorrentf d? ata•d~ reg is,tro d~ pre~ps, ~era sua ~vigênd ~ ~;;tahe[eciija rio .própr'iõ· instrumenfo 'contratual -~ 

observar;á ·?º ·mort\er:,~o.;_da contrata._ç~ . ~•a .c~ga _ex~ccício fina'!_ç~.(ro a, d!~~!Jibi}icla~,:'de. °é_rédíios·· orçaméntá~Qs, ,iiein 
cor.Jii>.~.prévisã9-nQ,pÍan9 plurlà!]U!!h 'quao~o ultrapassar\ld .l!,rril exercício .finai:iceir§~: ... .. .. ·,.· •. • - , 

2~ N11 forf'!lal!zae;ão do:CO!Jtr-ato•ó~,do' iiÍ~tr;vriié'.ntorsu.bsl;itUto ,de,1:erá=._hal(er; a -itldicaçãO: di ~ispciií'iblli'dade ~os créditos .. 
orçamentários res'pectív~~ : - ',_- ··, . ·; .e. ' _ : • ' : '. '' :: ' - ". ' ' . '~' ,. ' - " • -

2. ,A contratação com o~ fom~{êcior~~ regi~~dos nà_\at; ~er-á.fo[!1'tàlizada,11elo,~rgã_o;oifpela:~ntidad_"e·l ntéf;~ssada'.pofhÍterrnédlo:de· 
instrumento contratual,-e~)ssão-p!l n.óta ·de empe_nho de,àe_spesé!_,.àutorii;ac;ão·_de_ 9ompra ~u,oútro instru!ll.eri~o ~ábil,,coriforme o 
art.-95 da-Lei rí~-'!4,133'. ,dé 2021:.' . • , . .:. . • - ,; •• : , • , ·_. _ . _- • '.;: .. :• >." ', :- . ,., , • , . • _ • .. 

Í", O·lnstn[nie'ntx>"!'.'óTÍtrá_tua_lief~:9H~ .(r~a_ o jt~i:r.,-5;2. ,q~verá ser assiríªcl<tno Pl'é!.ZÕ de-~lidá.de'di a~ .de,reglstrõ de preços. ,. -
-3, Os con~tQS d~correnteirdp slster,,à de (egistro.él~ Jireçõs;j)oêlei:ão'sed1i,tl;raaõs, oilseníado.õ:art ·124 dÚ.êi•ng 14:133: dé' iÔ21. 
~. Apó~ ~ 'homolpga_çãoida' !\citação ~cla- i::c;,nti'ata~o-.d~ta~;deÍle~ão ·ser:obsehiad~~s s½úint:es:t:.oh.clÍções:parã ,formalizaçã'o da • 
~· __ ata,de regl~tr.o·de~p·r~Ços!i ~ ~~- '.."~:~· .. _~- ;• _:;~i: -.fJ.-. _: "~~ :t. ,~\~.• ~,~ • t-.- ·; ,. ' ~~;~ ,: _.:.,;({ :~--, .,. · '/':t;: -~ . \\~~~!-~" • -~ ~_.·;;- - • _.. • 

1. Serão registrados n·a àtã~os~pre,;os,e,os•quaritltativos•1fõ·ádjúdicátár.io;,deiie'rido0~er·oE>serva.da â,posslb11idàóe de.o licítànte. 
,. •. , " • .., . ~ • ~ • ~ ,. • .. ~. - . . . ~,. " · .. . " · • l,.:- ! • ~ -,1" ~ , • . • ~ •• ' • • ' - ' ' • ~ ~ 

oferecer ou não proposta· em·quantitati,vo.inferior.'ao máxlrno·prevístl);flo,editâl.e se oorigiir nos-limites dela; ·_ ,_ • 
2: Será' in~luíd9-na. iita, na,fo_inia de,an~o. ~:regl~~r.õ d~s.lic.~nté~•~u.doffo(necedor~ que: ' ·: . _. " i. 

_ } · Ac_elta rer:r, cotJ!r-~ beris, as·o~rà$ õu ~ -~rviçQS'í:?.~1preçõs,jgu'~is;:~º ~:dp.~dj~dic~ij.rto. observada a. çlas$ifica,ção 

, :,2. ~:~~i~!~!~ .!á propO:ta:~rigin';:I: \ -~_:.; .: _-:_:::;.~ .:·. ' .: ·: r~~'.f,::- r::~, r,: ,:·::::' · ,·-: ,.:~ . • , · · ., ; • 

'3. ·será respeítada, n'a# co.ntra~·ç&s',";~,ord·~ -J~'~lâssifiéaçâÔ do·s:fjê:Ítant~ ó·~;d ci~ fo~J~ ;;es're.gist:aêlos na-a~ .. _ . 
5. .o registro a:q_ue s e f~fere -0 item, 5'.4,~·.terfi;:Põr-'ob@yô a fo,rmaç~o di cada$@. de resefvf t>ãra,õ cá~o de-lmpossiblllclâde de 

atenalmento pelo signatáiiô,da âta - ' • ?: • ' ;_, º, ;~ -_ ' ' • , . • - • .. ·"· , ••• , ' .. _: •• ,, ',.-.- "" - ' • ' ' -

6. Para nn( da, o~d~m· de, cl13s,stflca~ão, :os il~ltântes :õü. fom~cii:l~r~ ·1quJ ~~-~;lta(~ re~uzi~:··sua,s· i?ropost~~ ~ara_ o . preço do 
adjiJdica.~rio ari~c~derão-a,iiuêles-que m_a~tl11e~en:i.~ua prc,ip_ost,a1~rlginiil. . -7• .r,~.- • :_,: _;,;.~,.':., • .p , • - ,• ' ,. • 

7. A habilitação di;>s 1ldtant~9ul}·co_mporã·9 o c:adast(o ·de ·reserva ,a· que'.s_e-refer~êo item -s-.4:2.2, some.rite,será efetuada quando• 
hOU\(er necessiâade.de ~ontratac;ão <!os,(icitantes1fe_ma_ri_es'éêntés.'na·s ~egÜi~~~s.-hi~ieses:,,_. .. ~, .. , .,: _,:-, . -, • , - '. ' ' • 

·1. Q(lan~o o liçita~te ·vénc~aciç ~ a4ióai'·a áJa,de;~"itgi~, d~ _prêço~d1Q praiQ.e ·n.as'corigições ~ àô~ecidostno·edital; I? 
2. opand~ liouver •ô·canf elàm~!lto do registrõ do,licÍtanJe,o~ do ~egistro de4J~e.çQs nas'lllpói:eses·11revistas no,i~em 9. • 

8. O preço fegistrado.com.Jndica~~f.·dos.lif;!tantes•.e.fomecedores se~ divulgàdt?, nO;'.Pl"!_Çf., ~" fjcarl,dls1;1o·rJl.blllzjd~ íll!rante à vigência 
da ata de regist;ro,ae- P.reç,QS! " : , . ,· , . • · : . : ,: . ·~ :},. • , :· ., - ; .'.:· ·~ s'; . .c.2;;,-·· ·,.: .:. • .... - : 

9. Após a homologação da 0 licjtáção,'0U ,daf contratação.:dk~la. -o .llclraritei,tnals ·bem-,d ass·ifié--.l(jo·,,ou ·.o .fornecedor, :no• caso· da 
contratação ct"(re?1, senf~o~v°é1caao para. a~sl~ar,_a ,a_tà ae:r~~fstrõ'.de}>reço~. nÓ_"prazo.e. ná~~ondiçõe~· estabel~cldos nô edital' âé 

• --- •• _, ... ;;·/:f:,,r~r~:_: .-r~::;;~7>).:_;f::;}3: ... _.. -,. • , -·-·· 



V . 

_,/ 

\ 1 

licitação ou ~o a~;o de contrata·çiõ· dir~ta: s~b·pe~ de âecair:o· diré;~o. ;}n. ~;Jui za;d!l.5 \ an~~es;p~e~lstàs na-=. . • * )' 
2º

2
\. o prazo de con~oc~çãr ~~der~- ser •• P,fo;óg~-/0:;1 (urri~) -Ve?, :p~ r-'Íg~~ p:_rí~9o;~~ i ~ià_nt~ s~llcitad~~~ ~ 

fornec.e~or :convoq1~o; '?~sêle,que apreienta~a-9~ tr~- do p~~o. ~!!.YJda~éJ!!:,~.J\ls_!lfi~adi!,_ e, qu!_! a justifica~ 
pela_Admlnistraç_ão.- _ ... , •• , • ,' .. · •. • ·ã .• ._· - .:,._ ·_,;· .• ~ ·, • •. . • • 

10 ... A ata de registro de preç~ sêrá. ~inádà_por m~~ de assioatura digital e'd!~p~"ni~iliiada:río ~!TIª de·R~istro.de.Preçõs.:. • • 
H. Quando o conyõcado-nãÓ asslnar.-ã ·ãta de,régtstrod!íq:1reços no·prãzo·e nas condições· estábelécidos ·no edital ou no aviso-de 

• contratação, e .obs~rvj'!QO,O -~isl)Ô~ ·ijo '.tti:m s-.i ; obseNànd~ o ltellJ 5.-?_ ~sub}ien's; ti~ã f acultadQ à.Àdriilnistraçi;io convocar ·os 
licitantes remaneséerites do cadastro i!e i.ése·rva, na Ôrdem,de classificaçãõ;';para.'f.iz~lo em·lgua!·prazo e nas condições propostas. 
pelo primeiro ~ia$ .. ~lfi~a.do~ " .. · , -~~ ,. ! _• :_- .. - :..: .; .. • · .~::r _ ·:_ ~ V ~- ~~ ~ .. 

li:. Na hipótese de nentnm éfos licitantes que·trata Jl item 5.4,2,l ,-aceitar a conttatação·nos termós'do item.anterior, a Admlnlstrãção, . 
observados o.valor,estlmàd~-e súa·êventual ·atuâ11z'açã'o nós:termos~o.~ditái;'poderâ:~:., , • • :_., ~--:· ' •. • • 

1. Convoéar p~·ra hegõciaçào' os': dem,ais.!icltantes ·ou fom~edores·ri m~~est~rítes ·êuJos:preços fOra!ll registrados sem 
reduçã~, ,~liseiii!,da' a ·?:"~~ º~ da_sslfléação, cj !l}J~ stasi ~ ~b!e~~o d~;Pie~f"!elbôr •. r:n_1:5mo q!)e acima do preço ·do 
adjudicatário· ou· •• "· • • , . · • •• ,, " .. •· • , • • • • '' . • •. 1 .,, • ·,-., • ,.. . 

2. Adjudicar e.flmiar ~-c~riirci~ nas condições
0 

oti:rtâg~•s:~~Íos llcitahtJ o~ ;fo~~fedor~neman~~e~tes, atentJid!' a o~dém 
• ,cla~slflcatórta,•quàndo-frustrâ!la,a ne99tiaçã_Q ~êJrielhor condição . . ;., : • •, ~- • ' ' 

p . A exist~ncla de ~r~~os teii(~triid·Q~:!mpllcar:_á•:com~r~rii}~so, de,,!o(neçlrrie~·tô;r.i11f c9P!ilç9_e~, ~sJabe,lecidas: ·mãs n~ç otirlgar~ a 
Administração a, contratar, ,fac.ultada a real~ção de llci!i)çãg· esp~dflca ~ -a. aquisição. pretendida. desde que devidamente 
justifjcadâ. •• • • . • . . • ~ > , • . . : • .. · .. • ~~-:- : · •. • 

2. ALTERAÇÃO QU.ATUALl?A_ç_ÃO'D,05,PREÇO~ R_EGISTAADp S· ., / • · • ' •• •. • •• = ... ~ 1..:.::<"· ... • <,/.~ , , _ .· 
1. ·os preçgs regf~trad~_P,oqerão ser alterad~ou 'atuitlli aaos -~m decorrênci'a.-0é·~ventuál_reql!ç~9 db~,p~eços praticados r)o·mercado 

ou de fato que'elevé o custo dos' bens, das obras ou dos serviços registrados,.nas segulntes·slfuações: . -: 
.. ~· ,,~ -~ 1. ~ . • ·"':' .:.. • • _,. ,-. ' ,: Á _,, ✓ .,, • • ;'; ;,r • ! 1l • - . 

:l,.r:Em:ca_sp-~el f~[Ça, m~)pr.,,casó•,f~~l~:.?l!·~i!,tpl d~;_P,rf.n~iJ!~.~u··~~:~ecó![~º(;J_a,',~e~ fªf~ ~imp!~~~l.11e]s ,ou ,pre_v~íveis de 
·" corisequênclar.incakulávels~·qbé'lnviabifizém.a execoçáQ;da,áta,tal.-co!JlO'Jl~cti:Jadã;:n'o~ termos da alínea "g": do indso li 

,' .- .. • ...... :. ... • .. Ili ~ - .. ~~lf . .... _1.• --· .... ~ _ • ., .••• " .. -- :' ~--.. ~i.. . .,. - • • .. - -

do·capytdq_11rt.;244~-~'ef r!2JH-33r ~e:tÇ2l;,·_~-- --~ ;'r. ';-:.":-: .• . :.:r---· ~:·, _,.. ;•· .·:e_,.<';- •• . ; . •. 
2 .. Em.caso,de críaçãQ; _àltel'i!ção0ou _extlr:ição,de.quãisque,:-t:rib~_tos· ou en_éargbs legal~_õu a S!Jpefveniênçla d_é disposições· 

legais; éom cêimpfo~~~a.'r.êp~ãssâi) ~obré,os_'j,reçõs r~i#fados·; "'· • _-... · , .. ~' ." _·' :~·:.' • • : · . : . 
3. Na hipótese de previ5ªÕ.iio,ed_ltal .ou,noãviso d~ con~tação-0iretá:i!e cl,áusuiéi.de.reaj~mento ou repa~áção sobre os 

preçosÍ:egistrados, nõs' termos.da lei nt:i.4.i33, dé".2021:.:'--.'." '. :. · , ,_:-···,~ ·,. . ·,,, · ., .·-,..-~.:· _.. -· • 
_ - ~ 1 ., ___ .. • , • ,.. ., " 'li ., ..,, t:.• - ~ , , . .. ,. ., r • " • 

1. No qiso do re~]!/stamento; ·devérá ser r,~speltãda ~ contag~ffi'A~: ilnJ!áJi~a.âe e·õ: ln_i!lce prevlst9s para a 
contratação; " •• ·· ·-. •· · ., . ~-- ,,:.: • .••.• =.- •,.:: ·. - - . 

• 2. N~ cà_sq d_a ;ep11_ctÜaçãÕ;,podérá ~,:_;P.e,dÍdõ d? itter~dó;;c'ô~rõ~e ~ritérlo's.definido~ para .ã qm~tação. 
3. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS f\EGl51RACiOS_. • ·_. __ •; ' • ' •. ; . ' " , ' . , • • . , . '.,: •' \-'- . f,~ , . • :. • • . . , 

• 1 . • Na.l)ipótese·d]!'.o preçfreglitr.a.do·~omat-~e.SUAA~o/ aO,A(éçó p~tica~o:nó,1ri_íercado por motivo-superveniente. O'órgão ou entfdade 
gerenciadora çonvoc~rá~oJfôf'!lec,édõr-pªrâ ~gociár,~;redução do P.f~Ço_:~églst#{to: _ . , ', • •. , , • . • • .. : : . , 

•· l. Caso ·não aceite redu-zfr,seu préçõ aos·valores pratlcados111eloj-neéc·ado.,o. fôrnecedorserá litierado ,do,compromlsso 
a~\imido.qua,:,to ao itêm fegl~d~: séin apl)c'ãçã'o <!e P.iri-ª!iaádes·âdminlstr_a~lvas:. . " ' • . • , •. • ~ •• . • • 

2; . Na hipótese previsti,no "rtem" ànterlor, à:'geren·ci.àdor corivoc.ará: os4omecedores ·ao'.cáâastro. de reserva, na ordem dê 
• ciàssiflcação,~:para ,veàflcar. sç'a<r~ltélm~reduzf :seus, pfeços-âó~ v~IÓr~ :df"m

0

erc~do :e; rÍão. tónvõcarã- os 'llçit_antes ou· . 
fomece~Õres.que,_tiv_é~rp•s~.~"reg1st:rq Cà(IC~l~j~~-· •• _., /_':· _ _. ,. {/ •:~ ·: _.:'i . ... :~t\' ,•\. ,_..~; . : · . ' . . , . _ 

3. Se não-obttyer-_êl(itg·_nas n_egoc.la·,;ôes,_o.ór~o OU'.entlda<le_gerericlad~ra pr(,lce<!;e~ '.<!_o"cancelamento da a~ de ~g1stro de 
•• preç9s, ladotandó as• medléliis'cabívels ,p_ar~:ob\ençã9,,de cqntrâtaç'ãó:r;nals Vantajosa.:. ,. ~, .: • •• ,. , ".- ·~-.' ·>a"' . , : 

' 4. Na bipótese ·ae· redução cfo"preçó reglstrado, .ó' gerénéLad§r..-"2or:iiunicaráiç,s·órgãos·'e_à_s entidad~ qÚe tlver~m firmado 
. . c'ontratos decorrentes cja ata,de.iegistro de préços pah que avaliem:a conveniência e: a"oporturjldade·de diligenciarem 

: . negoçiâc;ãÔ,cõ"' vi~s,à'alteraç~o·contn.ii:ual, observado o dispostb !i'ci att:,.ri4·djl::'t ehrjH:4°:i33;.de_20Í~-. . • , . • -
,2. N11 hi pótese de ·o pré_ço ~e nierca·do"tornar-se s,up'eri9rao prE!ÇO regi s_trádo ~:o'tomeced_dr_~ão pÓder "êumprir as obrig,!çÕes . 

. esta!>elecidás·_na, a_tã.:será ,f~cúlta.~~ ao tl>l'.!1~s:edo}r~99~r~r,"~0•9eri,:ii:iador?:ª alt eraç!~.:do· P,reço regis_t rado, mediante 
compr~vaç~Q. de f{lto· s~~rv~!en~;q4~:sup9~~e~te-!l) 'J)POSSl~[!é de ,cu"!~"º c;§.~,P.~~~~ f -i. ._:. -_, :·, , , -'-'-- _ • , , •. , , 

-• 1. Neste caso; o foroec·ed!)r,encamlnhará.~un._tam~~tep >!!I _o.pe,d[do. ~e altfr_aqão,•t .:tlQCUryi_en_taça..9: çomprobatórla ou a· . 
planilh~ ~e cµsto~ ~u~ de~gnstr:e-a invia~ili_da_d~ dçi 'pieço-reg[stía~o ~êm rela_ç(o~s..c;_Q_rj_oiçõ'½ fQÍÇiãl."}e·n~~-R~cfu_adas.'-, •. 

• • 2. Não'hipótese· de. não Í:-0/Tlp~~çã~-da,-.existé~cia de ,fatg• s_UpeO{enil!nte qué:ln)llàbilizê o_preço yêgl~do; o ~dido ~erá. ~- -·. 1 •• 

··· indeferido pe!Ô ~rgáo ·õ_u :~n~dade gere(lclad.Q!~--~·~fon:J~pedor ,deve1;cumprlras·o~Jlgi1_ç·õ~"ef~êst_abj!l~clda~1rjnta,.sob'" ., .. , 
p~~á de canc~la'!l~n!<> ~º _seu re~istro.-11os-te"rm9f dq i!~ 9.1: sem prejuf~ da~ s~nç_õés ii,revis~s ~a Lél: nª i 4 .. '1~3. ,de 
2021,, e na legislaçao,apl1cavel:; _ , .. .. • , , _ • ... 0 • - , • ~- : • ~ : • 

3. Na·hipótese "de canéetã'me.~to· ifo· registrei do fornecédÕr, nos termos do:item ant-éricir;:o.:gér'enclêÍáor convÕéará,os 
fomeçedores· do cadâstro ·de reserva: 11a Órdem'.de· ciassifkação, pa"ra ·verfficar: se aceltarri manter seus·preços'registrados, 
~bservado,o djsposto no•item 5.7. ''· . _ •. . :·· ·, •• ..- , . ::-.. • , , ·\,.: _,., ., . • • 

4. Se não obtlver·êxlto nas negociações, o órgão1ou-entldade''gerenclaêlora procederá a'o:ciinéelamentó da ata de.registro de­
preços, nos tennos ~o iteht 9'.4: e adotará as '?1edÍ<las cablv~ls para ~:obten~o.da ·~(,lngataç~o hiai~ vãnt~jo~.' •• : 

5. Na hipótese de comprovação da majoraçào d~ pre_çõ de· mercado._qu~Jrivia~ilTi(l o preço registra.do, conforme previsto no 
Item 7.2 e no item 7.2.1, o,órgão.ou•entidade·gerencÍadora atuaiizará-o,preçõ,registradó;,de acàrêl~êômi ,realldade dos 
valores pratiéados pe.lo mercãdo. , " ; ; • -~ .:: • ~ , . . • • • : • ', : • . .-: · • "/': ' · . - • , • • . • 

6. o órgão O\J entiélade·gerencladora ,c~.LJ.nlcai1 ~ós ól'!lãos!e à$ engdad_es q~e tlveréin rirmã.dp _contratos decorrentés da• 
ata--d-e regis~ro ,de,preçbs sobre a efetiva altera_çãó: ifo .preçõ registradô;'para-•que:aval iem a· necessidade de·alteração 
contratual, olise~ado;o dispost~no·àrt. ' 124:tlà·LeLhfl4.Ú3.' di2021~ • , ".'._.,-.: \ 1: · ;: ,. ~ · : . , _" '. • • : • • 

4. REMANEJAMENTO OASi'QUANTIDADES.R~ISTRÁDAS NA~AT_A DE~REGISTRO bÉ PRÊÇOS, ., . -~ ~ ' . • ~, • . . •. :. _ . • 
1. As quantidad°es-previstas palf,OS-ltl![lS com·preç~s réglstra~of nà~ àta_s>déregi~~o_,~e preç~.P,od~,:ão,ser'remanejaç!as ~eio órgão 

ou ê_ntld~d~,ger~nciadora_entre os órg~os ou as,entídag_e~ pai:ticlpa_l',!tes e nãó partlclp,a!)tes doreglstro áe preçós. 
2. O remanejamento somente·~er::á' ser feito: ' ' • , ' •. ~·-• • ; , •• ·~ ' • • •• • • r = 

• 1 • .,.. ~ - ; , ... _ • : ,_: _. __ : ... ·•.J:.~ . - . • .. • • ~ ---. . ,i',. • "',:. , ·~-,::-

_..... ' .. -~ - . • .. ~ . ~ .... ·•.1:-,1.:.·_ ... -· 
• ~- --- ~-;; .. ;.I '1 ... ·.: ; 
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~l 
1. De órgão ou entidade participant e para órgão ou·entidade pa'rtkipante; oti . ~~ ' 
2: De órgão ou entidade.participante para órgão.ou entidade não participante. ssm ura 

3. o órgão ou entidade g~rencladora que tiver estirpado as quantidades que_pretende contratar será considerado pa~ 
efeito do remanejamento. ' 

4. Na hipótese de remanejamento de·órgão ou enti<lade participante para órgão ou entidade nãq participante. serão observados os 
limites previstos no art. 32 do Decreto ni> U.462, de 2023. 

5. Competirá ao órgao ou à entidade gere_nciadora autorizar o remanejamento folicítado, com a redução do quantitativo inicialml!r:)te 
Informado pele;, órgão ou pela entldac!e participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução 
dos quantitativos Informados. 

6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou en~dades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios di~tintos, caberá ao 
fornecedor. beneficiário da ata de registro de,preços, qbservadas as condições .nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento aos itens. 

7. Na hipótese da compra centralizada, não havenclo indicação pelo órgão ou ,pela entidade gerenciadora, dos {\litàti~ll os 
participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das.quantidades para a execução !p\~if~ s~ 

por meio do remanejamento. JY.UÕ ~ ~-) 
5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE-VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS ·--- ~ 

1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: "õ? ':' 
1. Descumprir as condições da ata de·reglstro de preços, Sl!m. motivo j ustificado; ~ . ~~ ' 
2. Não retirar a nota de empenho, ou Instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administra -o M 1~ffléfflv 

razoável; 
3. Não 11ceitar manter seu preço registrado. na hipótese prevista no artigo 27, ~ ;zv, do Decreto nº p.462, de 2023; ou 
4. Sofrer sanção prevísta nos Incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nv 14.133, de 2Ó21. 

l . Na hlpótesê·de aplicação d~ sanção prevista nos incisos Ili-ou IV do caput do art. 156 da Lei nv 14.133, de 2021. 
caso a penalidade aplicada ào fornecedor nã'o ultrapasse o prazo de vigl!ncia da ata de registro de preços, poderá 
o órgão óu a·entldade gerenciadora poderá,_mediante decisão fundamentada, çecldir pela manütenção do registro 
de preços, vedadas contratações dertvadas,da ata enquanto ~rdurarem os efekos da sanção. 

2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no, item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora. garantidos os prindpios t_lo.coiltradit'ório e da ampla_ defesa. 

3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão çu a entidade gerenciado~ poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a orgem de classificação. 

4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser reallzado•pelo gerenclaclor; em determinada ata de registro de preços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses,'. desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

1. Por razão de in_teresse pllbllco; 
2. A pedido do fornecedor, decorrente de cas9 fortuito ou fon;a maior; ou 
3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço 

registrado. nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4v_ ambos do Decreto nv 11.462, de 2023. 
6. DAS PENALIDADES 

l . o descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicãção das penalidades estabelecidas no edital. 
1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de ·reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso,assumldo Injustificadamente após terem assinado a ata. 
2. É da competência do gerencia.dor a apllcaç~Q d~s penalidades decorrentes do de~cumprlmento do pactuado nesta ata de registro 

de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão partlclp~nte a aplicação da periaildade. 

3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a 
necessidade de instaura~o de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

7. CONDIÇÕES GERAIS 
1. As condições gerais•de execução do objeto, tais como os prazos para entrega-e recebimento, as.obrigações da Administração e do 

fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico, ANEXO AO EDITAL 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada ·em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem. vai 
assinada pelas partes. 
Feira Nova do Maranhão • MA. 02 de Janeiro 2025. 

LUIZA COUTINHO MACEDO 
Prefeita Municipal 

PLANECON SERVIÇOS LTDA 
CNPJ 14.796.097/0001-03 
Angelo Marcos Borges de Oliveira 
Sócio Administrador 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA oos· 
NOGUEIRAS 

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA 
Código identificador: 8df1643138dca7e96ble8154cb3fda7a 

AVISO DE LICITAÇÕES PÚBLICAS, PREGÃO ELETRÔNICO SRP. 
Ni OÕ1}2024 

AVISO· DE LICITAÇÕES, PÚBLICAS. A Comissão Permanente de 



a
.. OlARIO OFICfAL 

DOS MUNfCf PJOS 
~ t , 1 A.ílÕ r,,,. MA~-..J.Q 

PORTARIA NII 038/2025 - GA8 LC 

PORTARIA Ni 038/2025 - GAB LC 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CARGO DE DIRETORA DE 
DEPARTAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO MARANHÃO, 
LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA. no uso de suas atribuições que 
lhe conferem o art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal e as disposições da 
lei Municipal ng 087, DE 28 OE DEZEMBRO DE 2022 (lei de Estrutura 
Administrativa do Município), 

RESOLVE: 

Art. 1°. NOMEAR, a Senhora, OSMAIUNA OE OLIVEIRA BEZERRA., 
portadora do CPF no 294.64.3.663-20, para exercer o cargo em comlssão 
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO, Lotada na Secretaria 
Municipal de Habitação e Regularização Fundiária Urbana, do Município 

de Estreito - MA. 
Art. 20, Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no 
mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, nos 
ermos do art. 87 da Lei Orgânica do Município e/ou no Diário dos 
~unicípios da FAMEM, revogando-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 06 DE JANEIRO DE 2025, 

LEOARREN TULIO OE SOUSA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: PAULO ROBERTO DE LIRA DANDA 
C6digo identificador. d91620t9b82c0bcdb5fbec33b2813bde 

PORTARIA Nt 039/2025 - GAB LC 

PORTARIA Nt 039/2025 - GAB LC 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CARGO DE DIRETOR DE 
DEPARTAMENTO E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS. 

O PREFEITO MUNICJPAL DE ESTREITO, ESTADO DO MARANHÃO, 
_EOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA. no uso de suas atriboiç.ões que 
lne conferem o art. 66, VI, da lei Orgânica Munlclpal e as disposições da 
lei Municipal n° 087, DE 28 DE DEZEMBRO OE 2022 (Lei de Estrutura 
Administrativa do Munldpío), 

RESOLVE: 

Art. lQ. NOMEAR, o Senhor, JOROENCE NASCIMENTO DE JESUS 

JUNIOR portador do CPF no 028.780.303-11, para e 
comissão DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINI 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. do Municipio d' 
Art. 2Q. Esta Portaria entrará em vigor na data de 
mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do 
termos do art. 87 da Lei Orgânica do Munidpio e/ou n~<l.il.[J.11.J.iolr.l 
Municípios da FAMEM, revogando-se as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 06 DE JANEIRO DE 2025, 

LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: PAULO ROBERTO DE URA DANDA 
Código identificador: c8a9a816cb1 d30a0df84d9acdb5bddcb 

PORTARIA N11035/2025 - GAB LC 

POATARIA NROlS/2025 • GAB LC 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CARGO DE ASSESSORA ESPECIAL E DÁ 
OUTRAS PROVID~NQAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO 00 MARANHÃO, 
LEOARREN TUUO DE SOUSA CUNHA. no uso de suas atribuições que 
lhe conferem o art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal e as disposições da 
Lei Municipal no 087. OE 28 OE DEZEMBRO DE 2022 (Lei de Estrutura 
Administrativa do Município), 

RESOLVE: 

Art. 12. NOMEAR, a Senhora, ROSANA ARAUJO DE OLIVEIRA 
CAVALCANTE. portadora do CPF n11 850.568.123-15. para exercer o 
cargo em comissão de ASSESSORA ESPECIAL DE ARTICULAÇÃO 
POlÍTICA, Lotada no Gabinete do Prefeito Municipal, do Município de 
Estreito - MA. 
Art. 22. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no 

mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, nos 
termos do art. 87 da Lei Orgânica do Município e/ou no Diário dos 
Municípios da FAMEM, revogando-se as disposições em contrário. 
Registre-se. Publique-se, Cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

LEOARAEN TULIO DE SOUSA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: PAULO ROBERTO DE LIRA DANDA 
Código identificador: 840b08c5ca36baa2efaB85b39e6b9928 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 001/2025/SRPIPMFN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ni OOl/2025fSRP/PMFN 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na Praça Central. s/n. Centro. na cidade de Feira Nova do Maranh:ío • 
MA. inscrita no CNPJ/Mf sob o n° 01.616.041/0001-70, neste ato representada pela Sr.1 Luíza Coutinho Macedo, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de preg:io, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 023/2024, processo administrativo n,Q 036/2024, RESOLVE 
registrar os p~os da empresa Indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 10 de abril de 2021, no 
Decreto Municipal n.11 001, de 02 de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

a www.famem.org.br 30 11S1 



• -, • ~ ~·--_~."!•~~ ... :;-~~• - • ~"'.\;=• •- • : • H :.:.!i:.:,.,•,_,;-{- 1,,-~"<~I~~ ~--:~ .. ;-:~~\'to:.-.,,.:..:_~•:• • s ... :~~!~.-~ ... -~ ._.;_: • 
... 1. A:present~ Ata temi por::~tjjeto·oiegistro de preço,s.,para,a ·eveptualiCant~tasio;êl~. empre~r•:pãra·-'Prestaç~o~da;.,,Sentiços:de· •- • :• 

•• ;Hmpeia. P!Í.b.1.1~.a. ~f•n·-a:~~f!d~t_'~s. nec~ss_ldâM s"'P(!f.e.lturíi 1'!4uniçjpâl,·cl,e:F~I~ -.~C!~'.',..!f,o'-Mar.arihão ~-~N-~-n1~r112e 
~p~ificação no _Termo·de·,~eferê!Jc!a· f! no-P.roj~to· ~~ic_o: , nexo:·do ea~I gf 1:f}ll~ção:nG.c~2-~/2024, gue é parte;lntegrante desta. 
Ata,,assir:!1 com.o. a~.propostas.cujos preçoslenham,sldo_regjst.,:ados. •independ.~nte~nte;de.tr'af'!)icrlção •. - • : . ,'. ., • 

2. DOS PR.EÇOS, ESP;QFIÇAÇQ~~ I; Q~~AIJYOS.' • < . ;·: .• ~~--· • '.. " • : ' e,:. . • ;i~/,;. -., ·•· ·;'. • _.-. · · ... ·. _,- · l' • -.• • 
1 . . ó preço reglstradó;" as:~ijpeci~cáçõeS:,do .objeto,,.--aS: q~antidades mín1mas-,e- riíáxlniaS' de·;cadã. iteni, ·tomeceilor -e ,as -demais • • 

, éo_n(!!ções. ofertadâs,na ·~~_ií9s~:s~?,,ãs,~uê s1=9u~n,:t~ _ • _'...~ __ :: ~ :·~;j.:·_·:,~ ; /:·.-' , ~, • 

1 

,1.2 , lSINAPt(A), 

;1.3-

3.1 

4 

4.1 0 róprio 

SINÀPI 

5. 

-' '5. 

• _6.1 

•• • • • • 0 -··. _ .. = • •• • TDtahiem - .a,-.. , . ,.. , ~ •• ~" º •• ····:- .. ~ -· 
" · ... - . = - ' - : ' ·' • • - • :_ · 801 , ·.: ' .• ll~0-.3~9.~~ -_ .•. Í.926.~~s, ?._& .' ·:, 

• • ., • 1 ., -4 

- ... _ . ---·. . .. Total·ê:fO -. . , ..... _ -, __ • .. ir ... 1 1 -· , r.." • 

. • _. ::::·,. •. · ~é - .= ·º' BDi :·• ·.-:'': 3!J,!i6!!&4'.,_I, .' 4~ •~;1~168 , •• ' '" ::,. __ •• 

.-·. •. - .- ·e;··_·:·:.,.\·=~:<:,_: To~I . .. :,:. i,7;~)s;·6_2'_0_::._,,: 2._3 __ 66.B2J,·44_~ ,;:; :' ._:, i:";-. 
1 ~ -· . .... " • • . 1.. - -- •-• <. -· ) •• 

~ ' , ___ ~.... • .: " - ... ~ ~ _'f" # :a., -= .... ;- l. ~ ,.- ,-, • 1. - "' - .: 
• ,:, ·: ~•~ ~ • . ••·• •• , ' • - ,/"r.;:--;:> • ,, .,~•~, •- :• ,. 

1. A listagem do cadastro dereserva rêferente ao p~esente {egistro.de,preços'consta._comf;nex6'ã esttÃta. • • '. .•• , • ., J, , 

-1. ÓRGÃO
1
GERENCIADOR , • :_ ., ,., ,. •••• '·,,. ,.--.- • \. -··· ::_. __ :: __ ;;;-,>,,t::-, · .. ··: .,.•. 

1. ~ órgão gêrenclaâ~r s~ri á_Prefeltüra M·uhlclpal de.,Felrà Nova _do:~ aranhãb .. , ,-' . - . · : ., , 
2. DAADESAOÀAT,\DÉ-R_EÇj)~TRO DE~REÇQS_. , -•·.•:.,,-1•_ .. ~~ :.,·--·: .,. "' • ·.': ' •- :, '. ,-_-~ • , •• • u' ' , , ' 

1. 'Ourante !1 vig~ncía da-atà, ~ :órgãos e às;en~{lades d_a _:6,dmiristração' Púbiica' m\_.1~itlR~l•qu_~'llã·o_ participaram' do'procedlmento· de · 
IRP pode;ão_:zrderir; à. ata <!~f~9lS!,ro,de_prei;,;i~.'1.ª c;9_(i'dlçã·o·~e nãõ-.pa_rtiÍ:lp!'ntes:_óbs~~ ~dof o:;·segúlntesci-equlsitos: ' ' . . 

1. apr~~q~ão, de; j~~-ti~tativã-:;_dê!,_ v.antagf"r'ii'. da~·adE!sãci, . • inc;tuslv~ '.,em -sitÜ\!ÇÕB:, c:ie.,..prová\i~I ~ésàbasteciméntõ ·ou,. 
des'continuidadê•de"setviçii-P.úblfi:o; :, , ''': i ,.' • . • • -• . • . • .. • , ;, ~ ~i: ,- .'-,.;. ~ ·.·., :-· • -.- • ·, 

2. cfE!mon~ttaçãç ·de -~u.e -~s v~lares's~ l~~~ -~ :!!~tão ~ÇOl)1p~tíil,!i;:~onCôs·,11a[o'res ~r1tlêaõós p~l~1f!)eréado.-na forma ao, àrt. 

-<,~:-·.:~;-.···_·::){.~{,/\ ~~}:'::,t~:·~~~.~-,· ',.·:.,: ~:;.,_ ... , ·,.,.,: .... ·:· ... :;: ·.-."" • 
,..,.,.,,.= ..... 
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23 da Lei nG 14.133, de 2021: e 
3. consulta e aceitação préyias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. A;l:UKl;,W_-tz:5t..i.... 

2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realÍzada·àpós a aceltaçao da adesão pelo fornecedor. o:. 
1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à· exe 

próprios contratos ou à sua cap·!1cidade de gerenciamento. 
3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou.entidade não participante-deverá.efetivar a aq 

contratação solicitada em até nov_enta dias, observado-o-prazo de vigêncLa·da ata .• 
4. o prazo de que trata o subltem anterior, relátivo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 

•solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços. . 

5. o órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata.de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, 
para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do ·item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

1. As aquisições ou contratações adiélonais não poderão exceder, por 6rga9 ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de.registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

2. O quantitativo decorrente lias adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro go quantitativo de cada Item registrado na ata de 
registro de preços .para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 
3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e enti<!ades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite 

previsto no item 4. 7. 
4. A adesão à ata de registro de preços ,por órgãos e entidades da Administração Pública estadual. distrital e munlcipal poderá ser exigida 

para fins de transferências. voluntárias, não ficando sujei~ ao limite de que trata o item 4.7, •d~de que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou ,proj eto·federal e comprõvada .a-compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. i3 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitatívos 

1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

1. VALIDADE. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-E CADASTRO'RESEFl,VA 
1. A validade da Ata de Registn~ de Preços será de i ,(um) ano, contado a partir do primeiro dia ·útil.subsequente 'à data de divulgação 

no PNCP. podendo ser prorrogada por igual período,·medlante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
1. o contrato decçrrente da ata de registro de preços terá sua vigência estâbelecida no próprio instrumento contratual e 

observará no momento .da contratação e a cada exercício ,financeiro a, disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano pluriãnual; quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 
2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo, órgão ou pela entidade Interessada por Intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra· ou outro instrumento hábil, conforme o 

art. 95 da Lei n° 14.133, de 202_1. 
1. o instrumentll çontratual de que trata o Item ~.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de reglstró de preços. 

3. Os contratos· decorrentes·do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art., 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4. Após a -homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser' observadas as s·eguint es condições para formalização da 

ata de registro.de preços: 
1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante 

oferecer Ol/•não proposta em quantitativo inferior ao máximo.previsto no edital e se o~rigar·nos limites dela; 
2. Será Incluído na ata, na forma de anexo. o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

1. Aceitarem.cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

da licitação; e 
2. Mantiverem sua proposta oríginal. 

3. Será respeitada, nas contratações. a. ordem.de clãssíficação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
5. o registro a que se refere o item 5.4.2' tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata. 
6. Para fins da, ordem de classificação, os licitant!!S ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
7. A habilitação dos licitantes que çomporão o cadastr~ de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
1. Quando· o licitante vencedor não assinar a,ata de registro de preços, no prazo·e nas condições, estabelecidos no edital; e 
2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro:de preç~ nas hipóteses previstas no item 9. 

8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado. no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência 
da ata de registro de preços. 

9. Após a homologação da licitação ou da contrata_çã_o direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 
contratação d·ireta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas ,condições estabelecidos no edital de 
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nG 14.133, de 

2021. 
1. o prazo de convocação poderá ser prorrogado l (uma) vez, por Igual-período, mediante solicitação do licitante ou 

fornecedor convocado, desde que apresentada dentro-do prazo. devidamente il!stiftcada; e q1,1e a justificativa seja aceita 

pela Administração. 
10. A ata de registro de preços será assinada por melo de assinatura digital e disponibilizada·nõ Sistema de Rêgistrõ de Preços. 
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11. Quando o convocado, não assinar a ara de registro de preços no prazo e: nas condições estabelecidos no edital o •'llv~8 ~ "Q 

contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e sugiten$, fica facultado à Adminis~ra onvóc.an~ ~ 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem.de classificação, para fazê-lo em jgual prazo e nas co . • -;:. \ 

pelo primeiro classificado. 1 ~ ) 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,-poderá: j na ra ~ 

12. Na hipótese de nenhum dos licitantes.que trata o item 5.4.2.1. aceitar a contrâtação nos termos do item anterior, ·~ 

1. Convocar para negociação -os demáis •licitantes ou fornecedores remanescentes. cujos preços foram re • tra ~~ u ./ 

redução, observada a ordem de classificação; com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do ~ 
adjudicatário; ou 

2. Adjudicar e firmar o col)trato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a ne·gociação de melhor condição. 

13. A existência de preços registrados implicará compromissõ de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para· a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 
2. ALTERAÇÃO OtJ ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

1. Os preços registrados poderão-ser alterados ou atuailzados em decorrência de·eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

1. Em caso de. força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência dê fatos i_mprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, quednviablllzem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li 
do caput do art. 1;!4 da Lei ng 14.133, de 2021; 

2. Em caso de criação, alteração.ou extinção de quaisquer tributçs ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

3. Na hlpót~e-de prévisãó no-edital ou, r'iQ âviso de cõntratação direta dê dáusula de reajustamento ou repactuaçào sobre os 
preços registrados, nos lermos da,Lei n9 14.133, de 2021. 

1. No caso ·do reajustamento, deverá ser· respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação; 
2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do Interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

3. NEGOCIAÇÃO DE PR~ÇOS REGISTRADOS . 
1. Na hipõtese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 

gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo merca'do, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação,de penalidades administrativas. 
2. Na hipótes~•prevista no item anterior, o gêrencii!ºor·convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aós valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que t iveram seu registro cancelado. · 

3. Se não obtiver êxito nal! negociações, o órgão ou entidade gerencla~qra procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenç.ão de contratação mais vantijosa: 

4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comu.nícãrà aos órgãos e às entidades gue tiverem firmado 
contratos .decorrentes da ,ata de registro de preços •para que avaliem a conveniência e-a oportunidade de. diligenciarem 
negociação com vistas 'à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ng 14.133, de 2021. 

2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-?e superior ao preço regi?tradq e o fornecedor não-poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao g/!renciador a alteração do preço. registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente qU\! supostamente o Impossibilite.de cumprir o êompromisso. 

1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a .documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabllidade,do preço.registrado em rela_ção às condições inicialmente pactuadas. 

2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato supervêniente que Inviabilize o preço registrado, o pedido será 
Indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora·e o fornecedor dever~ cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1. sem prejuízo das·sanções previstas na Lei· nª 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 

3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastrõ ae reserva, na ordem de classificação, para verificar se a'ceitam mànter seus preços registrados, 

observado o disposto no Item 5. 7. 
4. Se não obtiver êxito nas negociações, -o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelarT]ento da ata de registro de 

preços, nos term.os do Item 9.4, e adotará ãs medidas cabíveis para a obtenção da çontratação mais vantajosa. 
5. Na hipótese de comprovação da majoração do _preço de mercado que Inviabilize o preço registrado,, conforme previsto no 

item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou -entidade gerenciadora atualizará o ·preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados.pelo mercado. 

6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às enti~ades que tiverem firmado contratos decorrentes da 
ata de registro de preços ~obre li efetiva ~Iteração do preço registrado, p~ra que avaliem .a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei.n214,133, de 2021. 

4. REMANEJAMENTO DAS QUAITTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGl~O DE PREÇOS 
1. As quantidades previstas para os itens com,preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão 

ou entidade gerenciadora entre·os órgãos ou as entidades particípantes e não participantes do registro de.preços. 
2. O remanejamento somente pode.rã ser feito: 

l . De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

3. o órgão ou entidade gerenciadora que tiver estlmado,as-quantidades,que pretende contratar será considerado participante para 
efeito do remanejamento. 

4. Na hipótese de remanejamento d~ órgão ou entidãde participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os 
limites previstos no art, 32 do Decreto n9 U.462, de 2023. 
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5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, co-m a redução do quantltàtivo Jnícialmente 
infonnado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da-entidade que sofr·!lf-·~ - 1\1- ~ t."'-.... 
dos quantitativos Informados. . ~ ~'1\-

6. caso o remanejamento seja .feito entre órgãos ou entidades dos Estados. do Distrito Federal ou de Munídpíos dlsti9 c 
fornecedor beneficiário da ata de registro de preços. obseNadas as condições néla estat!elecidas. optar pela acei . 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicaçãô pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos qu~ 
participantes da compra centralizada, nos termos do Item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descei\ 
por meio do remanejamento. 

5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DO~ PREÇOS REGISTRADOS 
l. O registro do fornecedor será cancelado peio gerenciador, quando o fornecedor. 

1. Descumprir as condições da ata de registro de. preços, sem motivo Justificado; 
2. Não retirar a nota de -empenho, ou. instrumento equivalente, no prazo estabelecidQ pela Administração sem Justificativa 

razoável; 
3. Não aceitar manter seu preço registrado, J1ê1 hipótese prevista no artigo 27, § 20, do Decreto nv ll,462, de 2023; ou 
4. Sofrer sanção prevista·nos Incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da·Lel n2 14,133, de.2021. 

1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalldªde aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá 
q órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundàrnentada, decidir pela manutenção do registro· 
de preços; vedadas contratações deriv.idas da ata enquanto perdurarem os efeitos.d.i sanção. 

2. O cancelamento de registros nas hipóteses pr.evi~tas no item ·9.1 sêrá formalizado por despaçho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, q órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

4. O cancelamenl:9 dos preços.registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em .determinada ata·de registro de pr~ços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, ·desde que-devidamente comprovadas e Justiflcadas: 

1. Por razão de interesse público; -
2. A pedido do fornecedor, decorrente ~e caso fortuito ou força maior; ou 
3. Se não houver êxito nas negociac;ões, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior ou inferior ao preço 

registrado, nos termos do.artigos 26, § 3° e 27, § 4º, ambos do Decreto nº ll'.462, de 2023. 
6. DAS-PENALIDADES 

1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penaildades estabelecidas no-edital. 
l. ·As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido Injustificadamente após terem assinado a ata. 
2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro 

de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual cabl!rá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

3. O órgão ou ~ntldade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a 
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

7. CONDIÇÕES GÉRAIS • 
1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimi;nto, ~s obrigações ·da Administração e do 

fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico, ANEXO AO EDITAL 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) via~ de Igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assina.da pelas partes. 
Feira ,Nova do Maranhão • MA, 02 dé Janeiro 2025 . 

.LUIZA COUTINHO MACEDO, 
Prefeita Munlclpal 

PLANECON SERVIÇOS LT!)A 
CNPJ 14. 796.097 /0001-03 
Angelo Marcos Borges de Oliveira 
S6clõ Adminlstnidór 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N9 090/2024 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 090/2024. 

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL OE FEIRA NOVA DO 
MARANHÃO - MA, CNPJ 0l.616.041/0001-700. CONTRATADO: JÓ DAS. 
SANTOS - ME Inscrito no CNPJ n° 19.488.960/0001-70. OBJETO: 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CÔNTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE GÊNEROS 

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA 
Código identificador: 5afld01le6892df363a2f06ef4d29530 

ALIMENTÍCIOS 'PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DE TODAS AS 
UNIDADES DA PREFEITIJRA MUNICIPAL DE.FEIRA NOVA DO MARANHÃO -
MA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. PRORROGAÇÃO: O prazo de 
vigência do Contrato n° 090/2024, com vencimento em 31/12/2024, de 
comum acordo entre as partes fica prorrogado por 60 (sessenta) dias, 
mediante ao presente aditamento, a contar do dia 01/01/2025. 
RATIFICAÇÃO: ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato Inicial: ,firmado entre as partes, em tudo o 
que aqui não foi expressamente alterado. DATA DE ASSINATURA: 23 de 
dezembro de 2024. CONTRATENTE Luiza Coutinho Macedo. Prefeita 



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL 

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Proceda com as providências legais para formalização do processo, para 

contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA especificado(s) de acordo 

com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas 

condições estabelecidas no Projeto Básico, referente, à Adesão da Ata de Registro de 

Preços nº 001/2025/SRP/PMFN, resultante do Pregão Eletrônico nº 023/20224 - SRP, da 

prefeitura de Feira Nova do Maranhão - MA, nos termos da Lei. 

Segue em anexo o Ofício GAB-PMFN nº 006/2025, Edital do Pregão Eletrônico nº 

023/2024 - SRP, Publicações do Edital, parecer jurídico, ata da sessão, Ata de Registro 

de Preços nº 001/2025/SRP/PMFN - da prefeitura de Feira Nova do Maranhão - MA, 

Publicação da Ata de Registro de Preços, Anuência da Empresa detentora da Ata de 

Registro de Preços e habilitação da empresa, e outros documentos do processo, anexos 

a este. 

Atenciosamente, 

Nova Colinas - MA, 1 O de janeiro de 2025. 

1mftiru1p~~Jl= A~ 
Prefeito Municipal 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 
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Nova Colinas - MA, 09 de janeiro de 2025 

Ofício nº 051/2025 - GABINETE DA PREFEITA 

A Sra. 
Luiza Coutinho Macedo 
Representante do Órgão Gerenciador Prefeita Municipal de Feira Nova do Maranhão -
MA 

Assunto: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 001 /2025/SRP/PMFN, derivada do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA especificado(s) 
de acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como 
as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, 
nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

Sr. representante, 

Com fulcro na lei federal 14.133/2021 , art. 86 parágrafo 2° inciso 1, consulto Vossa 
Senhoria sobre a possibilidade de Adesão à Ata de Registro de Preços nº 
030/2024/SRP/PMFN. 

A referida adesão visa à Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza 
pública, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA 
especificado(s) de acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 
de transcrição, nas condições estabelecidas no Projeto Básico, por esta Prefeitura 
Municipal de Nova Colinas - MA, conforme quantitativos de 50% da referida Ata de 
Registro de Preços, junto à licitante vencedora. 

Solicitamos, ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe ofício de 
autorização do Gerenciador do Serviço de Registro de Preço e anuência da empresa 
vencedora do processo licitatório, bem como a cópia da Ata de Registro de Preços, cópia 
do Edital de convocação do referido Pregão, e demais documentos que embase a 
contratação. 

Para qualquer necessidade de contato, disponibilizamos o endereço de e-mail: 
cpl.novacolinasma@gmail.com. 

Atenciosamente, 

~JOVW\J 1>mro ~hiw? -".lJ'.l,ocwú?: 
MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO 

Prefeita Municipal 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas -· MA 
CNPJ: 01 .608.768/0001-05 
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Planilha para adesão 

COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (RSU) 

COLETOR COM 
ENCARGOS 

Próprio COMPLEMENTARES mês 3 3.670,45 4.508,78 11 .011 ,35 

MOTORISTA DE 
CAMINHÃO 
BASCULANTE COM 
ENCARGOS 

SINAPl(A) 101420 COMPLEMENTARES mês 5.434,43 6.675,65 5.434,43 

CAMINHÃO 
Próprio 2 COMPACTADOR h 220 79,69 97,89 17.531 ,80 

Próprio 3 CAMINHÃO TRUCADO h 220 71 ,93 88,35 15.824,60 

VARRIÇÃO 

VARREDOR COM 
ENCARGOS 

Próprio 4 COMPLEMENTARES mês 3 3.167,15 3.890,52 9.501,45 

Próprio 5 FISCAL DE EQUIPE und 4.453,46 5.470,63 4.453,46 

ROÇAGEM 

OPERADOR DE 
ROÇADEIRA COM 
ENCARGOS 

Próprio 6 COMPLEMENTARES mês 1 3.167,15 3.890,52 3.167,15 

REMOÇÃO DE ENTULHO, PODAGEM E CALIÇAMENTO (PINTURA DE MEIO-FIO) 

Próprio 

SINAPI 

AJUDANTE DE 
COLETA DE ENTULHO, 
PODAGEM E 
CALIÇAMENTO 
(PINTURA DE MEIO-

7 FIO) mês 3.167,1 5 3.890,52 3.167,15 

11161 
CAL HIDRATADA PARA 
PINTURA KG 200 1,90 2,33 380,00 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 

61 .174,79 734.097,48 

13.526,34 162.316,08 

6.675,65 80.107,80 

21.535,80 258.429,60 

19.437,00 233.244,00 

17.142,19 205.706,28 

11.671,56 140.058,72 

5.470,63 65.647,56 

3.890,52 46.686,24 

3.890,52 46.686,24 

4.356,52 52.278,24 

3.890,52 46.686,24 

466,00 5.592,00 
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EQUIPE DE LIMPEZA PARA OS POVOADOS E LOCALIDADES 

Próprio 8 AUXILIAR DE LIMPEZA mês 2 3.231 ,79 3.969,93 6.463,58 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Próprio 9 

AUXILIAR DE 
ESCRITÓRIO COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES MES 1 3.349,02 4.113,93 3.349,02 

Total sem BDI 

Total do BDI 

Total 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01 .608.768/0001-05 

7.939,86 95.278,32 

7.939,86 95.278,32 

4.113,93 49.367,16 

4.113,93 49.367,16 

80.283,99 963.407,88 

18.333,82 220.005,84 

98.617,81 1.183.413,72 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

Nova Colinas - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Ofício nº 052/2025 - GABINETE DO PREFEITO 

Ao Sr. 
Angelo Marcos Borges de Oliveira 
Representante da empresa PLANECON SERVIÇOS L TOA. 

Assunto: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 001 /2025/SRP/PMFN, derivada do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA especificado(s) 
de acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como 
as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, 
nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

Sr. Angelo, 

A PREFEITURA DE NOVA COLINAS - MA vem por meio deste, consultar esta empresa 
sobre o interesse de contratação com esta prefeitura, com fulcro na lei federal 
14.133/2021 , art. 86 parágrafo 2° inciso 1, consulto Vossa Senhoria sobre a possibilidade 
de adesão à Ata de Registro de Preços nº 001 /2025/SRP/PMFN. 

A referida adesão visa à contratação, por esta Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, 
para contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para atender 
as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA especificado(s) de acordo 
com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas 
condições estabelecidas no Projeto Básico, conforme quantitativos de 50% da referida 
Ata de Registro de Preços, junto à licitante vencedora. 

Solicitamos, ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe manifestação 
de interesse juntamente com a habilitação atualizada da empresa. 

Para qualquer necessidade de contato, disponibilizamos o endereço de e-mail 
cpl.novacolinasma@gmail.com. 

Atenciosamente, 

1Y\.a,,ti Q:Yl,O,,, f fn b2 'i1biM12 fYLQo.QJY 
MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO 

Prefeita Municipal 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

Planilha para adesão 

COLETA E TRANSPORTE DE RESIDUOS SÓLIDOS URBANOS (RSU) 

COLETOR COM 
ENCARGOS 

Próprio COMPLEMENTARES mês 3 3.670,45 4.508,78 11.011 ,35 

MOTORISTA DE 
CAMINHÃO 
BASCULANTE COM 
ENCARGOS 

SINAPl(A) 101420 COMPLEMENTARES mês 5.434,43 6.675,65 5.434,43 

CAMINHÃO 
Próprio 2 COMPACTADOR h 220 79,69 97,89 17.531 ,80 

Próprio 3 CAMINHÃO TRUCADO h 220 71,93 88,35 15.824,60 

VARRIÇÃO 

VARREDOR COM 
ENCARGOS 

Próprio 4 COMPLEMENTARES mês 3 3.167,15 3.890,52 9.501,45 

Próprio 5 FISCAL DE EQUIPE und 1 4.453,46 5.470,63 4.453,46 

ROÇAGEM 

OPERADOR DE 
ROÇADEIRA COM 
ENCARGOS 

Próprio 6 COMPLEMENTARES mês 1 3.167,15 3.890,52 3.167,15 

REMOÇÃO DE ENTULHO, PODAGEM E CALIÇAMENTO (PINTURA DE MEIO-FIO) 

Próprio 

SINAPI 

AJUDANTE DE 
COLETA DE ENTULHO, 
PODAGEM E 
CALIÇAMENTO 
(PINTURA DE MEIO-

7 FIO) mês 3.167,15 3.890,52 3.167,15 

11161 
CAL HIDRATADA PARA 
PINTURA KG 200 1,90 2,33 380,00 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 

61.174,79 734.097,48 

13.526,34 162.316,08 

6.675,65 80.107,80 

21 .535,80 258.429,60 

19.437,00 233.244,00 

17.142,19 205.706,28 

11 .671 ,56 140.058,72 

5.470,63 65.647,56 

3.890,52 46.686,24 

3.890,52 46.686,24 

4.356,52 52.278,24 

3.890,52 46.686,24 

466,00 5.592,00 
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EQUIPE DE LIMPEZA PARA OS POVOADOS E LOCALIDADES 

Próprio 8 AUXILIAR DE LIMPEZA mês 2 3.231 ,79 3.969,93 6.463,58 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Próprio 9 

AUXILIAR DE 
ESCRITÓRIO COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES MES 1 3.349,02 4.113,93 3.349,02 

Total sem BOI 

Total do BOI 

Total 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01 .608. 768/0001-05 

7.939,86 95.278,32 

7.939,86 95.278,32 

4.113,93 49.367,16 

4.113,93 49.367, 16 

80.283,99 963.407,88 

18.333,82 220.005,84 

98.617,81 1.183.413,72 
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~ 
V 

F~ira Nova do Marnhão - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Ofíc io nº 006/2025 - GAB 

A Senhora, 
MARJANA PfNTO RIBEIRO MACEDO • 
Prefeita Municipal de ova Col inas - MA 

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 001 /2025/SRP/PMFN - Município de Feira 

Nova do Maranhão - MA. 

Conforme previsto no artigo 86, § 3°, da Lei Federal nº 14.1 33/2 1, em resposta ao 
Oficio nº 05 1 /2025, da Prefeita Municipal de Nova Colinas - MA, enviado a esta Prefeitura 
Municipal, autorizo a Prefeitura Municipal de ova Colinas - MA, a aderir à Ata de Registro 
de Preços nº 00 1/2025/SRP/PMFN, referente ao Pregão Eletrônico nº 023/2024 - SRP, que 
tem com objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública. para 

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA especificado(s) de 
acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas 
condições estabelecidas no Projeto Básico. 

'• 

Informo ainda que há saldo di sponível para esta adesão e que a mesma não 
terá qualquer prejuízo para a contratação original. 

Segue em anexo documentos necessários para o andamento do processo. 
Edital , Ata de Registro, extratos de publicação. 

Atenciosamente, 
LU IZA 

COUTINHO 
MACEDO: 

57674019349 

As$IMdo digitalment. por LUIZA COUTINHO 
IMCED0.576740193'9 
ON: Ca8R, Q:.-ICP~IOI, OU.:c.rtificaoo 
o.g;t.i PF A 1, OU"Vióeoc:onfereno.e. 
Oli-50590299000150, OU• AC Syngut.wtO 
f.tultlpa. CN=LUIZA COUTINHO MACEDO 
57674019,.9 
Razio. Eu sou o ,u1or deste dOCumento 
LocaiUIÇlo tu,1 ~ de aunau a aq,.,i 

DM,, 202S.01-09 !O S4 07 
FOXJt PhanbnPDf Verslo. 10.0.1 

LUIZA COUTINHO MACEDO 
Prefeita M unicipal 

Mu nicípio de Feira Nova do Maranhão - MA 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira ova do Maranhão - MA 
CN PJ: 01.616.041/0001 
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EDITAL OE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 036/2024 

l'ltiOOOJ j 
~ 

A Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão • MA, por intermédio de seu Pregoeiro que este subscreve. 
nomeada por meio da Portaria nº 001/2024, toma público para conhecimento dos interessados que realizará licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro de Preços, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, , nos termos da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 021, de 17 de novembro 
de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a comunicação 
pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e 

autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
https://www.comprasfeiranovama.com.br. 

DO OBJETO 

Registro de Preço para eventual Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza pública, 
para atender as necessidades prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão• MA, conforme especificação 

no Termo de Referência e no projeto básico. 

00 REGISTRO OE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
Portal de Compras no endereço eletrônico - https://www.comprasfeiranovama.com.br. 

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.041/0001-70 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

2.3 Ê de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem 

desatualizados. 

2.4 A não obseNância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.5 Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 48 da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1 A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123. 
de 2006 e do Decreto n.0 8.538, de 2015. 

2.7 Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fomec.imento de bens a ele relacionados; 

2.7.3 empresa, isoladamente ou em consôrcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente. gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilttada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do ôrgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7 pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco} anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

3 
Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 

CNPJ: 01.616.041/0001-70 
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2.7.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.1 o Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obseivadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021 . 

2.8 O impedimento de que trata o item 2.7 .4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

2.1 O Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11 O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12 A vedação de que trata o Item 2.7 .8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

3.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, obseivado o disposto nos itens deste Edital. 

3.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
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de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definiti 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII. da 
Constituição; 

3.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal: 

3.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3º da Lei Complementar nº 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.0 14.133, de 2021. 

3.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item: 

3.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo •não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

3.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 

3.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

3.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 

3.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances. que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
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3.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na formado item 3.11 possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ónus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1 valor unitário e total do item; 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
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4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

4.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas: 

4.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da 
Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horàrio e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 100,00 (cem) 
reais. 

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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5.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto·. os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do perlodo de duração 

da sessão pública. 

5.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

5.11 .3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio 
da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5 Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2 A melhor classificada nos tennos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14 .133, de 2021 , nesta ordem: 

5.19.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, confonne orientações dos 
órgãos de controle. 

5.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2 empresas brasileiras; 

5.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos tennos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
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5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.20.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 , 
legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis): 

6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep). 

6.1.3 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.1.4 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.2 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 
deste edital. 
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6.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.4.1 contiver vícios insanáveis; 

6.4.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

6.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.4.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.4.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.5.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.7 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

6.7.2 Considera.se erro no preenchimento da planilha passivei de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.9 Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.1 O Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.11 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.12 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 
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6.13 Se a(s) arnostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(ern) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-â com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto 
Básico. 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

7.2 Habilitação Juridica 

7.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
7.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
7.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
7.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
7.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
7 .2. 7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
7.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

7.3 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

7.3.1 CNPJ • Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Fisicas, conforme o caso; 
7.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
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1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 
7.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 
7.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos Fiscais 
e Divida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 

for sediada; 
7 .3. 7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal. através da Certidão Negativa e Divida Ativa junto 
aos Tributos Municipais. emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de Localização e 
Funcionamento onde a empresa for sediada; 
7 .3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.4 Qualificação Econômico-Financeira 

7.4.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

7.4.2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei., que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta; 

7.4.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3° do Decreto nº 8.538, de 2015); 

7.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

7.4.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
7.4.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador: 

7.4.3 Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e apresentados 
pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura 
e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade. 
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7.4.4 A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será constatada 
mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ----------~-------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
SG = -----------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = Passivo Circulante 

7.4.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos lndices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do ttem pertinente. 

7.4.6 As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO OIGITAL-SPEEO, 
submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar. 

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil); 
b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil); 
c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 
d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEEO contábil); 

7.5 Qualificação Técnica 

7.5.1 Certidão de Registro da Empresa LICITANTE perante o CREA, dentro do prazo de validade, comprovando 
que exerce atividade relacionada ao objeto do presente Edital. 

7 .5.2 Comprovação de que a empresa possuir como seu Responsável Técnico, 01 (um) Engenheiro Ambiental 
no mínimo, detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, acompanhado da respectiva Certidão de 
Acervo Técnico-CAT, demonstrando que tenha executado serviço relativo, com características técnicas às do 
objeto do presente Edital; 

7.5.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

1.1 1 CAMINHÃO COMPACTADOR. hr 220 

• 
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7.5.3 Certidão de Registro de Pessoa FÍSICA perante o CREA, dentro do prazo de validade, relativa ao 
profissional indicado como Responsável Técnico deste certame; 

7 .5.4 Declaração do representante legal da empresa licitante que possui pessoal técnico adequados e disponlveis 
para executar o serviço da contratação, nas condições fixadas no Anexo 1 - Projeto Básico; 

7.5.5 Comprovação de que o Responsável Técnico apresentado é parte integrante da empresa. A comprovação 
do vinculo profissional do Responsável Técnico será feita mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social-CTPS ou da Ficha de Registro de Empregados-FRE que demonstre a identificação do profissional, com o 
visto do Ministério do Trabalho-MT ou mediante Certidão do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo 
devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços registrado na Certidão do 
Conselho Regional de Arquitetura e Engenharia da região competente, em que conste o profissional como 

Responsável Técnico; 

7.5.6 Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal comprovação será feita 
através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo devidamente 

atualizada 

7.5.7 Comprovação de aptidão técnica, consistindo na apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de 
capacidade técnica em nome da licitante, registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo 
Técnico-CAT, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, comprovando a 
execução de serviços com características e quantitativos semelhantes àqueles serviços elencados; 

7.5.7.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

1 1.1 1 CAMINHÃO COMPACTADOR. hr 220 

7.5.7.2 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe 
técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se 
durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licijante envolvida estará 
automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades 
previstas neste edital. 

7.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante respondera pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. I. da Lei nº 14.133/2021 ). 

7.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabílitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas especificas. 

7.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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7.10 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no"""-_, 
de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

7.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7 .11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7 .11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação. até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital. 

7 .14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

7.16 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

8 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de no máximo 1 O (dez) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra~se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 001/2024. 

8.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado. desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
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b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital. 

•• • 

,w1D□ 1.2 4 l 
mo -

8.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s} item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

8.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 
a vigência da ata de registro de preços. 

8.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

8. 7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

9.1 Após a homologação da licitação, será incluldo na ata, na forma de anexo, o registro: 

9.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

9.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

9.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 
ata. 

9.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante mais bem classificado. 

9.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

9.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

9.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

9.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas no Decreto Municipal nº 001/2024. 

9.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
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9.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

9.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

10 DOS RECURSOS 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observarà o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

10.2 O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos. 

10.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021 , 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1 O (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico • 
www.feiranovadomaranhao.ma.gov .br. 

11 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11 .1 Comete infração administrativa. nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
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11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

11.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exiglvel; 

11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11 .1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

11 .1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

11.1.5 fraudar a licitação 

11.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11 .1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1. 7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1 advertência; 

11.2.2 multa; 

11.2 .3 impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
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11.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

1'11:.0 O ílJ 3~ } 
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11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne nonnas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11 .1.2 e 11 .1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

11.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11 .1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

11 .5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

11. 7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11 .1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11 .1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 11.1 .1, 11 .1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, 
da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11 .1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos tennos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.0 73, 
de 2022. 

11.1 O A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

20 
Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 

CNPJ: 01.616.041/0001-70 



a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

11.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

12 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E 00 PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Sistema de 
Compras no endereço eletrônico - www.comprasfeiranovama.com.br. 

12.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília- DF. 

13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
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13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8 O desatendimento de exigências fonnais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princlpios da isonomia e do interesse público. 

13.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecera as deste Edital. 

13.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico: https://www.comprasfeiranovama.com.br , www.feiranovadomaranhao.ma.gov.br. 

13.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1 ANEXO 1- Tenno de Referencia/Projeto Básico 

13.1 1.2 ANEXO li - Minuta da Ata de Registro de Preços 

13 .11.3 ANEXO li - Minuta de Tenno de Contrato 

Feira Nova do Maranhão - MA, 05 de dezembro de 2024. 

~!tb~~L 
Agente de Contração 
Portaria nº 001/2024 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

-~ 

_.,.±-tf ff } 

1.1 Registro de Preço para eventual Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza 
pública, para atender as necessidades prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão • MA, conforme 
especificação no Termo de Referência e no projeto básico, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2 Os fornecimentos objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O prazo de vigência da contratação será de 12 (dose) meses contados data da assinatura, podendo ser 
prorrogado, forma da Lei nº 14.133, de 2021. 
1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na lei Orçamentária Anual 

(LOA) de 2024, que representa o instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a execução 
do orçamento municipal. 

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024 conforme detalhamento a seguir: 

2.4 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024. conforme consta das informações 
básicas deste termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares. apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
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CNPJ: 01.616.04110001-70 

23 



,. 
• ~<iiiir\.L 

~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PODER EXECUTIVO 

"2~~01~_1 l,} 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

Subcontratação 

4.2 É vedada a subcontratação total neste processo. 

Garantia da contratação 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1 A proponente prestará os serviços no município de Feira Nova do Maranhão • MA, de acordo com a ordem de 
serviço emitida pelo Setor competente; 

5.2 Os serviços deverão ser prestados em conformidade com o solicitado pelo departamento demandante, (tantos 
quantos forem necessários), de acordo com a necessidade. 

5.3 Os serviços deverão ser iniciados em até 03(três) dias uteis após a ordem de serviço. 

5.4 A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes para atendimento de eventuais demandas ou 
problemas relacionados aos serviços. 

5.5 A execução do objeto seguirá mediante necessidade da secretaria solicitante do objeto. 

5.6 Os serviços serão prestados na sede do municipio ou em local indicado pela Contratante. 

5.7 A contratada deve manter escritório administrativo com indicação de representante responsável pelos serviços 
na sede do município 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
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6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 
Municipal nº 021/2023); 

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessãrio para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto Municipal nº 021/2023); 

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal nº 021/2023); 

6.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 021/2023); 

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal nº 021/2023); 

6.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilídade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal nº 
021/2023). 

Fiscalização Administrativa 

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilttação da contratada, 
acompanhara o empenho, o pagamento. as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal nº 021/2023). 

6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabiveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal nº 021/2023). 

6.17 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
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6.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto Municipal nº 021 /2023). 

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 021/2023). 

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal nº 021/2023). 

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal 
nº 021/2023). 

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal nº 

021/2023). 

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto Municipal nº 021/2023). 

6.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

7.1 Os serviços serão realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta. 

7.2 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
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7.3 O serviço definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente aceitação 
mediante tenno detalhado. 

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de fonna justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 
nº 14133, de 2021) 

7.8 Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Tenno Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

7.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

7 .11 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.15.1 O prazo de que trata o ttem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7 .16 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
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7.16.1 o prazo de validade; 

7.16.2 a data da emissão; 
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7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.16.4 o periodo respectivo de execução do contrato; 

7.16.5 o valor a pagar; e 

7.16.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado pro1Jidencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 . 

7.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, sera providenciada sua nottficação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7 .16.1 O Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

7.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC 
de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado na proposta ajustada. 

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 00 FORNECEDOR E REGIME OE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.2 Regime de execução 

8.3 O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário. 

Exigências de habilitação 

8.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

8.7 Mlcroempreendedor Individual • MEi: Certificado da Condição de Mícroempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e­
negocios/pt-br/empreendedor; 

8.8 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada -EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME n.0 77, de 18 
de março de 2020. 

8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurfdicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452. de 1° de maio de 1943: 

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exerclcio contrata ou concorre; 

8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21 O fornecedor enquadrado corno rnicroempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput. inciso li); 

8.23 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.23.1 indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
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8.23.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.23.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.23.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 

8.23.4.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

8.24 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1°}. 

8.25 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
8.26 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com características semelhantes ou 

equivalentes ao objeto licitado. 

8.26.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe 
técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se 
durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará 
automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades 

previstas neste edital. 

8.27 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da 
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

8.28 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

8.28.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 

licitante. 

8.28.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ rvv'VVVV\F\AJ'VV\J'V\JV\J'VV\J'V\JV'<.fVV\, conforme custos 
unitários apostos na tabela acima. 

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato 

9.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

9.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea "d• do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 
para a contratação; ou 

9.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Município. 

10.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro 
instrumento hábil. 

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

GEOVANE OLIVEIRA SILVA 
Secretario de Meio Ambiente 
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A produção de lixo nas cidades é um fenômeno inevitável que ocorre diariamente em quantidade e 
composição que variam de acordo com o nivel de desenvolvimento econômico, população e os diferentes estratos 
sociais. Os reslduos sólidos podem ser classificados das seguintes formas: 

• por natureza física: seco e úmido; 
• por sua composição qulmíca: matéria orgânica e inorgânica; 
• pelos riscos potenciais ao homem e ao meio ambiente: perigosos, não inertes e inertes; 
• quanto à origem: domiciliar, comercial, público, industrial, serviços de saúde e hospitalar, portos, aeroportos, 

terminais rodoviários e ferroviários, agrícola e entulho. 
Diversas são as atividades atribuídas à limpeza pública de um município, as principais são: 
• Coleta de lixo; 
• Varrição de vias públicas; 
• Capinação; 
• Raspagem; 
• Pintura de guias e sarjetas; 
• Limpeza de locais de feiras livres; 
• Limpeza de bocas de lobo; 
• Coleta seletiva; 
• Coleta de resíduos de serviços de saúde; 
• Coletas especiais (bota-fora); 
• Apreensão de animais; 
• Limpeza de praias; 
• Coleta de entulhos; 
• Limpeza de logradouros públicos; 
• Operação de sistemas de transbordo de lixo; 
• Operação de sistemas de tratamento de lixo; 
• Operação de aterros sanitários. 
A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

realizada em 2008/20102, apresenta alguns números que expressam a importância do serviço de coleta de resíduos 
no Brasil: 

• A quantidade diária coletada de resíduos sólidos, no Brasil, cresceu de 125 mil toneladas/dia, em 2002, para 
pouco mais de 183.000 toneladas/dia em 2008, ou seja, teve um acréscímo, nesses 6 (seis) anos, de 46%. 

• O orçamento destinado aos serviços de limpeza urbana pode atingir até 20% do orçamento do Município. 
Levantamentos apresentados pela Pesquisa Nacional de Saneamento Basice do IBGE/2008 indicam que pouco 
mais de 10% dos municípios cobram pela prestação de serviços de manejo de resíduos sólidos especiais ou 
eventuais. 

• Aproximadamente 50,80% dos municípios do Brasil descarregam seus resíduos sólidos diariamente em 
"céu aberto•, sem nenhum tratamento ou controle sanitário; 22,50% descartam em aterros controlados e 27,70% 
destinam seus resíduos sólidos para locais considerados adequados para estes fins - aterros sanitários; 
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O setor de limpeza urbana emprega mais de 374 mil pessoas em todo o Brasil, isto sem considerar os mais 
de 70 mil catadores que atuam na área urbana, que, adequadamente ou não, também sobrevivem de fonna 
relacionada a esta atividade. 

Este Memorial Descritivo apresenta a metodologia utilizada pelo municipio de Feira Nova do Maranhão/MA 
para prestação dos serviços de limpeza urbana em manejo de residuos sólidos na sede e nos principais povoados: 
Povoado Placas, Povoado lguará e Povoado Novo Horizonte. 

1. DADOS GERAIS 

Município: Feira Nova do Maranhão - MA 
População: 8.048 pessoas (Censo 2022 - IBGE) 
Produção de resíduos por dia: 4, 18 tldia 
Extensão das ruas da sede: 17,04 km 
Extensão das ruas de Placas: 2,69 km (1 ,82 pavimentadas) 
Extensão das ruas de lguará: 1,60 km (0,75 km pavimentada) 
Extensão das ruas de Novo Horizonte : 3,59 km (não pavimentadas) 
Distância do centro geométrico ao lixão: 3,00 km 

Sede do Município de Feira Nova do Maranhão 
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Povoado lguará 

Povoado Novo Horizonte 

2. COLETA E TRANSPORTE DE RESiOUOS SÓLIDOS URBANOS (RSU) 

• tu 

Conforme definição apresentada pelo Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos do Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), entende-se como coleta o recolhimento dos resíduos acondicionados 
por quem os produz para encaminhá-los, mediante transporte adequado, a uma possível estação de transferência, 
a um eventual tratamento e à disposição final. 

O Manual de Gerenciamento Integrado de Reslduos Sólidos do IBAM apresenta o peso específico aparente 
do lixo domiciliar como sendo 230kg/m3

• 

O sistema de coleta e transporte de resíduos de Feira Nova do Maranhão emprega de caminhões 
compactadores e basculantes nesse serviço. As capacidades nominais desse caminhão pode ser de: 6m2, 10m2

, 

12m2

, 15m2 ou 19m2

. Quanto à capacidade real. emprega-se normalmente 70% da nominal. A taxa de compactação 
é de 3 para 16. 

Em geral, para cada caminhão coletor utiliza-se uma guarnição composta por 1 (um) motorista e 2 (dois) 
coletores. Há casos em que se pode até mesmo empregar 3 (três) ou (quatro) coletores, desde que compatível com 
a capacidade de carga do caminhão, e com a demanda do município. 

36 
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O estudo "Otimização de Rotas para Veiculos Coletores" da Rede Nacional de Capacitação e Extensão 
Tecnológica em Saneamento Ambiental (ReCESA) informa que cada gari coletor recolhe cerca de 2t de resíduos a 
cada quatro horas. 

A cada viagem são transportadas de 4 a 8t por caminhões de 1 O a 15mJ e, em geral, são realizadas 2 (duas) 
viagens por turno, conforme o livro "Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado". 

Para os equipamentos (caminhões coletores) deve ser observada a necessidade de emprego de reserva 
técnica, em média emprega-se um percentual de 10% em razão de manutenção e reparos. 

No caso da mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias, faltas e licenças. 
O municlpio de Feira Nova do Maranhão produz 4, 18 t/dia de resíduos, necessitando 2 caminhões 

compactadores e 2 caminhões basculante, além de 6 colaboradores dimensionados para o serviço de coleta. 

3. VARRIÇÃO 

Entende-se por varrição a retirada de areia, folhas carregadas pelo vento, pontas de cigarro e demais resíduos 
acumulados nas vias públicas. 

Esse serviço pode ser realizado manualmente com garis varredores ou mecanicamente por meio de 
varredeira mecânica. 

Um dado importante acerca desse serviço é a produtividade de vartição. A velocidade de trabalho da 
varredeira mecânica é de 3 a 5km/h, com média de 30km/dia, conforme Cartilha de Limpeza Urbana do IBAM. 
Comparativamente, segundo várias literaturas especializadas, um varredor tem rendimento entre 2 e 4km/dia. 

Segundo a apostila "Limpeza Pública" do Professor Fernando Antônio Wolmer, o consumo de sacos de lixo 
é de 6 a 1 O unidades de 1001 por varredor/dia. 

Não se deve considerar reserva técnica para mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias, 
faltas e licenças. 

O municipio de Feira Nova do Maranhão possui 17,03 km de ruas pavimentadas, sendo 6 varredores 
dimensionados para o serviço de vartição com o auxílio de um fiscal. 

4. CAPINA E ROÇAGEM 

Segundo o Manual do IBAM, quando não é efetuada varrição regular, ou quando chuvas carreiam detritos 
para logradouros. as sarjetas acumulam terra, onde em geral crescem mato e ervas daninhas. 

Desse modo, tomam-se necessários serviços de capina do mato e de raspagem da terra das sarjetas, para 
restabelecer as condições de drenagem e evitar o mau aspecto das vias públicas. 

Esse serviço pode ser realizado manualmente ou utilizando-se tratamento químico com herbicidas, devendo 
ser feito, em média, a cada três meses. Um planejamento mais detalhado deve considerar a velocidade de 
crescimento do mato, que varia significativamente conforme a estação do ano. 

A prática da capina quimica em área urbana não está autorizada pela ANVISA ou por qualquer outro órgão, 
não havendo nenhum agrotóxico registrado para tal finalidade. 

Segundo o art. 15 da Lei de Agrotóxicos e Afins nº 7.802, de 11/07/89, aquele que produzir, comercializar, 
transportar, aplicar, prestar serviço, der destinação a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, em descumprimento às exigências estabelecidas na legislação pertinente estará sujeito à 
pena de reclusão, de dois a quatro anos, além de multa. 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.041/0001-70 
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Essa prática também pode ser enquadrada no art. 56 da lei de Crimes Ambientais, Lei nº 9 .605, de , 
o qual estabelece uma pena de reclusão, de um a quatro anos, e multa para quem usar produto ou substância tóxica, 
perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com o estabelecido em leis ou 
regulamentos. 

Portanto, segundo a legislação vigente, a prática da capina química está proibida. O serviço ainda estará 
neste manual em virtude da analise de contratos antigos, em que era comum a realização deste serviço. 

Na capina manual são utilizadas ferramentas como pás, rastelos, enxadas e carrinhos de mão. 
Quanto à produtividade do serviço, o lívro "Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado" aconselha 

utilizar uma produtividade de 150m2/dia para cada servídor. Já com tratamento químico, uma pessoa chega a 
pulverizar 10.000m2/dia. 

O servíço de roçagem é realizado em razão da limpeza de locais onde o mato ou o capim estão altos. Um 
dos tipos de roçagem é feito com a ferramenta denominada alfanje (foice de cabo comprido), também conhecida 
como gadanha. 

Outros tipos de roçagem são aquelas realizadas com roçadeiras costais (ceifadeiras mecânicas portáteis) e 
ceifadeiras montadas em tratores de pequeno, médio e grande portes, que possuem elevada qualidade e 
produtividade no corte da vegetação. 

Segundo o Manual do IBAM, as ceifadeiras portáteis são mais indicadas para terrenos acidentados e para 
locais de difícil acesso para ceifadeiras maiores. 

As ceifadeiras acopladas a tratores são indicadas para terrenos relativamente planos, possuindo rendimento 
de 2.000 a 3.000m-/máquina/dia. Para acostamentos de estradas podem ser utilizadas ceifadeiras com braços 
articulados, montadas lateralmente em tratores agrícolas. 

É sempre conveniente juntar, no mesmo dia, o mato cortado e o lixo (que invariavelmente fica exposto). O 
lixo deve ser ensacado e o mato cortado pode ser amontoado, à espera de remoção, que não deve demorar mais 
que um a dois dias, para evitar queima ou espalhamento dos resíduos. 

Não se deve considerar reserva técnica para mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias, 
faltas e licenças. 

A largura média a ser adotada é de 0,80m e a periodicidade a cada três meses. 
O município de Feira Nova do Maranhão possui 7,87 km de ruas não pavimentadas (6.302,40 m2 de área de 

capina), sendo 2 operadores de roçadeira dimensionados para o servíço roço. 

5. REMOÇÃO DE ENTULHO, PODAGEM E PINTURA DE MEIO FIO 

Conforme o livro "Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado", diariamente um dos persistentes 
problemas que as administrações municipais enfrentam é a remoção de montes de resíduos das mais diversas 
composições que não são removidos pela coleta regular. Esses são descartados clandestinamente em todos os 
tipos de area, propiciando a proliferação de vetores, impedindo o tráfego de veículos e pedestres e deteriorando a 
paisagem urbana. 

O Ministério do Meio Ambiente elaborou o Manual para Implantação de Sistema de Gestão de Resíduos de 
Construção Civil em Consórcios Públicos que aborda as diretrizes da Resolução 307 do CONAMA e das Leis nº 
11.445/2007 e nº 12.305/2010. 

A coleta de resíduos volumosos é feita, geralmente, por caminhões basculantes ou de carroceria, associados 
ou não a pás carregadeiras. 

Praça Central, s/n - Centro - Cf P: 65.995·000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.041/0001•70 
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Esse serviço pode ser realizado de acordo com reclamações específicas ou por meio de operações 
permanentes, nas quais a administração municipal setoriza a cidade e programa a coleta, informando previamente 
à população a data de coleta. 

O Manual do IBAM3 estabelece um parâmetro de densidade igual a 1.300kg de entulho por m3• Segundo o 
livro "Gerenciamento de Resíduos Sólidos na Construção Civil" (André Nagalli, Editora Oficina de Textos, 2014) a 
geração de resíduos da construção civil varia de 1,2kg a 1,4kg/hab/dia. Desse montante, mais de 90% são 
destinados para disposição final em bota-fora2. Sabe-se que 75% 
dos resíduos gerados pela construção nos municipios provêm de eventos informais, sendo esses, portanto, 
coletados pelas prefeituras (Gestão Ambiental de Resíduos da Construção Civil; Pinto, 2005). 

Embora esse serviço não se insira no rol de atividades elencadas pela Lei de Saneamento Básico, sua 
inclusão tem sido admitida quando da licitação da limpeza urbana, visto ser frequente o compartilhamento da mão 
de obra entre alguns serviços, a exemplo da raspagem de sarjetas. Estima-se O, 106 kg de cal- hidratada para cada 
metro de meio-fio. 

A pintura de meio-fio é um serviço posterior ao serviço de limpeza urbana e é feita após a varrição e limpeza 
geral para dar um melhor acabamento ao serviço de limpeza pública, bem como preservar a sinalização de 
segurança para veículos e pedestres. 

A pintura de meio-fio é realizada em toda a cidade com frequência de 2 a 3 vezes por ano, dentro de uma 
programação pré-determinada. 

No caso de pintura manual a produtividade varia entre 300 e 400m de sarjeta por pintor por dia. Já no caso 
de pintura mecanizada a produtividade aumenta para 6.000m de sarjeta por equipe por dia. 

Não se deve considerar reserva técnica para mão de obra, os próprios encargos sociais já contemplam férias, 
faltas e licenças. 

Estima-se para esses serviço um equipe de 2 colaboradores. 

6. EQUIPE DE LIMPEZA PARA POVOADOS E LOCALIDADES 

O município de Feira Nova do Maranhão possuí como maiores localidades: Povoado Placas, Povoado lguará 
e Povoado Novo Horizonte. Essas localidades possuem 2,57 km de ruas pavimentadas e 5,31 km de ruas não 
pavimentadas, esses parâmetros de dimensionamento de equipe de coleta e transporte de resíduos, varrição, 
capina, roçagem, remoção de entulho, podagem e caliçamento (pintura de meio-fio) possuem resultados muito 
próximos a zero. Então para atender essas localidades, estima-se uma equipe de 4 auxiliares de limpeza. 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhio - MA 
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Objeto: Cont ratação de empresa para realizar os serviços de varrlção, colet , ----- est in 11,QPcP l ~ ) 
BOI: 22,84% 

Encargos sociais: horista 115,66% / mensalista 73.48% 

Banco de dados: SINAPI/MA (10/2024); EMBASA/BA: (06/2024) 

Encargos sociais sobre mão-de-obra 

MARANHÃO - VIG~NCIA A PARTIR OE 10/2021 
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE MÃO OE OBRA 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

GRUPO A 
Al INSS 

A2 SESI 

A3 SENA! 

A4 INCRA 

AS SEBRAE 

A6 Salário Educação 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 

AS FGTS 

A9 SECONCI 

A TOTAL 

GRUPOS 
81 Repouso semanal remunerado 

B2 Feriados 

83 Auxílio - Enfermidade 

B4 132 Salário 

8S Licença Paternidade 

86 Faltas Justificadas 

B7 Dias de Chuvas 

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 

89 Férias Gozadas 

B10 Sálario Maternidade 

B TOTAL 

GRUPOC 
Cl Aviso Prévio Indenizado 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 

C3 Férias Indenizadas 

C4 Depósito de Recisão Sem justa Causa 

cs Indenização Adicional 

e TOTAL 

GRUPO D 

01 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B 

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 

02 do FGTS sobre Aviso Prévio indenizado 

D TOTAL 

TOTAL (A+B+C+O) 

COM DESONERAÇÃO 
HORISTA % ,1ENSALISTA '} 

20,00% 20,00% 

1,50% 1,50% 

1,00% 1,00% 

0,20% 0,20% 

0,60% 0,60% 

2,50% 2,50% 

3,00% 3,00% 

8,00% 8,00% 

1,00% 1,00% 

37,80% 37,80% 

17,87% não incide 

3,95% não incide 

0,86% 0,67% 

10,70% 8,33% 

0,07% 0,06% 

0,71% 0,56% 

1,46% não incide 

0,11% 0,08% 

14,04% 10,93% 

0,03% 0,03% 

49,80% 20,66% 

4,44% 3,46% 

0,10% 0,08% 

0,00% 0,00% 

3,94% 3,07% 

0,37% 0,29% 

8,85% 6,90% 

18,82% 7,81% 

0,39% 0,31% 

19,21% 8,12% 

115,66% 73,48% 



Objeto: Contratação de empresa para realizar os serviç 

BOI: 22,84% 

Encargos sociais: horista 115,66% / mensalista 73,48% 

Banco de dados: SINAPI/MA (10/2024); EMBASA/BA: (O 

Benefícios e despesas indiretas 

801 

DESCRIÇÃO VALOR % 

Administração central 2,50% 

Seguros e garantias 0,30% 

Risco 0,50% 

Despesas Financeiras 1,05% 

Lucro 5,09% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65% 3,65% 

Tributos (ISS, variável de acordo com o mur 5,00% 
Tributos (Contribuição Previdenciaria 

2,05% 
~nh r" " o,.,.,.; • ., Rrut ~ - ílo.t. "" .li <;(J(, -

BOI DA OBRA 22,84% 

~po1~4 • ) 
~ • • -
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ESTADO DO MARANHÃO 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE FEIRA NOVA 00 MARANHÃO 

ANEXO li 

ATA OE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL OE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.0 ........ . 

A Prefeitura Municipal de Feira do Maranhão - MA, com sede na Praça Central, Centro, na cidade 
de Feira Nova do Maranhão, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 01 .616.041/0001-70, neste ato representado(a) pelo(a) 
...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de .... de ...... de 202 ... , considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ...... ./202 ... , publicada no ...... de 
... ../. ... ./202 ..... , processo administrativo n.0 

........ , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na lei nº 
14.133, de 1° de abril de 2021 , no Decreto Municipal n.0 001 , de 02 de janeiro de 2024, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DOOBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) 
no(s) item(ns) .......... do .......... Projeto Básico, anexo ...... do edital de Licitação nº ......... ./20 ... , que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ!MF, endereço, contatos, representante) 

do 

TR 

1 1 1 1 1 l l 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão. 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.041/0001-70 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.1 33, de 2021 ; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada apôs a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 
item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.041/0001-70 
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compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na fonna do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. Ê vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA OE REGISTRO OE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercicio financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio 

financeiro. 

5.1.2. Na fonnalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

s.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa. autorização de 
compra ou outro instrumento hábil. conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021 . 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 . 

5.9.1 . O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

s.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

s.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei nº 14 .1 33, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 . 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7 .1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunídade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
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registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7 .2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração. a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e na legislação aplicável. 

7 .2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7 .2 e no item 7 .2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

s.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1 . De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art 32 do Decreto nº 11 .462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para 
a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1 .3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preç-0s, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor. o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

9.4.1 . Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 
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10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto nº 11 .462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1 , dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Projeto Básico, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fomecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO Ili 

MODELO OE TERMO DE CONTRA TO 
Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 

SERVIÇOS - LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE FEIRA NOVA 00 MARANHÃO 

(Processo Administrativo nº ........... ) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ....... ./.. .. , QUE FAZEM ENTRE 

SI A __ _, POR INTERMÉDIO DO (A} 

E 

A Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA, com sede no(a) 
..................................................... , na cidade de ...................................... /Estado ... , inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
................................ , neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , sediado(a) na 
................................... , em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
................. ., ............... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............. ................ e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n . .. ./..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO {art. 92, 1 e li) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de .......................... , nas condições 
estabelecidas no Projeto Básico. 

13.12 Objeto da contratação: 

Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza pública, para atender as necessidades 
prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão• MA, conforme especificação no Termo de Referência e no 
projeto básico. 

13.13 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

13.13.1 O Projeto Basico; 

13.13.2 

13.13.3 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 
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13.13.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

13.14 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................. , na forma do 
artigo 105 da Lei nª 14.133, de 2021. 

13.15 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de tenno aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período finnado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

13.16 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

13.17 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de tenno aditivo. 

13.18 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

13.19 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art 92, IV, VII e XVIII) 

13.20 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

13.21 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V} 

13.22 O valor total da contratação é de R$ .......... ( ..... ) 

13.23 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

13.24 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA· PAGAMENTO {art. 92, V e VI} 

13.25 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Projeto Básico, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA· REAJUSTE (art. 92, Y} 
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13.26 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

13.27 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serao 
reaJustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice ____ (indicar o índice a ser adotado), 
e.xclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

13.28 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

13.29 No caso de atraso ou não divulgação do(s) lndice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

13.30 Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

13.31 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser deterrninado(s) pela 
legislação então em vigor. 

13.32 Na ausência de previsão legal quanto ao lndice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.33 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA· OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

13.34 São obrigações do Contratante: 

13.35 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

13.36 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

13.37 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

13.38 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

13.39 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

13.40 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 

13.41 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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13.42 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

13.43 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

13.43.1 A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 

13.44 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

13.45 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

13.46 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2º. da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.47 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO {art. 92, XIV, XVI e XVII) 

13.48 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.49 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

13.50 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

13.51 Atender às detenninações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li} e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

13.52 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

13.53 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

13.54 Responsabilizar-se pelos vicies e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
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Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

13.55 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 
48, parágrafo único. da Lei nº 14.133. de 2021 ; 

13.56 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores- SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1} prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
-CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT; 

13.57 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Oissidio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

13.58 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.59 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo­
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem corno aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

13.60 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

13.61 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

13.62 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

13.63 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

13.64 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

13.65 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

13.66 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação {art. 116): 
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13.67 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único): 

13.68 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

13.69 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

13.70 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA• OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

13.71 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa. 

13.72 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

13. 73 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

13.74 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

13.75 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 

13.76 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

13. 77 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

13.78 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

13.79 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

13.80 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados {LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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13.80.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

13.81 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

13.82 Os contratos e convênios de que trata o§ 1° do art 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.83 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- INFRAÇÕES E SANÇÕES AOMINISTRATIV AS (art. 92, XIV) 

13.84 Comete infração administrativa, nos tennos da lei nº 14.133. de 2021. o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

fj praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da lei nº 12.846. de 1° de agosto de 2013. 

13.85 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da lei nº 14.133, de 2021 ): 
ii) Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4°, da lei nº 14.133, de 2021): 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
·e·. ·r, •g· e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", ·c· e "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5°. da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 10 {dez) dias: 

Praça Central, sln - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.041/0001-70 

54 



4» 
ESTADO DO MARANHÃO 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 

13.86 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.87 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7°. da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.87.1 Antes da aplicação da multa será facu!tada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.88 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°. da Lei nº 14.133. de 2021). 

13.89 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

13.90 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

13.91 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e} a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

13.92 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133. de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.93 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.94 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituldos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.95 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.96 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX} 

13.97 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 

13.98 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.99 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplícàveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderâ a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual 

13.100 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

13.100.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.100.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejarà a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.100.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.101 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.101.1.1 

13.101 .1.2 

13.101 .1.3 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos jâ efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 
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13.102 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput. da Lei n.0 14.133. de 

2021). 

13.103 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OOT AÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.104 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

1. Gestão/Unidade: 

li. Fonte de Recursos: 

Ili. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

13.105 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilarnento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 

13.106 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078. 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES 

13.107 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.108 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento} do valor inicial atualizado do contrato. 

13.109 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido á prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.041/0001-70 
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ESTADO 00 MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO ('~ • ..-

PREFEITURA MUNICIPAL OE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - --'. 

efeitos, hiix,tese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. ~ 
nº 14.133, de 2021). 

13.110 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

13.111 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na fom1a prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. bem como no respectivo sítio oficial do Municipio na 
Internet. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°) 

13.112 Fica eleito o Foro da Comarca de Riachão - MA. para dirimir os litlgios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21 . 

[Local]. [dia] de [mês} de [ano]. 

TESTEMUNHAS: 

1-

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

2-

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000- Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.041/000H0 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 - SRP 
Processo Administrativo nº 036/2024 

PUBLICAÇÕES 

Jornal: O Correio 

Diário Oficial do Município - FAMEM 



O!ArlO Qi:'K,AL 
DOS MUNIC{PIOS 

PORTARIA N!t 414/SEMAFIN - 02 OE DEZEMBRO DE 2024 

PORTARIA NR 414/SEMAFIN - 02 DE DEZEMBRO DE 2024, 
" DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO 
FISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDlNCIAS." 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE 
DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais. com fulcro nos d1sposit1vos da Lei Orgânica Municipal, em 
especial o art. 799, incisos Ili e competências delegadas pelo Chefe do 
Executivo, e, ainda, de acordo com os artigos S8, inciso Ili, 66 e 67 da 
Lei nR 8.666/93, e 
RESOLVE: 
Art. 11 • Fica designado O servidor MARIA EDILENE BEZERRA DOS 
SANTOS, Matricula no 3659-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as 
despesas decorrentes do CONTRATO N9 103/2024-SEMAFIN, PE N" 
021/2023, Originário da ARP N9 02312023-SEMAFIB, que tem 
como objeto a Prestação de locação, com instalação e operação, de 
equipamentos de sonori:taçio e iluminaçio, de trio elétrico, de 
estrutura de palco e tenda, de banheiro qulmlco, de grupo 
gerador, de painel e telão de LED, e serviços de pirotecnia, de 
- rnamentação e decoração, de segurança desarmada e 

rlgadlsta. de produção e agenciamento de atrações de renome 
,ocal e regional , para realização de eventos no Município de Dom 
Pedro-MA, celebrado com a SEMAFIN e a Empresa l & L 
PROMOÇÃO E PRODUÇÃO DE EVENTOS, com o período de vigénc1a 
de: 02/12/2024 a 02/12/2025. 
Art. 22 • Esta Portaria entre em vigor nesta data. 
Dê-se ciência. 
Publique-se e Cumpra-se. 

Allton Mota dos Santos 
Prefeito Municipal 

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO 
Cód;go idenbficador: 403089cfebd5e8l d8150d25271742875 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÓNICO NV 023/2024. SRP 

AVISO DE LICITAÇAO PREGÃO ELETRÔNICO Ng 023/2024 • 5RP 
) Mumclplo de Feira Nova do Maranhão • MA, torna público aos 
nteressados que, com base na Lei n.g 14.133/2021, do Decretos 

Municipais nv 021/2023. da Lei Complementar n.v 123/2006 alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014 e outras normas c1phcávc1s ao 
obJeto deste certame, fará realizar Pregão Eletrônico nv 023/2024 -
SRP. com Abertura no dia 23 de dezembro de 2024 às 08h00m. {Horáno 
de Brasília • DF). ObJeto: Registro de Preço para eventual 
Contratação de empresa para Prestação de Serviços de llmpe:za 
pública, para atender as necessidades prefeitura Municipal de 
feira Nova do Maninhi o • MA, conforme especificação no Termo 
de Referência e no projeto básico. Tipo. MENOR PREÇO. Endereço 
Eletrônico: www.comprasfeiranovama.com.br; OBTENÇÃO DO EDITAL: 
no site da Prefeitura Municipal https://feiranovadomaranhao.ma.gov.br 
e www.comprasfeiranovama.com.br, onde poderão ser consultados e 
obtidos gratuitamente, Informações adicionais no endereço acima ou e­
mail: cpl.feiranovama@gmail.com. Feira Nova do MaranMo • MA. 04 de 
dezembro de 2024. 

Publicado por; JACKSON MACEDO ROCHA 
Codigo identificador. be392b41bb4ebcl 7c428l3a34õ4õ4fb6 

ERRATA DE EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 141 137/'202:I 

ERRATA DE EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO Ng 137/2023. PU6LICAOO 

~ DE2024 • V,, . 

. • 00013~\ 
CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIP 'lfta~ 1 
MARANHÃO · MA, CNPJ 01.616.041/0001•700. ifÂ~~A-
NETWORK.5 LTDA, inscrita no CNPJ/MF ND 07.36 56ji_ 
primeiro termo aditivo à contratação de empr \:s•mi•IM!!ll"'fia 
prestação de serviços de acesso à internet com link cado por 
de cabo de fibra ótica, com garantia de 100% de veloclda e acesso, 
para atender as necessidades da sec. mun. de educação, cultura, 
turismo. desporto e lazer de Feira Nova do Maranhlio • Ma, conforme 
termo de referência . FONTE DE RECURSO: 02.12 • SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA, TUR ISMO, DESPORTO E LAZER 
12.122.0052.2025.0000 • Manutenção das Ativ. Administrativas da 
Secretaria 3.3.90.39.00.· Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurldica. 
PRORROGAÇÃO: O prazo de vigência do Contrato nª 137/2023, com 
vencimento em 09/10/2024. de comum acordo entre as partes fica 
prorr09ado por 12 (doze) meses. mediante ao presente aditamento. a 
contar do dia 10/10/2024. VALOR: Fica acrescido Rs 19.080,00 
(quarenta e seis mil e cento e dez reais).) considerando o preço total e 
as quantidades totais dos serviços, passando a vigorar com a seguinte 
redação. a serem pagos em 12 (doze) meses. no valor mensal de RS 
1.590,00 (mil e quinhentos e noventa reais). Atribui-se ao presente 
( Ontrato o valor global de R$ 38.160,00 (trinta e oito mil e cento e 
sessenta reais), considerando os preços e as quantidades totais. 
RATIFICAÇÃO. ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes, em tudo o 
que aqui não foi expressamente alterado. DATA DE ASSINATURA 07 de 
outubro de 2024. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal, representada 
pela Sr.1 Lu1za Coutinho Macedo - Prefeita Municipal. CONECTA 
NEíV/ORKS LTDA, inseri ra no CNPJ/MF Ng 07.366.656/0001-71, 
doravante de denominada CONTRATADA. por seu representante, o Sr. 
Washington Elias Rocha de Jesus, inscrito no CPF na 315.761.093-72, 
Identidade n9 06161!)6320! 7-8 SEJSP-MA, COITTRATAOA 

ONDE SE LER: Fica acrescido RS 19.080,00 (quarenta e seis mil e cento 
e dez reais).). 

LEIA SE: Fica acrescido RS 19.080,00 (dezenove mil e oitenta reais). 

Publicado por. JACKSON MACEDO ROCHA 
C6digo identificador. f89439ba2beb0cl 055cl4ac5c545f728 

PORíARIA N9 032, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2024. 

Portaria n2 032, de 04 de dezembro de 2024. 
#INSTITUI SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
TURISMO, DESPORTO E LAZER OE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, 
ESTADO 00 MARANHÃO RESPONSÁVEL PERANTE O CNPJ Nº 
20.539,340/0001-00 E DA OUTRAS PROVIDNECIAS", 
A PREFEITA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, 
ESTADO 00 MARANHÃO. no uso de suas atribuições legais e de 
acordo com o que lhe confere a Lei Orgânica Municipa l, e demais 
legls!~ão para a especie, 
RESO LV E 

Art. 19 • Institui a Senhora CREUZIVAN COELHO COUTINHO, 
portadora do RG nr 000039012194-0 SSP/MA, inscrita no CPF n9 
eo4.493.873-72, responsável perante o CNPJ nv 20.539.340/0001-00 -
fundo de Desenvolvimento Municipal (FDM). 
Art. 29 • A Secretária acima, será gestora e ordenadora de despesas 
das contas bancárias vinculadas ao referido CNPJ. 
Art. 3 ~ • A presente Portaria vigorará a partir de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 04 de dezembro do corrente ano. 
Art. 42 • Revogam-se as disposições em contrário. 
REGISTRE-SE. 
PUBLIQUE-SE. 
CUMPRA-SE. 
G11binete da Prefeita Municipal de Feira Nova do Maranhão 
Estado do- Maranhão, 04 de dezembro de 2024. • 
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Edital nº 023/2024/2024 

u,1,.,, ,otr:ol• nccm Q<J/Jí?,2024 

Local: cecr.:i Nova do Maranhao/MA Órgão: MUNICIPIO DE FEIRA NOVA 00 MARANHAO 

Unidade compradora: 1 - Prefeitura Murnc,pal de Fetra Now1 do Maranhão 

Modalidade da contratação: Preg:io - Eletrón co Amparo legal: LC, 14133.12021 At t. 28 1 Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim 

Data de d ivulgação no PNCP: 09/12/2024 Situação: D1vu1gada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 09/12/2024 17 26 {horano de Bros1l,ai 

Data fim de recebimento de propostas: 23/12/2024 07 59 (horJno de 8ras:.léll 

ld contratação PNCP: 016I60410001/0-l-000026/2024 Fonte: BR Conectado 

Objeto· 

REGISTRO O[ PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇAO DE: EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA 

PUBLICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES PRffEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA CONFORM[ 
F-SºE.CIFICACAO NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO PROJETO BASICO 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

Itens Arquivos 

Numero 

Atas de Regist ro de Preço 

Descrição 

P!::GIS RO OE. ?fl!::ÇO 

PAAA EVENTUAL 

C'.ONTR.;TAÇÃO Ot 

(MPAESA PAAA 

P4E:S T AÇJ.O DE 

SEAVIÇOS DF l lMPFZt. 

Pc.11:lU(.A PARA 

PEND""QAS 

NECbSIDAi)t:.5 

AAffflTl;AA 

MvNICIPAL O[ FEIRA 

NOVA 00 MARANHAO 

- tv'A roNFORME 

FSPFCIFI, AÇAO i'.O 

1CRMOOL 

l'.IEF[REII.CIA L NO 

P;:/OJfTO 8ASICO 

Ouant,dadc 

Histórico 

Valor unitario estimado 

A$ 2 .;1130 j_(,4 

Valor total estimado 

AS 2 411303.04 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA 00 MARANHÃO 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 • SRP 

AVISO OE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 • SRP. O Município 

de Feira Nova do Maranhão - MA, torna público aos interessados que, com base na Lei n.º 

14.133/2021 , do Decretos Municipais nº 021/2023, da Lei Complementar n.0 123/2006 alterada pela 

Lei Complementar nº 147/2014 e outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, publicada com 

data de abertura de sessão pública marcada para às 08h00 (oito horas) do dia 23 de dezembro 

de 2024, fica adiada para o dia 27/12/2024, às 08h00 (oito horas), licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo menor preço, tendo por OBJETO: Registro de Preço para eventual 

Contratação de empresa para Prestação de Serviços de limpeza pública, para atender as 

necessidades prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão • MA, conforme especificação no 

Termo de Referência e no projeto básico. O presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, no portal www.comprasfeiranovama.com.br. OBTENÇÃO DO 

EDITAL: no site da Prefeitura Municipal: https://feiranovadomaranhao.ma.gov br e no Portal de 

compras, onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente. Informações adicionais no endereço 

acima ou e-mail: cpl.feiranovama@gmail.com. 

Feira Nova do Maranhão - MA, 11 de dezembro de 2024. 

JACKSON MACEDO ROCHA 
Pregoeiro Municipal 
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l.602.0.0.1.602.-300 004, 10 302 Assistência Hospitalar ~ 1,.-r.bulatorial. 
10 0090 302 ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE. 10 302 0090 2017 0000 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO HOSPITAL E POSTOS DE SAÚDE, 
3.3.90.30.00 Material De Consumo 1.60, 0.0.0.1.600.-300 001, 10 302 
0090 2052 0000 MANUT. E FUNC. DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS OE 
SAUDE (ASPS) - 3.3 .90.30 .00 Mi,ter i al De Consumo 
1.631.0.0.1.631.0·300 008. 10 302 0090 2081 0000 MANUT. AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO - MAC • 3.3.90.30.00 Material De 
Consumo l.600.0.0.1.600.-300 007 - 10 305 Vigilancia Epidemiológica, 
10 0429 305 CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSIVEIS • 10 305 0429 
2036 0000 MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO • 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE , 3.3.90.30.00 Material De Consumo 
l.600.0.0.1.600.-300 002. SIGNATÁRIOS: JOAB DO NASCIMENTO DA 
SILVA. brasileiro, portador o CPF n• 941.181.911-72. e do RG n• RG 
n• 068854512019-1 SSP/MA, pelo Contratante, e ANTON.IA ALICIA 
ALVES ASSARE, brasileira, portadora do CPF: 093.595.213·61 e do 
RG nº 2018146339-8 SSPDS-CE. pela Contratada. Centro Novo do 
Maranhão/MA. 03 de dezembro de 2024. 

Publicado por: Ar,oRé WíS BARROSO BEZERRA 
Código identJficador: 5elee414fc7l:Zcce772a31c953fc0e45 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 

EXTRATO DO CONTRATO N!! 165/2024. 

EXTRATO DO CONTRATO Ni 165/2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/ MA • SECRETARIA 
MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO/SEMAG. 

A. : Contrato tem por objeto a Aquisição de 01 (um) veículo do 
t i po cam inhonete cab ine dupla ,, conforme as 
especificações. quantidades e condições estabelecidas neste 
Contrato, Termo de Referência e Proposta de Preços da 
Contratada, CONTRATADA Milenlum Velculos e Peças 
Ltda inscrito(a) no CNPJ nQ 03.035. 734/0002-85, sediado(a) na 
Rua do Eg i to. 720 . bairro Centro , na cidade de 
Balsas/Maranhão, telefone n° (98) 99617-3333 e e-mail 
proenca.licitacoes@grupojorgebatista.com.br, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
representante legal, o Sr.(a) Evandro Steindorfer Proença. 
inscrito sob o CPF n° 189.440.273-15,. • MODALIDADE: 
PREGÃO ELETRÔNICO na 031/2024, Valor R$: 131,000,00 
{cento e t rinta e um mil reais) .. AMPARO LEGAL: Lei 
Federal nº 14.133/2021 e suas Posteriores alterações e 
Proposta de Preços, VIGtNCIA: l2 (doze) meses. 

Colinas - (MA), 11 de dezembro de 2024 

CONTRATANTE: 

Sr Sr. Ivan Prudêncio da Silva. 
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento 

PubJicado por: CARLOS DOS SANTOS 
Código identificador: aaBcc93f56bc5aB5650954087ee02bf3 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N S! 

108/2024. 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO NR 
108/2024. 
PREFEIT URA MUNICIPAL DE COLI NAS/ MA • SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA • SEMIE. 
OBJETO· l ª Primeiro Termo Aditi vo do contrato referente à: 
acrescimento de 25% do Valor R$: 80.250,59 (oitenta mil duzentos e 
cinquenta reais e cínquenta e nove centavos ) cujo objeto a contratação 

de empresv GSt,ec. 
elétrico. AMPARO . .6 
alterllçôes e Proposta de Preços 
CO NTRATADA : N.F CONSTRUTO ' 

10.731. 608/ 0001-40 .□ .. "'8 \ lf l j 
Colinas/MA • 14 de novembro de 2024 . ~ --- _ 

CONTRATANTE: 

IVAN PRUDENCIO DA SILVA 
ASSESSOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E PLANEJAMENTO. 

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS 
Código identificador. 8f3ba57fdb3784ae55f40d0f3fc289l6 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO 00 CONTRATO Nll 
224/2023. 

ATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO Nll 
224/2023. 
##ATO PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA • SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/SEMAG. 
##TEX OBJETO: 1v Primeiro Termo Adit ivo do contrato referente à: 
Locação de imóvel para Funcionamento de Deposit o (Anexo) da 
Secretaria Municipal de Cultura, AMPARO LEGAL: inciso li do art 
57, e suH Posteriores alterações e Proposta de Preços, PRAZO 
DE PRORROGAÇÃO :12 (doze) meses Inicio dia 11/12/2024 a 
11/12/202S. 
##DAT Colinas/MA - 11 de dezembro de 2024 
##ASS CONTRATADA: SR ANTONIO CARLOS MOREIR.A LIMA 
CPF: 042.701,694--00 
##ASS CONTRATANTE: IVAN PRUDENCIO DA SILVA. 
##CAR ASSESSOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E 
PLANEJAMENTO. 

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS 
Código identificador: b0437f35dba62b54a3e597b5f7 le758b 

SEGUNDO TERMO AOJTIVO DE PRAZO 00 CONTRATO N9 
215/2022, 

# # ATO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N2 
215/2022. 
##ATO PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA • SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS, 
##TEX OBJETO: 2º Segundo Termo Adit ivo do contrato referente à: 
Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção e 
adaptações das Unidades Básicas de Saúde - UBS AMPARO LEGAL: 
Inciso li do art 57, e su.as Posteriores alt erações e Proposta de 
Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12 (doze) meses Inicio dia 
06/12/2024 a 06/12/2025. 
##DAT Colinas/MA • 06 de dezembro de 2024 
##ASS CONTRATADA: N .F CONSTR.UTORA LTDA CNPJ : 
10.731.608/0001-40 
##ASS CONTRATA.NTE: SOUANE DA SILVA MONTEIRO. 
##CAR SECRET.ARlA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS 
Código identificador: 5479a0247dfcd48c22a5907c4c4d7cb3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

AVISO DE AOfAMENTO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N9 
023/2024 • SRP 

Q · •. • '. . · ·, www.famem.org.br 171112 



SãO LU,s; A • 12 E zjf ·Ro DE 2024 • VOL. 18, Nº 349812024 . .. . , 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÕN:CO Nt 
023/2024 • SRP 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N!! 
023/2024 • SRP. o Municlplo de Felra Nova do Maranhao • MA, toma 
público aos interessados que, com base na Lei n.2 14.133/2021, do 
Decretos Municipais nº 021/2023, da Lei Complementar n.o 123/2006 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e outras normas 
aphcáve,s ao objeto deste certame, publicada com data de abertura 
de sessão pública marcada para às 08h00 (oito honis) do dia 23 
de dezembro de 2024. fica adiada para o dia 27/12/2024, às 
08h00 (oito horas), licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do 
tipo menor preço, tendo por OBJETO: Registro de Preço para 
eventual Contratação de empresa para Prestação de Serviços 
de limpeza pública, para atender as necessidades prefeitura 
Municipal de Feira Nova do Maranhão • MA, conforme 
especificação no Termo de Referência e no projeto básico. O 
presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão púbhca, por meio 
de sistema eletrônico, no portal www.comprasfeiranovama.com.br. 
OBTENÇÃO DO EDITAL: no site da Prefeitura Muni cipal : 
httpsJ/feiranovadomaranhao.ma.gov.br e no Portal de compras. onde 
poderão ser consultados e obtidos gratuitamente. Informações 
ad i ciona i s no endereço ac i ma ou e-ma i l : 
pLtelranovama@gmaiLcom. Feira Nova do Maranhão • MA, 11 de 
lezembro de 2024.JACKSON MACEDO ROCHA Pregoeiro Municipal 

Publicado por JACKSON MACEDO ROCHA 
Cod,go ;denc,flcador: 5f4801 Da7850e2b2b0e88dfd482df84f 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS 
NOGUEIRAS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE 
PRESTACAO DE SERVIÇOS N• 323/2023. 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N• 323/2023 QUE CELEBRAM O 
MUNICf PIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS ATRAVlS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA RIO NEVES 
LOCAÇÕES, SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA. 
Por este instrumento. o MUNICIPIO DE FORTALEZA DOS 
NOGUEIRAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO, 
situada na Praça Martinho Nogueira. 03, Centro. Munrcip10 de Fortaleza 
los Nogueiras. Maranhão doravante denominada CONTRATANTE, neste 
1to representado pelo seu 5ecret~rlo, Senhor(a) Mana José Costa de 
Sousa, RG n° 1445127 SSP/MA, CPF no 262.280.842-91, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa RIO NEVES LOCAÇÕES, 
SERV1ÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nt 
13.500.739/0001-04, situada na avenida Domingos Guida, nt 205, 
Bela Vista. CEP 65.830-000. em Sambaíba/MA, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por lulz Silveira Lima Junior, 
RG nt 074272792021-8 SSP/MA, CPF nt S29 .648.503-30 , 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, ADITAM o 
contrato de n t 323/2023, referente à TOMADA DE PREÇOS N!! 
002/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO Ni 00.052/2023 o qual 
reger-se-á pelas dáusulas e condições estipuladas a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

L O contrato principal terá sua Cláusula Décima alterada. 
passando sua vigência prorrogada por mais 06 (seis) meses. 
contados de 10/06/2024 a 10/12/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA · DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1 A alteração do prazo contratual ocorre em razão de solicitação da 
contratada. aceita peta contratante, nos termos da Justificativa 
apresentada na Solicitação de Aditivo de Prazo, datada em 27 de 
dezembro de 2023. subscrita pelo Fiscal de Obras, de acordo com o art. 
57, § li, li da Lei 8.666193. 
CLÁUSULA TERCEIRA • DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ISSN 2763-860X 

4.1 As de,pesa • 
da seg1,inte d 
Programa A ,if, 

nte contra ta 

-fl!U'f~ 
12. 361.1 O O • .-:W."2:"~~"""-
SECRETARIA 
12.365.0403.2 
12.361.0403.10,,.,_~u,..-­

NÇÃO O D • 

~ DA ,._..,~~;~ ~ \ 
0, AM 

UNIDADES ESCOLARt::,,.-_. 
12.361.0403.2030.0000 • MANUTENÇÃO E 
ENSINO FUNDAMENTAL 
Elemento de Despesa: 
4.4.90.51.00.00- Obras e Instalações 
CLÁUSULA QUARTA· DA RATIFICAÇÃO 
As demais cláusulas do contrato original ficam inalteradas e ratificadas 
pelo presente Termo Aditivo. 
CLÁUSULA QUINTA · DO FORO 
6.1 Fica eleito o foro da Comarca de Balsas. Estado do Maranhão, para 
dirimir as questões oriundas do presente contrato, com expressa 
renuncia a qualquer outro. por mais privilegiado que seja. 
E por estarem assim 1ustos e contratados. assinam o presente Aditivo 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, e idêntico valor jurídico, para 
que produza os efeitos de direito. 
Fortaleza dos Nogueiras/MA, 10 de junho de 2024. 

Luiz Natan Coelho dos Santos 
Prefeito Municipal 

Maria José Costa de Sousa 
Secretário (a) Municipal de Educação 
Decreto 002/2021 

Nara Rejane Barros da Silva de Carvalho 
Fiscal de Obras Públicas 
Decreto 040(2023 

Sílvio Barros de Macedo 
Fiscal de Contrato 
Decmo 004-E 

RIO NEVES LOCAÇÕES, SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA 
CNPJ/MF sob o nt 13.S00.739/0001-04 
Empresa Contratada 
Luiz Silveira lima Junior 
CPF nt S29.648.503·30 
Representante Legal da Empresa 

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA 
Código identificador: 4a4be9a6be4b5cleaee4e9b556d3db4f 

SEGUNDO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE 
PRESTACÂO OE SERVIÇOS N• 323/2023 

SEGUNDO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 323/2023 QUE CELEBRAM O 
MUNlclPIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS ATRAVÊS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA RIO NEVES 
LOCAÇÕES, SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA. 
Por este instrumento, o MUNICIPIO DE FORTALEZA DOS 
NOGUEIRAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
situada na Praça Martinho Nogueira, 03, Centro, Município de Fortaleza 
dos Nogueiras. Maranhão doravante denominada CONTRATANTE, neste 
ato representado pelo seu Secretário. Senhor(a) Maria José Costa de 
Sousa, RG nª 1445127 S5P/MA, CPF no 262.280.842-91, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa RIO NEVES LOCAÇÕES, 
SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA. inscrita no CNPJ sob o n2 
13.S00.739/0001-04, situada na avenida Domingos Guida, ni 205, 

Q ; i•• • -. • • • www.famem.org .br 181112 
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DEPUTADO MÁRCIO HONAISER ENTREGA CAMIN BRAPA COCAIS NO MARANHÃO 
Nesta quarta-feira, 11 de dezembro, o deputado 
federal Márcio Honaiser - PDT/MA, fez a 
entrega oficial de uma caminhonete para a 
Embrapa Cocais, fruto de uma emenda 
parlamentar de sua autoria. 
O ato ocorreu na sede da Empresa, em São 
Luís/MA. contando com a presença da Gestão da 
Unidade de Pesquisas e assessores do 
parlamentar. 

"A Embrapa é referência no desenvolvimento de 
pesquisas e tecnologias que transformam nossa 
agricultura e pecuária, e o novo veículo será mais 
uma ferramenta para potencializar esse grande 
trabalho. Reforço meu compromisso com o setor 
agropecuário e com os produtores maranhenses. 
Nossa parceria segue firme e forte, sempre 
hn<-cando por mais desenvolvimento e 

:tunidades no campo", disse Honaiser 
Récepcionado pelo chefe-geral, Marco Bomfun, 
que apresentou ao deputado as principais linhas 
de atuação da Unidade, como os sistemas 
integrados para as regiões da Amazônia 
maranhense e do Cerrado e a economia verde e da 
biodiversidade para agregação de valor aos 
produtos vindos da natureza; tecnologias 
desenvolvidas para produtores de portes variados 
- como o Consórcio Rotacionado para Inovação 
na Agricultura Familiar - CRIAF, Sisteminha 
Comunidades, Sistema Integração Lavoura­
P ec u ária-F 1 ores ta - ILPF, e Sistemas 
Agroflorestais, que diversificam a produção e 
aumentam a rentabilidade da terra - e criadas em 
parcerias de inovação tecnológica e social, como 
o leite e o queijo de babaçu. 
0 ~--mm também reiterou o agradecimento pelos 
, .rsos aplicados e a importância da destinação 
:e recursos de emenda parlamentar para 

fortalecer as agendas da Embrapa no Maranhão. 
Adquirida através de emenda parlamentar de sua 
autoria, o deputado Márcio Honaiser reforçou 
seu compromisso com o setor agropecuário e 
com os produtores maranhenses. 

Por: https:lldiariosulmaranhense.com.brl 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

AVISO OE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 02312024-SRP 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO NO 023/2024 • SRP. O Município 

de Feira Nova do Maranhão - MA, torna público aos interessados que, com base na Lei n.0 

14.133/2021, do Decretos Municipais nº 02112023, da Lei Complementar n.0 123/2006 alterada pela 

Lei Complementar nº 14712014 e ouvas normas aplicáveis ao objeto desle certame, publil;ada çom 

data de abertura de sessão pCibllca marcada para às 08h00 (oito horas) do dia 23 de dezembro 

de 2024, fica adiada para o dia 27/12/2024, às 08h00 (oito horas), ílcitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo menor preço, tendo por OBJETO: Registro de Preço para eventual 

Contratação de empresa para Prestação de Selvlços de limpeza pública, para atender as 

necessidades prefeitura Municipal de Feira Nova do Pllaranhão-MA, çonforme especificação no 

Termo de Referência e no projeto básico. O presente Pregão Belrooico será realáado em sessão 

pl'.lblica, por meio de sistema elelrõnico, no portal www.comprasfeiranovama.com.br. OBTENÇÃO DO 

EDITAL: no site da Prefeitura Municipal: https://feiranovadomarallhao.ma.gov.br e no Portal de 

compras, oode poderão ser consultados e obtidos gratuitamente. Informações adicionais no endereço 

adma ou 1M1a1l: cpl.feiranovama@gmaíl.com. 

Feira Nova do Maranhao • MA, 11 de dezembro de 2024. 

JACKSON MACEDO ROCHA 
Pregoeiro Municipal 

EII &~~ 
Responsável 

CONTABBLIDADE 

SERVIÇOS CONTÁBEIS EM GERAL 
Rua Benedito Leite, 214-D - Fone: (99) 3541-4281 / e-mail: ello_contab@hotmail.com - Balsas - MA 



• ESTADO DO MARANHÃO~~ tM'rJ~ 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 - SRP 
Processo Administrativo nº 036/2024 

ATA DA SESSÃO 



Unidade Gestora: 

Tipo de Disputa: 

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Mar 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Ata de Realização - Pregão Eletrônico 

Nº 023/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Aberto Número do Processo 036/2024 

Tipo de Lance: Valor Global Critério de Disputa: MENORVALOR 

Data Disputa: 27/12/2024 08:00:00 Tipo da disputa: Por Item 

Data lrnpug./Escl.: 20/12/2024 23:59:00 Data Fim Propostas: 27/12/2024 07:59:00 

Intervalo Lances: 100,0000 Prazo lnt. Recurso: 20 minutos 

,jeto: 
" i..:GISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA PÚBLICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 
. MA, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO PROJETO BÁSICO. 

Às 08:00 horas do dia 27/12/2024, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio 
para este processo, designados pela portaria Nº 1/2024-GAB, de 2 de janeiro de 2024 em 
atendimento às disposições contidas na Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021 , referente ao Processo nº 
036/2024, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão nº 023/2024. O encarregado abriu a 
Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital , divulgando as propostas recebidas. 
Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances 
ofertados. 
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro 
da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital 
P. seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

.sumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 ; 6. 
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII , 
da Constituição. 

SITUAÇÃO DA DISPUTA: HOMOLOGADO 

EMPRESAS eUE SE"DEC 

Razão Social 

INNOVARE CONTRUCOES E SERVICOS L TOA 

J A C SA LTDA 

PLANECON SERVIÇOS L TOA 

Nome Fantasia 

INNOVARE CONTRUCOES E 

JAC 

PLANECON 

CNPJ 

22.769.773/0001-70 

17 .257 .344/0001 -83 

14. 796.097/0001-03 
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Ata de Realização - Pregão 

Nº 023/2024 

LOTES / ITENS 

Nº 1 Situação: VENCEDOR 

Descrição: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

Quantidade: 1 

Valor: 2.411 .303,04 

Vencedor PLANECON SERVIÇOS L TOA 

PROPOSTAS INICIAIS 

Empresa 

PLANECON SERVIÇOS L TOA 

' \ C SA LTDA 

CLASSIFICAÇÃO 

Empresa 

1 PLANECON SERVIÇOS L TOA 

2 JAC SALTDA 

DISPUTA 

Data/Hora Lance 

27/12/2024 08:05:48 

27/12/2024 08:04:35 

27/12/2024 08:04:35 

Valor 

2.366.827,440 

2.406.000,000 

2.411.303,040 

Valor Unitário 

2.41 1.303,040 

2.406.000,000 

14.796.097/0001 -03 Valor: 2.366.827,440 

Valor Total 

2.411.303,040 

Data/Hora Registro Situação 

21/12/2024 08:37:48 CLASSIFICADA 

2.406.000,000 27/12/2024 07:46:47 CLASSIFICADA 

Situação 

VENCEDOR 

CLASSIFICADO 

Empresa 

PLANECON SERVIÇOS L TOA 

J AC SA LTDA 

PLANECON SERVIÇOS L TDA 

Valor 

2.366.827,440 

2.406.000,000 
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MENSAGENS 

Data/Hora 

09/12 17:25 

09112 17.26 

11/12 08:38 

27112 08:00 

27112 08 01 

27/12 08.01 

12 08:01 

27112 08 04 

27/12 08:14 

27112 08:16 

27/12 08:16 

27/12 08:16 

27/12 08:16 

27/12 08:16 

'12 08:20 

27/12 09:07 

27/12 16:59 

27/12 16:59 

27/12 16:59 

30/1 2 11:19 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

JACKSON 
MACEDO ROCHA 
JACKSON 
MACEDO ROCHA 

JACKSON 
MACEDO ROCHA 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

PROPONENTES · 

Razão Social 

J AC SA LTDA 

Ata de Realização - Pregão 

Nº 023/2024 

A situação deste processo foi alterada para: Acolhimento de Propostas, por JACKSON MACEDO 
ROCHA . 
Processo publicado no PNCP: https:1/pncp.gov.br/pncp­
apiM /orgaos/01616041000170/compras/2024/26 

A autoridade responsável pelo processo foi substituída por. JACKSON MACEDO ROCHA . 

Sessao pública aberta! 

Bom dia, Senhores licitantes. Estamos Iniciando a sessão pública do pregão eletrônico n.0 

023/2024-SRP, promovido pela Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão-MA. 
Antes de abrir o item para lances. peço a atenção de todos para alguns b<eves avisos a respeito da 
presente licitação. É importante deixar bem claro que são de responsabilidade do licitante todas as 
transações efe1uadas em seu nome, especialmente o cadastramento de propostas e o 
oferecimento de lances, ainda que o acesso ao sistema seja realizado por terceiros. Na presente 
licitação, será adotado o modo de disputa aberto, cujo procedimento operacional está previsto na 
Lei nº 14.133. de 2021. Gabe ao licitante interessado em participar do pregão o envio. juntamente 
com a proposta ajustada, dos documentos de habiUtaçao. conforme o art. 63. 11, da Lei nº 
14.133/2021, ·será exigida a apresentação dos documentos de habílitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento·. 
A exdusão de lance pelo pregoeiro durante a fase competitiva é medida excepcional e somente 
será promovida quando h01Ner fortes indlcios acerca da lnexequibllidade do preço. Após a fase 
competitiva. será realizada a convocação da empresa para apresentação de anexo contendo a 
proposta ajustada ao lance vencedor e documentos de habilitação, oonfonne prazo e condições 
estabelecidas no instrumento convocatório. As eventuais suspensões da sessao pública serão 
comunicadas no sistema (ohat}, com indicação da data e horário para a sua retomada, 
assegurando a todos condições de acompanhar os atos praticados durante a Ucitação. 
Disputa do Lote/Item 1 - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ... aberta! O fornecedor pode checar as propostas 
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada 
Lote/Item. 
O lote/item n• 1 - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ... entrou em PRORROGAÇÃO, para um fornecedor ser 
declarado arrematante, o seu lance deve permanecer vencedor por 2 minutos! 
Disputa do lote/item n• 1 - REGISTRO OE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ... encerrada' 
O arrematante do item/lote n• 1 - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO OE SERVIÇO ... foi o fornecedor com valor R$ 2.366.827,4400 ! 

Fase de disputa encerrada 

Aberta a negociação do item 1 - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ... ! 
O licitante PLANECON SERVIÇOS L TOA pode enviar uma nova proposta para o lote/item 1 -
REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO ... no local de envio de lances! 
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor 
PLANECON SERVIÇOS L TOA . Documento: ENCAMINHAR PROPOSTA AJUSTADA E 
DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO, CONFORME EXIGIDO NO EDITAL .. Agora o fornecedor pode 
clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a 
necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZIP. 
Data Limite para o envio: 27/12/2024 10:20:00 

Documento enviado pelo fornecedor PLANECON SERVIÇOS L TOA 1 

Fase de negociação do Lote/Item n• 1 - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ... encerrada. 
O fornecedor PLANECON SERVIÇOS LTDA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n• 1 • 
REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO .... 

Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 27/12/2024 17:19:37 

A situação deste processo foi alterada para. Homologado, por JACKSON MACEDO ROCHA . 

Contato: JOAO AMERICO CASTRO SA 

Nome Fantasia 

JA C 

(99)9842-0079 

CNPJ 

17.257.344/0001-83 

jacsaeireli@gmail.com 
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Razão Social 

PLANECON SERVIÇOS L TOA 

Ata de Realização - Pregão Eletrônico 

Nº 023/2024 

Nome Fantasia 

PLANECON 

CNPJ 

Contato: ANGELO MARCOS BORGES DE (99)8480-1917 planecon.ltda@hotmail.com 

/, ~ ,dR ~-
JAC §fu MACEDO ROCHA ?~/Agente de Contrataçao 

......,,. 
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Processo Licltatório . ."Pregãb Êletrô~co nº 023/2024 
Órgão Consulente: Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
Parte Intetessada: Setor de Licitações e Contratos. _ _ . 
Assunto~tlCITAÇÃf.). EXAME. LEGALIDADE'. CONTRATO. PARECER 

' , 

' . . • \: l'j., ... ~~ ,7 - A 

FINAL. ART:· 53 LEÍ Nº-l4,Í33/2021; DECRETO MU ICIPAL Nº 21/2023; 
, ' ' 

OEGRETO MUNICIP~ Nº 23/2023; DECRE!O MUNI<:":IPAL N!> 001/2024~ 

LEI COMPLEM:ENTAR N~ 123/2006, ALTERADA PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 147/201•f E DBMAIS NORMAS PERTINENTES, A 
4 ' ~ • ~ .~ , : • 

ESPÉCIE . • 

1- RELATÓRIO 
PARECER JURÍDICO 

Cuidam os autos de processo Jicitatório na modalidade Pregão Eletrônico 
tipo registro de preços, referente ao processo administrativo nº 036/2024, para o 
Registro de Preços para futura contratação de empresa para prestação de serviços de 
limpeza pública, para atende.e as necessidades da Prefeitura Municipal de Feira Nova 
do Maranhão/MA, conforme especificações no Termo de Referencia e no Proejto 
Básico. 

Compulsando-se os autos, a partir da minuta do Edital e do Contrato, já 
examinados por esta Procuradoria anteriormente, cumpre destacar que foi solicitado 
a esta Procuradoria do Município pela Comissão Permanente de Licitação exame e 
parecer final, referente aos atos e documentações posteriores em cumprimento ao 
disposto no art 53 da Lei 14.133/2021, aplicada subsidiariamente a esta modalidade 
licitatória .. 

Relatei. Opino. 

2 - EXAME 
1. Examinando-se a documentação em continuidade ao processo, 

identificou-se a existência dos seguintes docwnentos e atos praticados, cm 
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conformidade com a Lei Federal oº 14.133/2021, aplicada subsidia.riamente a esta 
modalidade de licitação (art. 18, I, da Lei nº 14.133/ 2021), constatando-se o que 
segue: a Autorização da Prefeita Municipal autorizando a deflagração do processo; o 
Edital do pregão eletronico; a publicação no Diário Oficial dos Muniápios do Estado 
do Maranhão - FAMEM; Jornal O Correio e Portal Nacional de Contratações 
Publicas; Aviso de adiamento de licitação e sua publicação nos meios de 
comunicação. 

2. Por conseguinte, verifica-se as Propostas Inicias; a documentação de 
habilitação, bem como as respectivas certidões e atos constitutivos da empresa 
licitante do certame; a Proposta Ajustada; a Ata de Realização do Pregão Eletrônico; 
Relatório por Vencedor e de economicidade. 

3. Por ter apresentado proposta de preços condizentes com o 
instrumento convocatório, procedida a análise de propostas de preços aos itens 
apresentados pela empresa classificada, foi deliberado pelo pregoeiro como 
vencedora a seguinte empresa: PLANECON SERVIÇOS LTDA, com C PJ sob 
o nº 14.796.097 /0001-03, com sede na Rua Vereador Odilon Botelho, nº 115, Sala 
B, Bairro de Fátima, na cidade de Balsas/MA, CEP: 65.800-000, vencedora dos itens 
no valor total de R$ 2.366.827 ,44 ( dois milhões, trezentos e sessenta e seis mil, 
oitocentos e vinte e sete reais e quarenta e quatro centavos), conforme 
propostas de preços e relatório anexos ao processo licitatório. 

4. Desta forma, observa-se que o certame ocorreu cm estreita ligação com 
os preceitos legais. De mais a mais, todos os atos posteriores ao Edital, ocorreram 
de forma e.Iara em obediência tanto aos termos do próprio Edital como da legislação 
aplicada à espécie. 

3 - CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, opina esta Procuradoria do Município pela legalidade 
do Processo Administrativo nº 036/2024, referente ao Pregão Eletrônico nº 
023/ 2024-SRP e pela contratação da Empresa vencedora do certame acima 
mencionada. 

É o parecer, s.m. juízo. 

Feira Nova do Maranhão- MA, 30 de de:tcmbro de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2025/SRP/PMFN 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na Praça Central, s/n, Centro, na cidade 
de Feira Nova do Maranhão - MA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.616.041/0001-70, neste ato representada pela 
Sr.ª Luiza Coutinho Macedo, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 023/2024, processo administrativo n.0 036/2024, RESOLVE registrar os preços da 
empresa indicada e qualificada nesta A TA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 , no Decreto Municipal n.0 001, de 02 de janeiro de 2024, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DOOBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de empresa para 
Prestação de Serviços de limpeza pública, para atender as necessidades prefeitura Municipal de Feira Nova 
do Maranhão - MA, confonne especificação no Tenno de Referência e no projeto básico, anexo do edital de 
Licitação nº 023/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

1.1 

1.2 

Pró rio 
MOTORISTA DE CAMINHAO 
BASCULANTE COM 
ENCARGOS 

SINAPI A COMPLEMENTARES 
CAMINHÃO 

mês 6 3.670,45 4.508 78 

mês 2 5-434,43 6.675 65 

27.052,68 324.63216 

13.351 ,30 160.215,60 

1.3 Pró rio COMPACTADOR h 440 79 69 97,89 43.071 ,60 516.859,20 
1.4 Pró rio CAMINHÃO TRUCADO h 440 71 93 88 35 38.874 00 466.488,00 

:·'';~~ .•. ';;~ 'i ', ;À·;Rr • __ i~::::~~,,~~·::~~:l;~;.~,:~~;~,:'.;:t:·;·;~;t~~:;.;r:.;·· t·t;~;: ;:.:!::';·~t~:;_~--~~:ô'.:;:;. ;:~;~'.; :::;;~~;~~-: ~-'·::;i1; _;·;·2·,§6 

2.1 Pró rio 
2.2 Pró rio 

VARREDOR COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 
FISCAL DE EQUIPE 

mês 6 3.167,15 3.890,52 23.343,12 
und 2 4.453,46 5.470,63 10.941,26 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
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3.1 

4 

4.1 

4.2 

5 

5.1 

6 

6.1 

,,,. 

.,: 

Próprio 
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ROCAGEM 
;. :ei-e 

·« ,/r -li 

OPERADOR DE 
ROÇADEIRA COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES mês 2 3.167,15 

,. ., ::. ~ 

1 

3.890,52 

REMOÇÃO DE ENTULHO, PODÀGEM E CAUÇAMENTO (PINTURA OE MEIO- ..,,, 
FIO) l ... • , 

AJUDANTE OE COLETA DE 
ENTULHO, PODAGEM E 
CALIÇAMENTO (PINTURA 

Próorio DE MEIO-FIO) mês 2 3.167,15 3.890,52 
CAL HIDRATADA PARA 

SINAPI PINTURA KG 400 1,90 2,33 . " "' •• , - - ~ ~ ' ;. /:li, 

i -EQUleE DE LIMPEZA PARA OS:POVOADOS EtOCALIDAOES, " i> 
:~~ ~' 

Próorio AUXILIAR DE LIMPEZA mês 4 3.167,15 3.890,52 
i 

e ;i\ .t- ' .. : , . ',V)," ,,, 

ADMINISTRACÃO LOCAL - - s- -L 

AUXILIAR DE ESCRITÓRIO 
COM ENCARGOS 

Próorio COMPLEMENTARES MES 2 3.349,02 4.113,93 

Total 
sem BOI 
Total do 
BOI 
Total 

7.939,86 93.372,48 

7.781 ,04 93.372,48 
a ·,,; 

;• 

1-·,a.s9186 -·104:556,48 

7.781,04 93.372,48 

932,00 11.184,00 
1-.:~· ,~., ~ 

15.8797?. 186.744,96 

15.562,08 186.744,96 
:. 1, 

8.395 78 98'.734,32 

8.227,86 98.734,32 

160.309.42 1.923.713,04 

36.926.20 443.114,40 
197.235.62 2.366.827,44 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata. os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.041/0001-70 
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4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na fonna do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1 .3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitern anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 
item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4. 7. O quantitativo decorrente das adesões não poderà exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estarà sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntarias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.1 O. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.04110001-70 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 . A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual penado, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1 . O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

5.1 .2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da lei nº 14.133, de 2021 . 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021 . 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 . Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata. na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Sera respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
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5. 7 .1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5. 7 .2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar. facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA i! 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculàveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados: 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14 .133, de 2021 . 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7 .1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1 . Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado. o fornecedor sera liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7 .2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos tennos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos tennos do item 9.4, e adotará as medidas cabiveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7 .2 e no item 7 .2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem finnado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14 .133, de 2021 . 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos infonnados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entídades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.616.041/0001-70 
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8. 7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para 
a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO UCIT ANTE VENCEDOR E OOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1 .2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.1 33, de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador. em determinada ata de 
registro de preços. total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

8 
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 

da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Projeto Básico, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 

e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Feira Nova do Maranhão - MA, 02 de janeiro 2025. 

~ , ;~ Co , .. , LkiJ 'ci\CA ,atle 
LUIZA COUTINHO MACEDO 

Prefeita Municipal 

LTDA 
CN .097/0001-03 

Angelo Marcos Borges de Oliveira 
Sócio Administrador 

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA 
CNPJ: 01 .616.041/0001-70 
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Ata nº 001/2025 
Último atualização 06/01/2025 

Local: Feira Nova do Maranhão/MA Órgão: MUNICIPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHAO 

Portal Nacional de Contratacões públicas ~ Entrar 

Data de divulgação no PNCP: 06/ 01/2025 Data·de assinatura: 02/01/2025 Vigência: de 02/01/2025 a 02/ 01/2026 

ld ata PNCP: 01616041000170-1-000026/2025-000001 Fonte: BR Conectado 

ld contratação PNCP: 01616041000170-1-000026/ 2024 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVlÇOS DE LIMPEZA 
PÚBLICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES PREFEITURA MUNIOPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA. CONFORME 
;':SPECIFICAÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO PROJETO BÁSICO. 

' 

Arquivos Histórico 
--- --------------------------·----·-----------

Nome; Data: Tipo : Baixar : 

-----· '" - . --- - - -- - - - - ------.--------,-- --- • - · ------ - -- ---- --

SRP OOl 

1-lde 1 Itens 

( < Voltar ) 

_I 

lSí hil~P.Q~.~gesliiQ.ga.;Ju 

.J Q,'190 >178 9001. 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

0 6/ 0V2025 Ata de Registro de Preço 

Página:□ < > 

Cmdo pela Lei fl'' 1.1.133/21. o Portal Nacional de Contratações PúbLicas <PNCP) é 
o sitio eletrônico oficial destinado ~ divulgação cent.rali.:ada e obrigatória dos atos 
exigidos en, sede de licitações e contratos administrativos abarcados ~ lo novel 
diploma .. 

É gerido pelo Comité Ge-;tvr da Rede Nacional de Contratacões Públicas. um 
colegiado deliberéttivo com suas atribuições estabeteddas no Decreto nº 10.764. 
de 9 de agosto de 2021 

9 des('!nvolvirnento qrc-ssa versao de• Por!El é urn esforço conjunto dfl constfuçãc 

dE: umn con<:epção direto. legul homologado pelos indicado::. a cornpor o aludido 
comitê. 

A adequação. fidedignidada e corret~Jde das informações e dos arquivos relativo:; 
às cor:itratações disponibiLizadas no PNCP por força da Lei nc 14.133/ 2021 são de 
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 



a DIARIG onn~.L . 
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SãO LUtS, SEGUNDA • 13 OE JANEIRO DE 2025 • VOL. 19, N2 3S18í2025 
ISSN 2763·860X 
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nll J.01{2024 

PRIMEIRO TERMO ADffiVO AO CONTRATO NV 101/2024. 

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO 
MARANHÃO. MA. CNPJ Ol.616.041/0001-700. CONTRATADO: L. BARROS 
DE AGUIAR - COMERCIO - ME inscrito no CNPJ ng 07.652.954/0001·28. 
OBJETO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE GÊNEROS 
ALIMENTfCIOS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DE TODAS AS 
UNIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO • 
MA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. PRORROGAÇÃO: O prazo de 
vigência do Contrato n ll 101/2024, com vendmento em 31/12/2024, de 
comum acordo entre as partes fica prorrogado por 60 (sessenta) dias, 
mediante ao presente aditamento. a contar do dia 01/01/2025. 
RATIFICAÇÃO: ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial. firmado entre as partes. em t udo o 
que aqui não foi expressamente alterado. DATA DE ASSINATURA: 23 de 
dezembro de 2024. CONTRATENTE Luiza Coutinho Macedo. Prefeita 
Municipal. CONTRATADO: L. BARROS DE AGUIAR - COMÉRCIO - ME, 
•riscrito no CNPJ nª 07 .652.954/0001-28. localizado na Rua Brasil, n• 

22, Centro, na cidade de Feira Nova do Maranhão• MA. 

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA 
Código identificador. 376cl8cb92cde7cad755Sc72e3d0a7d2 

----------

TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO 00 ElCTRATO ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N.11 001/2025/SRP/PMFN 

TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO 00 EXTRATO ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N.º 001/2025/SRP/PMFN 
TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS NJ! 001/2025/ SRP/PMFN. A Prefeitura 
Municipal de Feira Nova do Maranhão • MA, neste ato representado pela 
Sra. Lu,za Coutinho Macedo. torna público aos interessados que 
decidiu TORNAR SEM EFEITO a Publicação veiculada no OIARIO 
OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO MARANHÃO dia 07 DE 
JANEIRO DE 2025 * VOL. 19, Nº 3514n025 ISSN 2763-860X, pg. 63, 
publicada erroneamente. referente ao EXTRATO ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N,ll 001/2025/SRP/PMFN, DO PREGÃO ELETRONICO N.0 

023/2024-SRP. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 036/2024.Feira Nova do 
Maranhão - MA, 09 de janeiro de 2025. 

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA 
Código identificador: 8160cd3ba7bfc4c5329d7Bfff3ef2c5a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS 
NOGUEIRAS 

AVISO DE LICITAÇÕES PÚBLICAS, PREGÃO ELETRÓNICO • 
Nll004/202S, 

AVISO DE LICITAÇÕES PÚBLICAS. A Comíssão Permanente de 
Licitação • CPL do Município de Fortaleza dos Nogueiras • MA, av!Sa aos 
interessados que realizará, lícitaçAo Pública na modalidade abaixo 
discriminada a ser realizada no Portal de Compras Públícas. na forma da 
Lei Federal n2 14.133/2021. Decreto Munic ipal no 078/2023. Decreto 
Municipal 079/2023. Decreto Municipal 080/2023, Lei Complementar 
123/2026 e 147/2014. e demais normas pertinentes à espécie. O Edital 
e seus Anexos estão à disposição dos interessados no endereço supra. 
de 21 a 6• feira. no horário das 08:00 às 13:00 horas. onde poderá ser 
consultado e adquirido gratuitamente, conforme especificações abaixo. 
Qualquer informação poderá ser obtida no endereço acima. no portal da 
transparência site: https:f/fortalezadosnogueiras.ma.gov .br, 
https://www.portaldecompraspubl icas.eom.br/ ou e-mail : 
cpl.fortalezadosnogueirasma@yahoo.com 

regão Eletrônico • 
!1004/2025 

/Hora de Abertura 

bjeto: Registro de Preços visando a contratação de e 
fornecimento de gêneros alimentícios e hortigranjeiro 

tender as necessidades da Secretaria Municipal de Educ .,._,.. __,,= 
ortaleza dos Nogueiras • MA e suas unidades administrativ 
onforme Termo de Referênda. 

Fortaleza dos Nogueiras • MA, 10 de janeiro de 2025. Faustiana 
Nogueira de Freitas - Pregoeira. 

Publicado por. JAC/RA COSTA PASSARINHO NETA 
Código ,dentlfic;,dor. 4ea515b762ae0fcfl4e44604ceffbe6b 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA 

EXTRATO DE CONTRATO AOMINISTRATIVO OE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NO 057,001/2025. PREGÃO ELETRÓNICO: N!! 057/2023 

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS NO 057.001/2025. PREGÃO ELETRÓNICO: 
NO 057/2023 • Sistema de Registro de Preços (SRP) 
CONTRATANTE: Prefeitura Muníclpal de Fortuna - MA - CNPj : 
06.140.404/0001-67. Através da Secretaria Municipal de Administração. 
OBJETO: Prestação de servíços de manutenção preventiva e corretiva 
(Mecanka em Geral. serviços de Alinhamento. Balanceamento e outros) 
na frota de veículos do Município para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração. DATA DA ASSINATURA: 
06/0lno2s. CONTRATADO: R 8 N BASTOS - CENTER CAR. CNPJ: 
42.2SS.61B/0001-42. Endereço: Avenida Francisco Alves Andrade. Br 
135, N~ 1000, São Domingos do Maranhllo - MA. REPRESENTANTE: 
Raimundo Benedito Nunes Bastos - CPF: 269.253.623-15. VALOR DO 
CONTRATO R$ 96.700,00 (noventa e seis mil e setecentos reais) 
VJGtNCIA: 31/12/2025. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.50/2002 Lei 
Federal nu 8.666/ 93 e al te r ações. Secretaria Municipal de 
Administração. Roberta Regina Rodrigues. DESCRIÇÃO CÓDIGO FICHA 
NOME SALDO DOTAÇÃO R$ PODER 02 PODER EXECUTIVO UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 02.02. 18 SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
ATIVIDA/PROJETO 04 . 12 2. 0003. 201 0 MANUTEN ÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DA UNIDADE ADMINISTRATIVA ELEMENTO 3.3,90.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA FONTE RECURSO 
1500 Recursos não vinculados de Impostos. 

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA 
Código identificador. 038e3afd7ee53479a2b88d67598857a3 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NII 057.002/202S. PREGÃO ELETRÔNICO: N!! 057/2023 

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS ND 057.002/2025. PREGÃO ELETRÔNICO: 
N2 057 / 2023 • Sistema de Registro de Preços (SRPJ 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Fortuna - MA • CNPJ: 
06.140.404/0001-67. Através da Secretaria Municipal de Saúde. 
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 
(Mecanica em Geral, serviços de Alinhamento, Balanceamento e outros) 
na frota de veículos do Município para atender as necessidades da 
Secretaria Munkipal de Saúde. DATA DA ASSINATURA: 06/01/2025. 
CONTRATADO : R B N BASTOS - CENTER CAR, CNPJ: 
42,2SS.618/0001•42. Endereço: Avenida Francisco Alves Andrade, Br 
135. NU 1000, São Domingos do Maranhão - MA. REPRESENTANTE: 
Raimundo Benedito Nunes Bastos - CPF: 269.253.623-15. VALOR DO 
CONTRATO RS 140.875.00 (Cento e quarenta mil. oitocentos e setenta 
e cinco reais) VIGÊNCIA: 31/12/2025. BASE LEGAL: Lei Federal ne 

i , •. ' , •. www.famem.org.br 371151 
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10 Membro 
HELISMAR MOREIRA DE F~EITAS 
Presidente --"YLANE BRANDÃO ARAÚJO 

2 1 Secretária 
LUIZ PEREIRA DE ARAÚJO NETTO 
Vice-Presidente Publicado por:· PAÚLO ROBERTO 
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JOZIEL SÁ DE SOUSA 

PREFEITI,IRA M U~ICIPAL DE F.EiRA NOVA DO ~ ARANHÃO 

AT~ DE REGISTRO OE PREÇOS-N!! 001/2025/SRP/PMFN' 

ATA OE REGISTRO DE PREÇOS Ni 001/202S/SRP/PMFN' 

A PREFEITIJRA·MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na Praça Central, s/n, Centro, na cldàde de Feira Nova do Marahhão -
MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n• 0l.616.041/0001-70, neste, ato representada pela Sr.1 L.uiza Goutinho Macedo, conslderando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE. PREÇOS ng 023.Q024, processo adrT)inistrativo n.0 036/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA. de· acordo com a classificação •por .ela alcançada e na quantidade cotada, 
atendendo as condições previstas no Edital.de licitação, sujeitando-se as partes às·normas constantes na l:.ei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no 
Decreto Municipal n.o 001. de 02 de janeiro de 2024. ~ em conforrni<,iade com as disposiçõ~s a seguir: 

item 

l 

1.1 

1.2 

1.3 

1.4 

2 

2.1 

2.2 

3 

3.1 

4 

4,1 

4.2 

5 

5,1 

6 

6.1 

1. DO C>BJETO . . . • 
1. A presente Atá tem por objefo o,registrg-dé preçéi~.para-a eventual Contratação de:empresa pará Prestação d~ Serviços de 

limpeza pública, para:atender;,;t1s ·necessldades prefeitura Municipal de Feira ·Nová do Maranhão • MA, conforme 
especificação no TefTTlÇ> de Referêncla e no projelo· básico.- anexq-do edital de l icitação n° 023/2024, que. é parte i[l_tegraDte desta 
Ata, assim como as propostas cujos_preços tenham sido registrados, Independentemente de transcriç_ão. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANl:JTATNOS 
1. o preço registrado, as especificações do objeto. as quantidades mínimas---e máximas· de cada item, fornecedor e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
--'"' -

11,1. ~ ça~ . n. ~ : Mel\Sal : eçoUn.'t .r,,ocomBDI otalm•~I otal Geral 
- . --· -- -.. 

OUITA ETIWISPORTI: OEl\ESÍOUOS SÓUDOS URBANOS (RSU) 
122.349,58 1.468.194,% 

1Pr6prio k:oLETOR COM ENCAAGOS COMPI.EMENTARES m ês ... 13:670,45 : , .. \ 14.508)8 127.052,68 1324.632.16 
.. 

MOTOI\ISTA DE CAMINHÃO BASCUE.ANTE<:014" islNAPl(A) ~CARGOS COMPLENENTARES ,nês 12 1$_434.-43 l6.67S.6S ~3.351.30 1160.215,60· 

!Próprio tAMINHÂO COMPACTAOOR ~ 40' 9,69 7,89 • 143.071.60 isl 6.R59,20 

l>,-óprlo (AMINHÃO <RUCAOO li1 l«o . 71,93 .. 8.35 138.874,00 66,488,00 

lvAARl'in p _4.984.i2 ~11-412,56 

IPrôprio AAREOOR COM ENCARGOS CO:-.!PI.EMENTARES mês .16 l3.161,1s 13.890.52 ' ~3.343;12 80.p7,44 

!Próprio 
. . 

"ISCAL OE EQUIPE ~nd 12 14.m ,46 5.470,63 ~0.941.26 113p95.l2 - . . 
ROÇAGEJ,l 

. . 
~-939,86 ~-372,48 

- . 
kiPEFWlOR DE ROÇAP6AA COM .ENCAAGOS 

.. . .. 

IC,óprio OMPlEMENTARES t, ês .167,15 .B90,52 - 17.18i,o.t 193.372,48 

- -

11fJ,10ÇÁO OE ENl\JLHO, PODAGEM E CAIJÇAMflíl'O (l'INTURA OE MEIO-AO)' 
. .891,86 0-1.556.48 

•· 

~ uÕANTÊ De COLETA DE EN'IIÍLHo, PocÂGE.M e 
. - . .. - ----

Próprio OOÇAMENTO (PINJl)RADE'MEIO-flO) _ mês 12 B.167,lS· - 13.890.52 ) 81.04 3372.45· 
·-· . . --- . .. 

·- .. 
is1NAPI lrAl HIDRATADA PARA PINTIAIA . ~ 00 ,90 ., 1,2.33 '932,00 ll.184,00 

. . ' 
1EouIPE OE LIMPEZA PARA·os iiçvoAoos E'LOCAUOADES 5.879:72 186,744,96 

.. . .. ;l 
11>,clp,io .. !AUXILIAR DE LIMPEZA, ... ês 14 n ,161.1s '3.890,52 fls.562,0B lt86.744,96 

. 
IAnMJNICTDAr10 LOCAL ,~95,18 ~8.734.32 

próprio UXIUAR DE ESCRITÓP.JO COM ENCARGOS ES .349,02 .113,93 -- }m.&6 &734.32 OMPl.EMl:HTARES 
. . .. 

trotai •'!'" 8D1 l&0:301,42 • 1l.!121.n1,04 

trotai do BDI -. , 

trotai 
7 1 t 1 1 

1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro cie:preços consta como_anexo a_ esta Ata .. 

1. ÓRGÃO GERENCIADOR 
1. O órgão gere·nciador será a Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão. 

li&.92&,20 1443,lU,40 

1197.235,62 12 ,366.827,'4 
1 1 



2 .. oAÂo~~ó-AAtA,De s~d;~o.~ ;~~~~i}/ · ·' _:· ;;\~[~~~ -•.: __ . ___ ·:~_-:é.S,j(::·.~:;~~.;tF::--L.:: _,_ _ • -.- ,;;;;~?"-~:(/;· ... -. • 
· 1 .. Durante-a0vigêiiêia'.da ata::os.órgãos "ê•as entldadê~;cja ,Adrnlnistràçã·o Públ!Éa,inunlcipàl qú,é nãõ"participa'ra'm do pro~e<11iii'e~to de 

IRP-pode~ao áderir'~ a_ta:de·re:gtstro -d~ preço~ na coridlç~~:ef e não.partlclpa_ntes; obs~ad<1s:os s~guín~~ req\JiSÍtos: º"ª Ca11 
l. -apresenta~ão de ,justificativa , da. vantagem .dê! adesão, incl(!slve ~m, situações .de :provável desabas nto ou IJ. 

desi:ontiilulêlade des~ryiçç P.~bQ,g;· ; .; · _ :_'.' ·'· _ _ _ _ ,· _. • - -.-::· ,~ • . • ~· 
2. demonstràção d!!,q~ ·os· valores registrados estão compatíveis crim)s:yalores pratk adós pelo mercado· 

23 da lei ng 14.133· 'de '2021· e ' ' . . • ·· • · • ·, , "-: ; • . . . ._, . . . . . ' . ~ :.. . • ' . .. ...... • • e, 
3, consulta e.aceitáçã·o pr~viªs·do, 6rgã9.ou da entidade gerenciadorà-e Qo·fo(neqi_dof. , •• • , :_. , ~ 

· 2, A autorização·do_ órgão Q\l •.eni:ldad·e ge(enciaêlora ap_enas"_será realizada:apófa,aceitaçã_oda adesão pelo.fornecedor. ':''d v - ""~ 

• 1, O órgão oü·entida,de ;9~rer,ciaçora .poderª •r.êjeitar. adeSÕ!!S. éa~o -ejjls.-poss_am-'.acat_rét~r .pf~jufiQ à exe,u 
próprios coi:itra~~-04,•~ ~ua.c·a~âci<fade;d': gei'enciam!!nJÓ, _ • . .·- ·"" <;_· ; ~-- . . , . : -, •• _ : . _ • 

3. Após·a.ãutoriz~ção•do órgão.õu'da.entidade·gerenciãdôr_at o•órgão-o(! eritidade não,partlc!pante'.deverá.efetivãr.a aquisição ou a, 
contratação solidtad~ em at~.noventa dias,:observa_do o prazo de.vlgénciaºdacat<!- ... • • • - • .;;_,, , • .. • 

4. o prazo de que trata o subitem anterior.- rel~;iv~ à,efetivaç~º •da contrataç~o. ~derá ser pro,rr9gadç,,exç~pc!onalmen\e. mediante 
.solicitaç_ão do•órgão'ou.qª 'enJi~a~e'n~ó particjpante :a·ceiJa pélQ órgão pu,pel~ ~11_ticj9de .gEtr~pciag9ra;. de$cie,-qye r~speitadó-o-
limite temporal·d~;lrig.êncla da ata.de 'registro de.'preços.. • : - • .. ' • -.. • •• • ·; ' • • 

5. o órgãci ou a entidade pode_rá ·ade:I1'.'~ item,_da· ata.~e registro de preços da·qúal seja-fntegral')te, .n~ quallc.l_ade de não participante, 

parà,aqu~les lt~n-~ pá_ra gs qu~~-não'. ter:i.ha._quaptltativ~ r~il~"ªdo., _Qb~rvàd~s 9s- t~qiJlsi~o~-~o lte!:11, 4-!-
~ ' O • ~ 7 . ~ : ·• f " •'-•e:"--:•~ L : 

D(?s ljmites para· as ãdesões• .•. 

1. • As aquls!çã~ ou·contratai;Íies adlcion~ls.não_poderão exceder, por'óf fto_ou entida~~i à_':inqufl~ta po( i~nt? ~os·quantltatlvos,dos ltens·.do 
instrúmento cºlivoc<1tório regfstrãdos na atã de ,regisg-ô·de preç2spara o gerenciaciôre parin,s-pãitidpapte!;: "r;;_,:·: • ":. • •• • • • • -

2. O q~antitatlv·o ~e corrente.das .~ge,1-~!i: n~o po_derá e~c~~er-,.~a~t9t~lldage:-aéj do\)r~?ç_ç ,<tiªr:1.!i!.~-~iv}i !!.t C!1~,a ite._'!1 ·registr_ado na, ata de 
_regi~ro de pr!!çofpará.'o,gereqeiador. e·os particjpantes, ín~e~dentem.1!11.t!l do ríúmeri:l-~~-~rgãçs o.u.el)tidàdes l);áOJ){lrticipàntes;que 
aderir.em à açâ de r~glstro gé·~re<;9s,_ ,::-" ,,;';- '. .'--~· , ,,._ :~ \ ' . \- :-_': ''· ' -:.:··.'. :\-::: -~->.:/}~: i '• ·>;-?:' · -,'" - •. : . ~ • . 

3. Pa,ra aquisição ein~rnencial;d_e m,ediçamefntps ~}natérl.al•de consúfQ0•1)1~dlc,O"hosp!~la1:'p_~r.9rgãA~;e er;i~iáãdes-da; AdmÍ!listr.ação Púb!,i~a 
federal; ~adual,_~lstritàl e in.ú~lc!p~~da~ad.~~<?~à ªtã _de_r~gi~rõ}le pr~çcis g~·renclãdf P,el~ ~inJ~t_éJio ~ª'~çjê-não esta~ sujeita ao limite 

.previsto no•ltem"4.7 ...• -- ' -\•, ' ,_, .· . •1 1 : ~-'e' ·:; ' - ·e,·' -~ é- \,,;,º" .. i;:Ç-" " ·-: ., • , .• - ··, , • • 
• 4. A adesão,à' ata·de:i:egist'ro de.preços p~f ·órgãQS e-entidadenia Administrãção :Pü6fi-i;a'·estãdu·ai,<âistíital'e:muolcipal poderá.ser ·exigida 

para füfs de tr!!11sferéndas voluntárl~ . ;ã~. ficando $Uj_éka _á(1 _iTmite- éie ' gue_ "tratá. ó __ it~ :-~.\ ~ dé~de _que seJa. ~estlnad~ à' !lX!lcução 
descentralizada,de programa ou projeto."feQe~I e :comP,Tovaga a compatibilidade' dos·pt~os·reglstrados,com os .valores praticados no 
mercàdo na"torma-do arf:·.J3 <Hi ~ i.nU14.13~.-de 20~1/ __ .: ,;' • :_· -.,_-:,: ~ •. ::. :·:•.: ,- ,.~ : , , _ 

Vedação,a ·acréscimó dé quantitativos • • _ ~ ,_ : , , .,. :• 

1. É vedado,efetuar ac~scimos n~s ~uantit~ti~os·fixados n~ ata de r:gistro\ ie .. ;reç'o:.:;' , ·: ~ ~'. •.· , :':-'";: ::•" ,- ",., : -- " . , , ~ 

1. VALIDADE: FORMt,~çAo ~A;T~·oi-~~Gts~~-P~ Pf\~GQ~ ~ ~~P~;~_ESER~;; :-~ .
0:.J<-·-~· --~= • ; ~ . . - . . - , . . 

1. A validâde (la Ata de Registro dê P.reços será•de 1: (urnl.a_no, !=OFl~ildO a partir.do pn,m~iro.dia úUL!túbsequente à· data,de.divulgação 

no.PNÇP; podendo.~er' prorroga~di11Pàrigujll·p_~ÍQdp,'lmediélntE;_ á.anl,iê~~l~, d_ô f~r't)~.~dopd~q.~;a4~ •. c-o~p~o,v~do ôiP.r.~o vªntájoso. ' 
-1. o cont~to deçorrente d~ ata•d!! regIs,tro d!_! preç!)s, ~erá~sOa :vIgel)qª. !,!;!-tal:iele<:1~a no ,ptóprio• Ihsttumento'contratua! .e· 

• . . r- • ~ • 
1 

• • • li 1- , ,.. • • ~' • ~ • 

obst:ryai;á :~? _!110rrie('lio. d_a c~ntrataç~. ~'.ª .Ci_/~ª _?~releio. finan_.f~.!ro a,dispo_ni_b~i~~dE.: ~de.,é:[ édi~ ·orçamentáq9s. ,bem 
como a.prev1sao.no.plan9 plunanual, 'quando ultrapassar·l- (um) exercído finance1ror, , .. • • - ' . 

2 •. Na" forinallzação. <lo:ccoiifrato,o(J ·do in~tr;vme.nto,subs1;itúto deverá.J,a'-'.er:â -i~licaçãci da, çlspon'lbi!ldade dos créditos .. 
orçamentários r~·pe_çtivos:~ : ' - .' ·;_ •. • •. : , • • .. .. : . ; , " _, , ., • ,· • •• ,· . "' , 

2 . . A contratação com os fornecedores registrados na;ata .será forrmilízada,pelo,órgão:oiJ pela,entidadtdnteressada,por fatermédio ,de· 
instrumento contratÚal,- e~issão ~~- ,:ióta dê empe_nh~ de,iÍe!ôpesi!_,· áutorização _d~ çompra ~ U,OLÍtJ:!J ins~rn.enro ~ábil,,coritorme: o 
art.-95da·teinº-'l4.133'. dé2021.' . ,•; . _- : ••• ·.,. , ., , . /·.•~·· ... '"];:':'-,-.· .. ···;.• • .. · 

' t O·lnstrii'niê'nto-~ón~_tual:ef~:9~1_! .tJ~ta_ o~ it~n:i 5.2.,aeve·rá· sér 'assinªdo,no pril_ZO ~e,~ijdãderdã atá -de,reglstrô de preços. ,, e 

3, Os contratos decori'el'\~es·do s!stÊ!fTlá de registro d~ preços'j)oêlei'ão'ser·alte~qôs, o6servado.õ.art.·124 d,á°.i.eí\ilg_ Í:4:133: d1r2021. • . 
4~ Apó~ ª 'homolpga,çãq19a· i_ici~çã·o i 1foa· co~tra~~i .dl~fa~-d~yerão·~er,-o~s~~~,\s.;s, s·eguinte{ cbhdiçõ~-:p~~ furmã_liza~ã'o _da - . • • . 

·· ata,dereglst co-de,preços·:1 : • · -~ -_,-,- .,.,, ":.~. _':: "'- .•~- • • - •• ~,-··· ,· ,.,;,,rt .:,- ,, , . ·::•·;,; ... _,. ,,·:·,.-· • , , ~· -· _·- • ' 
1. Serão T!!gI$õp!!S n"á -J~:-'cis~p~-:ç~i~•oi q~~ntltatiyo~;i&_~~jµdiç_átJírio·;.~~~~ndo~~~-ob;~iai~' a,p~~s11)11id~dê de. o ·11dtli$' 

e>ferecer:ou:'rÍão, proposta em QÚil.ntitativÓ.inferiof âó mál(lfoo previst~ o.editâl.e sê' ci~riMr:-nos-límités 'dela; '_ '' - ' • - . 
2." Será' induído,na_alà, na;foÍ'nja de,àn~o. o:regl~~r.o dc:is.l fc)tan,tês·9u.dós:fo~êcedor~ quê: '· ··; -. _. " ;', 

_ .,1. Ac_eitarero cotar-o~ beris, as·o~~ "õu ?>t servlçQs.co~1.preçõs-Jgúâ!s:~º~:df1.~dJJdic~~.rio, observada il.·_dàs!;ificação 

" - , :,2. ~:~~~;:;'.:~~ proposta.'!)_efgi,n·~-': .-r{i-:-_::_:/, ·:: ••• -.'. ·= ~'/:{L:r~-~)i:i,~·:,~:-, ... . ::~:e · •. .- : .t 
·3, Será résp~e~da, nas" contratações'; a.ordem:·de .ciâ~sifiéaçãÔ dos:liét:tantes, <?U;élõs fo!riê~o·res'.registrados !'ª;âta:,. _ , 

5. _o registro a•qüe se r'eferé o iteit\ .s:4,2· tel):i;,põr-·otlJttlvõ a formação de_- cada~ de reseNa· para•<> cãfaó d~lmpo~sibl!idâde de 
atendlme11tÓ·pelo.signatário,da ata. - • •. - ', -, • -, ' • . ~ ., •. , : .,,; ~., ~· ' ••. ~ .".; " . .- e' - ' - , • , ' -

6. Para- fins · da, ordem· de, cl~~Jflcação. os il~itànfes ·ou fo.m~ce·dorés !qu~ :a_c~ltª!l'.!m ~ei:(uilr- sua~- propostas para_-o ·preço do 
a~judica.~rio a~~c~i:lerão-a,quéles-que m_a~tLl{erem'~ua pnfpcis\ai~riginal, _ ,7 • . -.~:· ., ==·-_, ;.~, , :- • , , - -• ,• • ' , - • 

7. A habllltação •déls !idtantes.:·gu1rcomporã·q o <:adastro-de ·reserva ,a" que' se. ri!fer~êo i~em ·S-.4~2;2,sornerite.será -efetuada quando• 
homier necessidade de contratação dos licitantes!r,e_ma_n_éscêntfs, na·s-~eguiçite_s.-hiP.ºt ese.s:.:" V < _.:-, -• : • -· • • • 

1'. Ql[an~o o ilç.ltante•vê)}c~êlor, ~p ~s~inaf·a ã_ta,de,_r.e_gi~trç,,d~ prêço~, rtQ pr_azél.e 'n;is'çoridlções ~àoé!eclêlo·s\_no,edital; e 
2. Quandci tiouver'<i·canêelaménto do registrõ do !icitante',ou do registro de.preços nas hipótesês:previstas no item 9. • 

8. O preço registrado.com,\ndicàçã?·dosJicÍtantes e fornec!!dores serli divulgád~ nO:.Pll!ÇP.,e' ficar~'.disP.O-l)lbl!l2âdp: d,~rante ã vigência · 
daataderegist;ro1ae➔pr;e"çps!',"~ .~,· ❖- -- ~ ~~ - :··;.,, .: ·:~." t ::-1,1···_ • r~ .. .... ;l_·:,,~ - .-.r~ .. ~;//~~-,--, ,~;;,-.'-" ... _.:._-·.. ~ - "' -

9. Após a homologação da ' licitação. •oo :da,ccontratação,:di(e'fu, -o .ficitar'i!e;,,:nais 'i;iel'T) ,da;;s.lflc;à<;Jo','ôu '.o' .fornecedor; :oo•cãso·,da 
contratação d~reta. será:co~vqc~clo para. a~_slnàr. a ,~tã de_:_regístrófde preço~, n~·prazo.e.nas;condiçõ_e~· ~stabel!)t!do~ nê edital ãé 

. .,· .. ;_··- "'"•"·,.-' ~ . . t• ' ......... ·: ~; ... 1~ 



- • • • ,r, - . •-- , .., • • .... ~~ :· -'":r·• _;··••_,. t- ~•
4

,. 't. . •. • 

licitação ou nci avi.50 de contrataçãô" dlr~tc,, s_ob·penà de
0
de!=air,o direito, s_~rri Pf.~íüEzi>;d,_!is ~an_ç~J?s;prevlst_ãf na téi r,R • • 133t d~ 

202
\. O prazo de con: oca_çã~~-~~der;. se; P,rO~Og~-d~ 1 (urri~) -Ve?, por'Ígui ; p·erí~ç!ç, m~di~_n{e s~ll~i , ~t~r~e ~ º(, 

fomecedor,convoq1do( desde,que.apre; enta~!1-deritro do praz,o, devj damente_i1;1stific.adi!, e,qu~ ,a J lfri • 1 
pel~ Admlnlstràç,ão.-' ,•,"e;-~.: . • .'· .•. •• ., , : ~ •; ::--- •- • •• ·.\. . •·. ,_' ~·· .• - ·,: : . . , -~ 

10 . . A ata de registro de preços será assinádà por melo de assinatura digital e di~o·nibilizada s:io slste.(Tla de Reg· 
1:1: Quando o convõcado nãÓ assinàr â-i1ta de.registro.dê P,reços no prãzo·Ú1as condições estábelecidos no 

• contratação, e,.obs~rv~go.o ~isb'~~o ·rio '.tt~m 5.7:·o,t>se,..;,ánd~ o ltelT_l 5.7, ~--subl teris; flê~ _facultadQ à ·Adrriln • r 
licítintes remane.scerit:es do cadastro de,rêserva, nii ordem,de classlficaçãõ,\para fiiz~ io em·lgual prazo e nas co ões pro as. 
pelo primeiro cia~ific'ado: , . . . ~ _' :_ • • .. ; • • • : :; _ ':_- , . < · -

12:. Na hipótese de nenbÜm dos licitantes que<tr:_ata o item 5.4.2.l, .acêitar ~ contratação nos termps·dQ_item anterior, a Administração, . 
observados o.valor,estimado•e súa·êventual'àtuâliz'açá'o nÓs·terrnosao,éditai, poderã: ; •• -: . . • ' • ': -_ • • , • 

1. Convocai' i>~ra .!'egociação ' os. dem_àís,!icltantés ·ou fom~edores•r;_m~nêst~ntes 'cujo:( preços fo@!ll registrados sem 
redução, ~6sery'?_dar 11 ·oro~ <jê _classificação, co,rrJ;~istas,'à ~btenção -d~~preç,Q' melhor, ''!11:Smo q~e acima do preço ·do 
adjudiêatárlo; óu· .- ·.a t' ~. • , . . 1, : .,, , ~- ;-.. , • , • • . ; • -' . 1 . -".• - ••• ,.. • .• • • . 

2. Adjudicar e:firmar o· c~riircjt~ nas'co11dições of~rta~as'peÍos l icitante{óü 'tom_~çe dores rém~ne;centes, ateni;jidi! a orcem 
• ,classiflcatória,•quando-~rada.a negociaçã_o dii.mélhor. condição. ,.. •• . .. • -. 

p . A existência de preços ,regfstrâd.QS :Implicara comprorol~so de .forneçlmerito, nai c~lç9es estabelecidas. ·mas náQ obrigará a 
Administração 'ª · contratar, ,t,icultada -a re!9l~ ção ilê licl~ção·.êsp~cífjca . J>?ra · ( arjuisição, pretel)dida, _desde que· devidamente 
justificadà. -. • ' - • ·., - • •, · . ·- .. ~.·· ,_·.· : ·_ .... _ • 

2. ALTERAÇÃO QU ATUALIZA_ÇÃO'DOS,PREÇOS REGISTRAO?S / ., _ -- • .. • - ~ ' .._ ~ :· • • > . _, .. . _ . 
l . ·ospreç~s reg[strado~.P.<><!erão s~r alterado,;.ou atu!!l~ados '7m decor,rênc,a.-de.ellentual.~ d.l!ção d~-p~cços praticados no·mercado 

ou de fatõ que'e levé o custo dos· beris, das õbras ou <!.~ serviços Jeglstrados,Jias segulntés-~l~~ões: . -:-· 
~ ~•.• • r- • ,1 • • .. •·• • -- .••.-_ i ~.(.., . .1 ' • r •· 1 0.; .i. • ~; ◄ _1l ,~ . - •• 

1..-.Em cas~-del fl;l[Ça, maJ~r,,,caso ,f~rt~l~o:04-W ~ d_?:J>.r(n~~~.ou ~m: -~eco!Jê(lc;,1a_'..~e:ficlt~s~1mR~e~l~(l(e!s ,ou ,prev~ível,s de 
consequências: incakulávels; quê inviabilizêm.a· execuçáo·da,ata.tal como0 J)a'ct11ãdá,:nos termos da alínea "d".:do ln1;1so li 

- ..... • ·---• :. ... • .. - ~ -• ~-""'~ ..... , • - .i:• '1 - 1, ,.~• • .. , .:::.•..; •.,••.--~, -.L. -:..- - -,... " - • • 

do•cap1,1t dcu irt. ; 24 d~ l:ef qQJ4,!~3, d~~~ç2;~·: ... _. ~ , ,~: . '.· e· ·- , -~ ~-'"-- ~,L,.-:;· • ' .'-t•;. . _ •. - '·. 
2 .. Em.caso,de criação, alter;i(iãO~ U extlrição,de.q!,Jàisquer:trib~tos ou en_cargbs tegai,s ôura S!Jpefvéni~nçla d_é disposições· 

legais; com cómprov~~a:'i.êi>ef~ussã9 ~obre os preçõs ~ i~dos; ~-. ~ • • ·"' -_ , ,. j .- : ' ·: ~-' • : . : 
3. ·Na hipótese.de previsãÕ.no edital ou.no.ãviso d!! contratação.diretade cláusula.de.reaj~mento ou ~a~âção sobre os 

preços ·~eglstrados, nos termos da Lei n914dü, de".2021:, ' _.. •. , , • . ·: • w _',/ .. , ,-~: •· .-:· -- ' 
1. No é?.SO' dõ' rêif~~tamento;-devérá ser r~spel tãda, à cont~gem _d,ai anyá,llda~e' e cÚ n_díce .previstg~ para a 

contratação· ' • • •• ' ,. • • • • ·' • • ,- • " ' :, • • " - -
2. NÓ caso d.a ;epa_cfúaçãÕ;.podérá ser .ª P.~ dõ ~f? interess,;dõ;:[o!)foml~ éritérios .d!ifi_ni<los para ,ã cçmiratação. 

3. NEGOOAÇÃO DE PREÇOS REGIS,:-RADOS_. • . . • , •. ., • ~ ' • : , - . , '.: .. •• ' , ·- , • •• , . -; •. • . _ 
• 1. • Na hlpótese·d_e.o preçH reglstr.a.~<i~omar-~e;SUAAri'?I' aO,R(eçÓ Pf'i!tiC_a~o:nf 1riierca_?o porÍTlotivo superveniente. ó·órgão ou entfdade 

gerenciadora convocará~o1fômec.edor,-para negoclár.~iredução do P.ieço·reglst#.40 •.... :L • , • - • .. • .• :- • • • 
l. Caso não aceite rediu jr ,seu préçõ aos valores praticados 11elo'Ílleéêado,-o.fôrnecedor será llberado •do,compromlsso 

a~u-mido quanto110 itém regl5triJ.do; sém apl_iêãçã'o de.P,eli~Jiilades,adminlsti:a~i'vas:. . • • . ' , • - ,- ~ . • • 
.. ."t '!I ~ ~ . ~ _., ~ • .,. • .. • ... - .. " - -

2. Na hipótese prevista,no item anterior, <>'gerenclador convocará'.osafornecedorês do,càdãstro. de.reserva, na ordem dé 
• cl~sslflcação/ :pa~ vedfl~af se aceitam.reduz!_r -~us:. P~í~ ª?~ ~~lo~~ :d~, n1erc~q ·~ iÍã!). êÓf'!_li~a~_- os 'l!çitantes ou' 
fornecedores que-tivéra_l)l'seu reglstrq cancéládo·: -·· . . / • . • • _ ,"'., . ,, ,-/ .•;: . ;'. • ;., . 

3. Se não obtiyer# it!l'lias n_egõclações,_o.órgãÕou:entldaae:gerentjádorâ prõce<!,e('á'.~à éai:icela'ment!)~da. a~ de registro ce 
• •• preços, :adotando as•medidàs'cabívels para .. obtenção,,de .contrâta, ãó: iitals vapta]osa.: '., ..... ' •. , " .- 1• .' - . • • • . 
• 4. Na h ipótese de· redução do"preço reglstra'do;:o· geréndacÍÚ; éorriunicarâ.a'os órgiios e à~.entidaifés Qile tiverem firmado 
. • cont ratos decorrentes cja ata,de.iegistro de.préços pa'ra que avalie~~ª converWncla '{a"opÕrturiiâade·de dili.genclarem 

: . negocliÍçãÔ:cõm vi~s à alteração·con~tual. pb$,ervado odispçstb riq ait.;:j.i~'cÍ~ ifei,,i_R_ i~:i-33, ile_2oíi, . . • . . -
,2. Nª hipótese_ de ·o pre'.ço ~e nieTca"do "tornar-~e ~up'en9(ao preço regis_tràdo" ~; () fomecêd_or r9ão poder "êumprlr as obrigi!ÇÕes , 

. estabelecidas· na, atã,;será fâc'lil tãdo ao tomecedo'r,.-r equ~rer_' ãp•ger_!!-nciador,.a alteração..-do·-preço registrado-; mediante 
com"provaçác,> de ~to su~rv_!!nlente,q4e supç_stamel)t~'.g ln,ipossltiiHtê de ,cÚmpnr o corgprÕmlssÕ.::::-.. _ . . , :· e , •• , , , • 

1: Nest.e caso; o':for~ec'é°dP[-e~cãmi_nhi\rád u~t~m~r ~e,côaj _0 ;Pe.d[doJê al~~r.á.~~;-f ,d9~u-i ên_taçãf 'c;omprQ~atória o~ a 
p!a.njlh~ de· êµsto$ 'illJe de~w~e a,i_n'1abill_daq~ do pre(·o-f~[strado ~érn rela.~õ~f<?_l'!_dlçôês-l~lçfãlm~~~~,~~"a~a$.\ ', -

2. Não hipótesé de não compro~çã!?·da_-existê!)da de,fat9·s_uperveni~nt~ que inylabllize-o_preço regl~do; o~ido !iCrá.~ . . 
• - indeferido pelÔ 9rgã9 qu ~en~dade gerencia.doia.,e·o. torri~~edor d~verr,cuniprfr·as obrlg~_ç·õ~~-e~~~~lecidc1t; l)a ata,_.sob'- :, . 

p~ná de càncelai'r\~n! 9 _d9 seµ registro. IJOS t~·rmos1dq Jt~ 9J:: sem prejuízo ~a~ sançõês''ijrevlstas na •Lel"nª ~4.B3, ,de 
2021:· e na legislação aplicável. ·, . • ·: • ,... ' • ,_ . • '. -, ' ' • • ', ' · • • 

3. Na-hipótese de can~elâmenÍ:o ·do registro dõ forn~c~dÕr, no; ter~~s-do item ·anterioé;•o. getenciador convÕcará•os 
fome~edores do cadàstro:.de resérva:.l)a çrdem'-de· cias~ificação, pa"ra verjficai: se _acé1tarri} 1:ianter seus•preços'registrados, 

. observado,odlspàstono·itemS.7. ',. • _ -·,.· - ;~ •.,_ •, , . .':. •--,e-" .,r_ : , '·_ ' · 
4. Se nã(! obtlver·êxlto nas-_i:iegociações, o órgão•ou entidade~gerenclailora procede~ a'o c~néefariie~to da ata ~e.registro de 

preços, nos termos ~o itein 9:4; e adotará as medidas cablvéis para a·obtenção.da contratação inais vãntajosa. • 
5 .. Na hipótese de comprovação da májoraçào d~preço de· mércado,qu_tJrivia~llfz~ o.preço reglstra.d_o; co·nioi:rr,e previsto no 

iter:n 7.2 e no iteni 7.2.1, o,órgão.ou-entidade geren'cÍadora at~ai[zaifo·preçó.regi~ .ado::de accirêi0õêÔm;â,reali~a<Íe do~ 
valores praticados pe.lo merc-ado. • • - •, • • . ,. . • . ·, • .. , • • •.••_ . - • : , 

6. O órgão.01,1 entiaade'gei-enciadora ,c~4-nlca~ ~ôs órgàQs.'e às en!:l,dad_es q~e til(e,;em ricin]idp contratos decorrentés da 
ata' d': r~gis~ro :~~,Pr~çb$ to!>r~. a ~fetlv~ alt_.e~~_çã_9 à~,pr~ç

1
õ ,r_eg.i~_tr~dô/ P.ª1 ~~~~:~y~lí!?rri a· nr~~tsidade ~~:~(teração ' 

contratual, ooservado•o disposto no·art.' 124:da·Lei n° 14.133, de 2021:- • • . ·" • ' - •., .. •· .. • 
4. REMANEJAMENTO DAS'QUANTIDAÓES.REGISTRÂDAS NA-ATA DE~REGISTRO bÉ PRÊÇOS " . ·, ' . • ~- ._ . . : • , 

1. As quantittades-previstis para,os.tt~ns coni·preços réglstra
0

dos nas atas--de registro.de preços,poderão.ser remanejadas·pefo órgão 
ou entldé!de !!er~nciadoi'a, entre _os ó~gãos ou as· ~ntldacj_ef particlpa,11tes e nã? pàrtlcÍP.ari~es do reglstJ:o cfe preços. • 

2. O remanejamento somente·podera·serfeito:· • ···: .~--· , . : • .' . " • •1' , - ', • 
• - .. • ~ t· .. • • . ; : . ... •"! , • ... 
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1. De órgão ou entidade participante para órgão ou·entidade pa'rticipante; oú 
2: De órgão ou entidade.participante para órgão.ou entidade não participante. 

3. O órgão ou entidade g~rencladora que tiver estirado-as quantidades que pretende contratar será considerado parti • 
efeito do remanejamento. • ' 

4. Na hipótese de remanejamento. de-órgão ou entl<!ade participante para órgão ou entidade nãç participante. ser· Ji 
limites previstos no art. 32 do Decreto no lt.462, de 2023. " • - -~ 

s. Competirá ao órgão ou à entidade gere_nciadora autorizar o remanejamen_tó s·olicítadi:>, com a redução do quantit 
informado pelç órgão ou pela entidaae participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade q 
dos quantitativos Informados. 

6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou ent_idades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios di~tint caberá ao 
fornecedor beneficiário da ata de registro de-preços, observadas as condições .nela estabelecidas, optar pela aceitação o 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

7. Na hipótese da compra cêntrallzada, não havendo indicação pelo órgão ou ,Pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos 
participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das.quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento. 

5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO .LICITANTE-VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

L Descumprir as condições da ata de-registro de preços. ~!!m,motlvo JlJstfficado; 
2. Não retirar a nota de empenho, ou Instrumento equivalente, no prazo estabelecido 'pela Administração sem justificativa 

razoável: 
3. Não 11ceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no ~rtigo 27, ~ 7Q, do Decreto ng ,11.462, de 2023; ou 
4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nª 14.133, de 2021. 

1. Na hipótese-de aplicação de sanção-prevista nos incisos lll ·ou IV do caput do art. 156 da Lei ng 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ào fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ·ata de registro de preços. poderá 
o órgão óu a·entidade gerenciadora poderá,_mediante decisão fundamentada, qecidir pela manutenção do registro 
de preços, vedadaS'Contratações derivadas1da ata enquanto l):erdurarem os efekos da sanção. 

2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas noritem 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do"contradit'ório e dil ampla_ defesa. 

3. Na hipótese de cancelamento do registro do. fornecedor, o ,órgão çu a entidade gerenciadora .poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a or<_lem de classificação. • • 

4. O cancelamento dos preços· registrados po(/erá ser realizado•pelo gerenciador; em determinada ata de registro d~ preços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses;· desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

1. Por razão de in_teresse públ[co; 
2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior ou inferior ao preço 

registrado. nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4g, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023. 
6. DAS PENALIDADES 

1. o descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicãção das penalidades estabelecidas no edital. 
1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de ·reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso,assumido Injustificadamente após terem assinado a ata. 
2. Ê da competência do gerencia.dor a apllcaçãQ das penalidade$·decorrentes do de$CUmprimento do pactuado nesta ata de registro 

de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo ór.gão participante a aplicação da períaildadé. 

3. o órgão ou entidade participante ,deverá comuniq1r ao órgão· gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a 
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

7. CONDIÇÕES GERAIS 
1. As condições gerais•de execução do objeto, tais como os prazos para entrega-e recebimento, as.obrigações da,Administração e do 

fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste. encontram-se definidos no Projeto Básico, ANEXO AO EDITAL 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada ·em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes. 
Feira Nova do Maranhão - MA. 02 de janeiro 202S. 

LUIZA COUTINHO MACEDO 
Prefeita Municipal 

PLANECON SERVIÇOS LTDA 
CNPJ 14.796,097/0001-03 
Angelo Marcos Borges de Oliveira 
Sócio Administrador 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA oos· 
NOGUEIRAS 

Pub/icado por: JACK50N MACEDO ROCHA 
Código identificador: 8dfl643138dca7e96ble8154cb3fda7a 

AVISO DE LICITAÇÕES PÚBLICAS, PREGÃO ELETRÔNICO SRP. 
NiOÓl/2024 

AVISO· DE LICITAÇÕES, PÚBLICAS, A Comissão Permanente de 
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PORTARlA N2 038/2025 - GAB LC 

PORTARIA Ni 038/2025 - GA8 LC 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CARGO OE DIRETORA OE 
DEPARTAMENTO E DÁ OlITRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO MARAf!IHÃO, 
LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA, no uso de suas atribuições que 
lhe conferem o art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal e as disposições da 
Lei Municipal nv 087. DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022 (Lei de Estrutura 
Administrat iva do Município). 

RESOLVE: 

Art. 10. NOMEAR, a Senhora, OSMARINA DE OLIVEIRA BEZERRA, 
portadora do CPF nº 294.643.663-20, para exercer o cargo em comissão 
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO. Lotada na Secretaria 
Municipal de Habitação e Regularização Fundiária Urbana, do Município 

de Estreito - MA. 
Art. 20. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no 
mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, nos 
ermos do art. 87 da Lei Orgânica do Município e/ou no Diário dos 
4unicípios da FAMEM, revogando-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREJTO, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 06 DE JANEIRO DE 2025. 

LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: PAULO ROBERTO DE LIRA DANDA 
C6digo identificador: d91620f9b82c0bcdb5fbec33b2813bde 

PORTARIA Nll 039/202S - GA8 LC 

PORTARIA Nt 039/2025 - GAB LC 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CARGO DE DIRETOR OE 
DEPARTAMENTO E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO MARANHÃO, 
- EOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA. no uso de suas atribuições que 
lhe conferem o art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal e as disposições da 
Lei Municipal nº 087, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022 (Lei de Estrutura 
Administrativa do Município), 

RESOLVE: 

Art. l g. NOMEAR, o Senhor, JORDENCE NASCIMENTO DE JESUS 

JUNIOR portador do CPF no 028 .. 780.303-11, para exercer o cargo em 
comissão DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO, Lotado na 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. do Município de Estreito - MA. 
Art. 20. Est a Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no 
mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Mar • . s 
termos do art. 87 da Lei Orgânica do Município e/o 1'JJá 6 ~ 
Municípios da FAMEM, revogando-se as disposições e ~ rário. . ~ 0 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. .# : - ,t. 

~ . ,;· 
GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE ESTRE ~ 
MARANHÃO, EM 06 DE JANEIRO DE 2025, 

LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: PAULO ROBERTO DE LIRA DANDA 
Código identificador: c8a9a816cbl d30a0df84d9acdb5bddcb 

PORTARIA N2035/2025 - GA8 LC 

PORTARIA N11035/2025 - GAB LC 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CARGO DE ASSESSORA ESPECIAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFErTO MUNICIPAL DE ESTRErTO, ESTADO DO MARANHÃO, 
LEOARREN TUUO DE SOUSA CUNHA, no uso de suas atribuições que 
lhe conferem o art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal e as disposições da 
Lei Municipal no 087, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022 (Lei de Estrutura 
Administrativa do Município), 

RESOLVE: 

Art. 111. NOMEAR, a Senhora, ROSANA ARAUJO DE OLIVEIRA 
CAVALCANTE, portadora d.o CPF n11 850.568.123-15. para exercer o 
cargo em comissão de ASSESSORA ESPECIAL OE ARTICULAÇÃO 
POLITICA, Lotada no Gabinete do Prefeito Municipal, do Município de 
Estreito • MA. 
Art. 2g. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no 

mural da Prefeitura Municipal de Est reito, Estado do Maranhão, nos 
termos do art. 87 da Lei Orgânica do Município e/ou no Diário dos 
Municípios da FAMEM. revogando-se as disposições em contrário. 
Registre-se. Publique-se, Cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEfTO MUNICLPAL DE ESTREITO, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por. PAULO ROBERTO DE LJRA DANDA 
Código ldentíficador: 840b08c5ca36baa2efa885b39e6b9928 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nll 001/2025/SRP/PMl'N 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nª 001/2025/SRP/PMFN 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na Praça Central. s/n, Centro, na cidade de feira Nova do Maranhão -
MA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº Ol.616.041/0001-70. neste ato representada pela Sr.• Luiza Coutinho Macedo, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica , para REGISTRO OE PREÇOS n° 023/2024, processo administrativo n.0 036/2024. RESOLVE 
registrar os pr~os da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1v de abril de 2021, no 
Decreto Municipal n.o 001, de 02 de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

i ·• • www.famem.org.br 3011s1 
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1. A-present!! Ata tem"por.-~çjeto·o registro de preço_s.,p~ra.a eve_ptual•Cont~tàçi~.él~ empresl!'piira'-Prestaç~o:deJênd~os:éle ·-
. , limpeza. pú~l_ic_a, p'ará'-atendin.: âs.necessid.-_d~s--prifeiturã l\luniçjp~ íte F_e_l~ J~o'!a, ~_o"Mar.anhão --~~1,:_ç~_nJofrQe. -· 

, ~peçific:açáo no _Teimo-de',~~fer.êl}ci~· e no-P.rçi)~tó J?ctsJc~: ~nexo:do_ eêl~I d,~-l;l~lt.~çãó-.nª;~2~/2024: gu~ é pa~;integj;;inte',desta, 
Ata,,assim como·as propostas,cuios preços tenham.sldo_reg15tr:ados, •mdependentemente~de.transcrlçao. • : . -~- • 

2. oosPREços. ESPggisrçÃçQ~Hqy~~-:rfv.ôs· : -~---~·-__ ,.·__ ·: .:· .. ,;<. .. ,·:·:. -~,· ·._--_· - ... -. . - • • 
1. ~ ·pr~ç~ reglstrad,ô,•,asi ?~c!1icaç~e_$ do_;~.~jeto,t a~ q~antidades mínlína~ ,f .!"áx!m~s- ~e;~Gl~ã fem, ·tomec~-~ !;íS~~~-

Item 

l 

1.1 • 

,1.2 

Íl ,3 ' 

·1.4 

• • co_ndiçoes ofertadas;na pr~_p?s:i·sã?, ~s-~ue s':9uem:. '_ ' • -. . . _ • _ -::~ _ F?•: :--'. • • . • . _ /~~--· ~\ 

0.t • • °""''' '. • ;•:<: U_• • ,r~:: ;, '!;~ uo;\ :~t:; lt~:,,;::~·••>tâl G;ral I; 1 ~ f J 

COLETA E'TRÃNSPOR~ DE ~~1õü~s -sóu0os" uRBÀ~gs:<RSu,,.~·1->~-,_ ~,~·. , • ;ii.~1t9:s'~'/< · ~.468.194,96 ~ l~ 
• 1 • ~·-:: •;<,~ .~; • ., ",. ,.' 'r-.. :o.J~':. .. ' t _ • .. :'! ~.; ~- .... , ;':., ,_,_ .;.;- "~ ·· u 1 • , 

, SINAP\(A), 

' MOTORISTA 0.E CAMINHAO 
a~ê;ul:ANtE çpM • -.• -. mês· i . 
~NCARGQS .. :•,. _, ., 

·• OMPLEMENTARES ' .: • •• 

._.2 • • NARR.1c~0 . ·"·= :·~·. -_:.: ._ ... : .-- . ,. . -- • ·-·. =º\ 134.~~4.J2:·_:"_= 1411..4.i~:s~. _ 
/ , •. :,_ il(ARREPOR•Ç0M.::•··~-· •. : ! ;. ,, t;:_ ::\:~ .• •• .. :. • .. . 'é,,~--,::;;, ;:,,•-J- · :t:-- 3'.. : ••• 

.._.. :2.1 :, .- · "rnpriç, • ·' ~ ~%R.Gps· · l - :··. "' - , •. mêf . 'e !!'.. e ~:-r tq67,i~--.::c- . 3:_i,go;s;r; •i-'.i' :2'3.~4~;n ;. ·, -- l2ao:1-11.M 
•.... ·•·º, OMet.ÊMENTAAEs· .·-_ •• :• · .:•'1 ', . • ,, , ,, _. _ _.;.~_"":',•·:·•, •• ,.. ;:-"/,'.~ ,.'i''.·.·.,;~ ,'.,\ . .. .. ,e:: . 
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•Rçt;,40ÇÃO·QE:EN11,ILHO,: PÇ)DA~~M•_E._Cft.,UÇAMENT.O•!t>IN'l'.U~ DE,t,')ElO,AÓ) 
' "' •• .;.. • ,- • • • e;.· ........... - : .... ! t; ~ . .i• - · 

4.1 

5. ~QUIPE DE,UM~:~Aly\•Ô~ PQVOADOS_E b0°CÁ~D@Ei( ·-'}. ~.:." ·: -··~_f " :; 
. . . -., ~-" .,, '. 

, .. 

. ,· ., 

i -· .... , ' 

... ..... : 
: .. · . ... ~ -~ =· • 

1. A list~gem do cadastro de reserva téf;rente ,ao pr,es~nte i:egistro. de,preços'consta .c~mitanel«:i'~ ~t:i,-Ata. • ' .'~ .. . ,.' . . . .., " . : -,-, r., . ·1 • .... ~ , ,' 'LI" .. , • • " • • ,· , ·;, ,.1,l• ,. ~ -, 

-1. ÓRGÃO GERENCIADOR . . ' ',• ,. • , ,• •• • ' --:~. -;; ":-.,.,. .. _, ~ ' 

1. o órgão gêrencladór sel1f à,Prefeitüra MÜnlclpal cie.,Felrà' Nova _do:Maranhão"', • ., •·_, , _ 
2. DAADESÃOÀ·AT,\Df·R_EÇjl~TRODE-PREÇQS_' . . :.,,ª' .:~:_, ... .;, .. : · •• '. "•, ., . , . ' • _ , ' 

l. ·ourante!' vlg~ncfa da-ata, os,:órgãos e às,en~dades d_a fdmil1istração"P9blica'ní\micÍ~l·qu_ê-nã'o partldparam'do'proê:e?lmento0de , 
IRP pode!"'o:,,derir;à. at~ <!e;r~9l~º -d~ pre$9,S:J!,8 Ç9.!)dlçã'o'çlê nãô:p~rtklp~ntes:,ó~5.~tv~~-º f o.~·l?!gúiqt~~tegl.(\sito~: ' . ; ..• 

1. aptes~ri,t~ão, de; j4~tjficativà-;;_da . vantage·m~ da~·ad~são,, iné:luslv~ ,em -sltiíiições-;dé,.provávél ,í!~~i!bastecimêntô ·ou,, 
des'CÔntiiliJidadê•de·setviçiiP.útllli:Õ; :,. :l'..,~,•· ·. • ., .•.• , • •• , • ·' • ."'.°.':·'' _. .-~~ . . ·~·-t:: · ,. • -' '., 

2. 'demonstração 'dé04iê -~s vª lores'J;~l~\~ d, }jtão ~ço,:np_~tíy~is.~om· ~s-.va[ores iiA tI_~aâ~s p~i'ó1111~rêado n_a forma é!~-à,t 
• ~- • 1 ,, · • ,., • 

--.- • : ,. ! 
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23 da Lei nº 14.133, de 2021: e 
3. consulta e aceitação préyias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada-após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
1. o órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à exe 

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado·o-prazo de vigência da ata .. 
4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionaimen 

-solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que res 
limite temporal de vigência da ata de regis~ro de preços. • 

5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata.de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, 
para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de.registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro ~o quantitativo de cada Item registrado na ata de 
registro de preços .para o gerenciador e os partlcipantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entic!_ades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limlte 
previsto no item 4.7. 

4. A adesão à ata de registro de preços ,por órgãos e entidades da Administração Pública estadual. distrital e munlcipal poderá ser exigida 
para fins de transferências. voluntárias, não ficando sujei~ ao limite de que trata o item 4. 7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprõvada a-compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

1. Ê vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de regi~tro de preços. 

1. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
1. A validade da Ata de Registr9 de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia út il subsequente à data de divulgação 

no PNCP, podendo ser prorrogada por Igual período,mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
1. O contrato decqrrente da ata de registro de preços tera sua vigência estãbelecida no próprio Instrumento contratual e 

observará no momento da contratação e a cada ~xercíclo ,financeiro a dlsponlbllldade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano pluriãnual; quando ultrapassar l (um) exercício financeiro. 

2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 

2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo, órgão ou pela entidade interessada por Intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa. autorização de compra•ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 95 da Lei nª 14.133, de 202_1. 

1. O instrumentç, çontratual de que t rata o item.5.2. deverá ser assinado n9 prazo de validadeºª ata de registro de preços. 
3. Os contratos decorrentes·do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.,124 da Lei nll 14.133, de 2021. 
4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as s·eguintes condições para formalização da 

ata de registro.de preços: 
1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante 

oferecer ou•não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrlgar·nos llmltes dela; 
2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

1. Aceitarem-cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 
da licitação; e 

2. Mantiverem sua proposta oríginal, 
3. Será respeitada, nas contratações. a ordem ·ºe dâssificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5. O registro a que se refere o item 5.4.2·tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 
atendimento pelo signatário da ata. 

6. Para fins da, ordem de classificação, os licitant!!S ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastr9 de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

1. Quando o licitante vencedor não assinar II ata de registro de preços, no prazo·e nas condições estabelecidos no edital; e 
2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado, no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência 
da ata de registro de preços. 

9. Após a homologação da licitação ou da contrataç~o direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 
2021. 

1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por Igual período, mediante solicitação do licitante ou 
fornecedor convocado. desde que apresentada dentro ·do prazo, devidamente justificada, e q~e a justificativa seja aceita 
pela Administração. 

10. A ata de registro de preços será assinada por melo de assinatura digital e disponibilizada·nõ Sistema de Rêgistrõ de Preços. 



DIARI0 0FIOAL . 
DOS MUNl□PIOS · • 
00 lS'TÃOO 00 t.UJUHll,o 

11. Quando o convocado, não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 
contratação, e observado o disposto no item 5. 7. observando o item 5. 7 e sul?itens. fica facultado à Administração c nvocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva. na ordem de classificação. para fazê-lo em jgual prazo e nas cõ • o- s 
pelo primeiro classificado. f~ • Q C 

12. Na hipótese de nenhum dos licitantes.que trata o Item 5.4.2.1, aceitar a .contrãtaçáo nos termos do item ante 9!• a A • • ã1:. 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: .= l'\IJP{•l~~""'•4i 

1. Convocar para negociação os demais •licitantes ou fornecedores remanescentes. cujos preços fo ·- ~ 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
adjudicatário; ou 

2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes_ ou fornecedores remanescentes, 
classificatória, quando frustrada a m;godação de melhor condição. 

13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não ol:!rigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para· a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

2. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
1, Os preços registrados poderão-ser alterados ou atuailzados em decorrência de·eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência dé fato~ i_mprevisfveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li 
do caput do art. 1;14 da Lei n° 14.133, de 2021: 

2. Em caso de criação, alteração.ou extinção de quaisquer tributºs ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

3. Na hlpót~e-de prévlsãó no·edltal ou, ng aviso de cõntratação direta de CÍáusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos ·termos da,Le1 n9 14.133, de 2021. • • 

1. No caso ·do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 

2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
3. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocará o fornecedor para negoc_iar a redução do preço registrado. 

1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao Item registrado, sem aplicação-de penalidades administrativas. 

2. Na hipótes~•prevista no item anterior, o géréncii)~or,convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que t iveram seu registro cancelado. · • 

3. Se não obtiver êxito n~ negociações, o órgão ou entidade gerencla~çra procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

4. Na hipótese de redução, do preço registrado, o gerenciador comu_nicãrá aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços -para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas ·à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-$e superior ao preço reg1$tradq e o fornecedor não-poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço. registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o êompromlsso. 

1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade.do preço.registrado em rela_ção às condições inicialmente pactuadas. 

2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato supervénlentê que Inviabilize o preço registrado, o pedido será 
Indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deve,i cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei· nR 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 

3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastrõ éle reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam mànter seus preços registrados, 
observado o disposto no Item 5.7. 

4 . Se não obtiver êxito nas negocíações, -o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, nos termos do item 9.4, e adotará às medidas cabíveis para a obtenção da çontratação mais vantajosa. 

5. Na hipótese de comprovação da majoração do_preço de mercado que inviabilize o preço registrado,,confonme previsto no 
item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o ·preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 

6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicara aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 
ata de registro de preços sobre ~ efetiva alteração do preço registrado, para que aliall~m a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei.no 14.133, de 2021. 

4. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGl$TRO DE PREÇOS 
1. As quantidades previstas para os itens com•preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão 

ou entidade gerenciadora entre·os órgãos ou as entidades particípantes e não participantes do registro de preços. 
2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as-quantidades que pretende contratar será considerado participante para 
efeito do remanejamento. 

4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participant e para órgão ou entidade não participante, serão observados os 
limites previstos no art; 32 do Decreto n9 ll.462. de 2023. 
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5. Competirá ao órgão ou ã entidade gerenciadora autorizar o remanejamento sollclti\dO, com a redução do quantitativo lnlcialmente 
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia afluência do órgão ou da.entidad_e que sofrer redução 
dos quantitativos informados. 

6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municlplos distintos, caberá ao 
fornecedor beneficiário da ata ele registro de preços, observadas as condições nela estal:!elecidas, optar pela aceitação oun _,..ão __ _ 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. tJ un. "" 

7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo Indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora. dos quan , ~ os ~e:. 
participantes da compra centralizada, nos termos do Item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução desce 1za,-•Pt 1 -..9 
por melo do remanejamento. / ,t 

5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DO~ PREÇOS REGISTRADOS '°:;· 
1. O registro do fornecedor será cancelado peío gerenciador, quando o fornecedor: ~ 

1. Descumprir as condições da ata de registro de. preços, sem motivo Justificado; ' 
2. Não retirar a nota de -empenho, ou instrumento equivalente. no prazo estabelecido pela Adminj stração sem j 

razoável: 
3. Não aceitar manter seu preço registrado, 11a hipótese prevista no artigo 27, § 2g, do Decreto ng J,l.~62, de 2023; ou 
4. Sofrer sanção prevista ·nos Incisos Ili ou IV do caput do art, 156 da· Lei n~ 14.133, de 2021. 

1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalldªde aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá 
I? órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro· 
de preços: vedadas contratações- derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos.da sanção. 

2. o cancelament o de registros nas hipóteses previ~tas no item 9.1 será formalizado por despaçho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, q órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classiflcação. 

4. O cancelamentp dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata ·de registro de pr~ços, total ou 
pardalmente, nas seguintes hipóteses, -desde que-devidamente comprovadas e Justificadas: 

1. Por razão de interesse públlco; 
2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
3. Se não houver êxito nas negociações. nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior ou inferior ao preço 

registrado, nos termos do.artigos 26, § 3g e 27, § 4g, ambos do Decreto ng U .462, de 2023. 
6. DAS,PENALIDAOES 

1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensej ará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido Injustificadamente· após terem assinado a ata. 
2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro 

de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

3. O órgão ou ~ntldade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previst as no item 9.1, dada a 
necessidade de Instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

7. CONDIÇÕES GÉRAIS 
l. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebim~nto, [!S ob(igações da Administração e do 

fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico, ANEXO AO EDITAL 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de ,lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes. 
Feira _Nova do Maranhão • MA, 02 de janeiro 2025. 

l.UIZA COUTINHO MACEDO­
Prefeita Munlclpal 

PLANECON SERVIÇOS LT!)A 
CNPJ 14.796.097/0001-03 
Angelo Marcos Borges de Ollvelra 
Sóclõ Adminlstnidór 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N 9 090/2024 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ND 090/2024. 

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL OE FEIRA NOVA DO 
MARANHÃO · MA. CNPJ Ol.616.041/0001-700. CONTRATADO: Jó DAS. 
SANTOS • ME Inscrit o no CNPJ ng 19._488.960/0001-70. OBJETO: 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE G~NEROS 

Publlcado por: JACKSON MACEDO ROCHA 
Código identificador. 5afld01le6892df363a2f06ef4d29530 

ALIMENTÍCIOS "PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES OE TODAS AS 
UNIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO -
MA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. PRORROGAÇÃO: o prazo de 
vigência do Contrato nD 090/2024, com vencimento em 31/12/2024, de 
comum acordo entre as partes fica prorrogado por 60 (sessenta) dias, 
mediante ao presente aditamento, a contar do dia 01/ 01/2025. 
RATIFICAÇÃO: ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial, .firmado entre as partes, em tudo o 
que aqui niio foi expressamente alterado. DATA DE ASSINATURA: 23 de 
dezembro de 2024. CONTRATENTE Luiza Coutinho Macedo. Prefeita 



Serviços Lida 

A 

Senhora Prefeita 

PlANECON SERVIÇOS lTDA 
Construção C iv il, Locação e Outros Serviços 
CNPJ: 14.796.097/0001-03 

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO 

Prefeitura Municipal de Nova Colinas / Maranhão 

Assunto: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 001/2025/SRP/PMFN, derivada do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024. 

A empresa PLANECON SERVIÇOS L TOA, inscrito no CNPJ nº 

14. 796.097 /0001-03, por intermédio de seu representante legal o Sr ANGELO 

MARCOS BORGES DE OLIVEIRA, vem MANIFESTAR a V. Senhoria, em atenção ao 

Ofício nº 052/2025 - GABINETE DO PREFEITO, recebido, que temos o interesse que 

seja aderida a Ata de Registro de Preços nº 001/2025/SRP/PMFN, derivada do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2024, 

que trata da Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, 

para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA. 

Na oportunidade encaminhamos em anexos, os documentos de habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista. 

Balsas - MA, 09 de janeiro de 2025 

ANGELO MARCOS Assinado de forma digital por 

BORGES DE ANGELO MARCOS BORGES DE 
OLIVEIRA:81605366315 

OLIVEI RA:81 605366 Dados: 2025.01.09 15:14:14 

315 -03'00' 

PLANECON SERVIÇOS L TOA 
CNPJ n" 14.796.097/0001-03 

Ângelo Marcos Borges de Oliveira 
Sócio Gerente 

e 99.3541-oao2 O planecon.ltda@hotmail.com 

f) Rua Vereador Odilon Botelho, 115, Sala 8 , Bairro Fátima, Balsas-MA, Cep: 65.800-00C 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

Nome completo : PLANECON SERVICOS LTDA 
CPF/CNPJ: 14.796.097/0001-03 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

Certidão emitida às 19: 14:35 do dia 20/ 12/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregu lares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: I2WK201224 191435 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

Nome completo: ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 
CPF/CNPJ: 816.053.663-15 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

Certidão emitida às 19: 13:04 do dia 20/ 12/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: GHKS201224191304 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

Nome completo: NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA 
CPF/CNPJ: 653.976.063-91 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

Certidão emitida às 19: 13:48 do dia 20/ 12/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: 33U9201224191348 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



26/12/2024, 09:26 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOME EMPRESARIAL 

PLANECON SERVICOS LTDA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ~~~~~E2~~~RTURA 
CADASTRAL 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PLANECON 

C DIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

41.20-4-00 - Construção de edifícios 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

01.61-0-99 - Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente 
36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões 
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos 
38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 
38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 

1 PORTE 
EPP 

42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de àgua, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação 
42.92-8-02 - Obras de montagem industrial 
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
43.12-6-00 - Perfurações e sondagens 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
R VEREADOR ODILON BOTELHO 

NUMERO 

115 
1 COMPLEMENTO 

SALA: B; 

1 BAIRRO/DISTRITO 
FATIMA 

ENDEREÇO ELETR NICO 

PLANECON.LTDA@HOTMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) ...... 
SITUAÇAO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

1 MUNlciPIO 
BALSAS 

1 TELEFONE 
(99) 8822-1865 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.11 9, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 26/12/2024 às 09:26:31 (data e hora de Brasília). 

about:blank 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

22/12/2011 

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL ........ 
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26/12/2024, 09:26 

NUMERO DE INSCRIÇ O 
14. 796.097/0001-03 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADE ABERTURA 
CADASTRAL 2211212011 

PLANECON SERVICOS LTDA 

CODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
43.22-3-02 . Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.29-1-04. Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.91-6-00 - Obras de fundações 
43.99-1-01 - Administração de obras 
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água 
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71 .19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésla 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anterionnente, sem condutor 
77.31-4-00 -Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
77.32-2-02 - Aluguel de andaimes 
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 

CODIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JUR DICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
R VEREADOR ODILON BOTELHO 

1 CEP 
65.800-000 

ENDEREÇO ELETR NICO 

1 BAIRRO/DISTRITO 
FATIMA 

PLANECON.L TDA@HOTMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) ..... 

NUMERO 
115 

1 MUNICIPIO 
BALSAS 

1 COMPLEMENTO 
SALA: B; 

1 TELEFONE 
;99) 8822-1865 

~ 
~ 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇ O CADASTRAL 
22/12/2011 

1 MOTIVO DE SITUAÇÂO CADASTRAL 

1 SITUAÇÁO ESPECIAL ...... ...... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 26/12/2024 às 09:26:31 (data e hora de Brasília). 

about:blank 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL . ...... . 
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PLANECON SERVIÇOS LTDA. 

CNPJ 14.796.097/0001-03. 
Quinta Alteração e Consolidação da Sociedade Limitada. 

Pelo presente instrumento de alteração contratual, ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA, 

brasileiro, natural de Alto Parnaiba/MA, casado em regime de comunhão parcial de bens, nascido em 

01/11/1979 empresário, portador do CPF 816.053.663-15 e RG 103323498-0 GEJSPC/MA, expedida 

23/08/2002, residente e domiciliado na Rua Vereador Odilon Botelho nº 115, Bairro Fátima em 

Balsas/MA, CEP 65800-000, e NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA, brasileira, natural de Loreto/MA, casada em 

regime de comunhão parcial de bens, nascida em 22/09/1983, empresária, portadora do CPF: 

653.976.063-91 e RG 000092853098-1 SESP/MA, expedida 22/11/ 2011 residente e domiciliada na Rua 

Vereador Odilon Botelho nº 115, Bairro Fát ima em Balsas/MA, CEP 65800-000, os únicos sócios 

componentes da SOCIEDADE que gira sob a denominação social de PLANECON SERVIÇOS LTDA, 

devidamente inscrita no CNPJ/ MF, sob nº 14.796.097 /0001-03, Estabelecida na Rua Odilon Botelho, nº 

115, sala B, Bairro de Fátima em Balsas/MA, CEP 65800-000, com contrato arquivado na Junta Comercial 

do Estado do Maranhão -JUCEMA, sob nº 21200768716 em sessão de 22 de dezembro de 2011, Resolve 

alterar seu contrato social, conforme cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1ª: Resolve de comum acordo alterar o valor do capital social R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais) a partir desta data para R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), o presente aumento de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) é referente à capitalização dos lucros acumulados no período até 
31/12/2021, ficando as quotas no valor unitário de 1,00(um real), integralizado, neste ato, em moeda 
corrente nacional. 

CLÁUSULA 2ª: Após a presente alteração, o capital social, integralizado em moeda corrente do país ficará 
assim distribuído entre os sócios: 
SÓCIOS QUOTAS VALOR R$ ~ 
Angelo Marcos Borges de Oliveira 
Nubia Martins de Oliveira 
TOTAL 

950.000 
50.000 

1.000.000 

950.000,00 
50.000,00 

1.000.000,00 

CLÁUSULA 3i!: A Empresa resolve alterar a sua atividade que passa ser: 

ATIVIDADE PRINCIPAL: CNAE 4120-4/00 Construção de edifícios. 

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS: 

CNAE 0161-0/99 Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente (aluguel de 
máquinas com operador); 
CNAE 3600-6/02 - Distribuição de água por caminhões; 
CNAE 3811-4/00 Coleta de resíduos não-perigosos; 
CNAE 3812-2/00 Coleta de resíduos perigosos; 
CNAE 3821-1/00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos; 
CNAE 3822-0/00 - Tratamento e disposição de resíduos peí'igo~os; 
CNAE 4211-1/01- Construção de rodovias e ferrovias; 
CNAE 4212-0/00 - Construção de obras-de-arte especiais; 

CNAE 4213-8/00 Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 

CNAE 4221-9/02 Construção de estações e rede de distribuição de energia elétrica; 
CNAE 4221-9/03 Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; 
CNAE 4222-7 /01 Construção de redes de abastecimentos de água, coleta de esgoto e construção 
correlatos, exceto obras de irrigação; 
CNAE 4292-8/02 Obras de montagem industrial; 

95 
5 

100 
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PLANECON SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ 14.796.097/0001-03. 

Quinta Alteração e Consolidação da Sociedade Limitada. 

CNAE 4299-5/01 Construção de instalações esportivas e recreativas; 
CNAE 4299-5/99 Outras obras e engenharia civil não especificadas anteriormente (Drenagem do solo 
destinado a construção, demarcação dos locais para construção rebaixamento de lençóis freáticos, 
preparação de locais para mineração, remoção de material inerte e outros tipos de refugo de locais de 

mineração, exceto os locais de extração de petróleo e gás natural), 
CNAE 4312-6/00 Perfurações e sondagens; 
CNAE 4313-4/00 Obras de terraplenagem; 
CNAE 4319-3/00 Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente (Serviços de 

chapisco, emboço e reboco); 
CNAE 4321-5/00 Instalação e manutenção elétrica; 
CNAE 4322-3/01 Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 
CNAE 4322-3/02 Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionados, ventilação e 

refrigeração; 
CNAE 4329-1/04 Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em 

vias públicas, portos e aeroportos; 
CNAE 4391-6/00 Obras de fundações; 
CNAE 4399-1/01 Administração de obras; 
CNAE 4399-1/05 Perfuração e construção de poços de água; 
CNAE 4923-0/ 02 Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; 
CNAE 4924-8/00 Transporte escolar; 
CNAE 4929-9/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal; 
CNAE 4930-2/01 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal; 
CNAE 4930-2/03 Transporte rodoviário de produtos perigosos; 
CNAE 7112-0/00 Serviços de engenharia; 
CNAE 7119-7 /01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia; 
CNAE 7711-0/00 Locação de automóveis sem condutor; 
CNAE 7719-5/99 Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem 
condutor; 
CNAE 7731-4/00 Aluguel de maquinas e equipamentos agrícolas sem operador; 
CNAE 7732-2/01 Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes; 
CNAE 7732-2/02 Aluguel de andaimes; 
CNAE 7810-8/00 Seleção e agenciamento de mão-de-obra; 
CNAE 8121-4/00 Limpeza em prédios e em domicílios; 
CNAE 8122-2/00 Imunização e controle de pragas urbanas. 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA PLANECON SERVIÇOS LTOA. 

CLÁUSULA l i!: A sociedade gira sob nome empresarial PLANECON SERVIÇOS LTDA., devidamente inscrita 
no CNPJ/MF, sob nº 14.796.097/0001-03, Estabelecida na Rua Odilon Botelho, nº 115, sala B, Bairro de 
Fátima em Balsas/MA, CEP 65800-000, podendo instalar filiais e sucursais em qualquer parte do território 
nacional. 

Parágrafo Único: a sociedade iniciou suas atividades em 22 de dezembro de 2011 e seu prazo de duração 
será por tempo indeterminado. 

DO OBJETO E DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL DOS SÓCIOS 
CLÁUSULA 21: A sociedade terá por objetivos sociais o ramo de: 



PLANECON SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ 14.796.097/0001-03. 

Quinta Alteração e Consolidação da Sociedade Limitada. 

ATIVIDADE PRINCIPAL: CNAE 4120-4/00 Construção de edifícios. 

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS: 
CNAE 0161-0/99 Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente (aluguel de 

máquinas com operador); 
CNAE 3600-6/02 - Distribuição de água por caminhões; 
CNAE 3811-4/00 Coleta de resíduos não-perigosos; 
CNAE 3812-2/00 Colet a de resíduos perigosos; 
CNAE 3821-1/00 - Trat amento e disposição de resíduos não-perigosos; 
CNAE 3822-0/00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos; 
CNAE 4211-1/01- Construção de rodovias e ferrovias; 
CNAE 4212-0/00 - Construção de obras-de-arte especiais; 

CNAE 4213-8/00 Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 

CNAE 4221-9/02 Construção de estações e rede de distribuição de energia elétrica; 
CNAE 4221-9/03 Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; 
CNAE 4222-7 /01 Construção de redes de abastecimentos de água, coleta de esgoto e construção 
correlat os, exceto obras de irrigação; 
CNAE 4292-8/02 Obras de montagem industrial; 
CNAE 4299-5/01 Construção de instalações esportivas e recreativas; 
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CNAE 4299-5/99 Outras obras e engenharia civil não especificadas anteriormente (Drenagem do solo 
destinado a construção, demarcação dos locais para construção rebaixamento de lençóis freáticos, 
preparação de locais para mineração, remoção de mat erial inerte e outros t ipos de refugo de locais de 
mineração, exceto os locais de extração de petróleo e gás natural), 
CNAE 4312-6/00 Perfurações e sondagens; 
CNAE 4313-4/00 Obras de terraplenagem; 
CNAE 4319-3/00 Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente (Serviços de 
chapisco, emboço e reboco); 
CNAE 4321-5/00 Instalação e manutenção elétrica; 
CNAE 4322-3/01 Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 

CNAE 4322-3/02 Instalação e manut enção de sistemas centrais de ar condicionados, ventilação e 
refrigeração; 

CNAE 4329-1/04 Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em 
vias públicas, portos e aeroportos; 
CNAE 4391-6/00 Obras de fundações; 
CNAE 4399-1/01 Administração de obras; 
CNAE 4399-1/05 Perfuração e construção de poços de água; 

CNAE 4923-0/02 Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; 
CNAE 4924-8/00 Transporte escolar; 

CNAE 4929-9/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal; 
CNAE 4930-2/01 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal; 
CNAE 4930-2/03 Transporte rodoviário de produtos perigosos; 
CNAE 7112-0/00 Serviços de engenharia; 
CNAE 7119-7 /01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia; 
CNAE 7711-0/00 Locação de automóveis sem condutor; 
CNAE 7719-5/99 Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem 
condutor; 

CNAE 7731-4/00 Aluguel de maquinas e equipamentos agrícolas sem operador; 
CNAE 7732-2/01 Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes; 



PLANECON SERVIÇOS LTDA. 

CNPJ 14.796.097/0001-03. 
Quinta Alteração e Consolidação da Sociedade Limitada. 

CNAE 7732-2/02 Aluguel de andaimes; 
CNAE 7810-8/00 Seleção e agenciamento de mão-de-obra; 
CNAE 8121-4/00 Limpeza em prédios e em domicílios; 
CNAE 8122-2/00 Imunização e controle de pragas urbanas. 

DO CAPITAL SOCIAL E DA PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS 
CLÁUSULA 3i!: O capital social é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), representado por 1.000.000 

(um milhão) de quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, inteiramente integralizado, em moeda 

corrente nacional, e assim distribuídas: 

SÓCIOS 
Angelo Marcos Borges de Oliveira 
Nubia Martins de Oliveira 
TOTAL 

A RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

QUOTAS 
950.000 

50.000 
1.000.000 

VALOR RS 
950.000,00 
50.000,00 

1.000.000,00 

~ 
95 
5 

100 

CLÁUSULA 4i!: A responsabilidade dos sócios é limitada à importância com qual participam do Capital 

Social, respondendo solidariamente pela sua integralização, conforme estabelece o artigo 1052 da Lei nº 

10.406/2002. 

DO RESULTADO E DA SUA DISTRIBUIÇÃO 

CLÁUSULA Si!: O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se no dia 31 de dezembro, sendo 

que ao termino de cada exercício o administradores prestarão contas justificadas de sua administração, 

elaborando as demonstrações contábeis exigidas legalmente, apurando-se o lucro ou prejuízo do 

respectivo exercício, os quais indicarão a participação dos sócios nos resultados auferidos pelas atividades 

profissionais exercidas pela sociedade. 

PARÁGRAFO A sociedade deliberará, conforme autoriza o artigo 1007 da Lei nº 10.406 CC/2002 e nos 

termos da cláusula 3i!, sobre os critérios da distribuição dos resultados proporcional aos percentuais de 

participação do quadro societário. 

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA 6i!: A administração da sociedade será exercida pelos sócios administradores Angelo Marcos 

Borges de Oliveira e/ou Nubia Martins de Oliveira, com os poderes e atribuições autorizadas, vedado, no 

entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja favor de qualquer dos 

quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos 

sócios. (art. 997, VI; 1.013. 1.015, 1.064, CC/2002). 

CLÁUSULA 7!: Todos os documentos, atos e contratos que envolvam responsabilidade para a sociedade, 
inclusive movimentação de fundos, emissão de cheques, aceite e avais em títulos cambiá rios, Outorga de 
procurações em nome da sociedade, serão assinados pelos sócios. 

DO DESLIGAMENTO DE SÓCIOS 

CLÁUSULA 81: O Sócio que desejar retirar-se da sociedade deverá comunicar sua intenção ao outro sócio, 
por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. Nesse caso, os seus haveres serão apurados, 
em um balanço levantado na ocasião. 
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PLANECON SERVIÇOS LTDA. 

CNPJ 14.796.097/0001-03. 
Quinta Alteração e Consolidação da Sociedade Limitada. 

DO FALECIMENTO DE ALGUM DOS SÓCIOS 
CLÁUSULA 9!: Falecimento ou interditado qualquer sócio a sociedade continuara com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, não sendo possível ou inexistindo o interesse desses ou do sócio remanescente, 
o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data 
da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

PARAGARFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio, de conformidade com os artigos 1028 e 1031 do Código Civil 2002. 

DO DESIMPENDIMENTO DOS SÓCIOS E DOS ADMINISTRADORES 

CLÁUSULA 10!: Os sócios declaram, expressamente, observados os mandamentos do artigo 1011 da Lei 
nº 10.406/2002 e sob as penas da lei, que não estão incursos em qualquer penalidade ou vedação, que 
os impeça de livremente se associarem ou de exercer as atividades profissionais ou a administração da 
sociedade, prevista em lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os 
seus efeitos, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos púbicos, ou, ainda, por 
crime fa limentar. De prevaricação, peite ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contras as relações de 
consumo, contra a ordem tributária, a fé publica ou a propriedade. 

DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA 11!: Em caso de dissolução da sociedade, será procedida a devida liquidação e o patrimônio 
será dividido entre os mesmo, proporcionalmente as cotas de capital. 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA 12!: As alterações do presente contrato social, bem como as decisões sociais, dependem da 
aprovação dos sócios. 

DO FORO 

CLÁUSULA 13!: É eleito o Foro da Comarca de Balsas/MA. Com renúncia Expressa de qualquer outro, por 

mais especial ou privilegiado que pareça para dirimir quaisquer dúvidas pertinentes a este Contrato Social 

ou para possível propositura de qualquer ação entre os sócios ou entre qualquer deles e a sociedade. 

E por estarem assim justos e contratados lavram este instrumento em uma única via. 

Balsas/ MA, 01 de junho de 2022. 

Sócio: Angelo Marcos Borges de Oliveira Sócia: Nubia Martins de Oliveira 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA consta assinado digita r:· 

CPF/CNPJ 

65397606391 

81 605366315 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO 00(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA 

ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 

CRRTXPXCO O REGISTRO EM 09/06/ 2022 07:08 SOB N • 20220686467. 

PROTOCOLO: 220686467 DE 09/06/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12207374801. CNPJ DA SEDE: 1 4 796097000103. 
NIRE: 21200768716. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: Ol/06/2022. 
PLANECON SERVIÇOS LTDA 

RICARDO DINIZ DIAS 
SECRETÁRIO-GERAL 

www .empres afacil .ma.gov.br 

A val idade deste documento, s e impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verifica çã o . 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA OE D~BITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PLANECON SERVICOS L TOA 
CNPJ: 14.796.097/0001-03 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas allneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/twww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 2/10/2014. 
Emitida às 18:45:48 do dia 20/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 18/06/2025. 
Código de controle da certidão: 235A.CFB0.2504.DB3A 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



Voltar li Imprimir 

C.A•XA 
CAIAA EC0~ ~11CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

!Social: 
Endereço: 

14. 796.097/ 0001-03 

PLANECON SERVICOS LTDA 

RUA VEREADOR 0D I LON BOTELHO 115 SALA B / FATIMA / BALSAS / MA / 
65800-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8 .036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Valldade:30/12/2024 a 28/01/2025 

Certificação Número: 2024123002041869538119 

Informação obtida em 07/01/2025 18:14:20 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da caixa : 
www.caixa.gov.br 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PLANECON SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 14.796 . 097/0001 - 03 
Certidão nº: 56940906/2024 
Expedição : 19/08/2024 , às 16:19:32 
Validade: 15/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da dat a 
de sua expedição. 

Certifica-se que PLANECON SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrit~ (a) 
no CNPJ sob o nº 14 . 796.097/0001-03 , NÃO CONSTA como i nadimplente 11' ' 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaçãr 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. º 12 . 440/2 01 1 0 

13 . 467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabi l i d ade j c2 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaçJn 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A aceitação desta certidão condiciona- se à verificação de suR 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho nr> 
Internet (http: //www.tst. j us . br) 
Certidão emitida g r atuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nac ional de Devedores Trabalhistas constam os daj~~ 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídiças 
i nadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obriga ç ões 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou e~ 
acordos judiciais trabalhis-c.as , inclusive no concernente a o"' 
recolhimentos previdenciários , a honorários , a custa s , e: 
emolumentos ou a recolhimentos determi nados em lei; ou decor r entes 
de execução de acordos firmados perante o Ministéri o Públ ico 00 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, po:· 
disposição legal, contiver força executiva . 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 495870/24 Data da 04/12/2024 08:59:13 

Inscrição Estadual: 123776694 CPF/CNPJ: 14796097000103 

Razão Social: PLANECON SERVICOS L TOA ME 

Endereço: 

elefone: 

RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115 CEP: 00000000 - FATIMA 

(99)35410000 Município: BALSAS UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secr~taria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/03/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gav.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 05/12/2024 09:41 :38 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 093576/24 Data da 12/11/2024 09:24:38 

Inscrição Estadual: 123776694 CPF/CNPJ: 14796097000103 

Razão Social: PLANECON SERVICOS L TOA ME 

Endereço: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115 CEP: 00000000 - FATIMA 

Telefone: (99)35410000 Município: BALSAS UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consulta::; procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional} não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 10/02/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 19/1 1/2024 15:42:58 



PREFEITURA DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO TRIBUTÁRIA 

Rua Professor Joca Rêgo, Nª 121 , Centro - Balsas (MA) 
CNPJ: 06.441.430/0001- 25 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND 

Número: 00001539112024 
Data de expedição: 04/'12/2024 09:02:13 

A Prefeitura do Município de Balsas - MA, por intermédio do 
departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte PLANECON 
SERVICOS LTDA que possui o CNPJ 14.796.097/0001-03 abaixo 
qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos municipais, 
inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Reserva-se o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas 
posteriormente comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário 
Municipal. • 

DADOS DA EMPRESA: 
CNPJ: 14.796.097/0001-03 

Razão Social: PLANECON SERVICOS L TOA 

Endereço: Rua VEREADOR ODILON BOTELHO 
Número: 115 Bairro: FÁTIMA 
Município: BALSAS Estado: MA 

Regime tributário: 
SIMPLES NACIONAL 

Data de inicio de atividade: 
22/12/201 1 

Código de validação: 799FF03075178500F718586867874386 
Data de validade da certidão: 04/03/2025 
Finalidade: REGULARIDADE FISCAL 
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PLANECON SERVICOS LTDA 

CNPJ : 14196097000103 

NIRE : 21200768716 Data: 22/12/2011 

ROA VEREADOR ODILON BOTELHO 115 SALA B-~ATIMA - Baloas/ MA 

BALANCO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 

CIRCOUNTE 

DISPONIBILIDADES 

Caixa 

TOTAL CIRCOUNTE 

PERMANENTE 

IMOBILIZADOS 

Predios e Edificacoes 

Maquinas e Equipamentos 

Veicules 

TOTAL PERMANENTE 

TOTAL 00 ATIVO 

ATIVO 

PLANECON SERVICOS LTDA 

ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 

c. r. , 1033234 980 CPF : 81605366315 

CONTAL CONTABILIDADE/ Mastermaq Software 

269.714,99 

269 . 114 , 99 

126 . 042, 69 

568. 734 , 15 

364 . 804 , 05 

1 . 059 . 580,89 

1.329.295, 88 

PASSIVO 

CIRCULANTE 

ENCARGOS TRIBOTARIOS 

Imposto SIMPLES a Pagar 

TOTAL CIRCOLANTE 

PATRIMONIO LIQOIOO 

CAPITAL SOCIAL 

Angelo Marcos Borges de Oliveira 

Nubia Martins de Oliveira 

RESERVAS 

Lucro~ Acumulados 

Resultado Exercício 2020 

Resulrado do Exercícios 

TOTAL PATRIMONIO LIQOIOO 

TOTAL DO PASSIVO 

Balsas , 31 de Dezembro de 2022 

RAIMUNDO NUNES COSTA 

7630 E 344 . 475 . 803-06 

RUA DR JUSTO PEDROSA N 302 CENTRO 
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12 . 125, 68 

12 . 125 , 68 

950 . 000 , 00 

50 . 000 , 00 

188 . 332 , 33 

54 . 263, 01 

74 . 574 , 86 

1.317 . 170, 20 

1.329.295,88 
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PLANECON SERVICOS LTDA 

NIRE: 21200768716 Data: 22/12/2011 

DEMONSTRAÇAO DO RESULTADO EM 31/12/2022 

RECEITAS DE VENDAS 
RECEIRTAS DE PRESTACAO DE SERVICOS 

Prestacao de Services . .. . ... . . . ....... ... . ....... . 
IMPOSTOS E CONTRIBUICOES 

Imposto SIMPLES s/Faturamento .... . .. .. ..... .. .... . 
DEVOLUCAO DE VENDAS 
ESTOQUE MAT PRIMA - INICIAL 
COMPRAS DE MATERIAS PRIMAS 
ESTOQUE MATERIA PRIMA-FINAL 
DESPESAS DE PRODUCAO 
ESTOQUE MERCADORIAS - INICIAL 
COMPRA DE MERCADORIAS 
ESTOQUE MERCADORIAS - FINAL 
DESPESAS ADMINISTRATIVA 

Desp e/Pro-Labore .. . ...... . ... .. . ... .. . ...... .. .. . 
Mesp c/Manut Maq/Equipamentos . .. . . ........ .... . .. . 
Desp c/Salarios e Ordenados ... . .. .. ........... . .. . 
Desp c / Comb . e Lubrificantes ...... . .... . .. .... .. . . 
Desp c/Brindes/Doacoes ................ ... . . . ... . . . 
Desp c/Manut de Consumo .. .. . . ... .. ... . . ...... . ... . 

DESPESAS TRIBUTARIAS 
Impostos e Taxas Federais ..... . . .... .. ..... .. .. .. . 

DESPESAS FINANCEIRAS 
RECEITAS FINANCEIRAS 
VARIACOES MONETARIAS 
OUTRAS DEPESAS OPERACIONAIS 
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 
LUCRO/ PREJ VENDA BENS IMOBILZADOS 
PROVISAO P/IMPOSTO DE RENDA 
DOMONSTRATIVO DO RESULTADO 

Resultado do Exercicio .. .. .. . . . . .. ... . . ... .... ... . 

CONTAL CONTABILI DADE / Mastermaq Software 

994 . 648,00 

(9 . 125,68) 

(30 . 000 , 00) 
(13 . 652 , 58) 
(87 . 154,20) 

(242 . 037 , 00) 
(95 . 61 5 , 00) 

(313 . 350 , 98) 

(1 29 . 137, 70) 

(74 . 574 , 86) 
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/202 ~v-1\•de~~"ec-. 

<. ~ 1 ·,., ,;-. 
EMPRESA: PLANECON SERVIÇOS LTDA- CNPJ 14.796.097/0001-03 ·i •·---~ e 

ENDEREÇO: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA B, i 
BAIRRO FÁTIMA, BALSAS/MA, CEP 65.800-000. tura 

NIRE: 21200768716 - DATA 22/12/2011 

1) CONTEXTO OPERACIONAL 

A Planecon Serviços Ltda é uma sociedade empresária limitada, com sede e foro na 

cidade de Balsas/ MA, tendo como objeto social Construção de edifícios, Atividades de 
apoio à agricultura não especificadas anteriormente (aluguel de máquinas com operador), 
Distribuição de água por caminhões, Coleta de resíduos não-perigosos, Coleta de resíduos 

perigosos, bem como, Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos; Tratamento e 

disposição de resíduos perigosos; Construção de rodovias e ferrovias; Construção de obras-de­
arte especiais; Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; Construção de estações e rede 
de distribuição de energia elétrica; Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; 
Construção de redes de abastecimentos de água, coleta de esgoto e construção correlatos, 
exceto obras de irrigação; Obras de montagem industrial; Construção de instalações esportivas 
e recreativas; Outras obras e engenharia civil não especificadas anteriormente (Drenagem do 
solo destinado a construção, demarcação dos locais para construção rebaixamento de lençóis 
freáticos, preparação de locais para mineração, remoção de material inerte e outros tipos de 
refugo de locais de mineração, exceto os locais de extração de petróleo e gás natural), 
Perfurações e sondagens; Obras de terraplenagem; Serviços de preparação do terreno não 
especificados anteriormente (Serviços de chapisco, emboço e reboco); Instalação e manutenção 
elétrica; Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; Instalação e manutenção de sistemas 
centrais de ar condicionados, ventilação e refrigeração; Montagem e instalação de sistemas e 
equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos; Obras de 
fundações; Administração de obras; Perfuração e construção de poços de água; Serviço de 
transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; Transporte escolar; 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal; Transporte 
rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal; Transporte rodoviário 
de produtos perigosos; Serviços de engenharia; Serviços de cartografia, topografia e geodésia; 
Locação de automóveis sem condutor; Locação de outros meios de transporte não especificados 
anteriormente, sem condutor; Aluguel de maquinas e equipamentos agrícolas sem operador; 
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; Aluguel 
de andaimes; Seleção e agenciamento de mão-de-obra; Limpeza em prédios e em domicílios; 

Imunização e controle de pragas urbanas, apto a atender tais demandas em todas as 

exigências cabíveis. 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios 

Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária 
brasileira. 

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

3.1) Aplicações Financeiras 

Estão registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos rend imentos proporcionais até 
a data do balanço; 
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2022 

EMPRESA: PLANECON SERVIÇOS LTDA- CNPJ 14.796.097 /0001-03 

ENDEREÇO: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA B, 

BAIRRO FÁTIMA, BALSAS/MA, CEP 65.800-000. 

NIRE: 21200768716 - DATA 22/12/2011 

3.2) Direitos e obrigações 
Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações 
monetárias e encargos financeiros, observando o regime de competência; 

3.3) Imobilizado 
Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada 

pelo método linear. 

3.4) Ajuste de avaliação patrimonial 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

3.5) Investiment os em empresas coligadas e controladas 
A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 

3.6) Impostos Federais 
A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo 
regime de compet ência. 

4) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS 

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os 

administradores da empresa, escudados em opinião de seus consu ltores e advogados, 

não apontam contingências de quaisquer naturezas. 

5) CAPITAL SOCIAL 

O capital social é de R$ 1000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1000.000 (um 

milhão) de quotas de R$ 1,00 (um real) cada, tota lmente integralizado, apresentando a 

seguinte composição: 

Angelo Marcos Borges de Oliveira - 95% - R$ 950.000,00 

Nubia Martins de Oliveira - 5% - R$ 50.000,00 

6)EVENTOSSUBSEQUENTES 

Os admin istradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à 

data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação 
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2022 

EMPRESA: PLANECON SERVIÇOS LTDA- CNPJ 14.796.097 /0001-03 

ENDEREÇO: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA B, 

BAIRRO FÁTIMA, BALSAS/MA, CEP 65.800-000. 

NIRE: 21200768716- DATA 22/12/2011 

patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus 

resultados futuros. 

Balsas/MA, 31 de dezembro de 2022 

Angelo Marcos Borges de Oliveira 

CPF: 816.053.663-15 

Sócio Administrador 

Raimundo Nunes Costa 

CRC 007630 MA 

CPF: 344.475.803-06 
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• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa PLANECON SERVIÇOS L TOA consta assinado digitalmente por: 

.... 

CPF/CNPJ 

34447580306 

81605366315 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE($) 

Nome 

RAIMUNDO NUNES COSTA 

ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 

CERTXPXCO O REGISTRO EH 17/05/2023 08:55 SOB N º 20230640702. 
PROTOCOLO: 23064 0702 DE 15/05/2023. 
CÓDIGO DB VERIFICAÇÃO: 12307405812. CNPJ DA SEDE: 1 4796097000103. 
NIRE: 21200768716. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 12/05/2023. 
PLANBCON SERVIÇOS LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORABS PEREIRA 
SBCRBTÁRIO-GBRAL 

www.empresafac il.ma .gov.br 

A validade deste documento, se i mpresso, f i ca sujeito à comprova ção de sua aut e nticidade nos respectivos portai s, 
informando seus respectivos códigos de verific a ção. 
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rLANt&UN ~tnVIÇU1i LTUA 
Construção Civil, Locação e Outros Serviços 
CNPJ: 14.796.097/0001-03 

- <r DEMONSTRATIVO DOS INDJCES DE LIQUIDEZ, POSICAO 31/12/2022 

LO= ATIVO CJRCULANTE+REALlZA VEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE+EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

LG = 269.714,99 
12.125,68 

LG= 22,24 

LC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

LC = 269.714,99 
12.125,68 

LC = 22,24 

SG = ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + EXlGIVEL A LONGO PRAZO 

SG = 1.329.295.88 
12.125,68 

SG = 109,62 

~~· 
SOCIOADMlNJSTRADOR • 

CPF N° 816.053.663-15 
RG Nº 103323498-0 SSP/MA 

NUNES COSTA 
NTADOR 

CRC N° 7630/0-5 
CPF Nº 344.475.803-06 

$ 99.3541-0802 G pJanecon.ltda@hotmail.com 

8 Rua Vereador Odilon Botelho, 115, Sala B, Bairro Fátima, Balsas~MA, Cep; 65.800-0t 
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Termo de Abertura 

Nome do Livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 11 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do nº 01 ao nº 25, e servirá para a escrituração dos 

lançamentos próprios da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA, município Balsas, CNPJ nº 14.796.097/0001-03, 

Número de Registro (NIRE) 21200768716. 

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 22/12/2011 

A o constitutivo: 21200768716 

PLANECON SERVIÇOS L TOA 

PESSOA JURÍDICA 

CNPJ 14.796.097/0001-03 

Balsas, 01 /01 /2022 

RAIMUNDO NUNES COSTA 

CONTADOR 

CRC/MA 7630 

ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 

Administrador, Sócio 

CPF 816.053.663-15 
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CIRCULANTE 

OISPONmILIDADES 

Caixa 

TOTAL CIRCULANTE 

PERMANENTE 

IMOBILIZADOS 

Predios e Edificacoes 

Maquinas e Equipamentos 

Veicules 

TOTAL PERMANENTE 

TOTAL DO ATIVO 

ATIVO 

PLAN!!!CON SERVICOS LTDA 

CNPJ : 14796097000103 

NIRE : 21200768716 Data: 22/12/2011 

RUA VEREADOR ODILON BOTELHO 115 SALA B-FATIMA - Balsas/MA 

BALANCO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022 

269.714 , 99 

269 . 714 , 99 

126.042,69 

568.734 , 15 

364 . 804 , 05 

l.059 . 580 , 89 

l. 329 . 295, 88 

CIRCULANTE 

ENCARGOS TRIBUTARIOS 

Imposto SIMPLES a Pagar 

TOTAL CIRCULANTE 

PATRIMONIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

PASSIVO 

Angelo Marcos Borges de Oliveira 

Nubia Martins de Oliveira 

RESERVAS 

Lucros Acumulados 

Resultado Exercicio 2020 

Resulrado do Exercicios 

TOTAL PATRIMONIO LIQUIDO 

TOTAL DO PASSIVO 

Reconhecemos a e x atidao do presente Balance Patrimonial, realizado em 31/12/2022 , esta ndo de 

acordo com a documenta çao enviada a Contabilidade, somando tanto no Ativo como no Passivo o va lor total de 

1 . 329 . 295 , 88 (HUM MILHAO E TREZENTOS E VINTE E NOVE MIL E DUZENTOS E NOVENTA E CINCO E 

CENTAVOS) . 

OITENTA 

PLANECON SERVICOS LTDA 

ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 

SOCIO ADMINISTRADOR 

Balsas , 31 de Dezembro de 2022 

RAIMUNDO NUNES COSTA 

7630 E 344 . 475 . 803- 06 

Contador 

E OITO 

C . I .: 1033234980 CPF : 81605366315 RUA DR JUSTO PEDROSA N 302 CENTRO 

CONTAL CONTABILIDADE/ Mastermaq Software 
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12 . 125 , 68 

12 . 125, 68 

950 . 000, 00 

50 . 000, 00 

188 . 332, 33 

54 . 263, 01 

74 . 574, 86 

l.317.170, 20 

l. 329. 295, 88 
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Pág .: 0018 

NIRE: 21200768716 Data: 22/12/2011 

DEMONSTRAÇAO DO RESULTADO EM 31/12/2022 

RECEITAS DE VENDAS 
RECEIRTAS DE PRESTACAO DE SERVICOS 

Prestacao de Servicos . .. ... ..... . .. .. . .. . . . . . .... . 
IMPOSTOS E CONTRIBUICOES 

Imposto SIMPLES s/Faturamento . ..... . . . .. . . . .. . ... . 
DEVOLUCAO DE VENDAS 
ESTOQUE MAT PRIMA - INICIAL 
COMPRAS DE MATERIAS PRIMAS 
ESTOQUE MATERIA PRIMA-FINAL 
DESPESAS DE PRODUCAO 
ESTOQUE MERCADORIAS - INICIAL 
COMPRA DE MERCADORIAS 
ESTOQUE MERCADORIAS - FINAL 
DESPESAS ADMINISTRATIVA 

Desp e/Pro-Labore ......... . ........... . .... . . . . . . . 
Mesp c/Manut Maq/Equipamentos . .... . ... . .... . ... .. . 
Desp c/Salarios e Ordenados ... . . . ........... . .... . 
Desp c/Comb . e Lubrificantes ..... ... .. . .......... . 
Desp c/Brindes/Doacoes .. .. . ......... . . . ...... . . . . . 
Desp c/Manut de Consumo .... . .. . .. .. . . ............ . 

DESPESAS TRIBUTARIAS 
Impostos e Taxas Federais ....... .. ... .. ... . . .. ... . 

DESPESAS FINANCEIRAS 
RECEITAS FINANCEIRAS 
VARIACOES MONETARIAS 
OUTRAS DEPESAS OPERACIONAIS 
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 
LUCRO/PREJ VENDA BENS IMOBILZADOS 
PROVISAO P/IMPOSTO DE RENDA 
DOMONSTRATIVO DO RESULTADO 

Resultado do Exercicio ... .. ..... . . . .. . ... .. . . .... . 

CONTAL CONTABI LI DADE / Mastermaq Software 

994 . 648 , 00 

(9 . 125 , 68) 

(30 . 000 , 00 ) 
(13 . 652 , 58) 
(87 . 154 , 20) 

(242 . 037 , 00) 
(95 . 615 , 00) 

(313 . 350 , 98) 

(129 . 137 , 70) 

(74 . 574,86) 



P L A N O D E C O N T A S 
PLANECON SERVICOS LTDA 

ATIVO . . . ..... . .. . . .. ............. ... ....... . . . . ....... ....... 00001 
CIRCULANTE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 00002 

DISPONIBILIDADES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 00003 
CAI XA ... . . .................................... .... .. 00101 

Caix a ..... . ......... ...... .. . .................. . . 10101 
BANCO CONTA MOVIMENTO . ... . . . ......... .. .... . ...... . . 00102 

Banco do Brasil . .. ... ........ .. ... ... .. ..... . . ... 00103 
REALIZAEL A CURTO PRAZO ......... ..... ..... . ............ 00105 

CLIENTES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90000 
ESTOQUES . . .. . . . .. ... . . ............................ . ... . 00107 

MERCADORIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O O 1 O 8 
Mercadorias P/Revenda ............ . . .. . .. ... ... . .. 00109 

(- ) ICMS S/ESTOQUE .................................. 00110 
Icms s/Estoque ............. . ... . .. . . ... . . ... ... .. 00111 

OUTROS CREDITOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 00112 
IMPOSTO A RECUPERAR .. ....... .. . ..... . .... ... . .. . . . . . 00113 

ICMS a Recuperar . . .. . .... . . . ...... . . . . . .. . ... .. . . 00114 
IRFonte a Recuperar .......... ........ .. .......... 00115 
Cofins a Recuperar .. . ...... . ....... . .. . ....... . . . 00116 
CSL a Recuperar .... .. ................ . ........ . .. 00404 
IRPJ a Recuperar ...... . . .. . ..... . . . . . .... . ....... 00405 

ADIANTAMENTOS ..... .. . . ...... . .. ... .......... . .. . . .... .. 00117 
ADIANTAMENTOS DIVERSOS .. . ................. ..... . . . .. 00118 

Adiantamentos a Funcionarias . . . ... .. .. .. .. .. . . . .. 00119 
Adiantamentos 13 Salario ... . . . . ........ .......... 00120 

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES . ........ ... ...... . ... . . 00121 
Laboratorio Klinger do Brasil Ltda ............ . .. 00123 

CREDITO DIVERSOS .. . . . . . . ..... . ..... . .. . .... . . .......... 00124 
APLICACOES FINANCEIRAS . .... ........ . ......... .... ... 00125 

Cheque a Cobr a r . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0034 7 
DESPESAS DIFERIDAS .. . ... ....... .. . . . .......... . .... . ... 00126 

DESPESAS EXERCICIOS FUTUROS ....... . . . . .... . .... .. ... 00127 
Despesas Pre Operacional . . ... .. ........ . . . ....... 00128 
(- ) Amortizacao Desp Pre- Operacional . . ......... .. 00129 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO ....... . ..... . .. .. ..... . ...... .. .. 00130 
VALORES A RECEBER ...... ... . . .. .. . .......... . ........... 001 3 1 

PERMANENTE . .. ... .... .. ......... . .............. .... .... . .. . 00132 
INVESTIMENTOS ..... . . .. .. ............ ... . .. . .. ... . .. . .. . 00133 

APLICACÓES P/INCENTIVOS FISCAL ..... .. .. . . . .......... 00134 
PARTICIPACOES SOCIETARIAS .. . ..... ... . . . ....... . .. .. . 00135 

Telma . . . ... . ....... . .. . . .. .... . ....... ... ..... . .. 00136 
OUTROS INVESTIMENTOS .... . .. . ........... .. ... . ...... . 00137 

IMOBILIZADOS ........ . ..... .. .. . .. .. ....... . ... . ....... . 00138 
IMOVEIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 00139 

Areas Rurais ....... .... .... . .... . ...... . . .. ...... 00141 
Predios e Edificacoes .......... .. .... . ........ . . . 00142 
Terrenos .. . . ..... .. .... ........... . . .. .. . . . ...... 00140 

EQUIPAMENTOS ........ .. .... . ..... . .. . ................ 00143 
Maquinas e Equipamentos . .. ... . . .. . . .. ... . . . .. .... 00144 
Equipamentos de Informatica .... .. . . .......... .. .. 00145 
Equipamentos Telefonicos ................ . ...... .. 00146 

MOVEIS E UTENSILIOS .. . . . . .. . .. . ............. ....... . 00147 

CONTAL CONTABILIDADE/ Mastermaq Software 
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P LA NO D E C O N T A S 
PLANECON SERVICOS LTDA Pág .: 0020 

Moveis e Ut ensilios .. . .... . ... ... .... ... . ...... . . 00148 
VEICULOS . . ........... . . ...... . . . ... .. .. · · · · · · · · · · · · · 00149 

Veiculos ....... . .............. . . .. .. . . . . . ....... . 00150 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR ......... . .... . ... . . . .. . .. .. . 00348 

Programas de Computador . . ........... . .. . ..... . . . . 00349 
(-) DEPRECIACAO ACUMULADAS .......... . . . . . .. . ..... . . . 00151 

(-) Predi os e Edificacoes .... ......... . . . .... .. . . 00152 [A 
(- ) Equipamentos de Informatica .. ...... .. . .... . . . 00154 [A] 
(- ) Equipamentos Telefonicos ... .... ....... .. . ... . 00155 [A] 
(-) Moveis e Utensilios ........... . ............ . . 00156 [A] 
(-) Veiculos .... . . . . ........... . ..... . .. . ....... . 00157 [A] 
(-) Maquinas Equipamentos . ........ .. . . ....... .. . . 00153 [A] 
(-) Programas de Computador ............ . . ....... . 00350 [A] 

DESPESAS ANTECIPADAS . .......... .. .. ... .. . ........... .. . 00351 [S] 
DESPESAS PRE-OPERACIONAIS .......................... . 00352 [S] 

Desp e/Taxas Estaduais . . ........................ . 00353 [A] 
Despe/Taxas Federais . ........... .. ...... . . . .... . 0035 4 [A] 
Desp e/Taxas Municipais . ........................ . 00355 [A] 
Desp c/Mat . de Expediente .. . ....... . . . .. ... ..... . 00356 [A] 
Desp c/Honorarios Contabil ................ . .... . . 00357 [A] 
Desp c/Cartorios .. . .................. . .......... . 00358 [A] 
Desp c/Mat . de Consumo ...... . .. . ................. . 00359 [A] 
Dep c/Mnaut do Imovel . . . . .......... .. . .......... . 00360 [A] 
Desp c/Comissoes Bancarias . ... . .. . . . ... . . . ...... . 00361 [A] 
Desp c/Salarios e Or denados ... . .... .. . . ......... . 00362 [A] 
Desp c/INSS ... .. ........ . .......... . . ....... .... . 00363 [A] 
Desp c/FGTS .................. . . . ...... . .. ... . .. . . 00364 [A] 
Desp c/Veiculos .. .. . .... . . .. ........ .. . . ..... . .. . 00365 (A] 
Desp e/Bens Peq Valor ... . . . ..... .. .......... .. .. . 00366 [A] 
Desp c/Mat Lipeza ........ . ........... . .......... . 00367 [A] 
Desp c/Comb e Lubrificantes .. . ............ . .. ... . 00368 [A] 
Desp e/Correios . . . .. . . ... .. . .. ......... . . .. ... .. . 00369 [A] 
Desp e/Energia Eletrica ............ . . .. . ... ..... . 00370 [A] 
Desp e/Telefone/Fax . ... . ... . ...... . . . . .. ... . .... . 00371 [A] 
(-) Amort Pre- Operacionais .. . . . . ..... . .......... . 00372 [A] 

PASSIVO 00158 [ s l 
CI RCULANTE ..... ... .... . .... . ... .. ....... . .. . . ............ . 00159 [ s l 

EXIGIVEL . ....... . .... . ...... . .... . . . .... .. ..... .. ..... . 00160 [S ] 
FORNECEDORES ... . . . . .. . ........ . . . . .. . . .. .... .. ..... . 80000 [ s l 
ADIANTAMENTOS DE CLIENTES ............ .. . . ... . . . .. .. . 00161 [S] 

Amaral & Mascarenha Ltda . ... . . . . ... ...... . ...... . 00373 [A) 
FINANCIAMENTOS BANCAARIOS . . .. .. . .... . . ...... . ... .. . . 00162 [S) 

Banco do Brasil S/A ..... . ... . .... . . . . ... . ....... . 00163 [A] 
CREDORES DIVERSOS .... .. . ............. . .... . . .... ... . 00164 [S] 

Cheque a Compensar ....... ..... . . . .. .. .. . ...... .. . 00400 [A) 
Deposito nao Identificado ...... . ..... . . . . . . . .. .. . 00407 [A] 

ENCARGOS SOCIAIS/TRABALHISTAS ..... .. ... . ... ........ . .. . 00165 [ s J 
ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTA . . .. . . .. . . .. . . ..... . . . 00166 [ s J 

INSS a Recolher ...... . . ...... . . . .. . . ............ . 00170 [A] 
FGTS a Recolher ............................... .. . 00171 [A ] 
Contribui cao Sindical a Recolher ......... .. .. .. . . 00172 [A) 
Rescisao a Pagar 00174 [A] 

CONTAL CONTABILIDADE/ Maste rma q Software 
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PLANECON SERVICOS LIDA 

Pro-Labore a Pagar ...... . ... .. .... . . ..... . . .. . . .. 00167 
Ferias a Pagar ......... . .... . ...... . .. .. ... . .... . 00173 
13º Salario a Pagar .. . .. .. ...... . ....... . . . ..... . 00169 
Salario e Ordenados a Pagar . .......... .. ......... 00168 
INSS s/Pro-Labore ....... . .. . .. . . . .... . . . ..... .. .. 00401 

ENCARGOS TRIBUTARIOS .................... . ........... . .. 00175 
ENCARGOS TRIBUTARIOS A PAGAR . ... . . ..... . . . .. . . . . .... 00176 

IPI a Pagar ........... . ..... ...... .... . ........ . . 001 78 
Imposto Sindical a Pagar . . . . ................. . ... 00179 
IRFonte a Pagar ........ . . .. ................ . ..... 00180 
ISS a Recolher .................. . .. . . .. .. . ....... 00183 
CSL a Pagar ..... .. . ..................... . .... . . . . 00185 
Imposto SIMPLES a Pagar ..... . .. .. . ...... ........ . 00186 
Pi s a Recolher . . . ...... . .. . .......... . . .. ........ 00181 
ICMS a Pagar ........... . ......... . .............. . 00177 
Cofins a Recolher ........ .. .. ........ ..... ....... 00182 
IRPJ a Pagar . ... .......................... . ...... 00184 

PROVISOES CONSTITUIDAS ..... . .................. ...... ... 00187 
PROVI SOES CONSTITUIDAS .. . .. . ..... .. ........ . ........ 00188 

Provisao de 13 Salario ... . ................ . .... . . 00189 
Provisao de Ferias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 00190 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO ... . . ..... . .. .. ... . .... .... .. . ...... 00191 
TITULOS A PAGAR ............ . .. . .... ..... . .. .... ... . ... . 00192 

RESULTADO DE EXERCICI OS FUTURO . . .......................... 00193 
RESULTADO DE EXERCICIOS FUTURO . . .. . ............. . ...... 00194 

RECEITAS DE EXERCICIOS FUTUROS ........ .. ............ 00195 
Receitas de Exercicios Futuros ................... 00196 

(-) DESPESAS EXERCICIOS FUTUROS . .................... 00197 
(-) Despesas Exercicios Futuros ..... . ..... .. . . . .. 00198 

PATRIMONIO LIQUIDO . .. ....... . ...... . .... . ... . . . . .......... 00199 
CAPITAL SOCIAL ... . .. . . . .... ... . . ........ ... ............ 00200 

CAPITAL SOCIAL REALIZADO . . ... . .......... . . . ..... .... 00201 
Angelo Marcos Borges de Oliveira ... . ............. 00202 
Nubia Martins de Oliveira . ...... . . . ... . .......... 00203 

RESERVAS ...... . . . .... . ................ . . ... ............ 00205 
RESERVAS DE CAPITAL . .... .. . ....................... . . 00206 

Correcao Monetaria do Capital . . .... . ............. 00207 
RESERVA DE LUCROS . . ....................... . . .. . ..... 00208 

Lucros Acumulados ... . . ...... .... . .... ... . .. . ... . . 00209 
Resultado Exercicio 2020 .. . ............. . .. . . . . . . 00210 

LUCROS/PREJUIZOS ACUMULADOS ................ . . . .. . ... 00211 
Resulrado do Exercicios . ...... . . . ... .... . .. . .. . .. 00212 

CONTAS DE RESULTADOS . . ........... . ... . ... .... . . ............ . . 00213 
RECEITAS ............. . .......... . .... . . .. ........ . ........ 00214 

RECEITAS OPERACIONAIS .. . ........ . ........... . . . .. . . .. .. 00215 
RECEITAS DE VENDAS ................ . .. . .... .... ..... . 00216 

Vendas de Mercadorias .... .. .. . .. . ................ 00217 
RECEIRTAS DE PRESTACAO DE SERVICOS . . .... .. . ......... 00218 

Prestacao de Services ......... . .............. . ... 00219 
(- ) DEDUCOES DAS VENDAS/SERVICOS . . ............... . ... . . 00220 

IMPOSTOS E CONTRIBUICOES . ........... . ............... 00221 
Cofins s/Faturamento .... . ... . . . . . .. ............. . 00226 

CONTAL CONTABI LI DADE / Mastermaq Software 
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P L A N O D E C O N T A S 
PLANECON SERVICOS LIDA Pág .: 

Impost o SIMPLES s/Faturamento ............. .. .... . 00227 
ICMS s/Vendas ... .. . .................... · · · . . . . · · · 00222 
I RP J Imposto de Renda ..... . .......... . . . ... .... . . 00224 
P i s s/Fatu r ament os ... . . . ...... .. . . ...... . .. . .... . 00225 [A· 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEJNC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Cerlfficamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta J\>nta Comercial e são "¼lentss na data da sua e•pedíçâo. 

Nome Empl'f:Sarlal: PLANECON SERVIÇOS L roA 

NIIU: : 21200768716 
Natureza Jurídica: Sociedade Enµ:csária Unwtada 

PTo1ocolo; MAC2ao30<4072• 

NIRE (Sede) 
21200768716 

CNPJ Data de Ato Constitutivo Inicio de Atividade 
14. 796.097 /0001-03 22/12/2011 22/ 12/2011 

Endereço Completo 
Rua VEREADOR ODILON BOTELHO, N• 115, SALA 8, FÁTIMA • Balsas/MA • CEP 65800-000 

Objeto Soclal 
CONSTRUCAO DE EDIFICIOS. ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (ALUGUEL DE MAQUINAS. 1 
COM oPERADOR) COLETA DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS COLETA DE RESIDUOS PERIGOSOS OBRAS DE URBANIZACAO· RUAS, PRACAS ! 
E CALCADAS CONSTRUCAO OE ESTACOES E REDE DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA CONSTRUGAO DE REDES DE ! 
ABASTECIMENTOS DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCAO CORRELATOS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO OBRAS DE l 
MONTAGEM INDUSTRIAL OITTRAS OBRAS E ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (DRENAGEM DO SOLO ' 
DESTINADO A CONSTRUCAO, DEMARCACAO DOS LOCAIS PARA CONSTRUCAO. REBAIXAMENTO DE LENCOIS FREATICOS. PREPARACAO 
DE LOCAIS PARA MINERACAO, REMOCAO DE MATERIAL INEF,ffE E OUTROS TIPOS DE REFUGO DE LOCAIS DE MINERACAO, EXCETO OS 
LOCAIS DE EXTRACAO DE PETROLEO EGAS NATIJRAL), OBRAS OE TERRAPLENAGEM SERVICOS DE PREPARACAO DO-TERRENO NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (SERVICOS DE CHAPISCO, EMBOCO E REBOCO) INSTALAGAO E MANUTENCAO ELETRICA INSTALACAO 
E MANVTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONAD , VENT 1!,ACAO E AEFRIGERACAO MONTAGEM E INSTALACAO OE 
SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINAUZACAO • ., ·JCAS, PORTOS E AEROPORTOS OBRAS DE FUNDACOES 
PERFURACAO E CONSTRUCAO OE POCOS DE AGUA SERVICO RTE OE PASSAGEIROS• LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM 
MOTORISTA TRANSPORTE ESCOLAR TRANSPORTE RODOVIA PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, 
MUNICIPAL TRANSPORTE RODOVIARlO DE CARGA, EXCETO • SOS E MUDANCAS, MUNICIPAL LOCACAO DE OUTROS 
MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORM ALUGUEL OE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES SERV ·OCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR ALUGUEL 
OE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOI..AS SEM OPER IMES LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS 
IMUNIZACAO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS TR/,TAM 'RESIOUQS NAO:PERIGOSOS TRATAMENTO E 
DISPOSICAO DE RESlDUOS PERIGOSOS DIS AO DE RODOVIAS E FERROVIAS 
MANUTENCAO DE REDES DE DISTRIBUICAO D COES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 
PERFURACôES E SONDAGENS INSTALACOES HIQ TRACAO OE OBRAS SELECAO E 
AGENCIAMENTO DE MAO-DE-OBRA CONSTRUCAÓ S DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E 
GEODESIA TRANSPORTE RODOVIARIO DE PRODU: 

Cepltal Soclal 
A$ 1 .000.000,00 (um milhão reais) 
Cepltal Integralizado 
RS 1.000.000,00 (um milhão reais) 

Oad0$ do Sócio 

:. Porte 
nipresa da Pequeno 

Porte) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Nome CPF/CNPJ 
ANGELO MARCOS BORGES 816.053.663-1 s· 

ministrador Término do mandato 
Indeterminado 

DE OLIVEIRA 
Nome 
NUBIA MARTINS DE 
OLIVEIRA 

Dados do Administrador 
Nome 

CPF/CNPJ 
653.976.063·91 

ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 
Nome 
NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA 

Últlmo Arquivamento 
Data 
17/05í2023 

Numero 
20230640702 

CPF 
816.053.663-15 
CPF 
653.976.063-91 

Sócio 

Ato/eventos 

d ministrador 
s 

Término do roand.a1o 
lndetermlnado 
Término do manda1o 
Indeterminado 

223 / 223 • BALANCO 

Término do mandato 
Indeterminado 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

1 de 2 



Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio • SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Continuação 
·~,---~., ... ~,,,. ___ ,~- s1stema·Nãê'ionaí dê'Rêgist"rõd·ê-Emprisàs P.iercaritls:sfNRÊííf'""-"~-·"··~:--~-·---~····,~--· 

CGrtiticamos que as lnformaçiloo abaixo constam dos doC1Jmentos arqul\lados 
ne&ta Ju,'1!8 Comercial e são vigentes na da1a da sua expedição. 

Nome Empresarial: PLAHECON SERVIÇOS LTOA 

NIRE : 21200768718 
Natute:ta Juridic.i: Sociedad$ Empresária LiMüada 

automaticamente em 13/ as Ia . 

Ptotocolo: MAe2300C40724 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacíl.ma.gov.br, com o código GHU7GGDC, 

1111111111111110 
CAP.LOS ANDRÉ OE MORAÉS PEREIRA 

Secretário{&) Geral 
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PLANECON SERVICOS LTDA 

CNPJ : 14796097000103 

NIRE : 21200768716 Data: 22/12/2011 

RO'A VEREADOR ODILON BOTELHO 115 SALA B-FATDIA - Bal■aa/MA 

BALANCO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/ 12/2023 

CIRCOLANTE 

DISPONIBILIDADES 

Caixa 

TOTAL CIRCOLANTE 

PERMAIIENTE 

IMOBILIZADOS 

Predios e Edificacoes 

Maquinas e Equipamentos 

Veicules 

TOTAL PERMANENTE 

TOTAL DO ATIVO 

ATIVO 

PLANECON SERVICOS LTDA 

ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 

C . I .: 1033234980 CPF : 81605366315 

CONTAL CONTABILIDADE / Keevo Software 

293 . 480 , 52 

293 . 480 , 52 

126 . 042 , 69 

568 . 734 , 15 

489 . 804, 05 

1 . 184 . 580 , 89 

1.478 .061 , 41 

CIRCULANTE 

ENCARGOS TRI.BOTARIOS 

Imposto SIMPLES a Pagar 

TOTAL CIRCULANTE 

PATRIK>NIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

PASSIVO 

Angelo Marcos Borges de Oliveira 

Nubia Martins de Oliveira 

RESERVAS 

Lucros Acumulados 

Resultado Exercicio 2022 

Resulrado do Exercicios 

TOTAL PATRIMONIO LIQUIDO 

TOTAL DO PASSIVO 

Balsas, 31 de Dezembro de 2023 

RAIMUNDO NUNES COSTA 

7630 E 344 . 475 . 803-06 

RUA DR JUSTO PEDROSA N 302 CENTRO 
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14. 526 , 90 

14 . 526, 90 

950 . 000 , 00 

50 . 000 , 00 

242 . 595 , 34 

74.574 , 86 

146 . 364 , 31 

1.463 .534 , 51 

1 . 4 78 . 061 , 41 
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NIRE: 21200768716 Data: 22/12/2011 

DEMONSTRAÇAO DO RESULTADO EM 31/12/2023 

RECEITAS DE VENDAS 
RECEIRTAS DE PRESTACAO DE SERVICOS 

Prestacao de Servicos . . .. .. . .. .. .. .. . ...... . . . ... . 
IMPOSTOS E CONTRIBUICOES 

Imposto SIMPLES s/Faturamento . . . . . . . . . . ......... . . 
DEVOLUCAO DE VENDAS 
ESTOQUE MAT PRIMA - INICIAL 
COMPRAS DE MATERIAS PRIMAS 
ESTOQUE MATERIA PRIMA-FINAL 
DESPESAS DE PRODUCAO 

Desp Combustibeis e Lubrificantes . . ...... .. . .. . .. . 
ESTOQUE MERCADORIAS - INICI AL 
COMPRA DE MERCADORIAS 
ESTOQUE MERCADORIAS - FINAL 
DESPESAS ADMINISTRATIVA 

Desp c/Veiculos ...... ...... ... . ... . ... . . . ........ . 
Desp e/Pro- Labore ..... .. .. . .... . ...... . .. .. . . .. .. . 
Mesp c/Manut Maq/Equipamentos . .............. . .... . 
Desp c/Salarios e Ordenados ...... . . ........ .... . . . 
Desp c/Comb . e Lubrificantes .... . . ......... . .... . . 
Despe/Frete e Carretos .. ... ...... . ..... . . . . . .... . 
Desp c/Servicos de Terceiros ......... . .. . . . . . . . . . . 
Desp c/Manut de Consumo ..... . .. . . . ... ... . ... . . ... . 

DESPESAS TRIBUTARIAS 
Impostos e Taxas Fede rais ...... .. . ... . . .. ...... .. . 

DESPESAS FINANCEIRAS 
RECEITAS FINANCEIRAS 
VARIACOES MONETARIAS 
OUTRAS DEPESAS OPERACIONAIS 

Lucr os Distribuidos .... .... .. .. ... . .. . . ... . ... . . . . 
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 
LUCRO/ PREJ VENDA BENS IMOBILZADOS 
PROVISAO P/ I MPOSTO DE RENDA 
DOMONSTRATI VO DO RESULTADO 

Resultado do Exercicio .. . . .. . .. . . ..... . . . .... .... . 

CONTAL CONTAB I LIDADE / Keevo Softwa r e 

2 . 812 . 762 , 62 

(14 . 526 , 90) 

(55 . 102 , 69) 

(47.244 , 61) 
(36 . 000 , 00) 

(463 . 004 , 74) 
(323 . 679 , 99) 
(683 . 879 , 89) 

(13 . 645 , 25) 
(19 . 657 , 2 1 ) 

(640 . 610 , 34) 

(154 . 046 , 69) 

(215 . 000 , 00) 

(146 . 364 , 31) 
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2023 

EMPRESA: PLANECON SERVIÇOS LTDA- CNPJ 14.796.097 /0001-03 

ENDEREÇO: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA B, 

BAIRRO FÁTIMA, BALSAS/MA, CEP 65.800-000. 

NIRE: 21200768716 - DATA 22/12/2011 

1) CONTEXTO OPERACIONAL 

A Planecon Serviços Ltda é uma sociedade empresária limitada, com sede e foro na 

cidade de Balsas/MA, tendo como objeto social Construção de edifícios, Atividades de 
apoio à agricultura não especificadas anteriormente (aluguel de máquinas com operador), 
Distribuição de água por caminhões, Coleta de resíduos não-perigosos, Coleta de resíduos 

perigosos, bem como, Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos; Tratamento e 
disposição de resíduos perigosos; Construção de rodovias e ferrovias; Construção de obras-de­
arte especiais; Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; Construção de estações e rede 
de distribuição de energia elétrica; Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; 
Construção de redes de abastecimentos de água, coleta de esgoto e construção correlatos, 
exceto obras de irrigação; Obras de montagem industrial; Construção de instalações esportivas 
e recreativas; Outras obras e engenharia civil não especificadas anteriormente (Drenagem do 
solo destinado a construção, demarcação dos locais para construção rebaixamento de lençóis 
freáticos, preparação de locais para mineração, remoção de material inerte e outros t ipos de 
refugo de locais de mineração, exceto os locais de extração de petróleo e gás natural), 
Perfurações e sondagens; Obras de terraplenagem; Serviços de preparação do terreno não 
especificados anteriormente (Serviços de chapisco, emboço e reboco); Instalação e manutenção 
elétrica; Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; Instalação e manutenção de sistemas 
centrais de ar condicionados, ventilação e refrigeração; Montagem e instalação de sistemas e 
equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos; Obras de 
fundações; Administração de obras; Perfuração e construção de poços de água; Serviço de 
transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; Transporte escolar; 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal; Transporte 
rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal; Transporte rodoviário 
de produtos perigosos; Serviços de engenharia; Serviços de cartografia, topografia e geodésia; 
Locação de automóveis sem condutor; Locação de outros meios de transporte não especificados 
anteriormente, sem condutor; Aluguel de maquinas e equipamentos agrícolas sem operador; 
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; Aluguel 
de andaimes; Seleção e agenciamento de mão-de-obra; Limpeza em prédios e em domicílios; 

Imunização e controle de pragas urbanas, apto a atender tais demandas em todas as 
exigências cabíveis. 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios 

Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária 
brasileira . 

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

3.1) Aplicações Financeiras 
Estão registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcionais até 
a data do balanço; 
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2023 

EMPRESA: PLANECON SERVIÇOS LTDA- CNPJ 14.796.097 /0001-03 

ENDEREÇO: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA B, 

BAIRRO FÁTIMA, BALSAS/MA, CEP 65.800-000. 

NIRE: 21200768716- DATA 22/12/2011 

3.2) Direitos e obrigações 

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações 
monetárias e encargos financeiros, observando o regime de competência; 

3.3) Imobilizado 

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada 
pelo método linear. 

3.4) Ajuste de avaliação patrimonial 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

3.5) Investimentos em empresas coligadas e controladas 
A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 

3.6) Impostos Federais 

A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo 

regime de competência. 

4) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS 

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os 

administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, 

não apontam contingências de quaisquer naturezas. 

5) CAPITAL SOCIAL 

O capital social é de R$ 1000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1000.000 (um 

milhão) de quotas de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integralizado, apresentando a 

seguinte composição: 

Angelo Marcos Borges de Oliveira - 95% - R$ 950.000,00 

Nubia Martins de Oliveira - 5% - R$ 50.000,00 

6)EVENTOSSUBSEQUENTES 

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à 

data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação 
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P ág.: 00 0 5'--_ 
~11 No11Qc 

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/202 ~~~"'· .~, ,,. (,, º•\, 
~ f 

EM PRESA: PLANECON SERVIÇOS LTDA- CNPJ 14.796.097 /0001-03 ~ . o.tútO. 
S\ 

ENDEREÇO: RUA VEREADOR ODILON BOTELHO, 115, SALA B, 

BAIRRO FÁTIMA, BALSAS/ MA, CEP 65.800-000. 

NIRE: 21200768716 - DATA 22/12/ 2011 

patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus 

resultados futuros. 

Balsas/ MA, 31 de dezembro de 2023 

Angelo Marcos Borges de Oliveira 

CPF: 816.053.663-15 

Sócio Administrador 

Raimundo Nunes Costa 

CRC 007630 MA 

CPF: 344.475.803-06 



• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratizãção, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

0e Not,q 
v~· 'õ f , _ ,;:. 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa PLANECON SERVIÇOS L TOA consta assinado digitalmente por: 

' -~ 

o 

CPF/CNPJ 

34447580306 

81605366315 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

RAIMUNDO NUNES COSTA 

ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 2 4 /04 / 2 0 24 14 :30 SOB N • 20240547 62 4. 
PROTOCOLO: 240547624 DE 24/04/ 2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12405787424. CNPJ DA SEDE: 14796097000103. 
NIRE: 21200768716 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 24/04/2024. 
PLANECON SERVIÇOS LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos c6digos de verificação. 

Página 6 de 6 

1 



UIIECOI SERVl~UI ITDII 
Construção Civitl Locaçao e Outros Serviços 
CNPJ: 14.796.oa7/0001-03 -

DEMONSTRATIVO DA CAPACIDADE ECONÔMICO·FINANCEI 

AC= ATIVO CIRCULANTE 
ANC= ATIVO NÃO CIRCULANTE 
PC = PASSIVO CIRCULANTE 
PNC = PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
ILC = INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 
AT = ATIVO TOTAL 
U,G = INDICE DE LIQUIDEZ GERAL 
ISG = INDICE DE SOLVENCIA GERAL 

DATA: 17/12/2024 

EXERCÍCIO 2023 

ILG = (AC + RLP)/ (PC+PNC) 
ILG = (R$ 293.480,52+ 0,00) / (R$ 14.526,90+ 0,00) 
ILG = 20,20 

ILC =AC/ PC 
ILC = R$ 293.480,52/ R$ 14.526,90 
ILC = 20,20 

ISG= AT/PC + P~C 
ISG= (R$ 1.478.061,41) / (R$ 14.526,90 + 0,00) 
1SG = 101,74 

fü1imund unes Costa 
Tec. tabilidade 
CRC 07630/0 MA 

CPF: 3-14.475.803·06 

A 

Sóci 
CPf': 816.05~.G63-15 

1 

,..-"" 

$ 99.3541-0802 G planecon.ltda@hotmail.com 
A r 

8 Rua Vereador QdUpnJ3.0telhQ 1t 5, SaJa B....Bairro Fátima; Bàlsas-MA. Cep~J>.5.800-000 
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Tenno de Abertura 

Nome do livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 12 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do nº 01 ao nº 30, e servirá para a escrituração dos 

lançamentos próprios da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA, município Balsas, CNPJ nº 14.796.097/0001-03. 

Número de Registro (NlRE) 21200768716. 

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 22/12/2011 

o constitutivo: 21200768716 

Balsas. 01/01/2023 

PLANECON SERVIÇOS L TOA 

PESSOA JURÍDICA 

CNPJ 14.796.097/0001-03 

RAIMUNDO NUNES COSTA 

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/MA 7630 

ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 

Administrador, Sócio 

CPF 816.053.663-15 
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PLANKCOll 6ERVICOS LTllA 

CNPJ : 14;960,7000103 

NIU : 2 l 2001ft$7l6 Data : 22 / 12/ 2011 

RUA V'ER&ADOR ODILOII llO'!!".L,.) 115 SALA 8-FATUO. - Balo• /KA 

eAI.I\NCO PATP.IMONIAL ~Cl!:IUIADO EM 31 / 12/ 2023 

0%­

DISPOIIIBILIDJ\Dl!:S 

Caixa 
TO'l'lU. CIRCULAIITE 

··-r MOaU,UADCIS 

Pted~os e ediftcacoe~ 

Mliqu1n~s e ~qu1pamen~o• 
Velculo.s 

TOTAL 00 ATIVO 

ATIVO 

?LANECON SERVICOS LTDA 

ANGELO lil'JtCOS 601\GES DE OLIVEIRA 

2H.~S0 5.' 

293. 480, S2 

1 2-e . 0◄ 2, fj:, 

5~B. l34, l! 

1e,.eo4, o~ 
1 . l8 't . 5SO,e~ 

1 . 478 . 061, 0 

CikCU~ 

!!NCARC:OS TlUBUTAIUOS 

:·m;,ostc- Stf'..f-'LSR d .Pd:g'd~ 

tQ~i\L CIRCULANTE 

IP'A1t'IU'.klO)U:O :C..l~%b0 

CAPITAL ISOC:tAL 

PASSIVO 

Angelc ~~tcon 0ocqe$ ct~ O!!vei~d 

Nubid M.,_rt1n~ de Oliveira 

l<!l:!JIBVAS 

L~cro~ Acumulados 

Rosult3Co Exercicl~ 2022 

'l'ü<:lU, l'AT1'XHONIO LIQUIDO 

: • , Tffi'll.L 00 l'ASSIVO 

RAIMUNDO NUNES COSTA 

1630 E 344 .475 . BGJ-DI 
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·----- l', . 5261 90 _ 

14. 526 , ~e 

9!>0 . 0G0,00 

::0.000, 00 

242.595, J', 

74.574,6~ 

-----1~~ 
1 . 463.SH , !>l 

l.nB. 061, '1 

c.r .: lD3323498C CPP: 8160~366 315 RlJ;\ OR JUS,ô Pl!'.DROSA N '.lô2 CENTRO 

CON!AL CON1AB!tIDAOE t Keevo Soft~are 
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Pág .: 0023 

NIRE: 21200768716 Data: 22/12/2011 
DEMONSTRAÇAO DO RESULTADO EM 31/12/2023 

RECEITAS DE VENDAS 
RECEIRTAS DE PRESTACAO DE SERVICO5 

Prestacao de Services ......... .. . . .. .. . ... .. .. . . . . 
IMPOSTOS E CONTRIBUICOES 

Imposto SIMPLES s/Faturamento ........ . ... .. .... .. . 
DEVOLUCAO DE VENDAS 
ESTOQUE MAT PRIMA - INICIAL 
COMJ:>RA:5 DE MAT!:l't:tAS l!'l(:CMAS 

ESTOQUE MATERIA PRIMA-FINAL 
DESPESAS DE PRODUCAO 

Ov:..i:-' Conb ... otibei:, e Lubrificant,.,,.. .... . . .. ... .. . .. . 
ESTOQUE MERCADORIAS - INICIAL 
COMPRA OE MERCADORIAS 
ESTOQUE MERCADORIAS - FINAL 
DESPESAS ADMINISTRATIVA 

Desp e/Veicules . .. ........ ............ . ... . ...... . 
Desp e/Pro-Labore . ... . . .... ... ....... .. .......... . 
Mesp c/Manut Maq/Equiparnentos .. ... . . ... .. ........ . 
Desp c/Salarios e Ordenados .. .. . . . ... .... .... .... . 
Desp c/Comb . e Lubrificantes .. . . .... ....... . . .... . 
Desp e/Frete e Carretos . . . . . . . ... ...... . ... ..... . 
Despe/Services de Terceiros ............ . ........ . 
Desp c/Manut de Consumo ....... . . . ............. . .. . 

DESPESAS TRIBUTARIAS 
Impostos e Taxas Federais ..... ..... .... .......... . 

DESPESAS FINANCEIRAS 
RECEITAS FINANCEIRAS 
VARIACOES MONETARIAS 
OUTRAS DEPESAS OPERACIONAIS 

Lucros Distribuidos .. ........ . . 
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 
LUCRO/PREJ VEtn:!A BENS :IMOBILZADOS 
PRHXI~AP~~l~ffl?~~I9 .DE RENDA 
DOMONSTRATIVO DO RESULTADO 

Resultado do Exerci cio ......... .. . ... .. .......... . 

CONTAL CONTABILIDADE/ Keevo Software 

2 . 812 . 762 , 62 

(14 . 526 , 90) 

(55 . 102,69) 

(47 . 244,61) 
(36 . 000,00) 

(463.004, 74) 
(323. 679 , 99) 
(683. 879 , 89) 
(13.64 5,25) 
(19 . 657 , 21) 

(640 . 610 ,34) 

(154 . 046, 69) 

(215. 000, 00) 

(146 . 364,31) 
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PLANO D E C O N T A S 
PLANECON S :·:F.'1: COS L TDA Pá 

=================" · c..::-:.,=-============á~~,ffc 
11.TIVO •• •• • • ••• • ••••. • .... . ......... . ... . · ... . .. · . · · · · · · · · · · · · 

CIRCULANTE • .•..... . . . .......... .. . . ....... .. . . .... . . .. .. . . 
DISPONIBILI DADES . . . . . ... .. . .. . . ....... ......... .. .. . . . . 

CAIXA . .. ... . . . .. . .. . ........ . .. . . . . .. . .... ... . . . . . . . 
Caixa . ... . .. . . ..... . .. .. . ..... . . .... . .... . . .. ... . 

BANCO CONTA MOVIMENTO .. . .. . . ... . . . , .... .... .. . .. . .. . 
Banco do Brasil ...... . . . . . . ... . .. . . . . .. .. . . . . . . . . 

REALIZAEL A CURTO PRAZO . . . . . . . . . . , .. ... . ........ . .... . 
CLIENTES . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ... . . . ......... . . . 

ESTOQUES • •.• • • •. . . . ... .. .... . . .. ... . .. . . .... . .. .. ...... 
MERCADORIAS . . ............... ... ....... . .... . . . . . . .. . 

Mercadorias P/Revenàa .... . . , ... .... ... , ... . . . . . . . 
(-) ICMS S/ESTOQUE ... . . . . . . ...... .. .. . . . ... ... .. ... . 

Icms s/Estoque . . . ... .. .. . .... . .... .......... . ... . 

00001 ..... -
00002 ~ ~ 

<li s· 00003 ~ 
00101 

fi, t11rQ -,a<f': 10101 
00102 (S 

00103 [ l>. l 
00105 [ s l 
90000 [ s) 
00107 (SJ 
00108 [S] 
00109 [A l 
00110 [ s l 
00111 [A) 

OUTROS CREDITOS .. . . . ......... . . ..... ... . ... .. ... ... . .. . 00112 [ s] 
IMPOSTO A RECUPERAR . . .. . ... .. ... . . . . . . . . .... . ..... . . 

ICMS a Recup e r a r . . . . .... ... .. .. . ... ... . . .. .. . ... . 
00113 (SJ 
00114 (AJ 

IRF on te a Recuperar . . . . . . . . . . . ... . . .. . . .. .. . ... . 
Cofins a Recup erar ... ... ... .. .. . ..... . . . . .. . . . .. . 

00115 [A) 
00116 (A] 

CSL a Recuperar .. . ... . .... l:. . . . . ~ . .. . . . ... . . . . ... .. . 
IRPJ a Recuperar .. . . . . . ... ~ .. .. .. .. ..... . ... . ... . 

00404 [A] 
00405 (A] 

ADIANTAMENTOS •...... .. ... . . . ... ~..::..,,;.._'- . . .. . ... . . . ...... . . . 
ADIANTAMENTOS DIVERSOS .... . . . . . . . . . .. . ........ . ... . . 

00117 ( S] 
00118 [SJ 

Adiantamentos a Funcionarios ... . .. . ... . .... .. . .. . 00119 (A) 
Adiantamentos 13 Salario ... . ..... . ..... . .... ... . . 00120 [A) 

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES .... .. . . . .. . ... . ....... . 00121 (S] 
L aborator io Klinger do Brasil Ltda ... . ... .. . . ... . 00123 (A] 

CREDITO DIVERSOS ... . .... . . . . . . .. .. _ . . . .... .. . .. . . . . . .. . 00124 [S] 
A?LICACOES FINANCEIR.~S . .... . .. . . . . .. . .. ...... . . . . . . . 

Cheque a Cobrar . . ........ . . . : ........ .. .... . . ... . 
DESPESAS DIFERIDAS ..... ... . . ... : : : : ..... .. . . . ... . ..... . 

DESPESAS EXERCICIOS ?UTUROS : ::: : . .. .. . ... . . . . . ..... . 

00125 [ s J 
00347 {A) 
00126 [S) 
00127 [S) 

Despesas Pre Operacional . . .... .... . . .. . .. . . ... . . . 00128 [A] 
( -) Amortizacao Desp Pre-Operac i onal .. . . . . . . .... . 00129 [A] 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO . ... ... . . . . .... ... .. . . .. ... . .. . .. . 00130 [SJ 
VALORES A RECEBER ... . ...... . .. .. . . . ... . . .... .. . . .. . . . . . 00131 [SJ 

PERMANENTE .. . ..... . . . . ... . ... . ... . . .. . . ... . ... . . . . ... .... . 00132 (SJ 
INVESTIMENTOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . ... . ..... . . 

APLI CACÓES P/INCENTIVOS FISCA: . . . ... .. .. . .. .. ..... . 
00133 [Sl 
00134 (S] 

PARTICIPACOES SOC I ETARIAS . . . . . :: ... ...... ... . ... . . . . 
Telma .............. . ...... : : : . .. ............ . . . . . 

OUTROS INVESTI MENTOS .. . . . . ... . : : . .. .. ..... . . . . . . .. . . 

00135 [S] 
00136 (AJ 
00137 [Sl 

IMOBILIZADOS . ....... . _ .. . . . .... . . ... . . . ........ .. .. .. . . 00138 [ s l 
IMOVEI S . . . • .. . . . . ... . . . .. ... . . .. . ..... ... ... . . ...... 00139 (SJ 

Areas Rurais . ... . .. . . ..... .... ... .. ........ . . . .. . 
Predi os e Edificacoes ... . .. . . . . . .. . .. ... . ... . .. . 

00141 (A] 
00142 [Aj 

Terrenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... .... . . . ..... . . . 00140 [ A ] 
EQUIPAMENTOS . • . . . . . . . . . . . . . . . . .... .. ... . . . . . ... . . 00143 [S1 

Maquinas e Equipamentos . ........ .. . .. . . . ... . .... . 00144 [A } 
Equipamentos de Informatica ....... . . ... . .. ..... . . 00145 [A] 
Equipamentos Telefonicos . . : . : .. . .. .. . ...... .. . . . . 00146 (A] 

MOVEIS E UTENSILIOS .. .. . ... . . ... . ... . . . .. . .. . .... . . . 00147 [S l 

CON!AL CONTABILIDADE/ Keevo Software 



PLANO D E C O N T A S 
PLANECON S~.:-.'. . ..::OS LTDA 

Moveis e Utensilios ........ . . . ........... . ...... . 00148 
VEICULO$ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0014 9 

Veicules .. ... . . .. . . . . . . . . ..... ..... . .. . . . ... .. .. . 00150 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR .. . .... . ... . . .. .. . ....... .... 00348 

Programas de Computador ......... . .. ... . ..... . ... . 
(-) DEPRECIACAO ACUMULADAS . . . . . ........ . .. . . . ... . . 

(- ) Predios e Edificacoes .. . ....... . . . . . ..... . . . 
(-) Equipamentos de Inforrr.. ·a ................. . 
(-) Equipamentos Telefonices .... . . .. .. . .. . ... ... . 
(-) Moveis e Utensilios . .......... . ..... . ...... . . 
(-) Veiculas ... . ..... . ...... . .. . . ..... . ......... . 
(-) Maquinas Equipamentos ..... .. . ... ...... ..... . . 
(-) Programas de Computador ..... .. ....... ... . ... . 

DESPESAS ANTECIPADAS . . . ........ . ............ .... ...... . 
DESPESAS PRE-OPERACIONAIS ... .. ..... ......... . .... . . . 

Despe/Taxas Estaduais . . .. . . . . ................. . 
Desp e/Taxas Federais . . . . . . . . .. ... ... . ....... .. . 
Despe/Taxas Municipais . . . . ..... . . . ......... . 
Desp c/Mat. de Expediente .. : .. . . . ...... . ........ . 
Desp c/Honorarios Contabil , . . .. . . . . . . . .. . ... . ... . . 
Desp c/Cartorios . . . . . . .. . -: . . .... . .......... . ... . . 
Desp c/Mac .de Consumo . . ... ... ....... . . . ......... . 
Dep c/Mnaut do Imovel ....... .. ... . ... ... .. . ..... . 
Desp c/Comissoes Bancarias . ........ ............. . 
De5p c/Salarios e Orde~ados ... ...... . ......... . . . 
Desp e/ INSS . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... .. . .......... .. . 
Desp c/FG:'S . . ............ ..... .. . ....... .. ..... . . 
Desp e/Veicules . . . . . . . . . . . . ..... . ...... . . . . . . . 
Desp e/Bens Peq Valer ..... : . : .. . ............ . ... . 
Desp c/Mat Lipeza ........ . , . . ...... . ... . .. . ..... . 
Desp c/Comb e Lubrificantes ............ . ........ . 
Desp e/Correios . .. . .... . . ... . .. . . . ... . ...... .. .. . 
Desp e/Energia Eletr ica . . .. ............. . ... . ... . 
Deap e/Telefone/Fax .. . ..... . ......... ......... . . . 
(-) Arnort Pre-Operacionais . ... . . .. .. ... . . . . . ... . 

PASSIVO ....... . .... . . .. ... . . . ........ . . 
CIRCULANTE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

EXIGIVEL ....... . .... . ........... . .. . ....... . ...... . ... . 
FORNECEDORES ..... . . .. .. . . . .. . .. : ... . ........... . .. . . 
ADIANTAMENTOS DE CLIENTES .... : ..................... . 

Amaral & Mascarenha Ltda .. : .... .. ... ..... .. . . . .. . 
FINANCIAMENTOS BANCAARIOS ... . .. . ... . . . ... .. .... .. .. . 

Banco do Brasil S/A ......... . ................... . 

00349 
00151 
00152 
00154 
00155 
00156 
001::l7 
00153 
00350 
00351 
00352 
003 53 
00354 
00355 
00356 
00357 
00358 
00359 
00360 
00361 
00362 
00363 
00364 
00365 
00366 
00367 
00368 
00369 
00370 
00371 
00372 
00158 
00159 
00160 
80000 
00161 
Oa373 
00162 
00163 

CREDORES DIVERSOS ......... . . . .. . .. . ... . . .. . . . .. . . .. . 00164 
Cheque a Compensar .... . .. .. .. ........ . .......... 00400 
Deposito nao Identificado .. . . ......... . . ..... . . 00407 

ENCARGOS SOCIAIS/TRABALHISTAS .. .. . ..... . . .. . ... . .... . 00165 
ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTA . . . . . . ...... . . . .. . . . .. 00166 

INSS a Recolher . ...... . . .... : . . .............. .... 00170 
FGTS a Recolher . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 00171 
Contribuicao Sindical a Rec6iher . . ... . .... . ... . .. 00172 
Rescisao a Pagar 00174 

CONTA~ CONTABILIDADE/ Keevo Software 
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PLANO D E C O N T A S 
PLANECCi'1 SERVICOS LTDA Pág .: 0026 

=================-=====,===-~~========= 
Pro- Labore a Pagar . .. . .. . ..... ..... . .. . . ..... . .. . 00167 
Ferias a Pagar .... . .. . . . . . . ... .. . . ......... .. . .. . 00173 
13º Sal ario a ?agar . ..... ..... .. . . . . ....... . .... . 00169 
Salario e Ordenados a Pagar ...... ... . . ...... . . . . 00168 
INSS s/Pro-Labore . . . . . . . . . .. . . ........ . . ..... . 00401 

ENCARGOS TRIBUTARIOS . .. . ..... . . .. . . . . . .. . ............. . 00175 
ENCARGOS TRIBUTARIOS A PAGAR . . . . ........ . ...... . .. . . 00176 

IPI a Pagar .. . ..... . . ......... . ..... . . . ........ . . 00178 ( A] 
Imposto Sindical a Pagar . . .... . .. ... . . .. . .. . . . . . . 00179 [A] 
IRFonte a Pagar ..... . ..... . . . .. . ........... . . . .. . 00 180 (A ] 
ISS a Recolher .... . . . .. .. .... . ... . .... .. . . . ..... . 00183 [AJ 
CSL a Pagar .. . ... ..... . . ... . . . . .. .. ... . .. ... .. . . . 00185 (A] 
I mposto SIMPLES a Pagar . ...... ... . . . . . .. . . . .. ... . 00186 ( A] 
Pis a Recolher . . . . . . . . . . . . . . . ... . .. .. . .. . ...... . 00181 [ A] 
I CMS a Pagar . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ....... . ...... . . 00177 [AJ 
Cofins a Recolher . . . . . . . . . . . . . ............ . . . . . . 00182 [A] 
IRP,J a Pagar ...... ... ... . ...... . . . . . .... . ..... . . . 00184 [A] 

PROVISOES CONSTITUIDAS ...... . . . ........ . ... .. . . . . .. . . . . 00187 [ s J 
PROVISOES CONSTITUIDAS ... . ... . .. .... . . ... . .... .... . . 00188 [ S) 

Provisao de 13 Salario ... . . .. .. . .. . . ..... . ...... . 00189 (A] 
Provisao de Ferias .. ..... . ...... . . . ... .. ...... . . . 00190 [Al 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO ....... . .. .. .. .... ........ .. . ... ... . 00191 [S] 
T ITULOS A PAGAR .. . . ..... . . . . .. . .. ... .. .. . . ........ ... . . 001 92 [S] 

RESULTADO DE EXERCICIOS FUTURO ... . . ........ ... . . . . . .. . . . . 00193 [ s] 
RESULTADO DE EXERCICIOS FUTURO . . .. . . . . . ... . . . .... . . ... . 00194 [ s] 

RECEITAS DE EXERCICIOS FUTURC ~ ... ... .......... . . ... . 00195 ( s) 
Receitas de Exercicios Futúros ..... ... . ... . . .. . . . 00196 [ A] 

( -) DESPESAS EXERCICIOS FUTURÓê.: . . . . . . . .. ... . . ..... . 00197 [S] 
(-) Despesas Exercicios FÚi:uros .. . . . ... ... .. .... . 00198 LA) 

PATRIMONIO LIQUIDO .. . .. .. ... ...... .. . .. . .. ... .. . ... ...... . 00199 [ s) 
CAPITAL SOCIAL ..... .. . . . .. . . .... .. . . .. . . .. . ....... . . . . . 00200 [ s l 

CAPITAL SOCIAL REALIZADO .... .......... .. . . . . ...... . . 
Angelo Marcos Bor ges de Olcveira .... ............ . 

00201 (S] 
00202 [A) 

Nubia Martins de Olivei ra . . . . ... .... ... . ..... .. . 00203 [ AJ 
RESERVAS . .... . . . . . ... .. . ...... . ..... . . . . . . . .... . ... . . . . 00205 [ s l 

RESERVAS DE CAPITAL .. ..... . ........... . . .. . . . . . . . . . . 00206 [S] 
Correc ao Monetaria do Capíta1 · .... . .... .. . . ... . .. . 00207 [ A] 

RESERVA DE LUCROS ... . ..... .. : : . : . . .. . . .. . .. . ....... . 
Lucros Acumulado s ... . . . . . : . . : .... ..... .. ...... .. . 

00208 (S ] 
00209 (A) 

Resultado Exercício 2022 ... . ... .. . . .. .. . . . ..... . . 00210 [AJ 
LUCROS/PREJUIZOS ACUMULADOS . .... ..... ... ........... . 00211 [S] 

Resulrado do Exercícios . . .... .... . .. . .. . . . .. . .. . . 00212 [A] 
CONTAS DE RESULTADOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . ... . . . . . ... . 00213 [ s J 

RECEITAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . .. ....... . ... . . 00214 [ s J 
RECEITAS OPERACIONAIS . . . . . . . ... ... .... . . .......... . ... . 00215 ( s J 

RECEITAS DE VENDAS .... . ....................... . . . .. . 00216 ( s) 
Vendas de Mercadorias . ... ... : ... . .. .. .... . . . . . .. . 002 17 (AJ 

RECEIRTAS DE PRESTACAO DE SERVICÓS ... . ...... . ...... . 00218 [SJ 
Prestacao de Services .. . . : . : . : .... .. . ... .. .. . . . . . 00219 [A) 

(-) DEDUCOES DAS VENDAS /SERVICOS . ... .... . . . . .. .. . . .. .. . 00220 [ s J 
IMPOSTOS E CONTRIBUICOES ... ..... . ....... ..... . .... . . 00221 ( ~ ' -1 

Cofins s/Faturamentc 00226 [A] 

CONTAL CONTABILIDADE / Keevo Software 
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PLANO l.) ~ CON TAS 
PLANECúN S?.:Rv::ccs Z..TDA Pág .: 0:)27 

=================- -
Imposto SIMPLES s/Faturamen t'0 00227 [AI 
ICMS s/Vendas ... ......... .. . 00222 r 

l 
IRPJ Imposto de Renda . . . . . . . ..... .. .......... . . 00224 
Pis s/Faturamentos . ...... ... . . ...... . ....... . . . . 00225 
CSL Cotribuição Social . . ....... .. . . ..... .. . ..... . 00223 

DEVOLUCAO DE VENDAS . . . . .... . ... . .. . ..... . .... . .. . .. . 00228 
Devolucao de Vendas ... .. . . . ... .. . .. .... . . . . . . . .. . 00229 

CUSTO PRODUTOS/SERVICO VENDIDO . . . .......... . ... . .... .... . . 00230 [ 
CUSTO DA PRODUCAO PROPRIA . .. ... ..... .... . .. .. . . . . .. .. . . 00231 [ s] 

ESTOQUE MAT PRIMA - INICIAL ... . . .. .. . .. . . . . ... ... . . . 00232 [S J 
Estoque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... .... ..... . .... . 00233 [A] 

COMPRAS DE MATERIAS PRIMAS . . . .. ...... . .. .. . . .... . 00234 [S] 
(-) Devolucao de Compras . 00237 [A] 

Compras • •• . ... . .. . . .. .. ...... . . . ........ .. . .... .. 00235 (A] 
( - ) I CMS s/Compras .. . .. . . .. ... ... .. . . .. . .. .... . . . 00236 [ A l 

ESTOQUE MA~ERIA PRIMA-FINAL .... . .... .. . ...... . ... .. . 00238 [ S) 
Estoque ..... .. . . . . .... . .. ..... . .... . ..... .. . . ... . 00239 (A] 

DESPESAS DE PRODUCAO .. . ....... ... . .... . ........ . .. . . 00240 [S} 
Desp Salario e Ordenados . . . . . ...... . ....... .. . .. . 00242 (A] 
Desp Ferias . . . .. . .. . . . .... . . ..... . ............. . . 
Desp 13º Salario . ...... . .. .. • ........ .. . . ...... . . 

00243 [A] 
00244 [A) 

Desp Pro-Labore ... . . . . . ... ... ........... ... . . . . . . 00241 [AJ 
Desp Combust ibeis e Lubrif ic,:;::ites ............... . 00249 (A] 
Desp Energia Eletrica/Agua ... . ... . . ... . .... .. ... . 00250 (A] 
Desp Seguros . . . . . .. .. ...... . ..... .. . ...... . ..... . 00251 [A) 
Desp . Depreciacoes . ...... . : . . . . . ................ . 00252 (A) 
Desp Viagens/Estadias .... ... . . . .. . ... . .... . .. . .. . 00253 ( A] 
Desp Material de Consumo . . .... . . . . ........ .. .. .. . 00254 [A] 
Desp Comunicacao .. . ... . . . ...... . . . . ..... ... .. . . . . 00255 [A] 
Desp Fretes/Carretos . . . .. .... .. . . . . . . . . .. . . . . . . . . 00256 (A] 
Desp Veiculas . . ...... . ... . .. . .. .. ... ...... . ... . . . 00248 [A] 
Desp INSS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... .. .... . . . . .. . . 00245 (A) 
Desp Services de Terceiros . ...... .. . ... ...... . 00258 [A) 
Desp FGT,S . _ .. . .... . . ... ... . . : ...... . . . . .. ..... . . . 
Desp Man~t de Maq/Equipamenfós . . . . . ... . .. . ... ... . 

00246 [ A ) 
00247 (A] 

Desp Material de Expediant~ : : ... . . .. .. . .. ... . .. . . 00257 ( A] 
CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS .. .... .. .... ...... . . .. .. . 00259 [ s J 

ESTOQUE MERCADORIAS - INICIAL .. .. . . . .... , . , . . . .. ... . 00260 { S) 
Estoque de Mercadorias . .. .... . . ..... . . .. .. ... . . . . 00261 [A] 

COMPRA DE MERCADORIAS . . . . . . . .. .. . ... . .. . ........ . . . . 00262 l s l 
Compras de Mercadorias . . . . . . . . ............ ... .. . 00265 [A] 
(-) ICMS s/Compras . . . . . . . . . . . .. . .. .. .. . .. . . . .. . 00264 [Al 
(-) Devolucao de Compras . .... ...... .. .. .. .. . 00263 [l"1 

ESTOQUE MERCADORIAS - =INAL .. : . : .. . .. . ... . ..... . ... . 00266 [ s l 
(-) ICMS s/Estoque Final . ........ . .... .... . . . ... . 00267 (A] 
Estoque de Mercador ias . . ......... . .. . . . ..... . ... . 00268 [A l 

DESPESAS 00269 [ S j 
DESPESAS OPERACIONAIS . .. . . . .. . . .. . .... ......... . .... .. . 00270 [S] 

DESPESAS ADMINISTRATIVA .. . . . .. ... .. . . . . ... .. .. . ... . . 00271 ( s l 
Desp e/ INSS . . . ........... . . .. ... . . . ...... . ... . .. . 00275 [A] 
Desp c/FGTS . . . . . . . . . . . . . . . . .. ......... . ... . ... . 00276 [A] 
Desp c/13° Salario ...... . .... . . . . .. . ... . .. . . .... . 00274 [A] 

CON!AL CON!AE!LIDAOE / Keevo Software 
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PLANO D E C O N T A S 
PLANECON s_·:-;.v : cos LTDA Pág.: 0028 

=================·~~""=·=== ===================== 
Desp e/Ve icules . . . . . . . . . . . ... . ............... 00278 [AJ 
Desp e/Ene r g i a Elet/Agua . . . . . ........ . ......... 00280 [A 
Desp e / Pro-La b o r e .... . .. . . . ... .. . . ... . . ........ . . 00272 l 
Desp c/Deprec i acao . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 00282 ( 
Desp e/ Resci são de Cont r a:: o ... ..... .. ............ 00283 [ 
Me sp c/Manut Maq/Equipamento~ . .. ........ . . .... .. . 00277 [ 
Desp e/Telefones .. . ... . .. ... .... . .... . . . . ..... .. . 00285 [A 
Desp e/Seguros . . ... . . . ... .... .......... . .. .... .. . 0028 1 [A) 

Desp c/Salario s e Ordenado 5 .. .. . ... . .... .. ...... 00273 [ A ] 
Des p c/ Honorar i os Ccm:ab e i~ .. ... . .... . . . ......... 00288 [A) 
Despesas c/Honorari o Pro f· ,.. •• • ·.r.ais . .. . ........ . . . 00289 [ A) 
Desp e/Auxilos e Don ac ivos ..... . ..... . . . .. . .. .. .. 00290 [ .?\] 
Desp c/Cornb . e Lubri fiean~e~ ................ .. ... 00279 [ A ] 

De sp e/Material de Permanete . . . .. . ...... .. .. ..... 00292 [A] 
Desp e/Alugue l ............. .. .. . .. ...... ...... ... 00293 [A] 
Desp c/Brindes/Doacoes . . .. .. . . . .. . . . ...... ... . . .. 00294 [AI 
Desp e/Fr e t e e Carretos ....... . .. . ...... . ........ 00295 [A] 
Desp e/Correios e Telegrafo5 ............... . ..... 00296 [A] 
Desp c/Comissao s/Ve ndas . .. . . . . . .. . . . ........... 00297 [AJ 
Desp c/Ca torio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 002 98 ( A ] 
Desp c/ I n f o rmat i ca ... . . . . . .. .. .. ... . . ............ 00299 [AJ 
Despesas e / Assoe d e Clas se . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 00300 [ A] 
Desp e/Curs o s e Tr e iname n ~os . . . ..... ... ....... ... 00301 [A] 
Desp e/Ajuda d e Custo ... . .............. . . . .. ..... 00302 [A] 
De sp c/Amort Pre- Ope racio r.a is ... ..... . . . .. . ... ... 00303 [A) 
Desp e/Services de Terceircs . . . ......... . . . ...... 00287 [AJ 
Desp c/Mat d e Expediente . . . .. . .. .. . ... . . . ........ 00286 [A ) 
De sp e/Manut. de Consumo .. . .. .. ................... 0028 4 [AJ 
Desp c/Propag e Publicidad~s .... . . ..... . ..... . .. 0 0291 [ A] 
Desp c / Brindes/Doacao ... . .. . ... . .......... .. ... 00402 [A) 

DESPESAS TRI BUTARI AS . . . . . . . . ... . .. .. ... .. ..... 00 304 (S J 
Imposto e Taxas Municipai s ....... . .. . ....... . . .. . 00 305 [A] 
Cofin s s/Rec eita F i na nceiras . ....... . ... . ........ 00309 [A] 
Imposto s e Taxas Feder ais •. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 00307 [AJ 
Re v e r s a o Sindical Patronal . ... ... . ........... . ... 00308 [A) 
CSL s / Luero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0031 2 [A] 
Pis s / Receitas Financeir as . . .. .............. ... . . 00310 [A ) 
IRPJ s / luc r o . . . . . . . . . . . . . . . . ..... .. .... .. ... . ... 00311 (AJ 
Imposto e Taxas Estaduai s . .. ...... .... .... ... . .. 00306 [A] 

DESPESAS FINANCEIRAS ........ .. . ..... . ... . ........ 00313 [S ) 
Descontos Concedidos ... ... . .. .. . ... ... . . ....... . 00317 [A] 
Jur o s s / Duplica t os ....... . . . . . .......... . .... . .. . 003H i [AI 
Despesas Fina n ceir a s ........ . .. . ..... . . . .... . ... . 0031 9 [A] 
De s pesas c/CPMF .................. . .... . ... . . .. ... 00318 [AI 
Jur o s . ... . . . ............... . . . . . ....... . ... .. .... 00315 ( A ] 
Despesas Bancarias . ...... . . . . .. . .. ... . . . .. . ..... . 00314 [A I 

RECEITAS FI NANCEI RAS ........ .... .. . . ... . ........ . ... 00320 [ S] 
De s con tos Au fe ridos ...... . . . . ..... . ...... ...... .. 00322 [A ] 
Ju r os Auf s/Duplicatas . . . . ... . . . ... . ... ... .. . 00324 [A 
Ressarciment o CPMF / J uro s .. . . . .... ... .. .. . . ..... . 00325 [A] 
Rece itas Financeiras . . . . .. . . . . .. ......... . ... . . .. 00321 [A] 
Red imentes s/Aplic . Finance iras .. . ..... . .. ..... .. 00323 [A) 

CON!AL CONTABILIDADE/ Keevo Software 
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PLANO o F, C v N T A S 
PLANECCN Si·.;·,.; '."CCS L TDA. Pág. : 0029 

= =============== ··-•, ___ .,.,.._.,--:,====-:.,============== 
VARIACOES MONETARIAS ... .. ... ... . . . . ................. 00326 

Variacoes Monetarias Ativds .............. .. ..... . 00327 
Variacoes Monetarias Passivas ... . . . ..... .. ... . .. . 00328 

OUTRAS DEFESAS OPERACIONAIS ... . . ...... .. ... . . ....... 00329 
Lucros Dis~ribuidos ..... ... . ................ .... . 00330 

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS ... ..... , .... ..... ..... . 00331 
Recuperacao de Despesas . .. .... ......... . ...... . .. 00332 

RESULTADOS NAO OPERACIONAIS . . . . . . . . . . . .... . .............. 00333 
RESULTADOS VENDA BENS IM0!3ILIZAD<'.c: ... ......... . ........ 00334 

LUCRO/PREJ VENDA BENS IM03ILZhuGY ......... . . . . . .... . 00335 
Venda de Bens do Imobilizados . .......... .. . . ..... 00336 

PROVISAO P/IMPOSTO DE RENDA . ................. .. ........... 00337 
PROVISAO P/IMPOSTO DE RENDA ... . ........ ..... ........... 00338 

PROVISAO P/IMPOSTO DE RENDA ..... . ...... . .. .. ...... .. 00339 
Prov. Contribuicao Soci al .. . .. ...... . .......... . 0034 1 
Prov. Imposto de Renda .... .. .. ........... . . . ..... 00340 

CONTAS TRANSITORIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 00342 
CONTAS TRANSITORIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . ... . ........... 00343 

CONTAS DE APURACAO DE RESULTADOS .... ... .. ..... ......... 00344 
DOMONSTRATIVO DO RESULTADO .................... . ..... 00345 

Resultado do Exercicio ......................... . . 00346 

C~NTAL CONcABIL:OADE / Kecvo Software 
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Nome do Livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 12 
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O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do nº 01 ao nº 30, e serviu para escrituração no 

período de 01 /01/2023 a 31/12/2023, da empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA. 

PLANECON SERVIÇOS L TOA 

PESSOA JURIDICA 

CNPJ 14.796.097/0001-03 

Balsas, 31 /12/2023 

RAIMUNDO NUNES COSTA 

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/MA 7630 

ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 

Administrador, Sócio 

CPF 816.053.663-15 
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Certificamos que o ato da empresa PLANECON SERVIÇOS L TDA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 
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81605366315 

JUCEMA 

IDENTIACAÇÃO 00(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

PLANECON SERVIÇOS L TOA 

RAl~UNDO NUNES COSTA 

ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 

CBllTIPICO A AOTENTICAçlo 1111 18/04 /2024 11:44 SOB N' 20240511414 . 
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Ministério da Indústria -= Cc:-mércio Ext,i ri>:ir e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade nº 12405447054 em 18/04/2024, 
protocolo 240511484. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de 
Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar 
o código de verificação. 

Identificação de Empresa 
,,.....----

Nome Empresarial: 1 PLANECON SERVIÇOS L TDA 

Número de Registro: 21200768716 

CNPJ: 14796097000103 

Munícipio: ' Balsas 

Identificação de Livro Digital 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 12 

Período de Escrituração: 01 /01 /2023 - 31 /12/2023 

Assinante(s) 

14796097000103 

34447580306 

81605366315 

Nome 

PLANECON SERVIÇOS L TDA 

RAIMUNDO NUNES COSTA 

ANGELO MARCOS BORGES DE 
OLIVEIRA 

MA7630 

CRC/OAB 

CERTI FICO A AUTENTICAÇÃO EM 18/04/2024 11:45 SOB N• 20240511484 . 
PROTOCOLO: 240511484 DE ~7/04/ 2024. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 
12405447054. NIRE : 21200768716. 

JUCEMA 
PLANECON SERVIÇOS LTDA 

!SABELA PALUSKI 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, 18/04 /2024 
empre eafacil.ma . gov . br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito :tomprovaA, ae sua autenticidade nos respectJvos ~ is, 
informando seus respectivos c:890s de venfica,\J 

j 



26/04/2024, 09:31 

~ CRCMA 
«HSW(lllE{bU/._~CO,iTJ.!llJMlf: 

00-

SpiderwarE; 

SERVIÇOS ONLINE 

• • 
• ACESSO PÚBLICO \ CONSULTA CADASTRAL 

Pesquisa 

Informe o tipo de pesquisa ' Profissional 

Selecione o tipo de busca 

Cidade 

,- - ·-•· -· 
1 Num. Registro 

LBALSAS 

Pesquisar ~ 

007630 
7 

Nº Registro Nome Categoria Situação 

MA-007630/O 

Página 1 de 1 

RAIMUNDO NUNES 
COSTA 

TÉCNICO EM CONTABIUDADE Ativo 

Visualizar: 120 

https://servicos.crcma.org.br:444/spwMA/consultacadastral/TelaConsultaPublicaCompleta.aspx 

© 2024 fü2iderware 

1/1 



20/12/2024, 19:00 

about:blank 

about:blank 

~ CRCMA 
CONSIDIO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO MARANHÃO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME ........... ...... : RAIMUNDO NUNES COSTA 
REGISTRO .......... : MA-007630/O-5 
CATEGORIA. ....... : TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
CPF. ......... .. ... ...... : ***.475.803-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 20/12/2024 as 18:59:44. 
Válido até: 20/03/2025. 
Código de Controle: 302672. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIA 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 

CPF/CNPJ: 816.053.663-15 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNP J/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-P.J consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas illidôneas e Suspensas CCEIS> apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a A dministração 
Pública. 

O Cadastro Nacio11a/ de Empresas Punidas CCNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Luçratii,os Impedidas CCEPIM> apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 19:06: 15 do dia 20/ 12/2024 , com validade até o dia 19/01/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.c!n.q ~ov.br/ 

Código de controle da certidão: nZ9WVkoHbDTfdMfxikzY 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIA ___ __ 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA 

CPF/CNPJ: 653.976.063-91 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, ÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esf eras de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Naciom,I de Empresas J11idôneas e Suspe11s{ls (CEJS/ apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacio11a[ de Empresas Punidas CCNEP/ apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (ÇEPJM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 19:07:46 do dia 20/12/2024, com validade até o dia 19/01/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: U52rCURUHoD2wmQpDKfP 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CONTROLADORIA-GERAL DA U~ 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: PLANECON SERVICOS LTDA 

CPF/CNPJ: 14.796.097/0001-03 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas eP AD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-P.I consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal 

O Ca,Jastro Nacional de Em,,resqs ln idôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nqcional de Empresas Punidas CCNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em/unção de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 19:08:33 do dia 20/12/2024 , com validade até o dia 19/01/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.c®.gov.br/ 

Código de controle da certidão: EfUf4YicQRVJ8Ij 12uw7 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Certidão de Acervo Técnico• CAT CREA-MA 1 
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

837872/2020 
Atividade em andamento 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranh­
o Acervo Técnico do profissional ADRIANO CASTRO referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilid 
ART abaixo descriminada(s): 

Profissional: ADRIANO CASTRO 
Registro: 1117900070MA RNP: 1117900070 
Titulo profissional: ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Número da ART: MA20200314959 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 24/01 /2020 
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: PLANECON SERVICOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 
Endereço do contratante: PRAçA PRAÇA CENTRAL 
Complemento: CENTRO 
Cidade: FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

CPF/CNPJ: 01.616.041/0001-70 
Nº:SN 

Bairro: CENTRO 
UF: MA CEP: 65995000 

Contrato: 013/2020 Celebrado em: 15/01/2020 
Valor do contrato: R$ 860.433, 17 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 
Ação institucional: Agricultura familiar 
Endereço da obra/serviço: PRAçA PRAÇA CENTRAL Nº: SN 

Complemento: CENTRO 
Cidade: FEIRA NOVA DO MARANHÃO 
Coordenadas Geográficas: -6.963913, -46.679882 

Data de início: 16/01/2020 Situação: atividade em andamento 
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO 

Bairro: CENTRO 
UF: MA CEP: 65995000 

CPF/CNPJ: 01.616.041/0001-70 

Atividade Técnica: 7 • EXECUÇÃO #A0412 • LIMPEZA URBANA 53 • EXECUCAO 1.00 unidade; 

__ Observações 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DA LIMPEZA PUBLICA URBANA 

___ Informações Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS. finalmente, que se encontra vinculado á presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 4 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 837872/2020 
08/01/2021 , 14:04 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

0B4A5 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 0B4A5 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n• 214, Centro, São Luís/MA 

Tel: • 55 (98) 2106-8300 Fax: • 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleoonosco@creama.org.br 

Impresso em: 06101/2021, às 21:21. 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: PLANECON SERVIÇOS LTOA 

NIRE: 21200768716 
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

NIRE (Sede) CNPJ Data de Ato Constitutivo 
21200768716 14.796.097/0001-03 22/12/2011 

Endereço Completo 
Rua VEREADOR ODILON BOTELHO, NQ 115, SALA B, FÁTIMA - Balsas/MA - CEP 65800-000 

Protocolo: MAC2403793760 

Início de Atividade 
22/12/2011 

e l .)bjeto Social 
CONSTRUCAO DE EDIFICIOS. ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (ALUGUEL DE MAQUINAS 
COM OPERADOR) COLETA DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS COLETA DE RESIDUOS PERIGOSOS OBRAS DE URBANIZACAO- RUAS, PRACAS 
E CALCADAS CONSTRUCAO DE ESTACOES E REDE DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA CONSTRUCAO DE REDES DE 
ABASTECIMENTOS DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCAO CORRELATOS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO OBRAS DE 
MONTAGEM INDUSTRIAL OUTRAS OBRAS E ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (DRENAGEM DO SOLO 
DESTINADO A CONSTRUCAO, DEMARCACAO DOS LOCAIS PARA CONSTRUCAO REBAIXAMENTO DE LENCOIS FREATICOS, PREPARACAO 
DE LOCAIS PARA MINERACAO, REMOCAO DE MATERIAL INERTE E OUTROS TIPOS DE REFUGO DE LOCAIS DE MINERACAO, EXCETO OS 
LOCAIS DE EXTRACAO DE PETROLEO EGAS NATURAL}, OBRAS DE TERRAPLENAGEM SERVICOS DE PREPARACAO DO TERRENO NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (SERVICOS DE CHAPISCO, EMBOCO E REBOCO) INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA INSTALACAO 
E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADOS, VENTILACAO E REFRIGERACAO MONTAGEM E INSTALACAO DE 
SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS OBRAS DE FUNDACOES 
PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM 
MOTORISTA TRANSPORTE ESCOLAR TRANSPORTE RODOVIARIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, 
MUNICIPAL TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, MUNICIPAL LOCACAO DE OUTROS 
MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES SERVICOS DE ENGENHARIA LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR ALUGUEL 
DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS SEM OPERADOR ALUGUEL DE ANDAIMES LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS 
IMUNIZACAO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS TRATAMENTO E DISPOSICAO DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS TRATAMENTO E 
DISPOSICAO DE RESIDUOS PERIGOSOS DISTRIBUICAO DE AGUA POR CAMINHOES CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS 
MANUTENCAO DE REDES DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA CONSTRUCAO DE INSTALACOES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 
PERFURACOES E SONDAGENS INSTALACOES HIDRAULICAS, SANITARIAS E DE GAS ADMINISTRACAO DE OBRAS SELECAO E 
AGENCIAMENTO DE MAO-DE-OBRA CONSTRUCAO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS SERVICOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E 
GEODESIA TRANSPORTE RODOVIARIO DE PRODUTOS PERIGOSOS. -e. ... 1 
Capital Social Porte Prazo de Duração 
R$ 1.000.000,00 (um milhão reais) EPP (Empresa de Pequeno Indeterminado 
Capital Integralizado Porte) 
R$ 1.000.000,00 (um milhão reais) 

l -~ ij 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
ANGELO MARCOS BORGES816.053.663-15 R$ 950.000,00 Sócio s Indeterminado 
DE OLIVEIRA 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
NUBIA MARTINS DE 653.976.063-91 R$ 50.000,00 Sócio s Indeterminado 
OLIVEIRA 

Dados do Administrador 
Nome CPF Término do mandato 
ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 816.053.663-15 Indeterminado 
Nome CPF Término do mandato 
NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA 653.976.063-91 Indeterminado 

Último Arquivamento Situação 
Data Número Ato/eventos ATIVA 
30/04/2024 20240503350 904 / 918 - CANCELAMENTO DE Status 

ARQUIVAMENTO DE ATO SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 21 /12/2024, às 09:59:03 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código AL4CMJ5. 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: PLANECON SERVIÇOS L TOA 

NIRE : 21200768716 
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

Secretário(a) Geral 

Continuação 

Protocolo: MAC2403793760 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 20/12/2024 

Data de validade: 20/02/2025 

NOME: PLANECON SERVICOS L TOA 

CNPJ: 14.796.097/0001-03 

Nº da certidão: 12400781532 

Código de Validação: 27c8f8ec61 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau); 



Data da consulta: 20/12/2024 18:58:03 

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ: 14.796.097/0001--03 
A opção pelo Símpfes Nacional e/ou SIMEJ abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: PLANECON SERVICOS L TOA 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/0112013 
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI 

+ Mais informações 

Gerar PDF 
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• ESTADO 00 llAAANJiÃO 
PREFEITURA Ml.mlCtPÁI. OE FEtAA NOVA 00 WI\AAHtlAO 

l'Q,ti,,. ~ .. u..r-o 
CNPJ Ot 616 041I0001-70 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECINCA PARCIAL 

Atestamos para devidos fins que a empresa PLANECON SERVICOS 
L TOA, inscrita no CNPJ: 14.796.097/0001-03, finna estabelecida na rua 
vereador Odilon Botelho, Nº 115, sala B, Bairro Fatima. CEP 65.800-000, Balsas 
- MA, neste ato representada pelo seu sócio administrador ANGELO MARCOS 
BORGES OE OLIVEIRA, brasileiro, casado, professor e empresário, portadora 
da Cédula de Identidade n2 1 03323498-0 / SSP-MA, inscrita sob o CPF oº 
816.053.663-15, residente e domiciliado á rua dr Adelino Matos, nº 300, Bairro 
Nazaré, Balsas no estado do Maranhão, EXECUTA para PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Praça Central, s/n Centro, Feira Nova do Maranhão - MA, 
inscrita no CNPJ: 01.616.041/0001-70, os serviços de COLETA OE LIXO 
DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA no município de Feira Nova do Maranhão 
-MA. 

Contrato nº 013/2020 - Tomada de preço nº 01/2020 
Objetivo do contrato: Coleta de lixo domiciliar e limpeza pública 
Celebrado em: 15/01/2020 
Valor do contrato: R$ 860.433, 17 
Local de realização dos serviços: zona urbana e rural de Feira Nova 

do Maranhão - MA 
Periodo de realização: De 16/01/2020 até 16101/2021 
Período executado: De 16101/2020 á 27/11/2020 
Responsável técnico: Adriano Castro, Engenheiro Ambiental 
ART correspondente ao serviço: MA20200314959 
Fiscal do Serviço Afberth Aguiar do Nascimento 
CREA: 190497692-1 
ART de fiscalização: MA20200381630 
Descrlçào dos serviços: Serviço de ~a de resíduos domtCtllares 

uroanos e na zona rural, serviÇO de varrição. poda e oaíação em Vias da zona urbana 
da Cidade e Feira NO\la do Maranhão. 

I 
hão - MA 27 de novembro de 2020. 

Tia11"1.•'"''"'"' 
' 1 iy t,s:;1to Municipal e F. ll'S Nova do Maranhão - MA 

~ Af 4J-I....- Aoy:':'.-'" # 7'1.,.,...." ~--t;;-
Alberth Aguiar do Nascimento / 

enhetro Fiscal 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n• 214, Centro, São l u1s/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-aJO0 Fax: + 55 (98) 2106-aJO0 E-mail: faleconosco@creama.org.br 
Impresso e,n: 08/01/2021. às 21:21. 
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• ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE: FEIRA NOVA 00 MAAANHAO 

.-eA.Cf"t.1JtA..• ,rrrr~ 
CNPJ· 01 6160<41/0001 -70 

PLANILHA ORÇAMENTARIA OE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

j 1tem 1 

~ Au.'<iliar de-· 
j mamml de -via , 

1 . 1 1 maovaI. raspagem de linha d' 
l coletn de entulhos, coleta .manual 

1.2 

l.J 

1.4 

l 

1 2. 1 

1 ~.2 

A 
B 
(' 

1 lixo variado e caittçüo_de_ me=-io_ n_· º--i--~-:--r,-=--1-------:--::-:-::-:---r:-:'.""':-!'".'."'~r"'."""'':"""~"'""::=::--::1 

IAuxíliar de $}rviços - Roço 
roçadeira .clétri~ em Clfil • 
tcrte11os 
Auxiliar de setviÕsadminis 

➔-

--------
SUB TOTAL Sf.M llDI 

---·ao• c22,84%) 
______ T_O_T_ r ,,0" + }3) 

\ 

, r'f/1' ., • 

.., ,.. • ~.><~; ',,Alb~~~A~~:;; ;o N~rs~me~to : 

! RS 700..450,3~ 
t RS 159.982,85 
, RS 8(>().433, t 7 

,._ 
' 

. . - / 
- ~ 1• . 

• r • ~ '"'•" ' • ~ ,.O "-'' 4" •• +-' 

O,liQA,,. JC5U!'SIOHoqJu,r.:101m1c 

'1()1:M ~~ "J$;1tli 'tf-c 
'1f"<'S)f~1"N\t-1 , :,~Ml Ak 
I" 11-AJ?'l:º,º;.i ~•~ 4"',,l t·,11/ .f f>•"'t" • 
.11,.111.ltN ~•V' 00.,.IIOK!ilô p.., r.,,.,.~ ..... r~A11Ri 1 ·,-t Lrton11 ,f' 
1!.Y'rfe1tr,-Jt\r~r<1ior~,.,,.m,,1.i• r-, 
r.~~:1·t .,..,,rt.11 .tll:Jtr•---• r,• 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n• 214, Centro, São LuIs/MA 

Te!: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.o,g.br 

' 

Impresso em: 08/01/2021, às 21:21. 
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~ ~=-=-=--== •·:.·;. --.. ~.~ J, - Pocier .k,d<o .. rlo TJPIA S. to 
REGf'1R14958S93!14?8282'1J11o.'S11 , 
H/1 212020 16 4 1 112. Sil o 13 17 4 . 
P>rletO T IAGO ,uen~ DAlífAI> • ..., 
Flr • • s.,.,. H,a'lO• Tot a l lltS 11 2 4 Eaol 
R$ 16 .SO FERC RS 0 ,80 FADO> T!1 8 91 
FEl1P !IS 0 . 62 Co»wvt t • .,. 
nttOI / 1Sa 1o t , .. JUS Dr • . { . 

.U..>.:•-.<\ - ---~, 

\ 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n• 214, Centro, Sao Lu,s/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 
Impresso em: 08,101/2021 , às 21:21. 
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Poder Jud,cu rio TJl1A Saio 
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n' 214. Centro, São Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-<l300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 

Impresso em: 08/01/2021, ãs 21 :21. 
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a CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Fede ral Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 

Página 1/2 

Nº 911391/2024 
Emissão: 12/ 07/2024 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

Validade: 08/ 01 e IVot, 
cnave: 60z <I e, 

o 

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Tennos da Lei 5.19o4/66, conforme os dados lmpr 
nesta ~rtidão. CERTIFICAMOS, ainda. que até a presente data. a referida pessoa Jurldlca e seu(sJ responsável(ls) lécolco(a) estão quites com suas 
all\Jidades e demais obrigaçõea Junto ao Conselho Regional da Engenharia e Agronomia do Maranhão • CREA-MA, estando habilitada a exercer suas 
atividades, circunscrita à(s) atlibuição(9i)es) de seu(s) responsávet(veis) técnico(s). 

__ lntereuado(a) 

Empresa: PLANECON SERVICOS L TOA 

CNPJ: 14.796.097/0001-03 

Reg~tro: 0000011216 

Categoria: MatriZ 

Capital Social: RS 1.000.000,00 

Data do Capital: 09/06/2022 

Faixa: 4 

Objetivo Social: CONSTRUÇÃO OE EDIFICIOS,ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (ALUGUEL 
DE MAQUINAS COM OPERADOR): DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POR CAMINHÕES; COLETA DE RESIOUOS NÃO PERIGOSOS; COLETA DE 
RESIDUOS PERIGOSOS; TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESIDUOS NÃO PERIGOSOS; TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESIDUOS 
PERIGOSOS; CONSTRUÇÃO DE ROOOVIAS E FERROVIAS, CONSTRUÇÃO OE OBRAS OE ARTE ESPECIAIS; OBRAS OE URBANIZAÇÃO· 
RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS; CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDE OE DISTRIBUIÇÃO OE ENERGIA ELÉTRICA; MANUTENÇÃO DE REDES 
OE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA; CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA OE ESGOTO E 
CONSTRUÇÃO CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO; OBRAS OE MONTAGEM INDUSTRIAL: CONSTRUÇÃO OE INSTALAÇÕES 
ESPORTIVAS E RECREATIVAS; OUTRAS OBRAS E ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (DRENAGEM 00 SOLO 
DESTINADO A CONSTRUÇÃO, DEMARCAÇÃO DOS LOCAIS PARA CONSTRUÇÃO E REBAIXAMENTO OE LENÇÓIS FREÁTICOS, 
PREPARAÇÃO DE LOCAIS PARA MINERAÇÃO, REMOÇÃO DE MATERIAL INERTE E OUTROS TIPOS OE REFUGO OE LOCAIS DE 
MINERAÇÃO, EXCETO OS LOCAIS OE EXTRAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL); PERFURAÇÕES E SONDAGENS; OBRAS OE 
TERRAPLENAGEM; SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO 00 TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERJORMENTE (SERVIÇOS OE CHAPISCO, 
EMBOÇO E REBOCO); INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA; INSTALAÇÕES HIDRAULICAS. SANITÁRIAS E DE GAS: INSTALAÇÃO E 
MANUTENÇÃO OE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADOS, VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO; MONTAGEM E INSTALAÇÃO OE 
SISTEMAS E EQUIPAMENTOS OE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS. PORTOS E AEROPORTOS; OBRAS OE FUNDAÇÕES; 
ADMINISTRAÇÃO OE OBRAS; PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS OE AGUA; SERVIÇO OE TRANSPORTE OE PASSAGEIROS • 
LOCAÇÃO DE AUTOMôVEIS COM MOTORISTA; TRANSPORTE ESCOLAR; TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO OE PASSAGEIROS, SOB 
REGIME OE FRETAMENTO, MUNICIPAL; TRANSPORTE RODOVIÁRIO OE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, 
MUNICIPAL, TRANSPORTE RODOVIÁRIO OE PRODUTOS PERIGOSOS; SERVIÇOS OE ENGENHARIA; SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA. 
TOPOGRAFIA E GEOOÉSIA; LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR; LOCAÇÃO OE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS SEM OPERADOR; 
ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR. EXCETO ANDAIMES; ALUGUEL DE ANDAIMES; 
SELEÇÃO E AGENCIAMENTO OE MÃO DE OBRA; LIMPEZA EM PRÉDIO E EM DOMICÍLIOS; IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS 
URBANAS. 
Restriçõe,s Relativas ao Objetivo Social: EMPRESA HABILITADA PARA ATUAR SOMENTE NA AREA OA ENGENHARIA CIVIL E ENGENHARIA 
AMBIENTAL. NO ÂMBITO DAS ATRIBUIÇÕES OE seus RESPONSÁVEIS TÊCNICOS. 

Endereço Matriz: RUA ODILON BOTELHO. 115, SALA e, FATIMA, BALSAS, MA, 65800000 

Tlpo de Registro: Registro Definitivo de Empresa 

Data Inicial: 16/04/2012 

Data Final: lndafinldo 

Registro Regional: 0000011216EMMA 

___ Deacriçlo 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURtDICA 

___ lnfonnaçOes / Notas 

• A C81N1eidade técnico-pl'.ofisslonal da empres.- 6 comprovada pelo conjunto doa acervos técnicos dos profissionais constant.s de uu 
quadro técnico. 

• Esta certldl o perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadaatralI nela contidos 

___ Última Anuidade Paga 

Ano: 2024 (313) 

___ Autos de Infração - -------------------------------------
Nada consta 

__ Re11ponúvels Técnleo4 

Profissional: ADRIANO CASTRO 

Registro: 1117900070 
CPF; 021.• ••.•••.29 

Data Início: 06/12/2019 

Data Fim: Indefinido 
Data Fim Cio Contrato: Indefinido 

A autenlicidade desút CenJdão pode se, verificada em: htlp&.l.1etea-<11a.s1tac.com.bl11)1bfloo/, com a mave: 60zZz 
lmpnogso em: 12/0712024 h 15:37:55 por. -pt. lp: 131.100.218.70 



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal N° 5194 de 24 da Dezembro de 1966 
CREA--MA 1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

Títulos do Profissional: 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Atribuição: RESOLUÇÃO CONFEA N".447, OE 2000 

MBA EM GEOTECNOLOGIAS 

Página 2/2 

Nº 911391/2024 
Emissão: 12/07/2024 
Validade: 08/01/ 2025 

Chave: 60zZz 

Atribuição: EXCLUSIVAS PARA AS ATIVIDADES OE GEORREFERENCIAMENTO OE IMÓVEIS RURAIS, NOS TERMOS DA PL 
2087/2004 E PL- 134712008 DO CONFEA 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Profissional: PEDRO DE ALCANTARA PIRES SANDES 

Registro: 2309694037 

CPF: 126.•-.--20 

Data Inicio: 18/04/2012 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: lndefinidO 

Títulos do Profissional: 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ARTIGO 7" DA RESOLUÇÃO Nº 218173 DO CONFEA. 

Tipo de Responsabilklade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

___ Sóçlos ---------------------- -------------------
Sócio: ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA 

CPF: 816.""·"•·15 

Função: EMPRESARIO 

Sócio: NUBIA MARTINS DE OLIVEIRA 
CPF: 653:•• : ••.91 

Função: EMRESARlA 

A autenbcidad& óMta Certidão pode se< v,,ri~cada em: https:1/crna,ma.sitnc.com.b<lpublicol, com a chave: 60lZz 
Impresso om: 12/07/2024 às 15:37:55 por. adapt, ,p: 131.100.218.70 
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a CERTIDÃO DE REGIS,;RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 Nº 903765/2024 

Emissão: 01/04/2024 

Validade: 31/03/2025 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Chave: D429W 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, co 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontra em • • 
CREA-MA. ~ 

Registro: 1117900070 

CPF: 021_ ... _. .. _29 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAIS) 

Data de registro: 04/09/2018 

___ Titulo(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Atribuição: RESOLUÇÃO CONFEA N°.447, DE 2000 

Instituição de Ensino: CENTRO UNIVERSITÁRIO DO MARANHÃO 

Data de Formação: 06/08/2018 

ANOTAÇÕES DE CURSOS 

MBA EM GEOTECNOLOGIAS 

-~ 

Atribuição: EXCLUSIVAS PARA AS ATIVIDADES DE GEORREFERENCIAMENTO DE IMÓVEIS RURAIS, NOS TERMOS DA PL 2087/2004 E PL-
1347/2008 DO CONFEA. 

Instituição de Ensino: IPOG - INSTITUTO DE POS-GRADUAÇÃO & GRADUAÇÃO L TOA 

Data de Formação: 15/08/2021 

_ __ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FISICA 

___ lnfonmações / Notas 

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal. 

• CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 
para todos os efeitos. 

• Esta certidão perdera a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

- Válido em todo território nacional. 

_ __ Última Anuidade Paga 

Ano: 2024 (1/1) 

_ __ Autos de Infração - --- - ------ - ----- ------------ - - ----- - ---- ­
Nada consta 

___ Responsabilidades Técnicas 

Empresa: LIMPFORT LIMPEZA E SERVIÇOS L TOA 

Registro: 0005437857 

CNPJ: 32.366.823/0001-21 

Data Inicio: 07/01/2022 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: PLANECON SERVICOS L TOA 

Registro: 0000011216 

CNPJ: 14.796.097/0001-03 

Data Inicio: 06/12/2019 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: D429W 
Impresso em: 31/10/2024 às 17:18:32 por: adap~ ip: 45.189.85.22 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT CREA-MA 1 
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 918098/2024 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade em andamento 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que consta em nossos arquivos o registro de Acervo 
Anotação(ões) de Responsabilidade(s) Técnica(s) - ARTs, constante(s) da Presente CERTIDÃO. 

referente a( s) 

Profissional: ADRIANO CASTRO 
Registro: 1117900070MA RNP: 1117900070 
Titulo profissional: ENGENHEIRO AMBIENTAL, MBA EM GEOTECNOLOGIAS 

Número da ART: MA20220586960 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO 

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO 

Empresa contratada: PLANECON SERVICOS LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAIBA 
Endereço do contratante: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO 

Complemento: 
Cidade: SAMBAÍBA 
Contrato: 225/2022 Celebrado em: 27/10/2022 

Registrada em: 14/11/2022 

Participação técnica: INDIVIDUAL 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74 
Nº: 200 

UF: MA CEP: 65830000 

Valor do contrato: R$ 1.508.156,29 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO 

Complemento: 

Cidade: SAMBAIBA 

Coordenadas Geográficas: -7.139877, -45.346195 

Nº: 200 
Bairro: CENTRO 

UF: MA CEP: 65830000 

Data de inicio: 31/10/2022 

Finalidade: Ambiental 

Situação: atividade em andamento 
I• 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAIBA CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74 

,de 

Atividade Técnica: 16 - Execução SANEAMENTO AMBIENTAL> SISTEMA DE ESGOTO/RESÍDUOS > DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS> 
#6.2.2.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA 50 - Execução de operação 1.00 ano; 

_ Observações _________ _ 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA URBANA 

Número da ART: MA20230714602 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO 
Forma de registro: COMPLEMENTAR 

Empresa contratada: PLANECON SERVICOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAIBA 
Endereço do contratante: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO 

Complemento: 

Cidade: SAMBAIBA 
Contrato: 225/2022 Celebrado em: 27/10/2022 

Registrada em: 05/12/2023 

Participação técnica: INDIVIDUAL 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74 
Nº: 200 

UF: MA CEP: 65830000 

Valor do contrato: R$ 1.508.156,29 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 
Ação institucional: Agricultura familiar 
Endereço da obra/serviço: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO 

Complemento: 

Cidade: SAMBAÍBA 

Coordenadas Geográficas: -7.139877, -45.346195 

Nº: 200 
Bairro: CENTRO 

UF: MA CEP: 65830000 

Data de inicio: 31/10/2022 Situação: atividade em andamento 
Finalidade: Ambiental 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAIBA CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74 

Atividade Técnica: 16 • Execução SANEAMENTO AMBIENTAL> SISTEMA DE ESGOTO/RESIDUOS > DE COLETA DE RESIDUOS SÓLIDOS> 
#6.2.2.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA 50 - Execução de operação 1.00 ano; 

_ Observações _________ _ 

ART COMPLEMENTAR ADITIVANDO APENAS O TEMPO DE CONTRATO. PASSANDO A VIGORÁ DE 01/11/2023 ATÊ 01/11/2024 

Número da ART: MA20240766994 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO 
Forma de registro: COMPLEMENTAR 

Empresa contratada: PLANECON SERVICOS L TOA 

Registrada em: 29/04/2024 
Participação técnica: INDIVIDUAL 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Tel: • 55 (98) 2106-8300 Fax:• 55 (98) 2106-8303 E-mail: alendimento@creama.()(g.br 
Impresso em: 17/12/2024. às 16:06. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT CREA-MA CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 
Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezemb10 de 1966 

Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAIBA 
Endereço do contratante: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO 

Complemento: 

Cidade: SAMBAÍBA 

Contrato: 225/2022 Celebrado em: 01/04/2024 

Bairro: CENTRO 
UF: MA 

Valor do contrato: R$ 1.726.510,69 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação institucional: Agricultura familiar 

Endereço da obra/serviço: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO 

Complemento: 

Cidade: SAMBAÍBA 

Coordenadas Geográficas: -7.139877, --45.346195 

Bairro: CENTRO 

UF: MA 

Data de inicio: 01/04/2024 Situação: atividade em andamento 

Finalidade: Ambiental 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAIBA 

918098/2024 
Atividade em andamento 

CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74 
N°: 200 

CEP: 65830000 

Nº: 200 

CEP: 65830000 

CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74 

Atividade Técnica: 16 - Execução SANEAMENTO AMBIENTAL> SISTEMA DE ESGOTO/RESÍDUOS > DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS > 
#6.2.2.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA 50 - Execução de operação 1.00 ano; 

__ Observações _________ _ 

ART DE 2ª ADITIVO PARA OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA URBANA, ADITIVANDO O VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS 

Número da ART: MA20240846573 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO 
Forma de registro: COMPLEMENTAR 

Empresa contratada: PLANECON SERVICOS LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAIBA 
Endereço do contratante: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO 
Complemento: 

Cidade: SAMBAÍBA 
Contrato: 225/2022 Celebrado em: 01/11/2024 

Registrada em: 14/11/2024 

Participação técnica: INDIVIDUAL 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 06.229.397/0001-74 
N°:200 

UF: MA CEP: 65830000 

Valor do contrato: R$ 1.726.510,69 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 
Ação institucional: Agricultura familiar 

Endereço da obra/serviço: PRAçA JOSE DO EGITO COELHO 

Complemento: 

Cidade: SAMBAIBA 

Coordenadas Geográficas: -7.139877, --45.346195 

Nº: 200 
Bairro: CENTRO 

UF: MA CEP: 65830000 

Data de inicio: 01/11/2024 Situação: atividade em andamento 
Finalidade: Ambiental 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAIBA CPF/CNPJ: 06.229.397/0001 -74 

Atividade Técnica: 16 • Execução SANEAMENTO AMBIENTAL> SISTEMA DE ESGOTO/RESÍDUOS> DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS> 
#6.2.2.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA 50 - Execução de operação 1.00 ano: 

__ Observações _________ _ 

ART DE 3ª ADITIVO PARA OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA URBANA, ADITIVANDO APENAS O TEMPO DE SERVIÇO 

___ lnfonmações Complementares ___ _ 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35. Lote 8, calhau, São Luis/MA 

Te!: + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8303 E-mail : atendimenlo@creama.org.br 

Impresso em: 17/12/2024, às 16:06. 



Página 3n 

Certidão de Acervo Técnico • CAT CREA-MA CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 
Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 918098/2024 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade em andamento 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 4 folha(s), ex 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 918098/2024 
16/12/2024, 19:45 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. Ê de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

W3bZC 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: W3bZC 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos H~andeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Lllls/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8303 E-mail: atendimento@creama.org.b< 

Impresso em: 17/12/2024, és 16:06. 
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Prefeítura Municipal de 

SamfiaiDa 
ADMINISTRANDO PARA TODOS 

CHPJ: oa.221.,1111oocn-1• 

ATESTADO DE CAPACmADE rtcNICA PARCIAL 

Declaramos para devidos fins que a empresa PLANECON SERVICOS L TOA, inscrita 

no CNPJ: 14.796.097/0001· 03, firma estabelecida na rua vereador Odilon Botelho, N" 

115, sala B, Bairro Fatima, CEP 65.800-000, Balsas - MA, neste ato representada pelo 

seu representante legal, ANGELO MARCOS BORGES DE OLIVEIRA, brasileiro, 

casado, professor e empresário, portador da Cédula de Identidade no 103323498-0 / 

SSP-MA, inscrita sob o CPF nº 816.053.663-15, residente e domiciliado a rua Dr. 

Adelino Matos. nº 300, Bairro Nazaré, Balsas no estado do Maranhão, EXECUTA para 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAIBA - MA, pessoa jurldica de direito público, 

com sede na Praça José do Egito Coelho, 200 - centro, Sambalba • MA, Inscrita no 

CNPJ: 06.229.397/0001-74, os serviços de COLETA DE LIXO DOMICILIAR E 

LIMPEZA. PÚBLICA no município de Sambalba • MA 

► Contrato nº 225/2022 

► Objettvo do contrato: Coleta de lixo domiciliar e limpeza pública 

► ART n•: MA20220586960 

► Cel•bntdo .m: 27/10/2022 

► Oata de inicio •m: 31/10/2022 

► Termino previsto em: 30110/23 

► Status: executado 

► 1• ART Complementar: M.A.20230714602 

► Termino pravbto em: 01/11/2024 

► Status: executado 

► 2" ART Complementar. MA20240766994 

> Termino .,...visto em: 01/11/20.24 

► Statu•: executado 

► 3" ART Complementar: MA20240846573 

► T.nnlno previ.to em: 01/11/2025 

► Statua: executando 
:,. Vlllor Global Anual Atual: R$1 .726.510,69 

► Local de ,-.11zaç1o dos a..-vk; · o•. zona urbena e rural da Sambalba . MA 
),, Reeponúvel ~nico: Adriano Caatro 

► Prollulo: Engenhei,o Ambiental 
J. CREA: 111790007-0IMA 

► °" cr1Çllo doa Nrvl;ot1: Serviço de ooleta de realduoa domlcllleres 

.m::~w-~i~:~~2~ue_ 
FEUKEIIAR PEREI DE SOUSA 

SECRETÁRIO DE TRANSPORTE, OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
CONTATO (99) 98480 • 2772 

Scanned with ACE Scanner 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Galhau, sao LU1s/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8303 E-mail: atendímento@creama.org.br 
Impresso em: 17/12/2024. às 16:06. 
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Prefeitura Municipal de 

Sam&úlJa 
ADMINISTRANDO PARA TODOS 

CNPJ: 08.229.397/0001-7◄ 

PLANILHA ORÇAMENT ÃRlA 

DESCRIÇÃO UNO QOANT. VALORUNIT VALOR COM TOTAL ANUAL 
TOTAL 

BOI IIIEHSAL 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS Mts 211 3.044,31 RS 18.134, 17 COll'LEMENTARES 3.78190 RS 117.970 10 
RETROESCAVADEIRA POCUIN SOBRE PNEUS LY· H UN,00 102,91 121.01 RS 178.955,07 RS 14.902,92 21' 1oocv c-o.m 110 
LOCACAO DE CAIMHAO BASC\JLAHTE 8113. Mts 12 12.080,97 15.002,114 RS 180.031,71 RS15.002,M INCLUIIOO MOTORISTA 
c.u.lHAO COll'ACTADOR • 151113 H 74112 RS 181.341 1 RS1 08 
LOCACAO • F 4GOO INCLUINDO COIBJST1VEl M S 12 RS120M1,M RS 10.0 47 

O TOCO, P8T 1UOO KG, CARGA l/T1l 
10.185 KG, DIST. ENTRE EIXOS4,I M, POTtNclA 1acv, 
INCLUSIVE CARROCERIA FIXA A&aTA DE MADEIRA PI H 2.112,00 29,74 31,99 RS 71.128,83 RSl.510,72 
TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN. 
APROX. S X 7 00 X 50 M • IWIUTEH o. ~ 08/2014 
FISCAL DE CAMPO MtS 12 4.129,SS 5.754,9e RSa.ose,52 RSS.744,-
MOTORISTA DE CAMIIHAO COM ENCARGOS MU 12 3.7311,25 4.151,2& R$SU15,10 RSU51,2e COMPlEIENTARES 
AUXLlAR ADIMIST'RATNO H 2.271,IO 16,32 20,30 RS48.12,C,17 R$3.83e,01 
SACO RECICLADO PRETO REFORCADO PARA UM a..400,00 1,17 2,32 R$19M5,93 R$1.G4,M a.AGEM 1,10ldl,51cm 

TOTAL MENSAL COII Bill RS 143.175 

TOTAL ANUAL (COM Bill) 

PI.ANILHA RESUIIO 

DESC O 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS 
Co.LSIENTARES 

AUXUAR ADMINISTRATIVO 
FISCAL DE CAMPO 
CAIMHAO COIIPACTADOR • 1M 
IIOTORISTA DE CAIINHAO COM ENCARGOS 
COll'I.EIIEHTARES 

LOCACAO DE CAMINHAO BASCULANTE 8113, 
INQ.UIIDO MOTORISTA 
RETROESCAVADEIRA POCUIN S08RE PNEUS L y. 
'1P 100CV C-0.573 M3 

CAMINHÃO TOCO, P8T 11.000 KG, CARGA ÚTI. IIÁX. 
10.115 KG, DIST. EHTltE EIXOS 4,1 M, POrtwclA 1a CV, 
INCLUSIVE CARROCERIA FIXA AIIERTA DE MADEIRA PI 
TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIIEtl APROX. 
2,5 X 7,00 X O,SO M •MANUTENÇÃO. ~ _oe/2014 

LOCACAO. F ,4000 INCLUINDO COM8USTNEI. 

SACO RECICLADO PRETO REFORCADO PARA SlAGEII 
1,1CII0,51cm 

UNO 

H 
s 

H 

MtS 

H 

H 

UM 

QTD. 

211,00 

2.211,eo 
1 00 

741,12 

12,00 

12,00 

1.318,00 

2.112,00 

12,00 

&A00,00 

12 IIIKIS x (2 (collla t lrlnlpolta de IMid.- t6llclo4 Ulllanol) + 
(Vlntçlio) + 3 (capina • roçag1111) + 4 (rwnoçlo dt entulho) + 
(poclagem, pintura ele mtlo fio, ~ dl6rla de ll'9Ç8I 

radoul'DI + 3 ui dt 11m l'I t locllldadel 

12-x1un 
52-•3dllsx4b45rNft 

1 holN X 233 dila 

Ih x 22 dl11X 12 meses 

12-x1un 
Vantçio: 250 dlu x 2 collllol'ldortl X 10 unidldaldll • S.000 
u.nldedea 
Capina • RIÇIQtffl: 17.s:ll m' x 1 unldldel(SI m x o,eo)m' • eo 
unidldll 
Podaglm, pintura ele melo fio, IIIIIMIIIÇlo dl6,1I de ll'9Ç8I • 
logl'ldouroa: s x 250 dias x 2 unldldtaldla • 1.500 unldldel 
l.lmpal pari povoado• • locdcladea: 28.172 m' x 1 unidada/ (SO III x 
O 80 + 250 dln 3 un li: USO unlclad• 

Praça José do Egito Coelho, Nº200 - Centro. CEP: 65830- 000 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenoda dos Holandeses, Quadra 35, Lota 8, Calhau, São Lu,s/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-l!JOO Fax: + 55 (98) 21()6.83()3 E-mai: ateod11T18nl0@aeama.org br 
Impresso em: 17/12/2024, às 16:06. 



~;:+> 
Prefeitura Municipal de 

Sam&úDa 
1. MEMÓRIA OE CÁLCULO 

ADMINISTRANDO PARA TODOS 
CNPJ: 06.229.397/0001-7• 

1.1 Coleta e transporte de retlduos sólidos urbanos (RSU) 
População de Séfnbalb&'MA: 5.487 (Censo 20~lBGE) 
Geração recolhida per capita de RSU (kg/hab.dla): 1,04 
Geração recolhida de RSU (kg/dia): 5. 712,49 
Geração per capita recolhida de RSU (Vsemana): 39,99 
capacidade do caminhão compactador (1): 17,00 
Extensão de vias atendidas (km): 13,44 
Velocidade média do veiculo (km'h): 5 km'h 
Número de veiculos compactadores: 1 (um) 
Quantidades de coletores (gan,: 2 (dois) 

1.2 V1rriçlo 
Comprimento total de rua varrida (km): 10,70 
Comprimento mensal de sarjeta varrida(km): 85,60 
Produtividade por varredor (km de sarjeta/dia/varredor): 2 km 
Quantidade de varredores: 85,60 / (2 x 22) = 2 (dois) 
Quantidade de auxiliares: 1 (um) 

1.3 Capina e roçagem 
Comprimento total de rua roçada (m): 2.740,00 m 
largura média: 0,80 m 
Atea capinada (m'): 4.384,00 m2 
Quantidade média por ano: 4 vezes (a cada 3 meses) 
Atea capinada anualmente (m2): 17.536,00 m2 
Produtividade do capinador (m2/dla): 150 
Quantidade de capinadores: 2 (dois) 
Quantidade de auxiliares: 1 (um) 

1.4 Remoção de entulho 
Geração per capita de resíduos da construção civil e !X)dagem (kg/hab/dia): 1,4 
Geração resíduos da construção civil e !X)dagem (kg/dia): 7.681,80 
Geração semanal de resíduos da construção civil e pcdagem (Vsemana): 53, 77 
1 retroescavadeira sobl9 pneus 
1 veiculo caminhão toco com carroceira de madeira aberta 
1 veiculo caminhão basculante 
Quantidade de auxiliares para remoção de material de construção e !X)dagem: 4 (2 para o caminhão basculante e 
2 o caminhão toco) 

1.5 Podagem, pintura de melo fio, manutenção dl6ri1 de praças e logradouros 
Comprimento total de rua plntooa (km): 10.70 
Comprimento anual de rua pintada (km): 42,80 
Produtivldade por pintor (km de sarjetaldia/varred.or): 0,40 km 
Quantidade de dias de servço: 107 dias 
Quantidade de praças: 3 
Quantidade de auxiliares para pcdagem, pintura de meio fio, manutepção diária de praças e logradouros: 3 

0/t~y;, ~ {M~ J_ ~u~ 
FEUKEIIAR PE DE SOUSA 

SECRETÁRIO DE TRANSPORTE, OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
CONTATO (99) 98480 • 2772 

Praça José do Egito Coelho, N"200 - Centro. CEP: 65830-000 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão ■ CREA MA 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Galhau. São Lu1s/MA --~~.=-- • 

Tal: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8303 E-mail: atendimento@cteama.o,g.br --

Impresso em: 17/12/2024, ãs 16:06. 



DECLARAÇÃO 

Eu, Raynan Oliveira Silva, brasileiro, solteiro, Engenheiro Ambiental 

inscrito no CREA sob o Registro Nacional n11 1115225880, residente e 

domiciliado no endereço Rua Pernambuco, n11 11 , Ceasa 2, Dom Pedro - MA, 

CEP - 65. 765-000. Que após visita de campo realizada em 20 de novembro de 

2024, na cidade de Sambaíba - MA, DECLARO para devidos fins que a empresa 

PLANECON SERVICOS L TDA, inscrita no CNPJ: 14. 796.097/0001-03, firma 

estabelecida na rua vereador Odilon Botelho, N2 115, sala B, Bairro Fatima, 

CEP 65.800-000, Balsas - MA, EXECUTA para Prefeitura Municipal de 

Sambaíba - Ma, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça José do 

Egito Coelho, 200 - centro, Sambaíba - MA, inscrita no CNPJ: 06.229.397/0001-

74, os serviços de COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA 

URBANA E RURAL no município de Sambaíba - MA, de acordo com as 

informações abaixo: 

► Contrato n2 225/2022 

► Objetivo do contrato: Coleta de lixo domiciliar e limpeza pública 

► ART n2 : MA20220586960 

► Celebrado em: 27/10/2022 

► Data de início em : 31 /10/2022 

► Termino previsto em: 30/10/23 

► Status: executado 

► 11 ART Complementar: MA20230714602 

► Termino previsto em: 01 /11 /2024 

► Status: executado 

► 21 ART Complementar: MA20240766994 

► Termino previsto em: 01 /11 /2024 

► Status: executado 

► 31 ART Complementar: MA20240846573 

► Termino previsto em: 01/11/2025 

► Status: executando 

► Valor Global Anual Atual: A$ 1.726.510,69 

► Local de realização dos serviços: zona urbana e rural de Sambaíba - MA 

► Responsável técnico: Adriano Castro 

► Profissão: Engenheiro Ambiental 

► CREA: 111790007-0/MA 

► Descrição dos serviços: Serviço de coleta de resíduos domiciliares urbanos e rurais 

Sambaíba - MA, 13 de dezembro de 2024 

Oocum~nto .iS:unado diiPt.tlmcenl~ 

,....._,k,-. RAYNAN OUVEIRA5'LVA 
~..,. Det.a l lJ12/2024 l G:lS•J!H)3()() 

~1 ,t,que ,em t'll:t,p,J/whd.i .1b.'°",b1 

Raynan Oliveira Silva 
Eng. Ambiental 

Crea - MA: 1115225880 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35. Lote 8, calhau, São Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8303 E-mail: atendimento@creama.org.br 

Impresso em: 17/1212024, às 16:06. 
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Certldio de Acervo Técnico • CAT CREA-MA CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 
Lei Federal ,r 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
Resolução ,r 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
840269/2021 

Atividade em andamento 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão • Cre,... 
o Acervo Técnico do profissional ADRIANO CASTRO referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técpt~"~-t;:;;;:;;;~ 
ART abaixo descrimlnada(s): 

ProliS$ÍOnal; ADRIANO CASTRO 
Registro: 1117900070MA RNP: 1117900070 
Tftulo profiasiooal: ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Número da ART: MA202103951S1 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 05l0212021 
Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO PartJCipação técníca: INDIVIDUAL 
Empresa contratada: MARAUMP . LIMPEZA URBANIZACAO e SERVlCOS EIREU 

Contratante: INSTITIJTO SONHO OE CRIANCA 
Endereço do contratante: RUA AL TEREDO NOGUEIRA 
Complemento: 
Cidada: VIANA 
Contrato: Celebrado em: 

CPF/CNP J: 2-4.82'.588/0001-12 
N": 567 

Bairro: DEMOCRATA 
UF: MA CEP: 65215000 

Valoí do contrato: RS 1.628.800,44 
Ação Institucional: Outros 

Tlpo d& conltatantee; Pessoa Juridlca de Direito Privado 

Endereço da obta/ser;Jço: AREA 00 BAIRRO MUL TIRÃO 
Complemento: 
Cidada: VIANA 

Coordenadas Geogréficaa: •3.207270, -44.999300 

Data de lnfcio: 21/12/2020 Situação: ativklade em andamento 
Finalidada: SEM DEFINIÇÃO 
PrOl)liolãrlo: INSTITUTO SONHO DE CRIANCA 

N": -­
B af rro; MUL TIRÃO 
UF: MA CEP: 65215000 

CPF/CNPJ: 24.624.588/0001-12 

Atividada Téenlca: 1 • ATUACAO #A0412 - LIMPEZA URBANA 53 • EXECUCAO 1.00 unidade; 

- 0bhrvaç6n --------
SERVIÇOS DE LIMPEZA, VARRIÇÃO, CAPINA, COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÔllOOS REALIZADA COMO AÇÃO SOCIAL PARA O 
BAIRRO MULTIRÃO EM VIANA/MA. 

__ lnformaç6es Complementaras ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se ancontra \'lnailado • pro&ente Certldao de Ac«vo Tóoolco - CAT, o atestado contendo 2 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/sarviço, a qoem cabe a 11111ponsabllidade pela veracidade e axalldão das lnformaç6e$ nele oonstantes. 

Certldlo de Acervo Técnico n• 8.40269/2021 
09/02/2021, 11:02 

A Cenidlo de Acervo Técnico (CAT) à qual o ale$tado está vinculado 
constituira prova da capacldade ~Ida pessoa jurfdica 
somente se o responsável técnico Indicado astlver ou venha a ser 
Integrado ao seu quadro téçnico por melo da daelaração entregue no 
mom<tnto da habhitaçilo ou da entrega das propostas. 

Cettillcamos que ae encontra vinculado ê presente CA T o atestado 
apresentado em cumprimenlD ê Lei n• 8.668/93, expedido pela pessoa 
Jurldu:a contratante, a quem cabe a responsabilldade pela veracidade 
e exatidão das Informações nele constantes. É de responsablttdad& 
d8ffil Conselho a vert!lcação da atividade profissJonal em 
conformidade com a Lei n° 5.194/68 e Resoluções do Conselho 
Fedetal de Engenharia e Agronomia - CONFEA 

20CD8 

e.ta certidão perderá a valldad-,, caso oca-ra qualqu.,,- altatação 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidada desta Certidão pode ser verificada em; https://crea­
ma.sltec.com.br/pubüco/, com a chave: 20CD6 

Conselho Regional da Eng.nharia • Agronomia do Estado do Meranhilo 
Rua 28 de Julho,n• 214, Centro, Slo lultlMA 

Tel: + 55 (98) 2108-8300 Fll<: + 55 (96) 2106-8300 E-mail: faloconoec,c,@creama.Olll,br 

lmp<euoem: O!M'.>2/2021, às 11:16. 



LAUDO TÉCNICO 

Este laudo técnico tem como objetivo ceitlflcar os Serviços prestados referente aos 
Serviços de Limpeza, Varrição, Capina, Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos realizada como 
Ação Soctah .)ara o bairro Multlrlo em Viana/MA. Conforme planilha abaí,co· 

PlANIUIA ôlU"_AMlrNTARIA • UMPEZA PtJ8UCA 
ITfM DESCftfUO 00551:RIIWn'!. UNO QUAHT. Plt.lÇOUNIT. Pl!fÇO TOTAi. 
1,0 COLETA REGULAR DÉ LIXO 10.949 76 
1.1 EncarrHado de Frete h/rr.ês 192 31,23 S.99616 
1.2 Aiudante/ cohrta domlc!Uar h/me., 320 15,48 4.953,&0 
2.0 VAllRK".l:O E CAPINA MANUAL OE VIAS E LOGRADOUROS 51.440.29 
2.1 /\iudar,te / caolna tVm~s 1.584,00 1548 13.616,55 
2.2 Ajudante / VamçJo de rua h/més 4.400,00 15,.ta 3?.823,74 
J.() .§EIIVll"n DE TRAHSPORTt PARA COI.ETA.E ATEARO 69.067,&3 
3.1 M,.,.,v1sta cat. CIO h/mes 256 2138 3.040,81 
3.2 Aull)l'I\Óvel tlnn 1~ • a----:.. h/mh 64 28,06 997 S3 
3;J Calrinhao basculante h/mtls 128 13123 9.758 26 
3,4 Caminhão com""r~, h/m&, 64 137,23 4.879,H 
3.5 Trator de i,neu h/m~s • 64 97,31 3.459,84 
3.6 p j Clt'""•,.,j~ra h/mês 64 103 25 3.670,93 
3.7 ComblJS(MH lfmt!s 14..400,00 S,40 43.261,13 
4,0 FERRAMElll't-"-"'- f ,P.I, 1: MATl:.RIAL 4 .21S,'9 
4..1 F!MAMtM"AS E.P.1. E MATERIAL 

4 .1.1 Cam> de mâo, ~aam'ba metálica e o~u mado und/mês 13 186,70 1.348,37 
4.1.2 p~ \lllÔ/mb 13 46,24 W ,97 
4.1..3 Enxada und/mês 13 46,l4 333,97 
4.l E.P.t 

4.2.l luva de nrot--;;:;:.o nar/~s lS 16,00 U3.Al 
4.2.2 :Bota de orot1><:llo nar/n,'-s lS 85.34 711,2 
4.2.3 Mjscara de n rot,._,._ und/mês lS 110 9 22 
4.2.4 ôculos di ~~ uod/més lS 8 119 74,07 o MATl!JtlAL 
4.3.1 Soco df! 11,w oláslico """ª und/mê.s 950 2,27 .1.19624 
4 ,3.2 Va$$0\Jra und/m~• 10 24,34 13S,24 

TOTAl GEAAI. MENSAL 101 mfsl R$ U S,733,37 
TOTA\ GEAAl ANUAL IUmeses\ R$ 1.628.800,44 

Atesto ainda, que os serviços estão sendo prestados pela Empresa MARAUMP 
URBANIZACAO CONSTRUCOES E 5ERVICOS EIREU, CNPJ sob o ne. 33.338,.981/00-01·30, com 
sede à Rua 49, Ni> 4, Cohama, São lu/s/MA, através d o responsável técnico o Ensenheiro 
Ambiental ADRIANO CASTRO,-CREA Nt. 1117900070, ART NII MA20210395547, ao INSTITUTO 
SONHO OE CRIANCA, CNPJ sob o n ll, 24 ,624.588/0001-12, com sede na Rua Alteredo Nogueira, 
nn 567, Democrata, Vianél/MA, C'EP: 65.215-000, e que os mesmos encont ram-se conclufdos e 
entregues. 

São Luís/MA, 08 de fevereiro de 2021. 

'v.C># ~ ,,.,Jç L ~ j\J~ 
IUIMUHDO -to LIMÁ lfE10 

CJrSA-U~U 

--.. 

ConMlho Regional de Engenharia e Agronomia do Eatado do Maranhão 
Rua 28 de Julho.n• 2 U , Centro, SJo Lula/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 21~ E-m1tU: ,._.<MICXl@c,earna.org.br 

lmptuoo em: 09/02/2021, àa 11:16. 
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NSTfTIJTO 

SOMfO DE CRIANÇA 

ATESTADO TÉCNICO PARCIAL 

Atestamos com o intuito de comprovar a realização de at ividades técnlcas para os fins de emissão de 
Certidão de Acervo Técnico que a empresa MARAUMP URBANIZACAO CONSTRUCOES E SERVICOS EIREU, CNPJ 
sob o n11. 33.338.981/0001-30, com sede à Rua 49, NV 4, Cohama, São Luís/MA, através do responsável técnico o 
Engenheiro Ambiental AOR.IANO CASTRO, CREA NII, 1117900070 está prestando ao INSTITUTO SONHO DE 
CRIANCA. CNPJ sob o n.11 24.624.588/ 0001-12, sediada na Rua Alteredo Nogueira. nR 567, Democrata, Viana/ MA, 

CEP: 65.215--000, os serviços abaixo relacionados, de forma satisfatória, com as seguintes caracterlstlca.s: 
• Objeto: Prestação de Serviços de Limpeza, Varrlção, capina, Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos realizada 

como Ação Social para o bairro Multlrão em Viana/MA. 
► Descrição das Atividades Desenvolvidas: 

PLANILHA O .ÃAIA • LIMPEZA PUBLICA 
ITl:M OESCRJr-llo DOS SERVJr-n<: UNO QUANT. PREÇO UNrT. l'IIEÇO TOTAi. 
1.0 COLETA REGULAR DE UXO 10.949,76 
1.1 Enc.arre..-ado de Frete h/mês 192 31,23 5.996,16 
1.2 Ajudante/ coleta domiciliar h/ mês 320 15,48 4.953,60 
2.0 VAIIRldo E CAPINA MANUAL DE VW E LOGRADOUROS 51.440,29 
2.1 AJudante / capina h/m~s l.S84,00 15,48 13.616,55 
2.2 Ajudante/ Vurlção de rua h/ mês 4.400,00 15,48 37.823,74 
3.0 SEAVICO DE TRANSPORTE PARA COLETA E ATERRO 69.067,63 
3.1 Motorista ait. C/0 h/mts • 2S6 21,38 3.040,81 
3..2 Automóvel tlDO leve. aPQIO h/ mJs 64 28,06 997,S3 
3.3 caminhão ba5CUlante h/mês 128 137,23 9.758,26 
3.4 camlnhlo compactador h/mk 64 137,23 4.879,13 
3.S Trator de pneu h/ mts 64 97,31 3.459,84 
3.6 Pá carrer.idetra h/mês 64 103,25 3.670,93 
3 .7 Combustfvel 1/ m~s 14.400,00 5,40 43.261,13 
4.0 FfRRAME.NTAS, E.P.I. E MATERIAi. 4.27569 
4.1 FEflllAMENTAS, E.P,I. E MATERIAL 

4.1.l carro de mio. caçamba meullca e nneu macio und/mês 13 186,70 1.348,37 
4.1.2 Pá und/mu 13 46,24 333,97 4.L3 Emcada und/mês 13 46.24 333,97 
4.2 E.P.1 

4.2.1 Luva de orotedlo par/mês 15 16,00 133,41 
4.2.2 Bota de prot,.,-.llo par/mês 15 85,34 711,2 
4 .2.3 Máscara de oroti,r.J!o 1.md/mês 15 1,10 9,22 
4.2.4 óculos de proteção und/mês 1S 8,89 74,07 
4.3 MATDIAI. 

4.3.1 Saco de lixo Plástico sou und/m<!s 950 2.27 1.196,24 
4.3.2 Vassoura und/mês 10 24,34 135,24 

TOTAL GERAI. M ENSAL (01 mts) R$ 135.733,37 
TOTAL GERAI. ANUAL l1Zmesesl ' l .628.800J1J1 R$ 

• tnfdo dos Serviços: 21/12/ 2020 e Término dos Serviços: 21/ li/ 2021 e ART nª M A20210395151 
ATESTAMOS, AINDA, QUE OS COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELA EMPRESA ESTÃO SENDO 

CUMPRIDOS SATISFATORIAMENTE, NADA CONSTANDO EM NOSSOS ARQUIVOS QUE O DESABONE COMERCIAL 
OU TECNICAMENTE. 

São l uís/MA, 27 de Janeiro de 2021. 

G ""º~,,o ~. ~"" ed "';. , u.tv 
IHmTUl'O SONHO Of CIIIANCA 

Olf'J ft..• 14.IU.Sfil.lOOOi-12 
GdooT.....__.. -

IHSTITVTO SONHO OE OIIANCA 
CN?J: ~ -624.588/0001-12 

Rua Alteredo Nogueira, nl St.7, Democrata, Vl;na/MA, CEP: 6S.21S-000 

Conselho Regional da Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhilo 
Rue 28 de Juh>,n• 2U, Cenln>, Slo l.JJlslMA 

Tal: + S5 (981 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E.ffl811: fai.cono.co@ct"8mll,org.br 

t,_..,,, 0Q/02.2021, •• 11:16. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

DA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PARA: CONTABILIDADE 

~ 

Atendendo à determinação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, solicitamos 

de Vossa Senhoria que informe se a despesa possui adequação orçamentária e financeira 

com a Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. E, a depender do caso, já providenciar a reserva orçamentária e 

informar a rubrica que correrá a despesa. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para 

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, especificado(s) de 

acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas 

condições estabelecidas no Projeto Básico. 

Nova Colinas - MA, 13 de janeiro de 2025. 

EMANUELLA MIRANDA MARTIN 
Agente de Contratação 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01 .608.768/0001-05 



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

DESPACHO 

Ao Setor de Licitações e Contratos 

Informamos que a presente despesa possui adequação orçamentária e fi­

nanceira com a Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e 

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Todavia, informamos que a licitação para Registro de Preços independe de 

previsão de dotação orçamentária, no âmbito da Administração Pública Municipal. 

Desta forma, sugerimos a continuidade do processo, e, após a realização do 

procedimento licitatório e antes da assinatura do(s) contrato(s) firmado(s) com base na 

respectiva Ata de Registro de Preços o seu retorno, para fins de comprovação da exis­

tência de dotação orçamentária com saldo suficiente para custeio da despesa. 

Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de 

Preços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta 

dos recursos específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas con­

tratações. 

Devolvam-se os presentes autos ao Setor de Licitação. 

Atenciosamente, 

Nova Colinas - MA, 13 de janeiro de 2025. 

RAIL TON RODRIGUES DA CRUZ 
Contador 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

DA: Comissão Permanente de Licitação - CPL 

PARA: Procuradoria Municipal 

Assunto: Parecer final de licitação e seus anexos; modalidade: ADESÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. 

Processo Administrativo nº 002.1 /2025 

Adesão 001 /2025 

A Procuradoria, 

Submetemos-lhe o processo Administrativo nº 036/2024, a Adesão nº002/2025, 

para análise e parecer acerca do procedimento adotado para Adesão a Ata de Registro 

de Preços nº 001/2025/SRP/PMFN de Feira Nova do Maranhão - MA, que tem como 

objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para 

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, especificado(s) 

de acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como 

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, 

nas condições estabelecidas no Projeto Básico, e posteriormente encaminhe-se a 

autoridade competente para elaboração do Termo de Adesão e Homologação do 

processo, se esse for o caso. 

Atenciosamente, 

Nova Colinas - MA, 13 de janeiro de 2025. 

Agente de Contratação 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 



Pref eitura M unicipal 

N VA 
COLI ---AS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS 

Ref.: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 02.1/2025 - SRP 
Requerente nos Autos: Secretaria Municipal de Infraestrutura 
Interessado: Setor de Licitações e Contratos 

Assunto: Direito Administrativo. Contratação de empresa para 
Prestação de Serviços de limpeza pública, para atender as 
necessidades prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, nas 
condições estabelecidas no Projeto Básico. 

PARECER JURÍDICO 

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da 
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento. 

RELATÓRIO 

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo a Adesão à ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 001/2025/SRP/PMFN, que tem como gerenciadora a Prefeitura Municipal de 

Feira Nova do Maranhão - MA, solicitando a contratação de empresa para Prestação de Serviços de 

limpeza pública, para atender as necessidades prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, 

especificado(s) de acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim 

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas 

condições estabelecidas no Projeto Básico. 

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, o Estudo técnico preliminar; o Projeto 

Básico e suas especificações; a Autorização da Prefeita Municipal autorizando a deflagração do 

processo; o despacho de abertura do Processo Administrativo pelo agente de Contratação; a 

Solicitação de Dotação Orçamentária ao Setor de Contabilidade e o Despacho do Setor Contábil 

informando que possui dotação orçamentária para custear as despesas e relatório de disponibilidade 

de Dotação Orçamentária para viabilidade do pleito e despacho do Setor de Licitações. 

Por fim, verifica-se que a Setor de Licitações, juntou aos autos, o Edital e demais 

documentos para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por parte desta Assessora 

Jurídica, de acordo com os ditames contidos na Lei Nº 14.133/2021. 

Em síntese, é o relatório. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Da análise sobre o prisma constitucional 

Rua São Francisco, s/n, Centro ova Colinas - MA 
C PJ: 0J.608.768/0001-05 



P refeitura Mvntc l pal 

N VA 
COLI AS 

Gove rno d e Realt:raçõ•• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS 

In icialmente é importante pontuar que a Constituição Federal em seu art. 37, tornou o 

processo licitatório condição sine qua non para os contratos administrativos. Logo, toda licitação 

deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto constitucional e infraconstitucional, sendo 

de suma importância que o procedimento licitatório seja fruto da observância do que dispõe a Lei 
nº 14.133/2021. 

Nesse sentido, cabe a Administração somente atuar de acordo com princípios basilares 

norteadores da Administração Pública, disposto art. 37, caput da Constituição Federal de 1988. 

No caso em epígrafe a modalidade de licitação escolhida foi a Adesão a Ata com a finalidade 

de registro de preços, que tem como fundamentação legal a Lei§ 6° do art. 86 da lei 14.133/2021 e 

decreto 11.462/2023. 

O Sistema Registro de Preço - SRP consiste em um procedimento auxiliar previsto no 

dispositivo legal antes mencionado e tem por objetivo facilitar a atuação da Administração Pública 

nas contratações ou aquisição de bens de forma gradual ou parcelada, conservando as condições de 

igualdade de oportunidade daqueles que do certame queiram participar. 

Após se efetuar os procedimentos do SRP, é assinada uma Ata de Registro de Preço - ARP, 

que concerne em um documento de compromisso para contratação futura, em que se registram os 

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas. 

É razoável sustentar que o sistema registro de preço não é um instituto próprio da 

contratação, mas sim uma técnica empregada no planejamento com a finalidade de proporcionar 

uma relação contratual mais eficiente para a Administração, considerando que a licitação em que 

se utiliza a técnica registro de preço é exatamente igual às demais modalidades, diferenciando-se 

apenas na fonna de aquisição ou mesmo da prestação de serviços, que resta condicionada a uma 
efetiva demanda. 

No processo em análise verificou-se que a Comissão Permanente de Licitação do Município 

apresentou uma tabela de quantitativo e preço dos itens da ata que pretende aderir, informando ainda 

que foram feitas pesquisas de preços em empresas e verificou-se que os preços levantados 

encontram-se acima dos preços registrados na A TA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

001/2025/SRP/PMFN, que tem como gerenciadora a Prefeitura Municipal de Feira Nova do 

Maranhão - MA , razão pela qual se entende ser mais vantajoso para a Administração Pública 

Municipal aderir à Ata. 

Dos autos, se verifica a solicitação ao setor de contabilidade informações quanto à 

disponibi lidade de crédito orçamentário. Em manifestação, o setor de contabilidade infonna a 

existência de dotação orçamentária suficiente para a quitação da obrigação, através da declaração 

de adequação orçamentária e financeira à ata. 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 
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COLI 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS 

Ressalta-se que a Administração Pública municipal de Nova Colinas - MA, encaminhou 

solicitação de autorização para adesão a Ata de Registro de Preços à Prefeitura Municipal de Feira 

Nova do Maranhão - MA, constando ainda dos autos a concordância na prestação de serviço e 

autorização do órgão gerenciador. Constatou-se ainda nos autos, que Administração Pública 

apresentou justificativa para adesão a ata, cumprindo o que determina o art. 31 do Decreto 

11.462/2023, senão vejamos: 

Art. 31. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não 
participaram do procedimemo de IRP poderão aderir à ata de regisrro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 

1 -Apresentação de j ustificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento 011 de descontinuidade de 
serviço público; 

II - Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os 
valores praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei 
nQ 14.133. de 2021: e 

Ili - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora 
e do fornecedor. § 1° A autori:ação do órgão 0 11 da entidade 
gerenciadora apenas será reali::ada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. § 2° Após a autori:ação do órgão ou da entidade 
gerenciadora, O órgão ou a entidade não participante efetivará a 
aquisição a contratação solicita em até 90 dias, observadas o pra:o de 
vigência da ata; 

§ 3° Q pra:o previsto no § 2° poderá ser prorrogado" 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

§ 4° O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de 
preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para 
aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos previstos neste artigo. 

Considerando o Princípio Constitucional da Economicidade e da Eficiência, entende-se que 

é juridicamente possível e mesmo aconselhável, com as devidas cautelas, aproveitar uma proposta 

mais vantajosa conquistada por outro ente da Federação, como se verifica no caso em tela. 

Cabe salientar ainda que a lei 14.133/2021, no artigo § 3º inciso I, permite a adesão a ata na 

modalidade carona, por órgãos municipais. 

Senão, vejamos: 
Art. 86. O Órgão 011 entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória 
do processo licitatório, para fins de registro de preços, reali:ar 
p rocedimento público de intenção de registro de preços para, nos 
termos de regulamenro, possibilitar, pelo pra:o mínimo de 8 (oito) dias 
úteis, a participação de outros órgãos 0 11 entidades na respectiva ata e 
determinar a estimativa total de quamidades da contratação. 

Rua São Francisco, s/n, Centro ova Colinas - MA 
CNPJ: 0l.608.768/0001-05 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS 

§ 3º A f aculdade de aderir à ara de registro de preços na condição de 
não participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei n" 
14. 770. de 2023J 

1- por órg ãos e entidades"" Admi11istraç,io Públic"federal, esf(l(/ual, 
distrital e 1111111icip"I, relativamente a ara de registro de preços de 
órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; 
ou (/nc/11ído pela J,ei n" 14. 770, de 2023) 

Assim, o objeto da adesão, é plenamente viável e dentro da legalidade. 

DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Assessora Jurídica, entende como adequado os procedimentos 

administrativos adotados para a adesão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

00 1/2025/SRP/PMFN, decorrente de licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 023/2024, 

realizada pela Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA. 

Assim, esta Assessora Jurídica, emite Parecer Favorável em todos os atos do Processo de 

Licitação, até o momento praticado, uma vez que foram observados todos os procedimentos para 

assegurar a regularidade e legalidade dos atos, não havendo óbice quanto ao seu encaminhamento 

ao Gestor para que seja autorizada a adesão à ata citada, tendo em vista o preenchimento dos 

requisitos legais devidamente j ustificados. 

É o parecer s.m.j. 

Nova Colinas - MA, 14 de janeiro de 2025. 

ANAILZA Assinado de forma digital por 
ANAILZA MENDES BORGES 

MENDES BORGES~:.' io2s.01.14 11,11:01 

ANAILZA MENDES BORGES 
Assessora Jurídica 

Portaria nº 015/2025 
OAB-MA5085 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL 

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

De acordo com o parecer jurídico e fundamentos constantes nos autos, 

AUTORIZO a Adesão da Ata de Registro de Preços nº 001/2025/SRP/PMFN da 

Prefeitura de Feira Nova do Maranhão - MA, referente a contratação de empresa para 

prestação de serviços de limpeza pública, para atender as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Nova Colinas - MA, especificado(s) de acordo com a tabela anexa ao 

contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas condições 

estabelecidas no Projeto Básico, em que foi registrado o preço da Empresa: 

PLANECON SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 14.796.097/0001-03, sediada na Rua Vereador 

Odilon Botelho, nº 115, Sala B, Bairro Fatima, Balsas - MA, no valor total de R$ 

1.183.413,72 (hum milhão, cento e oitenta e três mil, quatrocentos e treze reais e 

setenta e dois centavos). 

Sigam-se seus ulteriores termos. 

Autorizo a formalização da Adesão e posteriormente, a contratação. 

Publiquem-se e empenhem-se. 

Nova Colinas - MA, 15 de janeiro de 2025. 

1h'.1abi0'.Yt4 1) nro ~ ~ ~ 
MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO 

Prefeita Municipal 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 
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TERMO DE ADESÃO A A TA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 01 .608.768/0001-05, com a sede na rua São Francisco, S/N, Centro, Nova Colinas, 

estado do Maranhão, CEP: 65.808-000, representada pela Sr.ª Mariana Pinto Ribeiro 

Macedo, torna público que ADERIU à Ata de Registro de Preços nº 

001/2025/SRP/PMFN, decorrente do Pregão Eletrônico Nº 023/2024 - SRP da 

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA, em que foi registrado os preço da 

empresa PLANECON SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 14.796.097/0001-03, 

localizada na Rua Vereador Odilon Botelho, nº 115, Sala B, Bairro Fatima, Balsas - MA, 

cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza 

pública, para atender as necessidades prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, 

no valor de R$ 1.183.413,72 (hum milhão, cento e oitenta e três mil, quatrocentos e 

treze reais e setenta e dois centavos), especificado(s) de acordo com a tabela anexa 

ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas condições 

estabelecidas no Projeto Básico, referente ao item e quantidades, que ora aderimos. 

Nova Colinas - MA, 16 de janeiro de 2025. 

1}WJu'CWl.Ov 41}'}to kJb ~ 
MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO 

Prefeita Municipal 
Município de Nova Colinas - MA 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608. 768/0001-05 



REGISTRE-SE. 

PUBLIQUE-SE. 

CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Nova Colinas, Estado do 
Maranhão, 03 de fevereiro de 2025. 

~ 

espécie, ' " \-\ 

RESOLV E .~ 
ssin ura ~,., 

Art. 1º .• NOMEAR a Sra. SHIRLEY UMA E OCH , inscrita 
no CPF sob o n2 618.620.133-30. portadora o ocumento de 
identidade RG no 060027522016-7 SSP/MA, para exercer o cargo em 
comissão de CHEFE DO POSTO DE ATENDIMENTO DO PAV do 
município de Nova Colinas - MA. 

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO Art. 2 11 - A presente Portaria vigorará a partir de sua publicação, 
Prefeita Municipal retroagindo seus efeitos a data de sua assinatura. 

Publicado por: ELIEZER LIMA BATISTA Art. 32 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Código ident ificador; 809e5f29f483f830c42f3c52d47c953f 

PORTARIA N!! 012, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

"CONCEDER LICENÇA AO SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE 
NOVA COLINAS, ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

PREFEITA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS, ESTADO DO 
..... RANHÃO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que 

lhe confere o Art. 55, Inciso li da Lei Orgânica Municipal, e demais 
legislação para a espécie, 

RESOLVE 

Art. l°. - CONCEDER a pedido 02 (dois) anos de LICENÇA PARA 
TRATAMENTO DE INTERESSE PARTICULAR, ao servidor efetivo 
JOSÉ DOMINGOS RODRIGUES DOS SANTOS, lotado na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, exercendo o cargo de Psicólogo, tendo 
início dia 02 de janeiro de 2025 e termino em 02 de janeiro de 2027. 

Art . 21! - A presente Portaria vigorará a partir de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a data de sua assinatura. 

Art. 3 2 - Revogam-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE. 

PUBLIQUE-SE. 

~PRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de No.va Colinas, Estado do 
Maranhão, 02 de janeiro de 2025. 

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: ELIEZER UMA BATISTA 

Código identificador: 165e2e98106a30d6ffddba7f671833d5 

PORTARIA N!! 017, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

"NOMEIA CHEFE DO POSTO DE ATENDIMENTO DO PAV DO 
MUNICIPIO DE NOVA COLINAS, ESTADO DO MARANHÃO E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS". 

A PREFEITA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que 
lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e demais legislação pa ra a 

REGISTRE-SE. 

PUBLIQUE-SE. 

CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Nova Colinas, Estado do 
Mar,mhão, 02 de janeiro de 2025. 

MA.RIANA PINTO RIBEIRO MACEDO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: ELIEZER LIMA BATISTA 

Código identificador: a2 l fada5db7eb9b6933a38f1439a220d 

TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA, CNPJ : 
01.608. 768/0001-05, com a sede na rua São Francisco, S/N - Centro, 
Nova Colinas, estado do Maranhão, CEP: 65.B08-000, inscrita no CNPJ 
Nº 01.608. 76B/0001-05, representada pela Srª Mariana Pinto Ribeiro 
Macedo, torna público que ADERIU à Ata de Registro de Preços n!! 
001/2025/SRP/ PMFN, decorrente do Pregão Eletrônico N!! 
023/2024 • SRP da Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão -
MA, em que foi registrado os preço da empresa PLANECON SERVIÇOS 
LTDA, inscrita no CNPJ n2 14.796.097/0001-03, localizada na Rua 
Vereador Odilon Botelho, no 115, Sala B, Bairro Fatima, Balsas - MA, 
cujo objeto é a Contratação de empresa para Prestação de 
Serviços de limpeza pública, para atender as necessidades 
prefe itu ra Municipal de Nova Collnas - MA, no valor de R$ 
1.183.413,72 (hum milhão, cento e oitenta e t rês mil, 
quatrocentos e treze reais e setenta e dois centavos), 
especificado(s) de acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição, nas condições 
estabelecidas no Projeto Básico, referente ao item e quantidades, que 
ora aderimos. 
Nova Colinas - MA, 16 de janeiro de 2025. 

Mariana Pinto Ribeiro Macedo 
Prefeita Municipal 
Município de Nova Colínas - MA 

Publicado por: ELIEZER LIMA BATISTA 
Código identificador: 042e8a2e52f8ef9fb5fa4516d9bae0fb 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS CUNHÃS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS· MA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Prefeita Municipal de 

Feira Nova do Maranhão, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação em vigor, especialmente pelo que dispõe o artigo 38°, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, resolve homologar o presente processo, 

conforme indicado no quadro abaixo: 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza pública, para 

atender as necessidades prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA especificado(s) de 

acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas 

condições estabelecidas no Projeto Básico. 

Empresa Valor 
PLANECON SERVIÇOS LTDA, CNPJ: R$1.183.413,72 (hum milhão, cento 
14. 796.097/0001-03 e oitenta e três mil, quatrocentos e 

treze reais e setenta e dois 
centavos) 

Secretário Municipal de Infraestrutura de Nova Colinas, Estado do Maranhão, aos 16 

(dezesseis) dias do mês de janeiro de 2025. 

ecretário Municipal de Meio Ambiente 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 
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PLANILHA 

COLETOR COM 
ENCARGOS 

Próprio COMPLEMENTARES mês 3 3.670,45 4.508,78 11.011,35 

MOTORISTA DE 
CAMINHÃO 
BASCULANTE COM 
ENCARGOS 

SINAPl(A) 101420 COMPLEMENTARES mês 1 5.434,43 6.675,65 5.434,43 

CAMINHÃO 
Próprio 2 COMPACTADOR h 220 79,69 97,89 17.531 ,80 

Próprio 3 CAMINHAO TRUCADO h 220 71 ,93 88,35 15.824,60 

VARRIÇAO 

VARREDOR COM 
ENCARGOS 

Próprio 4 COMPLEMENTARES mês 3 3.167,15 3.890,52 9.501,45 

Próprio 5 FISCAL DE EQUIPE und 4.453,46 5.470,63 4.453,46 

ROÇAGEM 

OPERADOR DE 
ROÇADEIRA COM 
ENCARGOS 

Próprio 6 COMPLEMENTARES mês 1 3.167,15 3.890,52 3.167,15 

REMOÇÃO DE ENTULHO, PODAGEM E CALIÇAMENTO (PINTURA DE MEIO-FIO) 

AJUDANTE DE 
COLETA DE 
ENTULHO, PODAGEM 
E CALIÇAMENTO 
(PINTURA DE MEIO-

Próprio 7 FIO) mês 3.167,15 3.890,52 3.1 67,15 

CAL HIDRATADA 
SINAPI 111 61 PARA PINTURA KG 200 1,90 2,33 380,00 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608. 768/0001-05 

61.174,79 734.097,48 

13.526,34 162.316,08 

6.675,65 80.107,80 

21.535,80 258.429,60 

19.437,00 233.244,00 

17.142,19 205.706,28 

11.671,56 140.058,72 

5.470,63 65.647,56 

3.890,52 46.686,24 

3.890,52 46.686,24 

4.356,52 52.278,24 

3.890,52 46.686,24 

466,00 5.592,00 
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EQUIPE DE LIMPEZA PARA OS POVOADOS E LOCALIDADES 

Próprio 8 AUXILIAR DE LIMPEZA mês 2 3.231 ,79 3.969,93 6.463,58 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Próprio 9 

AUXILIAR DE 
ESCRITÓRIO COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES MES 1 3.349,02 4.113,93 3.349,02 

Total sem BOI 

Total do BOI 

Total 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 

7.939,86 95.278,32 

7.939,86 95.278,32 

4.113,93 49.367,16 

4.113,93 49.367,16 

80.283,99 963.407,88 

18.333,82 220.005,84 

98.617,81 1.183.413,72 




